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TRABALHOS ORIGINAIS 


O RIO GRANDE DO NORTE NA CARTOGRAFIA 


JOSÉ MOREIRA BRANDÃO CASTELLO BRANCO 


SÉCULO XVI 


Os historiadores quase não aludem às terras dêsse pedaço 
do Brasil no decorrer do século, a não ser para se referirem à 
concessão de uma capitania « João de Barros e Aires da Cunha, 
em 1534, que partiria do limite setentrional da de Pero Lcpes 
de Scusa, na baía de Traição e correria cem léguas pela costa 
afora, extensão esta que teria fim já no litoral atualmente cearense, 
cobrindo tôda a área correspondente à futura Capitania e Distrito 
do «Rio Grande». mais tarde Província e Estado do Rio Grande 
do Norte, não só na orla marítima, como para o interior, uma vez 
que neste sentido poderia ir até topar a «Linha de Tordesillas», 
se pelo caminho nãc se chocasse com algum organismo político, 
como aconteceu no século seguinte, ao ver-se envolvido pelas 
capitanias do Ceará e Paraíba, que a restringiram, esta na sua 
natural expansão para o Oeste, e aquela dilatando-se ao sul. 


Terras da antiga Potiguarania já eram percebidas em 149), 
segundo alguns escritores por Alonso de Hojeda, o qual teria 
estado em frente ao delta do Açu, porém, Manoel Ferreira Nobre 
(1877) e a Câmara Municipal de Apodi (1881) informavam que 
Hojeda e seus companheiros Américo Vespúcio e João de La 
Cosa chegaram a foz do rio Apodi a 24 de junho de 1499, fun- 
dando os primeiros estabelecimentos de uma povoação, que tomou 
o nome de «Missão de São João Batista do Apodi», conforme 
Ferreira Nobre, e de uma «aldeia de índios Paiacus, da qual 
originou-se a vila do Apodi, de acôrdo com os informes da en- 
tidade municipal aludida. 

No entanto, Hojeda, nessa viagem, segundo estudos mais 
apurados da matéria, quedou-se pelos mares setentrionais, não 
se aproximando siquer do delta Amazônico, de sorte que de 
forma alguma poderia ter avistado o litoral riograndense, e muito 


' menos desembarcado e fundado povoações. 
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Derruídas, dest'arte, tais lendas, devemos admitir como ve- 
rossiímel a exploração de nossa costa, ao noroeste do cabo de São 
Roque, no último ano do século XV, por outros navegadores da 
mesma origem: Vicente Pinson e Diogo Lepe. 

É certo que historiadores lusitanos da envergadura de Jaime 
Cortesão, Gago Coutinho e Duarte Leite, recusam a êsses nautas 
castelhanos o título de predecessores de Cabral. mas têm sido 
-“ebatidos com bons argumentos por escritores nacionais, como 
Marcondes de Sousa e Pompeu Sobrinho, para falar sômente nos 
mais recentes. 

Há grande controvérsia sôbre o ponto a que corresponde o 
cabo de Santa Maria de la Consolación a que chegou Pinzon. 
Querem uns que seja o cabo de Santo Agostinho ou a ponia de 
Calcanhar, ao passe que outros indicam como prováveis as pontes 
de Mucuripe, Grossa ou da Jabarana, no Ceará. 

O barão do Rio Branco z identifica com a ponta do Celea- 
nhar e Orville Derby apenas adianta que «seria algum promon- 
tório ao oeste do cabo de São Roque» 


Qualquer das hipóteses não exclui o litoral riograndense das 
vistas do explorador ca:telhano. Rio Branco fixa num pente 
conhecido da nossa costa e Derby não a recusa, uma vez que o 
pontal por êie indicado fica a oeste do de São Roque. | 


O historiador cearense Th. Pompeu Sobrinho, no entanto, 
contesta o assêrto do barão, alegando: 1º) que a ponta do Cal- 
canhar, «já está situada um pouco dentro do cartal de São Roque, 
no qual a navegação é muito perigosa para os pilotos que dêle não 
têm suficiente experiência; 2º) não teria sido possível à frota de 
Pinzon avistar a penia do Calcanhar baixa e pouco perceptível 
antes de tê-lo feito a cutros pontos da costa muito mais evidentes, 
por perto dos quais teria que passar para ali chegar». 


Não se afiguram procedentes as razões apontadas, por que 
não havia necessidade de penetrar no canal aludido para se avistar 
a ponta. Quem viaja por fora do mesmo divisa grande parte da 
costa, principalmente as saliências da terra, e se por acaso quisesse 
demandá-la, fácil seria. ume vez que, justamente, em frente à 
Calcanhar, o esparracho que vem desde o cabo de São Roque 
desaparece deixando uma entrada de doze milhas de largo, com 
vinte e dois a vinte e seis metros de fundo, sem embaraço algum à 
navegação. 

Além disso, a ponta do Caicanhar não é tão baixa. O prático 
Felipe Pereira indicando um roteiro do Natal à Fortaleza, por 
fora do canal de São Roque, fala no rumo que se deve tomar até 
avistar a ponta aludida e o comandante João Sabino da Silva, velho 


lôbo do mar, respondendo a um questionário que lhe fiz sôbre 
êsse litoral, afirmou ser a mesma «visível de uma distância apro- 
ximada de 15 milhas de qualquer posição, inclusive do lado 
externo dys parrachos»>. 

Quem conhece o areial desprotegido eficientemente contra a 
ação dos ventos SE e ESE reinantes na região, cuja intensidade 
é superior a dos Estados vizinhos, chegando a sua velocidade, 
em Natal, a mais do duplo do que a observada na Paraíba e 
Olinda e presumindo-se que outrora esta velocidade houvesse 
sido bem maior, originando dunas e morros como os de Guarapes, 
a 16 guilômetros da costa, subindo até 110 metros de altura, 
conforme observa o capitão M. Morais, no seu «Características 
do relêvo nordestino» (Boletim Geográfico, 27º (1945), e a grande 
alteração havida entre a praia de Areia-Prêta e a margem austral 
do Potengi, em menos de meio século, não poderá negar que o 
cimo arenoso do promontório apelidado Calcanhar, era ou não 
mais altaneiro, no fim daquele século, há 450 anos? 


E tanto é admissível esta possibilidade, a de haver sido 
diversa a topografia e fisionomia locais que o prático Pereira, 
apenas alude ser a ponta «de areia coberta de arbustos e relva», 
ao pusse que João Sabino, setenta anos depois, já anota haver 
bastantes árvores do lado do norte e ser escalvada na banda 
do sul. 

Convém, aqui, frizar a atração que havia, no tempo da na- 
vegação a vela por essa região, devido às correntes marítimas e 
ventos. 

Já Vasco da Gama recomendava a Cabral que evitasse a 
navegação a E das ilhas de Cabo-Verde, a fim de não ser arias- 
tado rela corrente de Guiné e cair na zona das calmarias, conselho 
êste que o Almirantado Britânico e o Departamento Hidrográfico 
dos Estados Unidos, também dão aos navios que partem, nos 
meses de abril e maio, da Europa Setentrional para além do cabo 
da Boa-Esperança. (J. O. Marcondes de Sousa — O Desco- 
brimento do Brasil, 1946, pág. 190-1. 

- Por outro lado, o navio não deve ser dirigido muito para o 
sul, se não deseja que os alisios de SE o apanhem num ponto 
cnde, tendo a corrente equatorial pelo lado de prôa que dá para 
o vento, seja arrastado a sotavento do cabo de São Roque e 
obrigado a velejar para trás em tôrno dêsse formidável obstáculo, 
para que não se debata semanas a fio na corrente equatorial ou 
tenha que voltar para o norte, a fim de novamente começar a 


dobrá-lo. (Autor citado). 
Citam-se inúmeros casos de embarcações que partiram d 
Norte-América e da Europa em direção ao cabo da Boa-Espe- 


E que 


rança e foram arrastados pelo movimento das águas e Jos ventos 
de E para O, indo chocar-se nos parrachos da nossa costa, prin- 
cipalmente nes do canal de São Roque. 

Alguns, após debaterem-se inutilmente por dias sem poder 
dcbrar o cabo de São Roque, voltavam ao hemisfério N., e só 
alcançando outra longitude mais a E, conseguiam vencê-lo. 
Outros iam de encontro aos parrachos da vizinhança naufragando 
e se despedaçando. 

Damião Peres em O Descobrimento do Brasil, por Pedro 
Alvares Cabral, 1949, refuta a existência dêsse grande número 
de casos e diz que Morison (Portuguese voyages to America 
in Fifteenth Century), apesar de alardeá-los, aponta, apenas, oito 
(págs. 104-1). 

O almirante Roussin (Le Pilote du Brésil) que visitou 
e fêz levantamentos astronômicos em a nossa costa, cita também 
alguns casos (págs. 55 e 56); e, sem me dar a pesquisa deter- 
mimada, e, apenas, procurando dados para outros objetivos, en- 
contrei no Jornal do Comércio (Rio de Janeiro) de 1864 a 1S70, 
uos parrachos de São Roque, os naufrágios seguintes: da galera 
Teviotdale, em novembro de 1864, que ia da Suécia para a Aus- 
trália (]. do C. dc 20, 12, 1864 e de 4, fev., 1865); do patacho 
italiano Flávio, a 14, junho, 1866, em viagem de Paisandu a In- 
glaterra (J. de €C., de 2&. jul. 1886); da galera lubequense Emma 
e Mathilde, a 21,.jul., 1866, de Havana para Macau (Ásia) J. 
do C., de 2, agto., 1866); da galera inglêsa Queen of the Forth, 
que se dirigia para a Índia (]. do C., de 27, agto., 1867); da 
barca inglêésa Eariy Down. a 2, junho, 1869, de Londres para a 
Austrália (j. do C., 7, jul. 1869); da barca francesa Alphonsine, 
de Marselha para a Califórnia (]J. do C. de 1, agto., 1869); da 
galera inglêsa Gabalva, no dia 11, jan., 1870, de Boston (E .U.) 
para Melbourne (Ausirália) J. do C. de 1, fev. 1870). 


Ainda encontramcs os naufrágios da barca norte-americana 
1. J. Southard, de New York para a Califórnia (]. do C. de 
26, mço., 1382); de uma galera carregada de locomotivas desti- 
nada à Austrália (J. do C. de 20, set., 1883); da barca norte- 
americana Marres A. Greemoob, procedente de New York para 
Java (J. do C. de 4, agto., 1889); da barca inglêsa Cambrion 
Warrion que ia de Liverpool para a Austrália (A República 
(Natal), de 11, mço., 1940 «Acta Diurna»); afora várias embar- 
cações que se destruiram nesses escolhos ou proximidades, sem se 
poder verificar o destino, por falta de esclarecimento, como o bri- 
gue bremense Josephine (J. do C. de 19, mço. 1863); uma barca 
francesa, carregada de carvão de pedra, talvez a Caroline (J. 
do C. 11 e 27, set. 1865); do navio inglês Carobel e Hong- 
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Kong (J. do C. de 15, jan., 1871); de uma barca francesa (J. 
do C. de 30, dez., 1877); da barca inglêsa Mystery (J. do C. 
de 9, mar., 1880); de uma barca holandesa (J. do €. de 1º, 
jul., 1881); do bergantim americano Daphne (]. do C., de 15 
mço., 1884); de um patacho alemão (J. do C. de 6, set., 1885: 
Gazetilha); da galera norte-americana Queen of the Pacific e da 
inglêsa John and Lucy (J. do C. de 28, nov., 1859) e do brigue 
norueguês Allegro (J. do C. de 19, abr., 1881); sem contar 
os navios estrangeiros destinados a portos brasileiros, desde Per- 
nambuco ao Rio Grande do Sul, que ali se despedaçaram (]. do 
C. de 11, set., 1865; de 2, jan., 1868; de 18, jun., e de 16, jul.. 
1869; de 6, jan., e 10, nov., 1870; de 7, mço. e 26, jul., 1875; 
de 4, jan., 1880; de 13, mço., 1883, etc.). 

É digno de registro só para mostrar a violência dos ventos 
na região, o caso da barca alemã Minna que saiu de Recife a 2 
de maio último, com destino ao pôrto de Maceió (umas dez horas 
de navegação) e arribou ao Recife 71 dias depois para fazer 
aguada, depois de muito bordejar para o norte, indo até a latitude 
de 5º (cêrca da foz do rio Açu, no Rio Grande do Norte) J. 
do C. de 20 de jul., 1873; Datas de Pernambuco até o dia 14, 
julho). 

Dos poucos exemplares de periódicos do Rio Grande do 
Norte, que temos lido, encontramos mais alguns navios que se 
arrebentaram nos baixios de São Roque: galera americana Quenu, 
procedente de New York e destinada a Califórnia, no dia 18 de 
setembro (O Rio Grandense do Norte, de 24, 1859); barca inglêsa 
John and Lucy, no dia 9 de outubro, vinda de Liverpool para o 
Cabo da Boa Esperança (Jorn. cit., de 13, out., 1859); barca 
americana Ruth of Baltimore, sem dizer o destino (O Argos 
Natalense, de 11, out., 1851). 


O presidente da província José Bento da Cunha Figueiredo 
afirma no seu Relatório de 6 de abril de 1861, lido na abertura 
da assembléia legislativa, ser muito fregiente os naufrágios na 
costa da província (pág. 28); e o de nome Pedro Leão Veloso 
adiante no que apresentou ao mesmo corpo legislativo, a 16 de 
fevereiro de 1862, que de 1851 a 1861, houve, na costa norte da 
província, dez naufrágios, sendo cinco de embarcações ameri- 
canas: Ruth of Baltimore, em setembro de 1851; North Canada, 
em 1856; Rainha do Pacífico, em outubro de 1859; Malhechels, 
em novembro de 1860 e Caroline, em junho de 1861; três inglêsas: 
Carib, em outubro de 1858; Fox, em janeiro de 1859 e Jone Luce, 
em novembro de 1860; um austríaco: San Guisepe, em junho de 
1859; e um sardo: Propheta Enok, em julho de 1861. Quanto à 
classe: 4 eram barcas, 3 galeras, 2 brigues e 1 escuna. 


ade 


O presidente Olinto Meira, na sua fala de 26 de outubro 
de 1863, também alude a essa frequência de desastres no litoral 
aludido, em certa época do ano. 

E assim poderíamos aumentar êsse número se procurássemos 
outros relatórios e jornais. á 


Se isto ainda acontecia no século XIX, quando os métodos 
de navegação estavam mais aperfeiçoados e havia maior experiência 
e conhecimento dessas costas e dos ventos gue a dominam, cer- 
tamente, nas centúrias anteriores, principalmente, na do desco- 
brimento, pior seria. 


* x * 


E se Rio Branco não fôsse feliz na sua identificação, não 
poderíamos recorrer a uma das outras pontas existentes nessa 
região como lembra Derby: Santa Cruz, em cujo cimo há duas 
grandes gameleiras; Mata Caboclo alta, coberta de mato escuro 
onde se destacam algumas árvores frondosas; Gameleira, visível 
a 16 milhas; Areias-Gordas avistável a 18 milhas; Três Irmãos, 
formando três saliências com cabeços de pedra; Tubarão, com 
certa elevação; do Mel mui alta, com barreiras vermelhas e 
Redonda sem ser preciso penetrar no Ceará, como faz o aludido 
historiador? 


Acrescenta Pompeu Sobrinho que, tratando-se de uma pe- 
quena ponta pouco saliente, só notável por que assinala o ponto 
de inflexão do litoral, jamais seria incluída pelos nautas antigos na 
categoria de cabo, esquecendo que na «capitulação de 1501», em 
que se faz Pinzon capitão e governador das terras que descobriu, 
lê-se: «desde la dicha punta de Santa Maria de la Consolacion»... 


o que demonstra que os espanhóis chamavam indistintamente — 
cabo ou ponta. 


Dest'arte, não nos parece incabível a hipótese de haver Pinzon 
descoberto terras do Rio Grande do Norte. 


Quanto a Diogo Lepe, é bem aceitável a sua estada pelas 
nossas costas, tanto que o planisfério de La Cosa, de outubro 
de 1500, já registrava o seu contôrno e com tal esmêro que o 
erudito Pompeu Sobrinho ao referir-se ao trecho riograndense diz: 
«é impressionadoramente fiel» (Proto-história Cearense, 1946, 
PAGA) à 

Nesse traçado, o cartógrafo, deu apelidos a cinco acidentes 
topográficos considerados riograndenses, do ocidente para o 
oriente: 1) montes arenosos — correspondentes ao morro do 
Tibau e outros a oeste; 2) «r. de baziabariles» — à foz do Açu; 
3) «plaia de arenas» — à ponta do Tubarão; 4) «p. formosa» — 
à ponta de Três Irmãos; 5) «rS» — (não se podendo ler 


ESSE E 


o resto do nome por haver aí um rombo no mapa). Talvez seja 
o «rio S. Julian» a que se referem os tripulantes da expedição, 
no processo chamado Probanzas. 

O historiador cearense situa ainda em certas acidências sem 
denominações a foz do rio Apodi, a ponta do Mel ou Redonda, 
a barra do Aguamaré e a ponta do Calcanhar, somando assim 
nove saliências ou reentrâncias dessa costa. 

O suposto rio S. Julien, situado entre «Calcanhar» e Três 
Irmãos como o fêz Pompeu, não passaria de algum riacho insigni- 
ficante, mas se o transladássemos para o sul de «Calcanhar» 
corresponderia ao rio de Touros, ou ao Punahú. 


Gaspar de Lemos ao voltar a Portugal em 1500, a fim de 
anunciar a descoberta da ilha de Vera Cruz, foi avistando terras 
muitas vêzes «até o Cabo de São Roque», seguindo-se várias 
explorações, umas oficiais, outras particulares ao país recém-des- 
coberto. 

João da Nova que deve ter tocado no continente em abril 
de 1501, na sua viagem à Índia, para fazer aguada. provâvel- 
mente avistou terras entre os cabos de Santo Agostinho e de 
São Roque. 

André Gonçalves e Gonçalo Coelho cruzaram com a arniada 
de Cabral de volta da Índia, cêrca de Cabo-Verde, atingindo a 
nossa costa a 17 de agôsto de 1501, na Angra de São Roque, 
onde demorou a esquadra uns oito dias. 

Por isso, êste dia chegou a ser declarado feriado estadual, 
por decreto de 27 de agôsto de 1890, por ser consagrado à co- 
memoração da descoberta marítima do Rio Grande do Norte, 
exprimindo a primeira comunicação com a terra pela civilização 
ocidental, atribuída pelo citado decreto a Américo Vespúcio, na 
esquadra de que fazia parte. O decreto se acha assinado pelo 
governador Joaquim Xavier da Silveira Júnior. (Decreto do 
Govêrno do Estado do Rio Grande do Norte, 1º parte — Tipografia 
da Emprêsa Gráfica de Renaud e Companhia, 1896, págs. 72 
= ok dn 

O escritor contemporâneo A. Galvão registra ter essa expe- 
dição avistado terra na altura de 5º austrais e costeou até 32º de 
latitude sul (O. Malheiros Dias e outros — História da Colo- 
nização Portuguêsa do Brasil, Pôrto, MCMXXI, vol. 1, página 
CXXII), como se vê nas proximidades do cabo de São Roque, 
situado verdadeiramente a 5º29'15” (Mouchez e Vital de Oli- 
veira). 

O historiador Pompeu Sobrinho procura demonstrar que essa 
«Angra-de-São Roque» ficava situada «bem ao norte do cabo 
que depois recebeu esta denominação», amparando-se no «Es- 


meraldo de Situ Orbi», que o fixa a 3º30' de latitude sul, na costa 
cearense, mas, fala também que Vespúcio dava para a latitude 
em que chegara 5º, e que «a opinião mais geral, que é também 
a mais simplista, leva ao cabo de São Roque». 

Não seria absurdo que São Rogue angra ou cabo, sempre 
estivesse na costa norte-riograndense. Não se podem levar muito 
a rigor e, por vêzes, nem aproximadamente as localizações feitas 
pelos cartógrafos daquelas eras. Agiam quase sempre por in- 
formações, sem ligarem grande atenção aôs seus mapas, tanto 
que se notam em todos êles, e, mesmo, nos dos séculos seguintes, 
grandes defeitos, não só no tocante ao contôrno da costa, como 
na fixação das coordenadas geográficas e situação dos topônimos, 
repetindo alguns autores os nomes dêstes, depois de intercalar 
palavras que deviam estar noutros lugares. 


Na Angra de Todos os Santos, há um êrro na latitude 
que excede de 2º a 40º a da entrada da verdadeira baia, na carta 
do aludido Esmeraldo, pondo-a a 15º 40' (Duarte Leite, in Jis- 
tória, cit., vol. II, pág. 422), quando deveria ser nas cercanias 
do 13º austrais, não sendo seguro identificar qualquer ponto pela 
latitude que, em geral, carece de correção, neste e noutros mapas 
da época. 


O êrro quanto à São Roque seria de uns dois graus, menos, 
portanto, do que o da baía de Todos os Santos. 


Em Kunstmann III, as latitudes estão tôdas erradas sendo 
em Pôrto Seguro e Monte Pascoal, o desvio de cêrca de quatro 
graus e maior ainda en Angra dos Reis, ilha da Ascenção, subindo 
em Cabo Frio a perto de sete graus. (História e vol. cits. pág. 437), 
achando-se as latitudes dos lugares brasileiros nos mapas de 
Waldsemuller e Ruych mais exageradas do que as de Canerio 
(pags. 438). Esclarece o comandante Eugênio de Castro — «As 
representações cartográficas antigas apoiadas em valores variáveis 
do grau 14 1/2, 15, 16 2/3, 17 1/2 e até mesmo de 21 léguas, iam 
encurtando portanto ou alongando a representação gráfica dêsse 
setor da costa». (Diário de Navegação de Pero Lopes de Sousa, 
volt AL edi opágee ST) 


O almirante Roussin, procedendo ao levantamento da costa 
brasileira, de Santa Catarina ao Amazonas, no princípio do século 
XIX, mostra êsses erros e aduz que as informações concernentes 
a êsse litoral, referentes ao século do seu descobrimento, eram 
vagas e inseguras, só começando a merecer alguma exatidão no 
decorrer da centúria seguinte; limitando-se os primeiros explora- 
dores à descrição de suas conquistas, cingidos, como estavam ao 
uso de instrumentos de navegação imperfeitos e a métodos insufi- 
cientes, pelo que só podiam organizar cartas defeituosas. E 
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adianta que as observações astronômicas ainda no fim do século 
XVIII eram imprecisas, apesar do progresso introduzido na hidro- 
grafia pelos portuguêses e outros navegantes, continuando os 
mapas das nossas costas inçados de coordenadas astronômicas 
inexatas. (Le Pilote du Brésil, 1817, pág. 32). 

Quanto a «angra». informa o prático Felipe Pereira baver, a 
cêrca de uma milha ao norte do cabo, a enseada com um anco- 
radouro, a qual se denomina do Cabo ou Cajueiro, e vai até o 
morro de Anéis Grandes (Vital de Oliveira, Carta da Costa do 
Brasil, 1857 — 9, 22 fôlha), começando a NE do mesmo na dis- 
tância de 6 milhas, os recifes, conhecidos pelo nome de «Esparra- 
chos», formando o famoso canal de São Roque. Eis aí a «angra» 
falada e ainda de certo modo protegida pelo quebra--nar formado 
pelos parcéis a nordeste, com uma entrada franca de seis milhas de 
largo e o fundo apropriado a navios de maior calado do que os 
daquela época, em que a expedição poderia, melhor do que em 
outra qualquer enseada dessa costa, ter permanecido os oito dias 
de que fala a história. 

G mapa de Canerio, que é de 1505, registra «San Rocho> 
perto de 5º e o «Cabo de Sta. Croxe», que o ilustre escritor cea- 
rense diz ser a ponta do «Calcanhar» a cêrca de 8º de latitude 
sul. Já o de Cantino, de 1502, coloca «São Roque» aas proximi- 
dades de 2º, e o «Cabo de San Jorge», que deve corresponder ao 
de São Roque, a uns 7º da linha equinocial. E assim poderíamos 
citar outros exemplos para demonstrar o risco de nos basearmos, 
sem outros fundamentos, nessas coordenadas seiscentistas. 

Depois de La Cosa, segue-se o mapa de Cantino que escreve 
abaixo do Equador apenas «São Roque», «S. Maria da Gracia», 
«Mte. S. Vicente», «S. Maria da Rabida» e «cabo São Jorge», 
afora uma porção de angras e pontas sem denominações. 

Canerio registra os mesmos nomes escritos a moda italiana: 
«San Rocho», «Santa Maria de Gracia», «monte de San Vicen- 
zo», «Sta. Maria de Rabida», e «cabo Sta. Croxe», achando 
Pompeu Sobrinho que sômente os três últimos devem corres- 
ponder aos nomes de Tibau ou serra do Dantas, foz do Apodi 
e ponta do Calcanhar, respectivamente. 

No entretanto êle mesmo frisa que nessas duas cartas, a 
linha equatorial emigra para o sul, deixando ao norte dela terras 

ue realmente estão vários graus ao sul (Obra cit., pág. 105). é 
Orville Derby acha provável que a «Santa Maria da Gracia» de 
Canerio, abaixo de São Roque, fôsse a barra do Rio Grande do 


Norte. 
Colocando Cantino, Canerio e os dois Kunstmann o «monte 
de São Vicente» ou «San Vicenzo» e «S. Incenso» a oeste de 
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«Santa Maria de Rabida» e sendo êste lugar contiguo a ponta do 
Calcanhar, pensa o erudito Duarte Leite que pode ser «qualguer 
dos morros pouco elevados que correm desta ponta no espaço 
dumas 50 milhas» (História cit., vol. II, pág. 431) correspon- 
dente a algum morro entre Macau e ponta do Calcanhar (pág. 439). 

Na verdade, nessa região há morros litorâneos como o das 
«Areias Gordas» ou «Cajueiro» visível a 18 milhas, porém, acha- 
nos mais provável que se trate da «Serra Verde» a qual se des- 
taca desde «Ilha de Cima» até a enseada de Aguamaré, salien- 
tando-se na altura de Caiçara os cimos ponteagudos do Cabogi, 
avistáveis a 17 milhas e entre a ponta do Tubarão e Macau a 
serra do Mangue-Sêco visível a 21 milhas. Qualquer, principal- 
mente, a primeira, por ficar mais próxima de Calcanhar, poderá 
ser identificada como sendo o monte de São Vicente. 

Nos chamados mapas de Kunstmann Il e III (1502 a 1506) 
constam: «San Rocho» e «San Roq», «Santa Maria de Agoadia» 
e «Stam. datalaya», «monte de S. Incenzo», «môte de S. bi- 
cente», «S. Maria de rapida» e «Stam. da Rabeda», «capo de 
Sancta 7» e «Cabo de Santo Agostinho», respectivamente. 

O aludido Pompeu Sobrinho diz, referindo-se aos três últimos 
nomes: «T'udo isto, ao que parece, na atual costa do Rio Grande 
do Norte». Se o cabo de «Sancta +» de Kunstmann Il, corres- 
ponder ao «San Jorge» de Cantino e ao «Sta. Croxe» de Ca- 
nerio, situados na inflexão continental, pertence a costa riogran- 
dense, mas se êle indica o «Santo Agustinho» de Kunstmann III, 
como querem alguns historiadores, atendendo-se a sua latitude de 
8º austrais, já fica em Pernambuco, e «Sta. Maria de Rabida» e 
«monte S. Vicente», poderiam demorar no litoral paraibano, pas- 
sando «Sta. Maria de Agoadia» e «San Roche» a serem identi- 
ficados respectivamente, como sendo a barra do Potengi e o ver- 
dadeiro cabo de São Roque, conforme aponta o douto Orville 
Derby. 

Duarte Leite, referindo-se à carta de Kunstmann IIÍ, localiza 
Santa Maria da Arrabida na ponta do Calcanhar (Ob. cit., 437). 

Waldssemuler (1507) descreve a costa nordestina mais ou 
menos como Cantino e Canerio; Ruysch (1508) pouco adianta; 
Eggerton (1509 ou 10) registra o «R. Vazabariles», «r de Luz», 
«montena verde» e os recifes de São Roque por meio de cruzes, 
parecendo que os nomes a E do «vazabariles» são referentes a 
locais riograndenses, por ser tido êste como tal. Montena verde 
lembra o monte de São Vicente dos portulanos Cantino. Canerio e 
Kunstmann. Pela côr verde do monte como lhe apelida Eggerton, 
deve ser a atual serra Verde visível do mar e que, talvez haja 


tido, sem os pósteros saberem, êsse expressivo qualificativo de 
«montena verde», demonstrativo do seu revestimento vegetal. 


O «r de Luz» deve ser o Aguamaré, ao sul do «Vazabariles» 
(Piranhas), indicando o nome o reflexo e intensidade da luz solar, 
quase equatorial, nas suas águas ou areias marginais. 


Freducci (1514 ou 15) desenha tôda a costa do Rio Grande 
do Norte sem nomes, escrevendo mais para oeste — «Custa de 
S. Rocco». 


De 1505 a 1515, deve ter havido várias explorações portu- 
guêsas no nordeste brasileiro, para que se possa explicar as novas 
denominações introduzidas nas cartas geográficas de Reinel, pai 
e filho, cêrca de 1516, os quais trabalhavam juntos em Lisboa até 


15149; 


No tocante ao Rio Grande do Norte, registraram, «as serras» 
ou «as serras sam miguel», «R de Sam myguell», baía das tarrugas», 
ou «baía das tartarugas», «ponta prima» ou «ponta primeira»; «Sam 
Roque»; «C do pracer»; «Oratapipy» ou «Ora tapia», «ora pi- 
nhon», e «baía de piticiacua ou de treycam» ou «baía de treiçam>, 
correspondendo, respectivamente, aos topônimos atuais; serra do 
Apodi, cuja extremidade leste fica a umas seis léguas do mar 
e chamava-se no século XVIII de serra «das Antas», passando a 
«Dantas» com o correr do tempo, e chegando a costa por meio 
de lombadões e contrafortes, o seu último cabeço sob o apelido 
de morro do Tibau, bem visível do alto mar, rio Apodi, barra do 
Açu, ponta do Tubarão ou de Três Irmãos, ponta do Calcanhar, 
cabo de São Roque, pontas da Pipa e de Bacopari e baía da 
Traição. 

Como se vê, há denominações não registradas pelas portula- 
nos anteriores. 

Os «môtes arenosos» do planisfério de La Cosa <ão deno- 
minados simplesmente «as serras» ou «as serras sam miguel», que 
podem ser identificados como sendo os morros do Tibau e vizi- 
nhos ou a extremidade leste da serra do Apodi; a foz do rio Apodi 
que ali estava apenas delineada, já recebe o nome de «R. de Sam 
myguell»; a denominação «rº? de baziabariles» desaparece, sur- 
gindo na chanfradura correspondente «baía das tarrugas» e «baía 
das Tartarugas»; a «praia de arena» correspondente a ponta do 
Tubarão passou a «ponta primeira», ao passo que a «p fermosa» 
que devia ser a de Três Irmãos, no mapa lacoseano foi clvidado 
nos reineleanos, a não ser que a «ponta primeira» a substitua, 
como alvitra, alternadamente, Pompeu Sobrinho. 


«Sam Roque» que, nos mapas anteriores, ora com o título de 
«angra», ora simplesmente «São Roque», apesar de escrito de 
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modos diversos, conforme a língua do informante ou grafante, foi 
melhor situado pelos Reinel, embora identificando mais acertada- 
mente a ponta do Calcanhar, devendo corresponder ao famoso 
cabo a que Reinel pai chamava de «C. do pracer», colocado ao 
sul do que intitula «Sam Roque». No entanto, a alcunha de 
«parcel» seria mais acertada para o Calcanhar, porque já fica 
dentro do chamado canal de São Roque. ao passo que o verdadeiro 
cabo dêste nome ainda está em frente ao oceano, iniciando-se 
êsses parrachos algumas milhas a NE do mesmo. Talvez tenha 
havido ligeiro engano apesar de outros cartógrafos posteriormente 
incidirem no mesmo êrro. 

Oratapipy e Ora tapia surgem pela primeira vez, sendo tidas 
como a atual ponta da Pipa; vindo em seguida, Ora pinhom, 
considerada a expressão como designativa da ponta de Bacopari. 

Muito difícil é assegurar essa identificação, mas pela posição 
das mesmas logo ao norte da baía da Traição é aceitável a hipó- 
tese. 

Maiollo (1519) só registra nessa costa o «C. da Spisell» 
que pela colocação num ponto em que a costa muda de direção 
parece mais ser o Calcanhar do que o São Roque. Há chanfra- 
duras ao O. e ao S. do cabo, podendo aquelas ser as barras 
de Apodi, do Açu e do Aguamaré, respectivamente, e a austral a 
do Potengi. Na edição de 1529, trás «C. S. Rocho». 

O Mapa de Turim (1523) não oferece grande segurança, 
mas talvez se possa aceitar como norteriograndenses, a «baya 
formosa», o «Rio S. Agustin», a «baía primeira», «terra da praira», 
«terra de prazel», «ponta dos baxos», que podem ser respectiva- 
mente a barra do Apodi, o rio Açu, a enseada de Aguamaré, várias 
praias entre Aguamaré e Caiçara, podendo a «terra de prazel» ser 
a enseada de Caiçara que é tôda esparcelada. À «ponta dos baxos» 
deve ser a de Calcanhar, já dentro do canal formado pelos baixios 
de São Roque. 

O cartógrafo português Diogo Ribeiro organizou em Sevilha 
um mapa, em 1529, registrando «b. hmosa», que como no anterior 
poderá equivaler à embocadura do Apodi; uma barra mais ampla 
ao Sul que deverá ser a do Açu, seguindo-se duas outras corres- 
pondentes às do Aguamaré, «tierra de pairo» e «playa del pêel» 
ou «del pracel», as quais se ajustam à Caiçara e adjacências. 
Vê-se mais o nome «arboledas» numa de suas edições e «arecifes» 
noutra, antes da inflexão continental, indicando, talvez, o morro 
das Areias Gordas, que é coberto de arvoredo; e a enseada de 
Santo Cristo, que é circulada de recifes próximos à costa, e ficam 
a NO de Calcanhar. 

O «OC. de Rog» ou de «S. roque» está mal disposto, pois, 
estando êle verdadeiramente situado ao Sul da entrada do canal 
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dêste nome, não pode ficar, como se vê nessas cartas, no meio da 
base dos perceis que o formam. Ali poderia ficar o de Calcanhar 
que dista daquele 25 milhas. 


De 1529 também é o mapa de Gerolano de Verrazzano, que 
somente escreveu «C. Santo Rocco», deixando evidente a foz do 
Açu a O. do mesmo. 


Gaspar Viegas, em 1534, já conseguiu compor uma carta 
geográfica mais correta do que os seus predecessores, assinalando 
na costa riograndense: «serras de Smigel» a O. da barra de um 
rio anônimo que deve ser o Apodi, correspondendo as serras aos 
cabeços do extremo E. da cordilheira apodiense, como registraram 
os dois Reinel, dando um dêles a denominação de São Miguel às 
ditas serras e o outro ao rio, 18 anos antes; «b das tartarugas>, 
já previsto em Reinel, pai e filho; «pta. pima» a «ponta primeira» 
dos mesmos cartógrafos; «Grã baia», talvez a enseada de Agua- 
maré ou de Caiçaras; «p. de percel», que poderá ser a ponta de 
Três Irmãos ou a de Calcanhar; «C. de S. Roque», no extremo 
sul do pontilhado indicativo dos arrecifes do mesmo nome. 


O de Alonzo Chavez, chamado «Padrão Real» (1536) con- 
signa: Terras de St. Miguel, «R. grande de Sainct Miguel», 
«Baie de St. Rafael», «Basfonds» de 15 à 20 lieus d'etendue» em 
frente ao «Cap. del Placel», «Cap Primero», «R. Epitiaca» e 
«Baía de Sto. Domingo». Terras de St. Miguel» devem ser as 
serras já conhecidas pelo mesmo apelido a O. do rio de igual 
denominação, mais ou menos a 4º austrais. O título de S. Rafael 
para a angra que se lhe segue, surge pela primeira vez e deve 
corresponder a do estuário do Açu, já distinguida por baía das 
Tartarugas desde Reinel. O cabo «del Placel» a 4º 30; pele po- 
sição astronômica estaria cêrca do limite com o Ceará, mas si- 
tuado como foi na «Carte» ao S. dos lugares descriminados e no 
comêço do canal de São Roque, parece mais com o dêste nome do 
que com o do Calcanhar. O cabo «Primero» a 5º 30" acha-se no 
lugar do de São Roque, no tocante a real coordenada geográfica, 
porém, pelo contôrno da cesta, poderá ser outro promontório .ao 
sul dos baixios cuja extensão o autor calcula de «15 à 20 iieus». 
O rio «Epitiaca» recorda a baía de «pitiaciacua ou de Treycam» de 
Reinel, donde partia o território da capitania de João de Barros. 

A baía de São Domingos já demorava na Paraíba e corres- 
pondia ao rio dêste nome. 

Outro mapa espanhol de 1542, da autoria de Alonso de 
Santa Cruz, apenas insere «C. de S. Roque», «plazel» e «C. de 
pickel». Como se vê o cartógrafo parece ter se enganado, fazendo 
como outros, dando o título de «S. Roque» à ponta do Calcanhar 
e o «del Pickel» ao que deve ser o verdadeiro São Roque. O 
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nome de «plazel» deve referir-se aos baixos ou recife dêsse ape- 
lide. 

Jean Rotz (1542) registra «R. S. Miguel», «Q. “de 95 
Roque», onde a costa muda de direção, pelo que deve estar 
no lugar de Calcanhar; «Cparcel» no local daquele; e «Oratapic» 
recordando a «Oratapipy» de Reinel. 

Nicolas Desliens (1543 ou 4) e Pierre Descaliers (1550), 
anotaram «C. S. Roch» e «S. Roch» respectivamente; e Jacopo 
Gastald (1554), «R. S. Michaelis», «S. Rocus»; «R. Primer» e 
«C. do Brayel». «S. Rocus» está muito deslocado, talvez no lugar 
da Ponta de Mel, podendo o «R. Primer» ser o Açu ou Agua- 
maré para que o «C. do Brayel» seja o de São Rogue. 

Descaliers (1550) assinala «Serra de S, Michael», «p. das 
tartarugas», «p. prima», «grande baya», «Pracel», «Rock», «C. 
du Parcel», «Oracapica», que devem corresponder à serra do 
Apodi, enseada do Açu, ponta do Tubarão, enseada de Agua- 
maré, ponta do Calcanhar, costa anterior ao cabo de São Roque, 
êste cabo e ponta da Pipa ou de Bacopari, respectivamente. 

Diogo Homem publicou dois mapas, um em 1558 e cutro 
em seguida. No primeiro traz — «R. de S. Domingos», achando 
Pompeu que é o Açu; «R. S. Miguel», «R. das Pedras», «te 
irade São Roque», «Orapi» e «Oratapica». O rio São Miguel 
que devia ser o Apodi como em cartas anteriores foi colocado a 
E. do São Domingos. 

No segundo mapa a disposição é a seguinte: «b das tarta- 
rugas», «P. primeira», «b. aparcelada», «eira de S. Roque», 
«orapi e oratopica» numa ponta. 


O primeiro traz a novidade de «R. das Pedras», a E. do 
São Miguel. Se êste fôr o Apodi, como acontece noutros mapas, 
o das Pedras deveria ser o Açu, mas como êste não tem pedras 
nas suas proximidades, temos que recorrer a um dos pequenos 
rios que desembocam mais ao Sul como o de Touros e o Punau, 
na zona dos parrachos de São Rogue ou ao Ceará-Mirim, que 
tem a barra entrezada de rochas. 


Quanto ao segundo temos baía «aparcelada» que pede ser 
a enseada de Caiçara, a qual é tôda esparcelada, como já dissemos 
ao tratar do mapa de Turim. ET 

Gerardus Mercator ou Cremer (1569) grava «r: de S. 
Miguel», «b. das tartarugas», «S. Roque», «C. del Placel», «r. 
primero», «Ora» e «r: de S. Domingo». O cabo «del placel» 
acha-se em frente aos parceis de São Roque e o dêste nome ao 
noroeste dos mesmos, de sorte que, pela posição, deveriam ser, o 
primeiro — a ponta de Calcanhar, e o segundo, um dos pro- 
montórios de Tubarão ou Três Irmãos, mas o que parece mais 
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certo, é ter-se enganado o autor, trocando os nomes dêsses cabos, 
bem como a sua colocação, uma vez que o verdadeiro São Roque 
fica algumas milhas ao Sul dos parceis dêsse nome, e não dentro 
do canal ou além. 

Abraham Ortelz (1570 a 1584) registra «S. Rogue», «Agua- 
da», «C. de Placel», «Ora» (numa ponta), e «R. de S. Domingo». 

O têrmo «Aguada», ao sul de São Roque, poderia corres- 
ponder ao estuário do Potengi, como já lembrou O. Derby ao 
talar em N.S. da Gracia e Sta. Maria de Agoada (págs. 13 e 15), 
porém, como Ortelz coloca ao Sul do «Aguada» o «C. del 
placel» e êste deve ser o de São Roque, a «aguada» se bem que 
em local impróprio, ficaria entre os dois cabos, dentro do canal. 

Fernão Vaz Dourado organizou vários mapas, assinalando 
os de 1571 e 1580: «as serras», já conhecidas: «S. migell», que 
deve ser o rio Apodi; «b ou baia das tartarugas», onde desemboca 
um rio, certamente o Açu; «gran baia» ou «agrão baia», atribuída 
à de «Aguamaré»; «p. primeira» no de 1571 e «baia primeira» vo de 
1580, talvez a ponta de Três Irmãos que demora a E. de qualquer 
dessas reintrâncias e a «baía primeira» do segundo mapa poderá 
ser uma das agras da Conceição ou Caiçara, à direita da de 
Aguamaré; «c. do pracell», equivalendo ao do Calcanhar; tendo 
ao Sul a expressão «São Roque», na região do canal; «Impurma» 
no de 1571, num traçado do rio, como se fôra o Potengi e «Im- 
puama», numa ponta no de 1580, logo após a região de São Roque 
parecendo indicar uma das pontas de Genipabu ou Negra, colo- 
cando ao Sul de «Impuama» uma angra e a direita desta uma 
outra a que denomina de «bata Sequa» e o de 1571 aí situa «x 
cego». 

Estas enseadas ao Sul do Potengi, podem ser identificadas 
como sendo as de Pirangi e Formosa, justamente as duas mais 
notáveis da zona austral do Estado, mas, como não deparamos 
um só nome que se pareça com «Sequa» ou «Cego», é possível 
que se relacione com a baía da Traição, chamada nos primitivos 
tempos de «piticiacua». Aquêle topônimo sequa ajusta-se de certo 
modo a terminação indígena — «ciacua». 

É certo que Alonso Chavez fala no rio «Epitiaca» e o coloca 
na costa do Rio Grande do Norte, 6º e pouco ao S. do Equador, 
como se fôsse o Cunhaú, porém a grafia se liga melhor à da 
famosa angra. 

Surge nesse período, o «Mapa do Brasil dividido em Capi- 
tanias», existente na Biblioteca da Ajuda, ao qual o professor 
Jayme Cortesão atribui a data de 1574, o qual consigna «C. de 
S. Roque», «R. Sua guazine», «p. dos fumos», «C corce», «R. 
de S. Miguel», «p. primera», «B. das tartarugas», «tabatinga», 
«R. Camarative», «Itacoatisara» e «B. da traican». 
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Nesta carta, o cabo de São Roque está muito deslocado, como 
em alguns portulanos, e, justamente, como no de Esmeraldo; a 
3º 30. O rio São Miguel acha-se a 4º 30", a ponta Primeira a 4º 50', 
a baía das Tartarugas próximo a 5º, Tabatinga a 5º 35', Itacoatisara 
a 6º e baía da Traição a 6º 20, situações essas não mui longe das 
verdadeiras. Apenas o «Camarative» que deve ser o atual Cama- 
ratiba foi transferido para o norte de Itacoatisara que corresvonde 
na disposição de Gabriel Soares à ponta da Pipa, quando deveria 
ficar-lhe ao sul. Tabatinga, correspondente à atual praia dêste nome, 
ao norte da barra do Camaropim, na. lagoa de Papari e acka-se 
fora de sua coordenada geográfica. 


Pouco depois, em 1582, Joan Martinez registrava «r SS. 
Miguel», «baía de tartarugas», «pitaco», «S. rizlupa», «puinitingo» 
e «Guegali». Os dois primeiros já são conhecidos. Pitaco deve 
ser o Epitiaca de Alonso Chavez, porém, mui deslocado para o 
norte. S. rizlupa não podemos atinar o que seja. Pela posição 
parece indicar o «r de Luz» de Eggerton, o Aguamaré. Puinitingo 
deve corresponder a futura Pititinga, não só pelo nome, como por 
que se encontra numa grande enseada, Guegali poderia ser o Guaju, 
após um grande intervalo sem nomes e pela situação já vizinha 


da Paraíba. 


Por êsse tempo aparece de Le Festu, gravando a «B de ta- 
ruruga» numa pequena angra; «Michael» no lugar da Grã baia 
de outros, talvez, correspondendo a de Aguamaré ou alguma vi- 
zinha, e «S. Rock» indicando a zona dos parrachos dêsse reme. 


Antes, porém, em 1574, surge o «mapa português das Capi- 
tanias», atribuído a Luiz Teixeira, o qual situa o «C. de 5. 
Roque» a O. do rio «Suaguarine» (Jaguaribe) e a E. dêste o «p. 
de S. Miguel» atualmente Apodi; a «P. Primeira», sem dúvida 
identificando a do Calcanhar, por se achar na inflexão continental; 
ea «B das Tartarugas». 


Como se vê há grande confusão, colocando São Roque muito 
longe do local em que devia estar, recordando a angra do planis- 
fério de Esmeraldo e a baía das Tartarugas, tida como sendo o 
estuário do Açu ao Sul da ponta de Calcanhar, numa distância 
de umas 80 milhas. São Rogue, então, nem se fala. Ficou a quase: 
duzentas milhas a O. do verdadeiro cabo. 


Jan van Doet (1585) registra: «Sierres de S. Michael», «B. 
das Tartarugas», «Ponta Primeira», «Grão Baya», «P. do Pracel», 
«C. S. Roque», «Ora Pinham», «B. del Reicam». Apesar do 
nome do autor ser flamengo, encontram-se topônimos escritos em 
castelhano. Conserva o cartógrafo a ordem dos acidentes geográ- 
ticos de O. para E. e de N. para c 8. de outros mapógrafos, 
coiocando a «P. de Pracel» no lugar próprio, hoje Calcanhar, e” 
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o cabo de São Roque na sua real posição. Ora Pinham iembra 
«Ora pinhom» de Reinel, tida como sendo a ponta de Bacopari, 
ponta esta que os autores acham corresponder também a que 
apelidaram de Oracapica. (Descaliers), Oratapica (D. Homem). 
Oratapic (J. Rotz) ou simplesmente Ora (G. Mercator, A. 
Ortelz). 

Theodore de Bry (1592), traz «C. Negro», «Ora» em frente 
a «Y de Fernando de Loronno» e «Baía fermoso». Não «tinamos 
com o «CO. Negro». Poderia ser a ponta Negra atual, mas fi- 
cando ao norte da ilha Fernando de Noronha é difícil de classificar. 
O topônimo Ora que se segue, já registrado por vários cartógra- 
fos, deveria ser a ponta da Pipa, mas, ficando em frente a re- 
ferida ilha, está mui deslocado. «Baía fermoso» que surge pela 
primeira vez, acha-se ao Sul de «Ora» e bem situada. 

Levino Hulsium, já em 1599, para findar o século, grafa, 
apenas, «B. Pracelata» e «Ora Pinham». Aquela que Pompeu 
Sobrinho diz poder ser uma das enseadas do Pecém, de Mucuripe 
ou de Iguape, também não seria fora de propósito enquadrá-la 
como sendo na costa do Rio Grande do Norte, conforme se verifica 
com denominações semelhantes em outros cartógrafos. 

Há, porém, um mapa de Jacques de Vaudeclaye, feito em 
Dieppe, em 1579, em maior escala do que os precedentes, se bem 
que, com pouca nomenclatura litorânea, mas, traçando melhor essa 
costa, descrevendo as tabas dc gentio amigo dos franceses e 
mesmo de outros que pairavam pelo interior da região norte- 
riograndense. 

Interessantíssima é esta carta por ter sido organizada por 
um francês justamente pertencente à nação estrangeira que explo- 
rava. êsse trecho do nosso país há muitas décadas, conseguindo 
sobrepujar aos demais concorrentes europeus, intrometendo-se nas 
tabas dos selvagens, convivendo e traficando com êles durante 
mais de meio século, sem fundarem, contudo, núcleos de população 
independentes das que encontraram, contentando-se com a es- 
peculação dos produtos naturais e o domínio de alguns portos 
para a sua mercância. 

Fixa Vaudeclaye de O. para E. — «mont de Sainct michel» 
e «r St. michel», tendo em frente «les basses sainct Luc qui sont 
fort dangereuse et nya queune brasse et brasse et demis deau 
dessus». 

O monte de «St. michei» está desenhado à margem esquerda 
do rio do mesmo nome, topônimos êstes que são tidos sem discre- 
pância como se referindo ao rio Apodi ou Moçoró e ao morro 
ou serras que lhe ficam a O, podendo ser a do Tibau, e us pontas 
da serra do Apodi, como registra .o cartógrafo, alinhando vários 
montes na dita região. Quanto aos baixos de «Sainct Luc» não 
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podem ser senão os de João da Cunha, os quais são ironteiros a 
barra do Apodi, começando mais à Leste, e tem os característicos 
apontados pelo autor, no tocante à água que os encobre. 


Seguem-se ao rio uma pequena saliência que pode ser a 
ponta Redonda e uma outra maior equivalente, sem dúvida, a do 
Mel, justamente a mais notável da zona, não só pela altura como 
pela situação, formando a extremidade oeste de uma ampla enseada, 
em cujo seio desagua o «r. premier», que deverá ser o atual 
Piranhas, não pela coordenada geográfica, perto de 4º 10" da 
linha equinocial, mas na conformidade do seguimento que vimos 
adotando a partir do rio São Miguel, o qual no referido mapa 
também está cêrca de um grau fora de sua real posição. 


Sucedem-se, o pontal E. da aludida angra, outra saliência, 
uma pequena reintrância, parecendo o desaguadouro de corrente 
fluvial, uma enseada de tamanho reduzido mais adiante e uma 
angra bem extensa a que o cartógrafo chama — «La grand bee 
du pracel». Esta baía tem os seus extremos entre 4º20' e 4º 40' 
aproximadamente. Pelas observações mais recentes estaria Ííora do 
limite oeste do nosso Estado, mas pela disposição do mapa em es- 
tudo deve ser identificada como sendo a enseada de Yaiçara, a 
qual é cheia de parceis e à que Diogo Homem apelidou de «b 
aparcelada» e Levino Nulsium «B. Pracelata», o primeiro 20 anos 
antes e o segundo 20 anos depois de Vaudeclaye. 


O «r premier» encontra símile nos mapas de Jacopo Gastald 
(1554), que escreveu «R. Primer»; de Mercator (1569), gra- 
fando «R. primero», embora muito deslocado para o Sul; sendo 
em vários mapas encontrado o título de primeira aplicado a pontas 
e baías dessa região, quase sempre a E. da das Tartarugas, iden- 
tificada como sendo a de Macau ou Açu. O rio que desemboca 
entre as grandes gnseadas pode ser o Aguamaré, devendo a lingua 
de terra anterior ser a ponta de Tubarão. 


A leste da «grande bee» acham-se a beira-mar dois montes, 
mais ou menos a 5º de latitude sul. Na região, os morros que apa- 
recem anexos são os «Três Irmãos», aliás, em número de três 
na conformidade do seu título, mas sem grande altura para me- 
recerem destaque, e os cômoros chamados «do Maxixe» pouco 
antes do pontal de Caiçara. 

Entre êsses morros ficam o de Santo Alberto, visivel a cêrca 
de quinze milhas. Talvez o cartógrafo quisesse referir-se à serra 
Verde ou aos cabeços dos Cabugis perceptíveis do alto mar na 
zona em estudo e, tanto é aceitável esta dedução que Aires de 
Cazal, na sua Corografia Brasílica, descrevendo o rio Aguamaré, 
diz ser «o lugar de sua embocadura assinalado com dois montes 
de desigual altura, ambos com forma de pão de açucar e obra de 
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duas léguas do mar. «Cambujys he o nome que o designa» (Tomo 
IE, 190). 

O nosso secular geógrafo errou quanto à distância que os 
separa da costa. Quer a serra Verde, quer o pico do Cabugi e 
um outro menor conhecido por Cabugisinho ficam bem afastados 
da orla marítima, sendo divisados a 17 milhas da costa, distância 
em que os cerros praianos são invisíveis. 


Depois dêsses montes anônimos vê-se o «R de ouyiacas». 
Pela posição geográfica cêrca de 5º 10º, devia ser o rio de Touros, 
mas, como êste rio fica a direita da ponta de Calcanhar e esta, 
por se encontra na inflexão da costa, mostra-se no mapa ainda 
muito ao Sul do dito rio, é provável que o «ouytacas» seja um 
outro curso d'água. 

Segue-se uma aldeia indígena denominada de «Soua Sautin>, 
já na costa oeste de «Sainct roc», aproximadamente a 5º 30". 


Logo adiante emerge a ponta, onde se dá o desvi» do conti- 
nente de O. para o S. esse nota a inscrição «Sainct roc». Pela 
configuração topográfica deve ser o cabo Calcanhar, ficando o 
de São Roque mais ao sul, noutra saliência, porém, a latitude que 
lhe dá o cosmógrafo anda por volta de 5º 40", mais aproximada 
da do promontório de São Roque, aliás ainda com um «xcesso de 
uns dez minutos. 

Poder-se-ia levar Calcanhar para uma outra ponta mais a 
oeste, por ser mais conforme a sua latitude e interpor-se entre as 
duas pontas, no mapa, uma vasta enseada que se ajusta perfei- 
tamente à de Petitinga. 

Além disso, o espaço que restaria do cabo de São Roque, se 
o transportássemos para o Sul do desvio da costa, até o rio que 
se vê a direita, o qual bem corresponde ao atual Potengi, é de- 
masiado reduzido e não comportaria os vários acidentes geográ- 
ficos existentes nesse trecho, como as enseadas de Genipabu, 
Muriú, Pôrto Mirim e Maxaranguape, morros de Pratagi e Pi- 
tangui, pontas de Genipabu e Jacumã. 

O rio que se segue e dissemos ajustar-se perfeitamente ao 
Potengi mostra um estuário bem espaçoso; extenso de muitas 
milhas, com duas ilhas e vários montes do lado direito, com o 
nome — «potiidu» — ao fundo e tabas indígenas em embas as 


margens. 
O sinal de morros ao sul e ao oeste ainda atestam a identidade 


do rio. 

A sua largura e o comprimento de algumas léguas aavegáveis 
são por demais conhecidas. As ilhas, a que também se refere 
Gabriel Soares, podiam ser formadas por gamboas como as Ma- 


nimbu e Jaguaribe. 


Potiiou não está longe dos Potiii, Potigy, Puttigi, Pottegie, Po- 
tuxy, de vários outros autores. Ademais a latitude dada por Vau- 
declaye, cêrca de 5º 50' para a barra do rio, pouco difere da en- 
contrada mais tarde; 5º 45' 5” (F. Pereira, Roteiro cit.). ou 5º 47 
(Boletim Geográfico, IV, 139). 

Ao sul dos morros da margem direita do rio, encontra-se a 
palavra «huap», com a explicação: <huap est une grosse montagne 
de. sablons blanc et ya bonne rade». Como se vê, refere-se aos 
montes realmente de areia branca, que nessa região alcançam 
128 metros de altura, sobrepujando os demais da costa norte-rio- 
grandense, só encontrando rivais mais à direita, ao sul de Pirangi, 
com 125 metros, e de Tabatinga, com 130 (6º4' E. Mouchez 
(Atlas). À legenda não esqueceu o bom ancoradouro que oferece 
o Potengi. 

Mais ao sul, destaca-se um rio que deve ser o Pirangi, desde 
que, apesar de certa largura, encontra-se uma inscrição que diz: 
«ici a bone rade et une petite riviêre deau doulce». Realmente há 
por ali uma boa agra e fontes nativas de água doce, como encon- 
trara o cartógrafo, tendo havido no pôrto dos Buzios forte comér- 
cio de pau brasil no tempo dos franceses. : 

Depois vem «Tabatu», sem dúvida correspondendo ao local 
hoje conhecido por Tabatinga. Vaudeclaye anota ao lado: «ce 
petit illete semble dunne barque a la voyale». 

João Teixeira risca o rio Tabatinga no interior da barra e 
rio Toraivo, ao sul do Pôrto dos Buzios e rio Pirangi (Atias junto 
ao Livro que dá a Rezão do Estado do Brasil). E. Mouchez 
coloca Tabatinga entre os altos montes de que falamos acima de 
125 e 130 metros de altitude, justamente como se vê na carta que 
estamos comentando, ao norte da barra do Camoropim, desagua- 
douro da lagoa de Papari. A latitude que lhe dá Mouchez de 
cêrca de 6º4' não está longe da calculada pelo seu antecessor 
Vital de Oliveira e outros confirmam a colocação. 

Segue-se uma chanfradura, onde desemboca um rio, em cuja 
margem austral se lê «pernamboube», sendo o rio continuado por 
um caminho conducente a uma aldeia indiana. 


O têrmo pernamboube facilmente transformou-se em Per- 
nambuco, nome que não é alheio à geografia riograndense. 


João Teixeira (1612) registra «Rio Paranapuc» ligando a 
lagoa «Guraira» ao mar (Atlas cit.); K de Resenlaer (1628) 
fala em «Pernambuco» entre «Guirayre» e «Tageryrich» (An. 
da Bibl. Nac. 29, 172); Rodolfo Baro (1647) escreve «Parananbuio 
e Guarayre», donde se vai à ribeira de «Tareyrich» («Remarques 


de Mr. Morisot sur la voyage de Rouloux Baro, au pays des 
Tapuies»). 


So de 


; O coronel Artchofski na sua viagem ao sul da capitania, em 
direção ao Cunhaú em 1634, deparou na tarde do terceiro dia, 
um povoadozinho perto de um lago com algumas léguas de ex- 
tensão, alcunhado Pernambuco, onde havia muito gado, bem como, 
na mata adjacente distante da barra do Cunhaú três léguas (J. 
de Laet, «An. da Bibl. Nac., 41-42, 39). 

Os cartógrafos flamengos Marcgraf e Vingboons confirmam 
a existência do têrmo, o primeiro escrevendo «Pta. de Paranam- 
buca» fronteira a lagoa de «Guirayaira» e entre a ponta da «pipa» 
e «Cururuguaçu», e o segundo assinalando «Pta de Phernambôq» 
e simplesmente «Phernambocqg», êste na barra ponteada da «Alagoa 
Geroyra» e aquela ao norte da «Pta da Pipa». 

Dest'arte, apesar do cartógrafo diepense não riscar a lagoa 
e apenas traçar um rio com uma angra bem larga na sua foz, 
parece que êle quis assinalar o acidente geográfico, dando apenas 
o nome de sua comunicação com o oceano. 

Antes de chegar a 7º de latitude S, deparam-se dois promon- 
tórios, talvez, as atuais saliências da Pipa e de Bacopari, que 
formam a baía Formosa, desaguando no seu seio um rio, em cuja 
riba direita se lê — «Arapita» e na esquerda «Asasuteue». O 
primeiro lembra o antigo topônimo «Orapipy», «Oratapia», «Ora- 
tapic», «Aratipica», que Gabriel Soares escreveu «Aratipicaba», 
ao sul do «Goaramatai» (Curimatau). Como fica logo ao sul 
da lagoa de Guaraira pode ser admitido como equivalente ao Curi- 
mataú, mesmo porque no seu fundo há uma taba indígena e a pa- 
lavra Kamaciot ou Ramaciot mui parecida com a de Gramació, 
aldeia posteriormente encontrada na região, e denominação taribém 
de um rio que desagua no atual Catu, alcançando o Atlântico na 
barra do Sibaúma. Asasuteue não posso atinar o que seja. 

Segue-se «la bee Sainct domingue» cujas extremas estão 
entre 6º58' e 7º10' de Lat. S, a cêrca de meio grau distante da 
posição real do rio Guaju. Êsse rio é tido como sendo o atual 
Paraíba, cuja foz, segundo Mouchez, se acha a 6º 57". D. Homem, 
G. Mercator, A. Ortelz e J. Martinez, colocam-no ao sul da 
baía da Traição, ou próximo do rio ou baía de Pernambuco e de 
Itamaracá, sendo que Teodoro de Bry registra «R. e Baia de 
S. Domingo» ao norte do «C. de Augustinho». 

Antes dêsses, uma vez que Diogo Homem é o mais antigo 
e data de 1558, Alonso Chavez, em 1536, já consignava a «Bahia 
de S. Domingo» a 7º de latitude sul, como o fêz Vaudeclaye, 
mais de quatro decênios depois. 

—  Vaudeclaye só chama de «riviêre grande», um rio que fica a 
2º ao sul do Equador e distante do delta amazonense uns três 
graus, ou cêrca de 330 quilômetros da vasta chanfradura, pare- 
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cendo ser o Mearim ou o Itapicuru, servindo o nome de «grande», 
provavelmente, mais para designar o golfo em que desaguam do 
que própriamente aos rios, uma vez que a E. despeja no mar, 
o Parnaíba, muito mais longo, mas cuja embocadura não oferece 
ao observador a amplidão da baía de São Marcos ou de São José, 
e muito menos das duas reunidas. 


Foi o primeiro cartógrafo que mencionou aldeias indígenas, 
largando a orla marítima, tendo estado no país principalmente no 
rincão norte riograndense cujo interior descreve mais circunstan- 
ciadamente do que os compreendidos no seu mapa, desde a Ama- 
zônia até a Bahia. 

Vemos, além dos topônimos referidos, legendas explicativas 
de certos acidentes geográficos da costa ou próximos à mesma, 
tabas do gentio que habitava o litoral e mesmo já na região serra- 
na, a dezenas de léguas do Atlântico, bem como referência às 
suas armas, número de guerreiros, denodo, amizade, adornos, 
portos, serras e produtos do país. 


Não registra povoações que por ventura fundassem e tão 
somente tabas de selvagens, como sejam Soua Soutin a oeste de 
«Sainct roc» e «Ourapari> a direita de «Potiiou», Sarara Ouasou 
e Randon formando uma segunda linha afastada da costa, antes 
das serranias e na retaguarda, já na região dos montes e serras 
a denominada Ouratiaume. Mais para o interior, talvez a umas 
cem léguas da foz do Potengi, a SO, uma nação selvagem tão 
numerosa que só em guerreiros poderia fornecer dez mil. 


É certo que os portuguêses e franceses procuraram desde o 
comêço do século conhecer a terra e nela estabelecer-se, mas, um 
perturbava o outro, de modo que os segundos se limitaram a en- 
tender-se com os nativos procurando sua amizade, misturando-se 
com êles, a fim de proteger o tráfico de mercadorias e evitar o 
avanço dos portuguêses que vinham de Pernambuco, Itameracá 
e Paraíba para o norte, tanto que os primeiros donatários da ca- 
pitania, apesar de dispenderem grande soma em duas tentacivas, 
em 1535 e 1555, não puderam manter-se em terra, sendo repeilidos 
pelos Petiguares aliados aos franceses. 


Não há dúvida que os portuguêses conheciam algo de nossas 
costas, mas mui pouco. De comêço, só alguns nomes, isto mesmo 
de São Roque para o ocidente e em língua de origem européia. 
Alguns topônimos indígenas surgem nos mapas de Reinel, no 
Sul da Colônia, relembrado um dêles por Jean Rotz e Descaliers, 
cinco e sete lustros mais tarde. Estava-se no meiado da centúria e 
o contacto com o gentio pouco transparecia nessas publicações. 
Para o norte do Potengi o vocabulário mantinha-se europeu e ao 
sul apenas duas palavras tupis surgiam esporâdicamente desde 
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Reinel: Oratapipy ou Ora tapia. Oratapic, Oracapica e Ora 
pinhom, correspondendo às atuais pontas da Pipa.e de Bacopari, 
segundo a interpretação de alguns estudiosos e a posição dessas 
línguas de terra. 


Depois disso, surge Diogo Homem transtornando a ordem 
estabelecida pelos anteriores e grafa do N. para o S. — Orapi 
e Oratapica. Êste nome que identificava a ponta da Pipa passa 
para o sul daguela e Orapi que mais se adaptava 20 de Ora 
pinhom ficava ao norte do que deveria ser. Mais de um decênio 
após Mercator e Ortelz reduzem o topônimo a Ora e como se acha 
desacompanhado do outro, não se sabe a qual dêles deverá ser apli- 
cado. 


Em 1561, por um alvará do rei de Portugal se proibia o 
desembarque de estranhos na capitania, na qual não havia uma 
só povoação (História da Colonização Portuguêsa do Brasil, 
v. Il, 210), e se fica sabendo do apelido tupi do pôrto dos 
Buzios — Pyramgypepe, depois Pyramgype, hoje Pirangi e talvez, 
em 1535 ou 1555, o do rio Ceará-Mirim, alcunhado pelos 
potiguares de Baquipe. 


Fernão Vaz Dourado surge em 1571, com impurma ao lado 
de um rio, e, em 1580, com Impuama numa ponta, repetindo esta 
palavra um pouco ao norte, logo após o têrmo baía, tudo ao sul 
de São Roque, como se fôra na região do Potengi, e Luiz Teixeira, 
em 1574, registra tabatinga, «B. Camarative e Itacoatisara, êste, 
segundo Gabriel Soares, correspondendo à ponta da Pipa e os 
demais acidentes conhecidos e, somente, em 1579, este voca- 
bulário aumenta com a carta de Vaudeclaye, com os têrmos Ouy- 
tacas e Soua-Soutin, ao NO de São Rogue; Pitiiou no Potengi; 
Tabatu, Pernamboube, Arapita, Asasuteue e Kamaciot ao Sul 
do Potengi, além de alguns apelidos de tabas indígenas pelo 
interior da capitania; e em 1582, a carta geográfica de Martinez 
nos apresenta — puinitingo e guegali, que poderiam ser sdentifi- 
cados como sendo a angra de Petitinga e o rio Guaju, respecti- 
vamente. 


SECULO XVII 


Passada uma olhadela nas cartas geográficas do século AVI, 
vejamos, agora, o que mostram sôbre essa região os mapas da 
centúria seguinte, mais enriquecidos de topônimos, visto que já 
se iniciara a colonização, com a fundação do forte dos Reis Magos 
e da cidade do Natal, além de grande número de sítios ao longo 


do litoral e mesmo na direção do sertão, em cujo âmbito já pene- 
travam os mais audaciosos exploradores, ansiosos por desvendarem 
os segredos e riquezas, não só de suas ribeiras e lagunas, como 
de tabuleiros, chapadas e serranias. 


Não há dúvida que os apontamentos verificados naqueles são 
mais interessantes por lembrarem uma época em que, a bem dizer, 
não tínhamos documentação escrita, havendo, apenas, vagas refe- 
rências ao tráfico de drogas da terra feito entre portuguêses, fran- 
ceses e indígenas, à criação da capitania e tentativas malogradas 
para sua conquista, não deixando, porém, os dados colhidos nos 
mapas do século XVII, de terem sua importância, principalmente, 
na indicação de novos acidentes do litoral e localização de pontos 
habitados. 

No estudo anterior chegamos à conclusão de que poucos lu- 
gares tinham apelidos conhecidos dos europeus, inclusive algumas 
tabas indígenas, aliás, somente fixadas por um cartógrafo francês. 

Iniciado o povoamento em 1600, por meio de concessão de 
sesmarias, a breve trecho, a exploração de sítios, fazendas, en- 
genhos, madeiras, pescarias, fazia-se sentir, na zona que ia da 
fronteira com a Paraíba até as adjacências do rio Ceará-Mirim, 
pela orla marítima, numa penetração de algumas léguas para oeste, 
nos vales do Camaratuba, Guaju, Curimataú, Jacu, Trairi, Pirangi, 
Jundiaí, Potengi, Ceará-Mirim, Maxaranguape, na enseada de 
«pequitingua» (1608), e mesmo no estuário do Açu, no qual se 
concedera, em 1605, «huas salinas», cujo sal «por sy cria». 


O que é certo é que, cêrca de 1630, Domingos da Veiga já 
arrolava uns trezentos moradores brancos, escravaria e pouco mais 
de trezentos índios flecheiros, trabalhando e garantindo a criação 
de gado, produção de açúcar, farinha, milho, sal, que, segundo 
o brabantino Adriaen Verdonck, já eram exportados para Per- 
nambuco, nessa época, afora o comércio de peixe e de madeiras, 
inclusive o famoso pau brasil e o apreciado jacarandá. 


De 1603 a 1608, Pero Coelho de Sousa ficara conhecendo 
a costa marítima, deixando nomes como Guamaré, Amargoso e 
Carauratemar (região de salinas); em 1608, Jerônimo de Albu- 
querque avança quarenta léguas, do forte dos Reis Magos ao 
alto sertão, dizendo haver descoberto minas de ferro; em 1612, 
Diogo de Campos Moreno, já fala nos portos de Corimatug, 
Buzios, Ponta Negra, Rio Grande e na terra deserta do rio Gua- 
rahug ao Ceará, aproveitável sômente para salinas. 


Antes de 1630, já os holandeses incursionavam pelo litoral 
riograndense, chegando o capitão Uzeel, em 1625, ao engenho 
Cunhaú; e, em 1628, Kilian de Resenlaer, ouvindo índios janduis, 
aponta vários lugares da costa, inclusive Pekitinga e Guamaré; 
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tendo Adriaen Verdonck, em 1630, feito uma descrição da capi- 
tania; seguido pelo capitão Albert Smient, que, um ano após, 
chegava a ponta e enseada de Ubranduba, onde desembarcou 
tropa e, encontrando nas proximidades o português João Pereira, 
assassinaram-no, roubando-lhe papéis que encerravam informações 
minuciosas sôbre o Ceará. 

Ainda sôbre o Rio Grande, há vários informes nos «Anais» 
de J. de Laet (1632-1636), «Relatório» de Adriaen van Dussen 
(1639); no «Brasil Holandês» de J. Barleus (1638-1647); nas 
narrativas de exploração dos mineradores dos sertões, como 
J. Stetten (1645) e Pieter Persjin (1650) e do pastor Rovilox 
Baro (1647), que substituiu o famigerado Jacob Rabbi, tendo 
os dois últimos se comunicado com o cacique Inhandui, nas raias 
do alto Potengi. 

Restaurado o domínio português, reiniciou-se a colonização, 
muito abalada com as destruições e massacres produzidos na 
administração flamenga, continuando os capitães-mores a con- 
ceder sesmarias não só no litoral, como pelo interior, de sorte 
que, ao findar a centúria, os exploradores, apesar da luta de de- 
cênios contra o gentio revoltado, já ultrapassavam o vale do Açu, 
nas cabeceiras do Piató até os confins do Ceará, alcançando terras 
dos rios Jaguaribe e Xoró para oeste e pelo sertão até as raias 
do rio Seridó. 

Neste particular, deu-se o inverso da centúria anterior, os 
sesmeiros e cronistas vão na dianteira dos cartógrafos que, na 
sua maioria, se circunscreveram a riscar nomes na costa marítima, 
com exceção dos holandeses Marcegrave e Vingboons, únicos que 
fixaram pontos geográficos já na zora dos tabuleiros. 
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De três nacionalidades foram os cartógrafos que mais se 
interessaram pelo Brasil no século XVII, notadamente do nordeste, 
cuja região abarcava a capitania do Rio Grande. 

Eram de Portugal, Holanda e França, êsses obreiros; sendo 
que as melhores cartas lusas pouco ultrapassaram o meado da 
centúria, as dos flamengos abrangeram-na quase tôda e a dos 
francos sômente após 1650 apresentaram algum trabalho digno 
de apreço. 

A primeira, em geral, era manuscrita e pessoal, as segunda 
e terceira, ao contrário, eram impressas, mas, ao passo que a fla- 


menga, com seu corpo de desenhadores, calígrafos e coloristas, 


dependia de organizações particulares, a francesa era amparada 
pelo seu govêrno. 
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Ambas sofreram inspiração ou influência lusitana, mas a 
holandesa, principalmente nos trabalhos de Marcgrave e Ving- 
boons, afastou-se muito, e, se recebeu informes dos portuguêses, 
muito ampliou os seus conhecimentos devido também a esclareci- 
mentos de exploradores de sua nacionalidade, como os Ruydels, 
Uízeel, Smient e Morris, que examinaram a nossa costa, e os 
Resenlaer, Verdonck, Sussen, Honck, Rabi e Baro, observaram o 
seu interior e ouviram o gentio por aí espalhado. 

Contudo, as cartas de origem francesa, não tendo observa- 
dores próprios conhecidos, basearam-se também nas holandesas, 
estando as de Nicolas e Guillaume Sanson, principalmente a do 
primeiro, referente ao ano de 1656, cheia de nomes escritos à moda 
flamenga. 


Apenas deparamos dois mapas elaborados no primeiro decênio 
do século XVII, o de Willem Jansz, Blaeu (1605), facsimile por 
Edward Luther Stevenson (New York, 1914) e o de Harmen e 
Marten Janss (1610), que se cingem a topônimos já constantes 
das cartas quinhentistas, a não ser o primeiro que consigna, no 
mapa da América, o nome esquisito de «Tocoati» entre a «B. Apra- 
celada» e «Orotaphica». 


Não se pode atinar bem o que seja, por não ser registrado 
pelos outros cartógrafos e por se acharem os poucos acidentes 
geográficos que enumera mal dispostos, como sejam «C. de S. 
Rogue» ao N. de «B. Apracelada» (enseada de Caissara) e 
«Paraíba» entre «Orotophica» e «B. de Treiçan», salvo se cor- 
responde a «ltacoatisara» do mapa de Luiz Teixeira (1574), — 
Itacoatigara do roteiro de Gabriel Soares (1587) e «ltacoytiaca» 
do mapa de João Teixeira Albernaz (1631), localizadas na mesma 
região e de cujos topônimos subtraindo-se o — I — inicial e a 
desinência — sara, gara e aca, sobeja a palavra tacoati ou tacoyi, 
muito aproximada de tocoati grafada pelo flamengo Blaeu, que, com 
os seus compatriotas, alteravam constantemente a prosódia e orto- 
grafia adotada pelos lusitanos. 


Em 1612, foi escrito o «Livro que dá Rezão do Estado do 
Brasil», com dezesseis fôlhas de texto, atribuindo-se a sua autoria 
a Diogo de Campos Moreno, e no seu contexto vinte e duas cartas 
coloridas, em pergaminho, delineadas pelo cosmógrafo real João 
Teixeira, que pertencia a uma família de cartógrafos. 

Pero Fernandes «mestre de fazer cartas de navegar» era seu 
avô; Luiz Teixeira, tido como autor do «Atlas de 1574», era seu 
pai; João Teixeira Albernaz, realizador de vários atlas e mapas 


avulsos, era seu filho, além de outros parentes seus que também 
contribuiram para aumentar a cartografia lusa. 
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É o que nos ensina o professor Jaime Cortezão, o qual adianta 
que é difícil, por vêzes, distinguir entre a obra de João Teixeira e 
de Albernaz; devendo ser o atlas a gue nos referimos de 1614 ou 
princípio de 1615, permitindo a carta de Pernambuco e a sua le- 
genda avançar a data do códice junto ao «Livro Rezão do Estado 
do Brasil», até 1626. 

Conseguimos compulsar vários dêsses atlas, sendo quatro da 
autoria de João Teixeira: de 1614 ou 1626, junto ao livro <Rezão 
de Estado» citado e pertencente ao Instituto Histórico e Geográ- 
fico Brasileiro; de 1640 («Descrição de todo o maritimo da Terra 
de S. Cruz chamado vulgarmente BRAZIL» da Mapoteca do 
Ministério das Relações Exteriores (Itamarati) e dois de 1642 
(ambos da Biblioteca Nacional (Rio de Janeiro), sendo um, cópia 
do atlas da Biblioteca do Palacio Real da Ajuda, denominado 
«Provincia de SANTA CRUZ a que vulgarmente chamão Brasil» 
e outro «Terra de SANTA CRUZ» a que vulgarmente chamão 
Brasil», de cuja ficha consta ser uma cópia da do Instituto Histó- 
rico referido; e três de João Teixeira Albernaz, pertencentes a 
Mapoteca do Palacio Itamarati, um de 1627, outro de 1631 e o 
terceiro de 1666 adquiridos os dois últimos em 1943 pelo ministro 
Oswaldo Aranha. O de 1631 intitula-se: «Estado do Brasil coli- 
gido das mais sertas noticias q pode ajuntar Dô Ieronimo de 
Ataíde». 

Temos, dest'arte, informações sobre o Brasil de 1612 a 1666, 
transpondo já o domínio holandês nas terras do nordeste, inclusive 
a capitania do Rio Grande. 

É de notar-se que essas cartas não registram topônimos de 
um modo uniforme e inequívoco. Nomes consignados numas, não 
o são noutras, havendo algumas vêzes palavras inteiramente ina- 
deguadas, esquisitas e desconhecidas, e repetições de termos, tu- 
multuando em certos lugares o seguimento ou disposição dos aci- 
dentes geográficos colhidos e já firmados em alguns dêsses mapas 
ou outras fontes, deixando também de inserir nomes, como os cabos 
de São Roque, do Parcel e Oratapica, já fixados por cartógrafos 
da centúria anterior. 

É estranhável também não constar dêles lugares conhecidos 
na faixa litorânea a contar da fronteira com a Paraíba às margens 
do Ceará-Mirim, já povoadas por êsse tempo conforme se infere 
das múltiplas sesmarias concedidas pelos capitães-mores da capi- 
tania. 

Contudo, é apreciável o número de topônimos enumerados, 
contribuindo bastante para se ter uma idéia da costa marítima, já - 
bem diferente dos conhecimentos do século do descobrimento. 

A partir das raias com a Paraíba, deparam-se: «Bahia da 
Treição» ou da «Traição» nas quatro mais antigas, desenhando 
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o de 1642, apenas, uma grande enseada; «R. Camaratuba» ou 
«tiba» em todos êles, sendo que o de 1631, registra dois rios dêsse 
nome — um desembocando na baía da Traição e outro mais ao 
norte, «Camaratibe» desaguando no oceano; «Bahia Fermosa» em 
todos eles, menos na cópia do do Instituto Histórico Brasileiro, 
existente na Biblioteca Nacional; rio «Iáguahu» (1626) e «R. guasi 
jahua» (1627) entre a baía Formosa e o Curimataú, quando devia 
estar, se corresponde ao atual Guajú, entre o Camaratiba e a dita 
angra: «Rio Corimatohug» (1626), «Rio Curimato hug> (1627); 
«Rio corimata hug» (1631), «R. Cori marahug» (1640), «R. Curi 
matahug» (1642 — Ajuda) e «Corimatoha» (1642, cópia do 
I.H.G.B.); sendo que no de 1626 o rio bifurca a uma légua da 
foz, sem denominação no galho; no de 1627, o braço da direita 
chama-se «R. Conhahug»; no de 1631, o «corimata hug» é pe- 
queno e «R. Conhahug» é extenso e desemboca duas leguas ao 
norte do primeiro; no de 1640, o «Rio Cunhag» é distinto qdo 
«Cori marahug»; nos de 1642, ambos estão separados, escreven- 
do-se na cópia do I.H.G.B. — «R. Conhahu». Justamente 
êsses mapas, por serem mais modernos, deviam registrar um rio só, 
embora com as duas denominações, porque se conhece a parte infe- 
rior e a superior da corrente, registram dois cursos diferentes, 
quando — os dois mais antigos (1626 e 1627) fixam somente um, 
como deve ser. 
Seguem-se: “Rio Subahuna» (1626), «R. Subauna» (1627), 
«R. Sobiuna» (1631), e «Subauna» (1642 — cópia do I.H.G.B.), 
formado pelas águas dos rios Catu e Gramació, registrado. este 
desde 1579, por Vaudeclaye e aquêle só mais tarde por Marcgrave 
e Vingboons; «Paranapuc» (1626, 1627, 1631 e 1642 — cópia 
do I.H.G.B.), ligando a lagoa «Guraira» ou «Guaraira» ao mar, 
ignorado êste canal pelos de 1640 e 1642 — Ajuda; «Rio Toraivo» 
na barra do «Rio Tabatinga» (1626), «Rio Tabatinga» e na foz 
«Tahuha» (1627) e «R. tabatingua» na boca «Larairahugua» 
(1642 — cópia do I.H.G.B.), o qual deve corresponder ao atual 
Trairi e lembra o lugar «Tabatu» de Vaudeclaye, «tabatinga» do 
mapa de 1574 (Capitanias) e o lugar Tabatinga, situado ao norte 
do canal de Camorapim, desaguadouro da lagoa Papari e tido 
como a foz do Trairi, que a atravessa. do, 
Nessa região, coloca o autor do mapa de 1631 o «R. Itacoy- 
tiaca», recordando a «tacoatisara» do «Mapa das Capitanias» 
(1574) e do Roteiro de Gabriel Soares. As cartas de 1640 e 1642 
— Ajuda, registram «porto de João Lostao, onde se fazem grandes 
pescarias» (1640) ou «de grande pescaria» (1642), e «lagoa de 
agua doce meya legua do porto de João Lostao» (1640) ou com 
a inscrição «Lagoa mea legoa», desaguando nela um rio sem nome 
ao norte (1642). a 
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Depois vemos: «Porto dos Buzios», em todos, sendo que os 
de 1626 registra «Rio Pirangi» ao lado; o de 1631, põe dois regatos 
em seguida; o de 1640, um acho: o de 1642 — Ajuda, acrescenta 
— «Pera navios de 200 toneladas» e, o de 1642 — Cópia do 

LH.G.B., «R. Piranges». 


Há uma extravagância ros atlas de 1631 e 1640, — colocando 
o «Porto dos Touros» ou «Porto do Touro» entre o Porto dos 
Buzios e Ponta Negra e, o de 1642 — Ajuda, ao norte dos Buzios, 
numa enseada com pedras, esquecendo o de ponta Negra, com- 
pletamente deslocado do seu verdadeiro posto que é próximo ao 
cabo Calcanhar, cêrca de cingienta milhas ao norte. O de 1640, 
também desloca o «porto da pipa» para entre o tal «Porto do 
Touro» e «ponta negra», a qual vem registrada nos mapas de 1626, 
1627, 1631 e 1640, grafando o de 1642 — cópia do I.H.G.B,, 
«Po neguam». . 


Em seguida, vê-se «Barra do Rio Grande», o «Forte», «Ci- 
dade dos Reis» e casas em vários pontos do rio, a 3 4 léguas da 
foz, no de 1626; «Barras do Rio Grande» e casas nas margens 
do «R. Puttigi», no de 1627; recifes até a barra do Rio Grande, 
suas duas entradas, outeiros de areia, casas de moradores entre o 
forte e a cidade, três riachos nesse espaço, a cidade e outro ribeiro 
além desta, que deverá ser o atual «Baldo», no de 1631; «forte do 
Rio Grande» e sinal dêste, e, «Rio Grande» na margem direita 
de um rio bem amplo, vendo-se «Cidade do Rio Grande» e casas 
à margem direita dêsse rio, desaguando na esquerda — «Rio Doce» 
próximo a barra (Redinha de hoje) e «Braço de mar» em frente 
a uma casa a leste da cidade; morros a oeste desta, no de 1640; 
«Fortaleza dos Reis Magos», «Medaos de area», «Rio Doce» e 
«Braço do mar», como no anterior, no de 1642 -— Ajuda; «o forte», 
e «Barra do Rio Grande» na foz, sinal de cidade no interior e mais 
para oeste «Os Reis» à margem direita do rio, que tem um 
afluente à, margem austral e dois na setentrional, no de 1642, 
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Antes de prosseguirmos na descrição dos acidentes da costa, 
desde que chegamos à sede do govêrno da. capitania, vejamos os 
poucos pontos que foram assinalados a alguns quilômetros da orla 
marítima. 

Os mapas de 1626 e 1627, consignam a «Aldea Antonia» e 
o de 1631, a «Aldea de S. Antonio», a SO. da lagoa «Gurhira» 
ou «Guaraira», além das nascentes do Cunhahug e Sibiúna, e os 
de 1640 e 1642, não desenham o lago referido e sim uma «lagoa 
de água. doce meya legua do porto de João Lostao», que só pode 
ser a de:Paparí, atravessada pelo rio Trairi, em cujas msfgens 
ficava o porto e feitoria dêsse importante industrial. 
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Na «Aldeia Antonia», vê-se assinalado dentro de um qua- 
drado de cabanas indígenas, um grande cruzeiro, característicos 
êstes também existentes na «Aldea de Camarão», à margem es- 
querda do Putigi e ao sul de uma lagoa inominada que, pela 
posição, corresponde à de Guagiru, mais tarde apelidada de Ex- 
tremoz e tem um canal de cêrca de uma légua de curso, que a 
comunica com o mar (1626 e 1642 — cópia do I.H.G.B.) ou 
com o rio «Seara» (1627). 

Essas aldeias, segundo o padre Serafim Leite já possuiam 
santuários desde 1606 e 1612, respectivamente, vendo-se sinal de 
casas nas ribas dos rios Camaratuba, Cunhahú e Subauna, na 
carta de 1626. 

No rio Cunha hug, (1642 — Ajuda) havia uma legenda: 
«em que podê entrar caravelões», mostrando, assim, que já havia 
comércio, pelo menos até o engenho Cunhaú, que, em 1607, já 
se construia. 


Na fólha 18 do atlas de 1627, observam-se no interior os 
nomes «Guaratiba», «Anduí» e «Cara», parecendo referir-se aos 
domínios dos régulos Inhanduí e Caracara, cujas tribos já estavam 
em contacto com os lusos, ou com silvícolas intermediários, e, na 
fôlha 37, do de 1626, vê-se, depois de umas serras e nascentes do 
«R. Grande» a palavra «Cruaru ama», e nos manadeiros do 
«R. gararohug», encontram-se a direita «Anduraquara» e a es- 
querda «Taivaca», certamente, alusivas a outras tribos indígenas. 


Seguem para o norte «R. ciara» (1626), «R. Seara» (1627), 
«R. Ceara» (1631), «R. Creapa» (1640), «R. Cenra» (1642 — 
Ajuda) que, no mapa de 1626, também tem o nome de «Comapu- 
tameri» e no de 1642 (cópia do I.H.G.B.), passa a chamar-se 
«R. Pena Potumari», correspondendo ao Ceará Mirim atual; o 
«Ilacuahug» (1626) ou «R. jacuahus» (1642 — cópia do LH.G B.), 
gue poderia corresponder ao atual rio Jacu, da zona da Guaraira, 
apesar de muito deslocado, também pode ser o lugar Jacumã ao 
norte do Ceará Mirim; e os «Motoqua» (1626), «Osmopata», 
«lesma hug», «Mossagua» e «Goguaanga» de apelidos «stranhos 
e difíceis de identificar, assim como o «Mamel» dos mapas de 
1631 e 1640, se bem que neste se encontre depois do «Rio da 
aguada» (que tem na foz «Macariuya»), «Barreiras Vermelhas» 
e outro «Rio da aguada». Para Orville Derby, êsse rio «da agua- 
da» seria o Potengi, devido a ter bom e seguro porto, mas, como 
João Teixeira coloca um dêles ao norte do Ceará Mirim e outro 
além de «Macariuya» (que pode ser Maracajaú) e «Barreiras 
Vermelhas» (1640 e 42 — Ajuda), deve um ser identificado como 
sendo o rio Maxaranguape, antes do cabo de São Roque e o outro, 
como sendo o de Touros, com bom porto e «lugar apto para fazer-se 


aguada», no dizer do prático Felipe Pereira, e as barreiras aver- 
melhadas existentes na região são as de Precabu, também ao norte 
de São Roque. 

Os atlas de 1626 e de 1642, cópia do I.H.G.B., inserem 
nessa costa «Rio Piguintinga» ou «Pequitingua», em correlação, 
sem dúvida, com a enseada de «Petitinga», em que há na parte 
norte um riacho. 

O autor do mapa de 1626 recolheu uns nomes esquisitos como 
«R: canapututiri»; «R. de S. Xpovão» e «p* de Caravatai», à di- 
reita do «<R: ciara», tendo «Maragoape» ao sul desta última, que, 
no de 1627, chama-se «Mossaguape», tendo antes o estranho 
«R. de Sevilloso». «Maragoape» corresponde, devido a situação 
em que se acha o rio Maxaranguape de hoje, devendo, então, a 
ponta de Caravataí, por se achar logo adiante ser o atual cabo 
de São Roque. O «R. de S. Xpovão» deve corresponder o «R. de 
S. Christovão» constante do mapa resumido do Estado do Brasil, 
existente no comêço do mesmo atlas, mas, sem um símile que 
perdurasse nessa costa. Quanto aos de 1631, 1640 e 1642 — Ajuda, 
vê-se na região a denominação «Ponta-Delgada», sendo que o 
de 1631, faz aí começar os «Baixos de São Roque», seguido nos 
de 1640 e 1642, de «Surgidouro», justamente a angra de São Roque, 
o que mais valor dá a aceitação dêste promontório como se corre- 
lecionando com o cabo referido, apesar das cartas de 1626 e 1627, 
iniciarem êsses parrachos na altura do estuário do Rio Grande 
ou Potengi, aliás incorretamente. 

O topônimo «Ita-Coatiara» surge nos atlas de 1626, numa 
ponta entre «Barreiras Vermelhas» e o «Marco Antiguo»; nos 
de 1631 e 1642 — Ajuda, ou «Itacoagara» (1627), entre as ditas 
barreiras e «Ponta de Caysa» ou «Ponta de Calsa» que o de 1626, 
chama «dos Cardos» e o de 1640 «ponta de Calha» ao lado de 
«Cahiara», e o de 1642 — Ajuda, «Ponta de Calsa», todos colo- 
cando esta ao sul do «R. Guamare», «Guamora» ou «Guamarê», 
mostrando, claramente, tratar-se de Caissara ou sua ponta e aquela 
«Ita-Coatiara» mais parecendo a «Itapitanga» de Gabriel Soares 
que, a despeito de significar pedra vermelha e aí próximo encon- 
trarem-se umas falésias dêsse tom, não impede que nas mesmas 
houvessem inscrições, conforme o significado de «itacoatiara», a 
não ser que os autores ou informantes quisessem se referir ao 
marco de pedra de lioz aí encontrado, no qual se verificam gra- 
vações, ou simplesmente, à ponta próxima ao marco. O de 1627, 
fixa antes das «Barreiras Vermelhas» — «Coeima bay», parecendo 
a enseada de Petitinga. 

Surge, nesse meio «Oparenduba» (1631) ou Paranduba (1640 
e 1642 — Ajuda) fixando-a o primeiro mapa entre Ponta Delgada 
e algumas saliências inominadas, tendo «Ponta de Pedras» mais 


SEP que 


ao norte; o de 1640, entre «Vassus Monte» e «ponta de pedras», 
assim como o de 1642, situando-a, todos, numa enseada, e os dois 
últimos, além disso, junto a um promontório. 

Êste nome não é estranho aos documentos da época, já se 
referindo o piloto Manoel Gonçalves Regeifeiro, na viagem de 
Pernambuco ao Maranhão (1615), a «Uburana» nessa altura da 
costa riograndense; destacando-se mais por ter o comandante ho- 
landês Albert Smient, em outubro de 1631, desembarcado na 
ponta denominada «Ubranduba» uma pequena fôrça, «com perigo 
e trabalho, por ser aí o mar muito esparcelado» (Vicente de 
Lemos — Capitães-Mores e Governadores do Rio Grande do 
Norte, vol. I, pág. 17), episódio aliás confirmado pelos próprios 
holandeses, os quais afirmam ser o local muito esparcelado e 
adiantam mais que havia próximo um vale e que estavam a cêrca 
de 21 léguas ao norte do Rio Grande e a umas 12 léguas ao sul 
dos baixios de Guamaré (Revista do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico do Rio Grande do Norte, vol. IV, págs. 126-7). 


Pelo cálculo indicado, a ponta seria a de Três Irmãos, justa- 
mente a igual distância da barra do Potengi e a dez léguas da 
foz do Guamaré, mas, sem «o muito esparcelado» de que falam 
os cronistas, aliás só assinalada como tal, pelos práticos modernos 
a enseada de Caiçara, poucas milhas a oeste de Três Irmãos, e 
Santo Cristo umas seis léguas ao sul, se bem que em quase tôdas 
essas pontas ou enseadas haja recifes e baixios. 


Quanto a «ponta de pedras» colocada ao poente de «Ubran- 
duba», o prático Felipe Pereira (1877) situa logo a oeste de 
Caiçara — «Ponta da Pedra», parecendo, assim, referir-se à dos 
mapas antigos. 


No tocante ao vale apontado peios holandeses que ficava 
próximo a «Uberanduba», em que se via gado, tratando-se de uma 
zona árida, só podia ser alguma faixa de inundação, devido ao 
represamento pelas dunas ou algum riacho de tabuleiro que lhe 
passasse nas proximidades. 


Math. Seutterum e Ionnes Blaeu (1629-30) e J. van Keulen 
(1680) registraram «Paranduba»; N.S. Abeville (1656) e M. Co- 
ronelli (1688) anotaram «Brandibe»; F. de Wir (1671) — «Bran- 
dive»; Herman Moll (sec. XVII) — «Rio Poranduba», e Guil- 
laume de Lisle (1700) «P. de Brandiki», topônimo que perma- 
neceu na cartografia dos séculos seguintes, como se poderá veri- 
ficar, entre outras, nos mapas de J. van Keulen (1712), C. Price 
(1714); Lapie (1814) e Poirson (1816). 


O nome de cabo do Parcel do séc. XVI ou coisa semelhante, 
correspondendo ao cabo Calcanhar, desapareceu nos que estamos 
comentando. Sômente os atlas de 1640 e 1642 — Ajuda, registram 
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ao sul de Peranduba — «Vassus Monte» ou «Vassuz Monte». 
No de 1640, terminaram aí os baixos de São Roque, tendo um rio 
em que se vêem numa e noutra margem, morros, e, no de 1642, 
não riscaram o curso d'agua, havendo, entre as palavras «Vassuz» 
e «Monte», uma colina, só se sabendo que o acidente corresponde 
a atual ponta do Calcanhar, porque a página 27 da parte des- 
critiva do «Atlas», se lê: «Desta ponta a que chamam Vassus, da 
volta a costa do Brasil para depoente de oeste». 

Na verdade, é nessa ponta que se dá a inflexão ou desvio do 
nosso litoral, confirmando ainda mais essa conclusão, verificar-se 
no mapa a terminação em frente a êsse rio dos baixos de São Roque. 
Realmente, finda nesse local a primeira parte dêsses parrachos, 
havendo aí uma grande depressão, deixando um canal de doze 
milhas de largo e profundidade superior a vinte metros. J. van 
Keulen (1680-1712) regista «Vassus off Wild», isto é, Vassus 
ou Selvagem. Não encontramos a palavra «vassus» mas, vastuss, 
em latim, segundo ensina Guilherme Freund («Grand Dictionnaire 
de la Langue Latine», Paris, 1862) significa deserto e é também 
empregado às regiões desertas e incultas, não longe do têrmo ho- 
landês wild que equivale à selvagem, no sentido de inculto ou 
bravio. 

O rio deve ser o de Touros, um pouco ao sul da ponta, ha- 
vendo boa água potável, não só em Touros, como em «Olhos 
d'Água», logo em seguida a Calcanhar e os montes indicados 
nesses mapas correspondem às altas dunas mui comuns na região, 
podendo ser a da Gameleira, visível a 16 milhas, ou a das Areias 
Gordas, avistável a 18 milhas, entre as quais fica o rio e porto de 
Touros, as mais elevadas da zona, ou ainda dunas mais aproxi- 
madas de Calcanhar, que, devido a ação constante e intensa dos 
ventos regionais, se desfizeram ou rebaixaram para avultarem 
noutro local. 

Depois de Cahiara, ou ponta de Cayjsa, a atual Caiçara, 
como que indicando ter havido aí uma paliçada cercando uma 
aldeia indígena, vê-se «R: Guamare» (1626, 1627, 1631 e 1642 
— Ajuda), ou «R. Guamara» (1640), sendo que na primeira 
dessas cartas o rio é bifurcado, na segunda é muito extenso e na 
de 1631 encontra-se à margem esquerda a palavra «Salinas», 
antes do «R. das Salinas» que se segue. Estamos, como é claro, 
na zona do rio Guamaré ou Aguamaré, em que naquele tempo 
já se explorava o cloreto de sódio, indústria esta que tomaria grande 
impulso mais para oeste, no delta do rio Açu. 

Os atlas de 1627, 1640 e 1642, também consignam o «R. das 
Salinas» que bem poderia ser o antigo Amargoso que desaguava 
no mar, seguindo-se os rios «Omaratibo» (1626, 1631, 1640 e 
1642): «Vaperug» (1626), «hug perohug» (1627, 1631, 1640 e 42); 
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«garorohug» (1626, 1627 e 1642), «Guarahug» (1631) e «Ga- 
varot» (1640), comunicando-se êsses rios neste último mapa, em 
que há sinal de salina. 

Essas três denominações situadas numa enseada, a antiga 
baía das Tartarugas dos portulanos, correspondem, justamente, as 
barras do estuário do atual Açu ou Piranhas, tendo sido descoberta 
tôda a terra que vai do Rio Grande até os confins do Maranhão 
pelo capitão-mor Pero Coelho de Sousa, «desde o ano de 1603 
a 1608», segundo uma legenda escrita na fôlha 37 do atlas de 
1626 e pág. 18 do de 1627, pelo que os topônimos constantes 
dos mapas dos Teixeiras ao norte do Potengi foram trazidas por 
êsse capitão luso. 

Depois disto, vê-se no atlas de 1626, a palavra «lqueping» 
a leste da «p? do mel», que tem a oeste um rio próximo e inomi- 
nado, sem mais nada que pareça riograndense, fixando o de 1627, 
um rio muito extenso, cortando as nascentes dos precedentes. 

Os de 1631, 1640 e 1642 — Ajuda, registram «Ponta do Mel», 
vendo-se, no primeiro, mais a oeste — «Rio Opanama» e «Bar- 
reiras Vermelhas»; no segundo — «Rio panama» e «montes ver- 
melhos» e, no terceiro — «R. opanamã» e «Montes Vermelhos», 
sendo que o de 1640, põe a ponta do Mel numas barreiras aver- 
melhadas e o de 1642, situa pequena ponta e enseada entre a do 
Mel e o rio Upanema. A ponta do Mel ainda hoje conserva o 
seu nome, variando, às vêzes, para Melo, encontrando-se, de fato, 
numas falésias avermelhadas. A ponta a que se refere o mapa 
de 1642, deve ser a Redonda ou Redondinha, vendo-se na região 
mais de uma enseada formada por essas e outros pontais menores. 


O rio «Panama» tem tido a sua grafia alterada, passando 
pelas formas holandesas de Ywipanim, Ipanim, Ipinim, Iwypanema, 
e mesmo Upanema, que se fixou ao lado de Ipanema; a princípio 
tinha a sua barra no mar, tanto que antes de desaguar no atual 
Mossoró ou Apodi, ali deixou a denominação ainda hoje conser- 
vada, entre o pontal da Redondinha e a barra do Mossoró. 


Contudo, parece que, já no século XVII, o nome de Ipanim, 
Ipanema, Wapenin, referia-se ao atual Mossoró, porque os des- 
cobridores da região e de suas salinas só se referem a êle, sem 
alusão a outro de igual porte ou consideração. 


Os «Montes Vermelhos» que se seguiam ao citado caudal, 
correspondem ao morro do Tibau em cuja região «acaba a capi- 
tania do Rio Grande e começa o Govêrno do Maranhão que por 
esta paragem he terra desaproveitada em que não temos povoação». 
(Atlas de 1642 — Ajuda, pág. 39). 

O de 1666 (Albernaz) apesar de ter mais de vinte anos de 
avanço sôbre o mais novo dos enumerados, pouco adianta quanto 


à sua nomenclatura. Parece uma reprodução, mudada, apenas 
a data, mostrando em certos pontos já assentados, até omissões, 
como a ausência dos rios «Sabaúna», «Toraivo», «Tabatinga» e 
«Pirangi»; do canal «Paranapuc», das lagoas de Guraira, podendo 
este já estar entupido pelas dunas, e de «Papari»; uma vez que, 
apenas, a uma légua ao norte do porto de João Lostao situa uma 
pequena «Lagoa», quando a de Papari ficava a sudoeste dêsse 
porto e merecia mais destaque pelo seu tamanho; das aldeias de 
«Antônia» e «Camarão», que já podiam ter desaparecido e de 
«Ponta Negra». Conserva ainda separados os rios Curimatau e 
Cunhau, não reunindo os cursos d'água formadores do delta do 
Açu, apesar do atlas de 1640 já os riscar ligados; havendo novi- 
dades entre «Ponta Delgada» e «Vazus Monte», trecho em que 
assinala: «Costa de Pitiguares», «Pitiguares» e «Costa baixa», não 
registrados nas outras cartas dos Teixeira, aparecendo, porém, 
essas denominações num dos mapas da coleção de Diogo Barbosa 
Machado, a qual encerra algumas cartas referentes ao Brasil, 
como a de 1676, sem conter novidades, a não ser «guarura», com 
um canal largo para o mar, em vez de «Guraira» de outras, 
«R. cearapihimiri», já se aproximando do nome atual: «R: gua- 
mareme», no lugar do Guamaré. 

Noutro que se vê em seguida, na mesma coleção, ainda incide 
no êrro de separar o Cunhaú do Curumataú, de registrar o «Porto 
de Touro» entre Buzios e Rio Grande, «R. de S.X. pó», lem- 
brando o «S. Xpovão» do mapa de João Teixeira de 1626 e já 
excluído dos seguintes. Numa demonstração dos Baixos de São 
Roque, também dela constante, ainda vem o «Rio de S.º Xpô», fa- 
zendo-se confusão dos rios do delta do Açu, repetindo os rios 
«Guararohug» e «Hug perohug» depois do «Rio Opanama», o 
qual é registrado novamente a oeste do «Guararohug>. 

O rio Ceará Mirim aparece com o nome de «Camaputumiry» 
do primeiro mapa de João Teixeira; ao norte de Ponta Delgada 
(São Rogue), encontra-se «Costa braua» e depois de uma ponta, 
a palavra «Surgidouro» numa enseada, outra ponta e a legenda 
«Costa de Pitiguares> numa angra, «Costa baixa» mais de uma 
vez e após uma reta, um rio, tendo «Vassus Monte» no norte 
(Calcanhar), «Petiguares», seguida de uma ponta e «Peranbuba», 

Em algumas cartas de Barbosa Machado, vê-se bem a mu- 
dança de rumo da costa brasileira de este para oeste, sendo que 
numa delas, esta alteração é mais acentuada na «Ponta das Pe- 
dras», entre «Paranduba» e «Barreiras Vermelhas», a leste de 
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Os holandeses abriram o século com as cartas de W. J. Blaeu 
(1605) e H. eM. Janss (1610), seguindo-se os lusos, como já 


vimos, sômente surgindo os franceses de certa importância já na 
segunda metade da centúria, entremeados de alguns cartógrafos 
de outros países, como veremos afinal. 

Os mais completos mapas da costa brasileira, da série fla- 
menga, são os dos geógrafos Math. Seutter, ou Seutterum (forma 
alatinada) — «Recens elaborata Mappa Geographica Regni Bra- 
siliae» (1629-1630) e Ioanne Blaev «Nova et accurata Brasiliae 
totius Tabula», da mesma data. 

Como os dos Teixeira, registram os mesmos topônimos com 
pequena diferença no sul da capitania e algumas novidades ao 
norte ou oeste, como veremos a seguir, partindo das raias da capi- 
tania de Pero Lopes de Sousa: «B. da Treição», «Mongoguabe», 
«R. Camaratuba», «R. Curemataí», «Porto Angaro», «R. Conhao» 
e à margem «Conhao», «Pinhora», «P.“ dos Buzios», R. S.Juan 
Lostao», «R. Piranhi», «Rio Grande», «Natal» à riba austral e, 
no curso médio, «Rio Potengi ó Rio Grande», bem extenso no 
sentido do sul; «B. de Ginepabou oft Marte Tyssen», «R. dos 
Corutas», «R. Zinaminin», «R. da Aguata», «Cabo S. Roque», 
«R. Siara», «P. Siara», tendo em frente os «Bassos de S. Roque», 
«Paranduba», «Punta das Pedras», «Porto Caissa» e «Ponta de 
Calta», findando entre êsses dois lugares a capitania do Rio Grande 
e começando a de «Siara»; «Guamara» (rio), «Rio Omara» (no 
interior) e no estuário — «De Klene Salines» a direita, e «Tuba 
de Salinas» e «De Groote Salines» a esquerda do referido curso 
d'água, pois, os «Rio Hiperugh» e «Rio Guapetuba» que se se- 
guiam e que devem corresponder as barras dos rios dos Cavalos 
e das Conchas, não se ligavam. 

Defronte da boca do Omara, lia-se «Baxas de Salino>. 

Em seguida, vinha «Punto Daniel», «Rio Ipenin». «Montes 
Vermelhos oft Rooden Berg» e mais adiante «Punto Aurabana», 
já no Ceará atual. 


Como vemos, há as novidades de «Porto Angaro» ao norte 
do Curimataú, já com a desinência «hug» transformada em «tai», 
se bem que o «R. Conhao» permanecesse separado daquele, como 
na maioria dos mapas dos Teixeira. 


Pela primeira vez se vê o topônimo «Conhao» a margem 
esquerda da corrente fluvial dêste nome como que indicando o 
célebre engenho «Cunhaú», o mais antigo da Capitania, já em 
construção, em 1607, ao mesmo tempo que o de Camaratuba, no 
vale dêste apelido, como esclarece a «Notícia sôbre a Capitania do 
Rio Grande» de 1607, inserida no vol. 1 da «História da Com- 
panhia de Jesus no Brasil» do padre Serafim Leite. 


O esdrúxulo topônimo «Pinhora», somente pode recordar o 
segundo elemento do não menos esquisito «Ora pinhom» de Reinel 
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(1516) e J. van Dost (1585), que desaparecera das cartas por- 
tuguêsas, o qual demorava nessa região. 

O «R. S. Juan Lostao» colocado entre a «P.“ dos Buzios» 
eo «R. Piranhi», deve ser um engano. 

A não ser a estranha extensão do «Rio Poteingi e R. Grande», 
no rumo do sul, interessando as capitanias de Paraíba, Itamaracá 
e, talvez, Pernambuco, «Natal» está bem localizada nesse rio, 
bem como sua barra. 

Seguem-se «B. de Ginepabou oft Marte Tyssen», «R. dos 
Corutas», «R. Zinaminin», «R. da Aguata» e «Cabo de S. Roque». 

Pela primeira vez vemos a palavra «Ginepabou», conservada 
até hoje, e omitida pelos Teixeira que, da barra do «Rio Grande», 
saltavam para o rio «Seara» ou «Comaputameri». «Marte Tyssen» 
é corruptela do nome do almirante flamengo Marte Thijsson que 
substituiu o do lusitano Domingos Martins, no domínio holandês, 
que ali tivera pescarias, desde o princípio do século. 

O cartógrafo flamengo F. de Wit (1671) confirma o alu- 
dido, ao registrar «B. de Papu» e «B. de D. Martin», juntos. 
Este «D. Martin» mostra que o português ali esteve. 

«R. dos Corutas» deve ser um lapso ou se relacionar com 
algum monte vizinho a um riacho da vizinhança — «R. Zinaminin» 
é o Ceará Mirim, cujo apelido já vem sendo alterado pelos por- 
tuguêses e escrito em duplicata, embora com palavras diferentes. 
O «R. da Aguata» já se encontra em cartas da centúria anterior, 
e pela colocação, próximo a São Rogue, deve ser o rio Maxaran- 
guape. 

O «Cabo de São Rogue», apontado desde os primeiros por- 
tulanos, desapareceu nas cartas dos Teixeira, ressurgindo, agora, 
nas de Blaeu e Seuter e reavivado nas de J. van Keulen (1680, 
1712) e Guillaume de Lisle (1700), sendo conservado por quase 
todos dos séculos XVHI. 


Continuando para o norte, avistam-se «R. Siara» e «P, Siara», 
| tendo em frente «Bassos de S. Roque». Éste rio e esta ponta com 
essas denominações, entre o cabo de São Roque e «Paranduba», já 
nas proximidades esta de Caissara, se não fôr um lapso, o rio 
corresponderia ao de Touros ou Punaú e a ponta à alguma das de 
Santa Cruz, Mata Caboclo, da Gameleira, Calcanhar e Santo 
Cristo. 

«Paranduba», «Punta das Pedras», «Porto Caissa», «Ponta 
de Calta» e «Guamara», já são nossos conhecidos, como se poderá 
ver na parte referente ao atlas dos Teixeira de 1631 em diante. 

Vemos em seguida «Rio Omara» no interior, «De Klene Sa- 
lines» à margem direita dêsse rio e à esquerda: «Tuba de Sa- 
linas>» e «De Groote Salines», tendo a oeste «Rio Hiperugh» e 
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«Rio Guapetuba», sem se ligarem, talvez, por desconhecerem o 
regime das águas formadoras do delta do Açu, ou por nesse 
tempo os canais, hoje existentes, não alcançarem o oceano. 

Como vimos, as cartas lusas cingem-se a fixar os rios, acres- 
centando as de 1640 e 1642, mais um «R. das Salinas» e o de 
1631, além disso, põe entre os Guamoré e das Salinas, a palavra 
«Salinas», talvez se referindo às de Guamaré ou o rio das Salinas 
que o autor separa do Omara (Açu) e dos que lhe ficam próximos. 

Os cartógrafos holandeses fixaram bem nas duas margens do 
Omara as salinas respectivas — a pequena, à direita, e a grande, 
à esquerda, registrando ainda a legenda «Tuba de Salinas» neste 
lado como indicando aí uma aldeia, onde residiam os exploradores 
da nova indústria, significação esta não longe de taba (aldeia de 
índios) ou da reunião de muitas salinas, como também exprime 
a palavra tuba ou tiba. 


O comandante Albert Smient residiu, posteriormente, a três 
ou quatro léguas a leste do rio «Aguamara», denominando a sua 
situação de Huys der Woestyne (Casa do deserto) «Revista do 
IH.G.B., vol. 58, nota a pág. 294), e mostra no seu relatório 
de 4 de janeiro de 1642, que havia «grande salina e a pequena 
— Aguamara e Carwaratama (pág. 288), ficando o rio Marituba 
ou Maritomba, a cinco ou seis léguas a oeste do Carwaratama ou 
salina grande» (págs. 288 e 295, nota), e que a cinco ou seis léguas 
da «Casa do Deserto» ficava a dita «salina grande chamada Car- 
waratama» (pág. 295, nota). 


Dest'arte, as salinas não estão bem colocadas nessas cartas de 
Blaeu e de Seuter, que as situam no estuário do atual Açu, desde 
que se tenha por tal o rio Omara, cuja grafia muito há variado, 
não só entre os lusos, como no meio dos cartógrafos e escritores 
de outras nacionalidades, podendo-se citar de pronto os topônimos: 
Omaratiba, Vmaratibu, Marituba, Maritomba, Meiritupe, além de 
Amargos, Amargoso, Anaçu, Wenassu, Uguassu, Açu, sendo que 
J. van Keulen, em 1680 e 1712, fixa «De Groote Salinas» a oeste 
do rio Hiperugh, por sua vez também ao poente do Omara e o 
francês N. Sanson d'Abbeville, in «Le Brésil» (1656) é mais 
minucioso sôbre o assunto. 


Pela distância da residência de Smient, a sua casa deveria 
ficar na enseada da Conceição, Jacaré ou Casa Forte, a leste 
de Guamaré e a oeste de Caiçara e como a salina grande (Car- 
waratama) distava 5 a 6 léguas do rio Maritomba e a 5 ou 6 da 
«casa do deserto», a referida salina estaria situada à esquerda do 
rio Aguamaré e não mui longe dêle. 


O geógrafo francês Sanson, já citado, além de fixar várias 
salinas no delta do Açu, as põe também numa enseada que parece 
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a de Aguamaré, a «Cleyne Salinas», certamente, a do capitão 
Smient, e uma outra ainda mais a leste, próxima de Brandibe ou 
Paranduba. O prático Felipe Pereira fala no lugar denominado 
«Salinas», a leste de Caiçara, mostrando que o francês tinha razão. 

No «O Brasil Holandês» de G. Barleus, edição de 1940, 
tradução de C. Brandão, consta que as salinas descobertas em 
Upanema por Gedeon Morritz, foram entregues a direção de 
Albert Smient, porém, apesar da trégua com os portuguêses, a 
varíola dizimou a população, e como a despesa fôsse maior do 
que a renda, tiveram que ser abandonadas (pág. 251). 

Smient, em 1642, estava no seu destêrro de Guamoré e Morris 
andou pelo vale do Upanema em fevereiro de 1641. 

Defronte da barra do Omara «Baxos de Salino». Devem ser 
os bancos ou coroas movediças existentes em frente ao estuário. 

Passado o delta do Açu, surgem «Punto Daniel», «Rio Ipenin» 
e «Montes Vermelhos ofte Rooden Berg», vendo-se depois a 
«Punto Aurabana», já no Ceará, correspondendo a ponta do Mel, 
ao rio Upanema e ao morro do Tibau, respectivamente, sendo 
que o primeiro tão alterado, que de «domel» ou «do mel» sempre 
registrado pelos Teixeira, os flamengos fizeram «Daniel» e do rio 
«Panama» ou «Opanama» dos lusos, êles grafaram «Ipenin» de 
acôrdo com as informações de Gedeon Morris, que andou a pro- 
cura de sal pela redondeza. 

As palavras holandesas na legenda luso-flamenga «Montes 
Vermelhos ofte Rooden Berg», apenas significam — «ou montes 
vermelhos», correspondendo às dunas do Tibau, realmente desta 
côr. Guiljemus Blaeuw publicou um atlas em 1631, baseado em 
A. Ortelli e G. Mercator, em que se vê, na «America Nova 
Tabula»s — «R. de lande» no lugar de Rio Grande, tendo ao sul 
— «R. Primeiro», «Orothaphica» e ao norte — «S. Maria R», 
«R. del Placel», «C. Blanco», «C. Pracel», «R. dacuiz» e «R. dos 
Fumos», exumando nomes quinhentistas, já esquecidos pelos car- 
tógrafos seiscentistas. 

O mesmo autor, em edições de 1635 e 1642, publica o 
«Novus Brasiliae Typus», e inclui na «Capitania da Paraíba» — 


“«Potengi e R. Grande» com sinal de cidade e igreja, e somente 


a embocadura do rio; e mais para o norte: «R. Siara», «Baxos 
de S. Roque», «R. Senapatumeri» fazendo junção na foz com 
«R. Iacuahug» (bem extenso); «R. Pequitinga», «Groenbay», 
«B. Tortugo», «Wittebay», «Salinas Caruaratama», «Roobay», 
«Dolbebay», «Morggeron», «R. Upanama», C. Cors» e «R. La- 
guaribe»; grafando no litoral entre Paraíba e Rio Grande a pa- 
lavra «Petiguar>. 
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A reunião dos rios Senapatumeri e Iacuahug mostra a con- 
fusão dos cartógrafos criando diversos rios nesse trecho, quando 
seria mais acertado que juntassem o Siará ac Senapatumeri. 

O mapa de Nicolas lanfx Visscher «Eyghentlijcke Af beel- 
dinghe der Stadr Parayba» (1635), fixa num quadro a direita, sob 
o título «Capitania de Parayba» ao N. da «de Tamaraca» — 
«B. da Treicaon» (numa enseada), «P.* da Pipa» (noutra angra), 
«Ins? Tambaiti», num rio, «P. dos Touros», «Potengi ó Rio 
Grade», sinal de cidade a direita; «R. Siara», «R. Senapatumiri», 
«R. Iacuahug», «R. Jacuâhug», maior êste que os dois precedentes 
e todos desaguando numa enseada; e «R. Piguitinga», findando o 
mapa logo ao norte dêste topônimo. 

Entre a baía da «Treicaon» e «P.º de Touros» estava escrito 
— «PETIGUAR». 

Tambaiti deve ser Tabatinga, e Jacuãâhug, talvez, Jacumã, 
como já sugerimos ao comentar algumas cartas dos Teixeira (1626 
e 1642). P.º dos Touros, uma excrescência ou muito deslocado. 
Senapatumiri deve ser o verdadeiro Ceará-Mirim, que vem em 
duplicata, uma vez que ao sul se encontra o rio Siara, assim como 
Jacuâhug é uma repetição do Iacuahug que o precede. 

Johannes Jansson, no seu O Teatro de todo o Mundo 
(1653), diz no volume II, letra R — «Discripcion del Brasil», 
gue os portuguêses ocupam, dividindo-o em quatorze capitanias, e 
registra na do Rio Grande: «R. Goromataú», «En? Tambati», 
um rio inominado, «P.º dos Touros», «Potengi 6 R. grande», sinal 
de cidade à direita, «R. Siara». Aí começavam os «Baxos de 
S. Roque» e findavam na altura do «R. Jacuahug», sendo êste 
bem extenso. Antes dêste rio, via-se o «R. Senapatumeri» e depois 
«R. Pequitinga», «Groenbay» (numa enseada), «B. Tortugo», 
«Witebay», «Salinas Caruartama», «Roobay» (numa angra), 
«Dobbebay», «Morggeron» (num rio), «R. Upanema», «C. Cors> 
e «R. Laguaribe», já no Ceará. 

Fixa bem o Corumataú, sem a duplicata do Cunhaú; repete 
Tambaiti, de Visscher, sem o primeiro i e o «Pº dos Touros», 
fora do lugar; os dois rios que se relacionam com o Ceará Mirim, 
um dos Iacuahug, escrevendo Upanema em vez de Ipenin; repe- 
tindo, porém, os topônimos dos mapas de G. Blaeuw, de 1635 
e 1642 de «Groenbay», «Witebay», «Roobay», «Dobbelbay» e 
«Morgeron». Pela disposição a primeira enseada deveria corres- 
ponder a de Caiçara, mas, como é vizinha à «B. Tortugo» que, 
por sua vez, equivale a das Tartarugas dos portulanos e a de 
Macau ou do delta do Açu, modernos, pode admitir-se como sendo 
a Grã Baia do século XVI, justamente a de Aguamaré atual. 
As outras três entre o estuário do Açu e o do Upanema, devem 
corresponder a pequenas angras ao poente das pontas do Mel, 


Redonda e Redondinha. «Groenbay» significa baía verde; «Wite- 
bay» — baía branca; «Roobay» — baía vermelha; e «Dobbebay» 
— baia dupla. Sendo a zona de Caiçara a Macau, composta de 
praias e dunas, em geral, escalvadas, não podendo saber a que 
enseada quis referir-se o autor, a não ser que naquele século, a 
vegetação circundante a alguma das angras de Caiçara, Conceição 
ou Aguamaré, fôsse mais abundante, ou êle desejasse aludir à serra 
Verde, bem visível na região. 

As Branca, Vermelha e Dupla, podem adaptar-se às que 
ficam ao norte das pontas do Mel, cuja areia é branca; da Re- 
donda, que tem malhas de areia vermelha; e da Redondinha, ao 
poente da qual há mais de uma angra, antes de atingir a barra do 
Mossoró. «Morggeron», num rio, seria O futuro <«Monxoró ou 
Moxoró», que acabou em Mossoró? . 

A sua localização à direita do Upanema pode corresponder 
ao Monxorró ou Mata Fresca, que corria a oeste do Apodi e 
cuja barra junto ao morro do Tibau, foi soterrada. O «C. Cors» 
recorda o cabo Corso de que fala Gabriel Soares, o qual ficava 
num ilheu a foz do rio São Miguel, tido êste como sendo o Mossoró. 
(Ver «O Rio Grande do Norte e o Roteiro de Gabriel Soares», 
de nossa lavra, in Revista do I.H.G.B., vol. 202, pág. 135). 

Johannis van Keulen organizou vários mapas «Pas-Kaart, van 
de Zee-Kusten, van Brazilia» («Carta da costa Marítima do 
Brasil»), como os de 1680 e 1712, em que se vêem ainda separados 
os rios «Curymatahug» e «Gongohayon», o esquisito «Pinhora» 
de Seuter e Blaeu, a «Bahia Iambanty» no lugar de Tabatinga 
dos lusos ou Tambati dos holandeses; «Rio S. Juan de Stau», o 
Toraivo ou Trairi de João Lostao; «Porto dos Buzios», «Rio Pi- 
rangi», Punto Negro, já muito conhecidos; «Porto das Turez», 
sempre deslocado; «Natal», sinal do forte e Rio Grande, como em 
outros mapas; «B. Ginepabou», «R. Zinaminin» e «Cabo de 
S. Roque», como em Seuter e Blaeu, tendo entre os dois primeiros 
*" «Rio dos Corlutos», apenas, um l a mais do que no de Blaeu; 
«Rio da Aguada», talvez o Maxaranguape, embora deslocado, 
tanto que há um «Rio Siara» ao norte, como acontece no de Seu- 
terum, desordenando a sequência dos lugares, já mais ou menos 
conhecidos. A «de Siemens Bay» (Baía de Siemens), que se vê 
depois do «Rio da Aguada», se não fôr a enseada de Petitinga, 
aumenta a confusão, mas, segue-se «Ulgasinho» que, talvez, seja 
o «Uguasu» de Kilian de Resenlaer, cujo significado seria — rio 
grande — mas, êste escritor explica tratar-se de um pequeno ri- 
beiro de água doce a seis léguas da praia de «Pecutingua». «Bar- 
reiras Vermelhas», «Rio Vermelhas», «Punto del Grâde», «Surgi- 
douro», «Bahia Brandihi», «Rio Doce» e «Vassus off Wild», tudo 
isto, ao que parece, entre Petitinga e Calcanhar, numa grande 
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confusão e sem se poder reconhecer, a não serem os extremos, uma 
vez que a enseada seja a de Petitinga e «Vassus» seja o cabo 
Calcanhar, como vimos ao estudar as cartas lusitanas. 

«Voldt Lundt», talvez «Volt Land» (terra que faz curva ou 
volta, podendo indicar a zona do cabo Calcanhar), «Paranduba», 
«Punto das Pedras», «Barreiras Vermelhas», «Porto Caissa», 
«Punto del Calta» e «Rio Guamara», não passando de uma repe- 
tição dos mapas de Seuter e Blaeu, retiradas «Volft-Lundt» e as 
«Barreiras Vermelhas» que, nesse trecho, são demais, a não ser 
que se incluam aí as barreiras de «Lagoa do Sal», a leste das 
pontas de Santo Cristo e Três Irmãos, que são vermelhas. 


«Da Klene Salinas», a margem esquerda do Guamara; «Rio 
Omara», tendo em ambas as margens «Tuba de Salinas»; «Rio 
Hiperug», «De Groote Salinas», outra boca de rio; «Rio Guape- 
tuba», «Punto Daniel», «Rio Ipenim» e «Montes Vermelhos den 
Rooden Bergh», tudo como nos atlas de Blaeu e Seuter, menos 
a legenda «De Groote Salinas» que, em lugar de permanecer entre 
o Omara e o Hiperug, foi trasladada para a banda ocidental dêste 
último rio. 

F. de Wit, em sua «Novissima et Acuratillna Totius Ame- 
rica» (1671), apesar do título, só registrou a começar da «Paraíba» 
— «Juaon Lostao», «Potengi 6 R.Grande», em que se vê «Natal 
é los Reyes», «B. de Papu», «B. de D. Martin», «Brandive», 
«Cleyne Saline», um rio sem nome, «Soutpan» e Murggeron», 
vindo depois «P. de Albaroen», já no Ceará. 


Como se vê, poucos nomes, mas, todos bem conhecidos, e o 


menos apontado «Murggeron» já havia sido revelado por 


G. Blaeuw nas suas edições de 1635 e 1642, e repetido por 
Jansson, em 1653, apenas com mudança de uma vogal. 

No «Brazilia» de Christoph ab Artischav Arciszewesky, exe- 
cutado por J. Blaeu, vê-se na «Capitania do Rio Grande» — 
«Goyjena», «P. da Pipa», «P. dos Touros», «Potengi 6 Rio 
Grande», «R. Cenapohimiri>, «E. de Paquetinas», «P.2 de 
Caissa», «R. Guamara», «Soutpan Caruaramety», «Rooboec», 
«R. Guapahiba», «R. Guararassa», «P. de Miel», «R. Uguai- 
guara» e «R. Hupanama». 

Arciszewesky perlustrou a região do sul da capitania em 
1634, devendo os seus dados se referir a essa data, porém, o 
mapa é posterior, aliás, o primeiro a consignar «Goyjena», se o de 
Marcgrave (1647), com a sua «Guiana», não lhe fôr anterior, 


se bem que o primeiro a situe na costa atlântica e o segundo ao 
ocidente do lago Guaraira. 


«E. de Paguetinas» deve ser uma corruptela de «Paquetinga» 
de outros autores. «Roobocc» entre a salina «Caruaramety» (Ca- 
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rauratemar) e «R. Guapahiba» corresponde a algum lugar de 
aparência vermelha, sendo esquisitos os rios «Guararassa» e 
«Uquaiguara», que devem estar no lugar de outros já apontados 
por autores diversos. 

Alguns dêsses mapas, apesar de ultrapassarem o domínio ho- 
landês no Brasil, não correspondem ao conhecimento que os seus 
patrícios tinham do nordeste brasileiro. Várias informações de 
escritores flamengos, não só sôbre a orla marítima, como a cêrca 
de interior da região, não foram aproveitadas pelos cartógrafos. 

Resenlaer (1628), Smient (1631), Laet (1636), Barleus 
(1640), Baro (1647), Houck (1650) e outros falam em nomes de 
países, rios e montanhas indígenas, não constantes dos mapas apon- 
tados, como o reino de «Tararion» ou «Tarayou», abrangendo 
cinco rios, entre os quais o «Ociunon» ou «Wararugi», a cinco 
dias de marcha do Rio Grande; os «Quoaough», «Ocioro» e 
«Woroiguh» a oeste dos últimos e as elevadas serras de «Co- 
woyry» e «Pepetama», parecendo a primeira ser a do Cabugi atual 
e a segunda a de Sant Ana do Matos, segundo a posição dos 
rios, em cujas adjacências ficam; além de domínios de outras 
nações amigas e inimigas dos lusos. 

Laet menciona as aldeias de «Parawasu», «Igapera», «Pirari», 
e «Itaipi», do vale do Rio Grande para o sul; Resenlaer ressalta 
que na aldeia de «Guagana», já havia europeus e africanos, no 
rio «Tareych», ao sul de Potengi; «Piracatuba» e «Uguasu», pe- 
quenos rios, um a direita e outro à esquerda da praia de «Pe- 
cutinga», <«Raasay», praia; «Aritauwa», meia légua adiante de 
Caissara; «Ugequageguarin» e «Jandupatuba», ribeiros entre O 
«Guararug» e o «Wupanem», todos desabitados, a começar do 
«Barytuba», a meia légua a oeste do rio «Carwaretame» até O 
«Wapanem» (Upanema); Baro diz que o rio «Congaycu» 
(Cunhau) é chamado pelos selvagens de «Quartapicaba», lem- 
brando o topônimo quinhentista «Aratipicaba» de Gabriel Soares, 
ou «Arapita» de Vaudeclaye, e «Oratapia» e «Oracapica», de 
cartógrafos mais antigos. 

Êste viajor, deixando a zona austral, diz residir em «Incare- 
mingi> (talvez Jacarémiri), à margem esquerda do Potengi, a cinco 
léguas da casa do coronel Garsman, sita na ribeira do «Cammara- 
sibi», hoje Camaragibe, distante daquele, meio dia de viagem. Re- 
fere-se aos valos dos Mupeo (Mipibu), do «Syrag» (Ceará Mi- 
rim), do «Mapreucauoch», ao norte do anterior (Maxaranguape), 
«Vguasu» (já referido por Resenlaer) a 17 léguas do Rio Grande, 
pelo que pode ser O rio de Touros ou outro que desague mais a 
oeste; às grandes salinas de «Vnapabuba» e no grande rio mais ao 
poente, «Otschunogh», e os «Opponé», «Iauarug», «Beryvvere», 
«Vatepug» e «Ciara», a mais de sessenta léguas, ocupados pelos 
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tapuias, não esquecendo os domínios do rei «Iandhuy», citando 
nomes de rios desconhecidos e de regiões também pertencentes ao 
gentio partidário dos portuguêses. 

O bailio Houck, acompanhado do engenheiro Struck e do 
comandante dos Tapuias Pieter Persijn, subiu o rio Potengi, du- 
rante seis dias, alcançando suas cabeceiras, entre serranias, tendo 
estado na taba do cacique João Açu, próxima aos montes «Ibeti- 
beca-Utezara>» e «Tabuquaba», cêrca de 27 léguas do forte de 
Keulen, zona em que o guia Persijn, já estivera e extraira amostras 
de minerais levados às autoridades de Pernambuco e Holanda, 
em 1645 e, talvez, em 1638. Na descrição da jornada, Houck fala 
que passaram nos lugares Jacaré-mirim, foz do Camaragibe (cêrca 
de 9 léguas do forte), Coité, rochedo Itabita (a Itabaiana de 
outros), Carycatinga, monte Apitanga, Tinguijada e riacho Tor- 
tuoso, também conhecido por «Capibari-retuba». 

Não obstante êsses informes sôbre acidentes geográficos da 
faixa marítima, além do rio Ceará Mirim, não só anteriormente, 
como durante o domínio holandês, os mapas de Marcgrave (1647) 
e de Vingboons (1654), não ultrapassaram as raias do referido 
vale, ao passo que, daí para o sul, estão cheios de novos topônimos 
no litoral e interior, mostrando o povoamento da terra. 

Marcgrave iniciou os seus trabalhos para os mapas referentes 
ao nordeste, em 1643, sendo o da «Prefecturae da Paraíba, et Rio 
Grande» datado de 1647, devendo os originais de Joahanes Ving- 
boons datar de 1640 e 1654, porém a planta que encontramos 
em F. C. Wieder, vol. II (1927) «Monumenta Cartográfica», 
referente à «Capitania do Rio Grande», e extraída do original 
manuscrito não precisa o ano. 


O primeiro, intercalado no «Rerum Per Octenium in Brasilia 
Historia» de Gasparis Barlaei (Amsterdam, 1647), insere na orla 
marítima a começar do rio «Guajei» (Guaju), limite com a Paraíba; 
«Uçayi», «Urubunguaba», «Guaratapeiuba» ou «Baya Fermosa», 
«Curematsi», «Cobauna», «Tapuya paraçeitaba ou P.“ da Pipa», 
«Ens. Itacoatiara», «P. d Paranambuca», «Cururuguaçu», «Ta- 
reiri»; «Ens. de Tagoatinga», «P.'º dos buzios Piranhi>, «P.tº dos 
touros», «Furna Holle», «Ens. Ibiapé», «Pta de Lacha ou 
P.ta negra», «N. S. de monte», «Casteel Keullen», «Potiji ou Rio 


Grande» e «R. de Pabu». 
Muitos dêsses topônimos já são conhecidos, outros estão es- 


tropiados. Uçayi, Urubunguaba, Furna Holle (*) e enseada de 
Ibiapé, são novos, e a não ser o último que deve corresponder a 
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od Hol em holandês significa antro, caverna, cova, de maneira que 
poderia ser alguma barreira ou penedia em que houvesse gruta ou concavidade 
semelhante a uma furna como indica a palavra portuguêsa que precede holle. 


E qu 


uma bela praia ou enseada entre Pirangi e ponta Negra, não po- 
demos determiná-los. 


Em Cobauna reconhece-se facilmente a Sabauna de outros 
cartógrafos ou a Sibaúma da atualidade. Caruruguaçu é o an- 
cestral do simples Cururu e Tareiri a barra do Trairí, cujo leito 
atravessa no mapa uma vasta lagoa, como realmente acontece. 


Na banda esquerda do Guajei, põe dois braços, o Arataáyi e 
o Potiguçu e no alto, do mesmo lado «os marcos» com O sinal 
respectivo, bifurcando-o mais acima com os formadores — leriuna 
e Guenai a esquerda, e além das nascentes, repete «os marcos». 

No vale do «Curematai», notam-se os afluentes seguintes, à 
margem austral; «Guaratiba», <R. S. Luz grande», «R. S. Luzpet», 
«Ibetadiba», e neste o «Miepei» e um outro braço ao norte que se 
prolonga atravessando umas lagoas; recebendo na margem seten- 
trional os «Aireré» e «Piquiri», cujo nome ficou até hoje e está bem 
situado acima de «N. S. de Candas», igreja do engenho Cunhaú, 
ao lado esquerdo do «Curematai». Além disso, vê-se ao sul dêste 
rio «Lago Salgada» e vários sinais de casas e campinas, quer no 
rio principal, quer-nos seus contribuintes, e proximidades, bem como 
caminhos ligando os principais pontos a outros da capitania. 

Segue-se o rio «Cobauna» com os riachos «Ipitinga» e «Agua- 
petiba» ou «R. dos mortos» a esquerda e o «Icatu» a direita, tendo 
moradores no baixo. 

A lagoa «Guiraraira» ligava-se à «Ipapeba» e esta a uma 
outra, maior do que a intermediária, que tinha ao lado «Mopebi» 
e no canal que a levava ao mar, a mesma palavra, seguida de 
«Tareiri>, sendo que êste nome se depara também no desaguadouro 
no mar e na parte superior do rio. Indubitavelmente, trata-se da 
lagoa de Paparí. Na parte sudoeste da «Guaraira» desemboca o 
ribeiro «Agoa d Brandão» e a oeste OS «Jacuí» e «Urumoa», com 
vários currais e campinas. 

Entre o Iacui e um outro rio que despejava na «Papeba» 
estavam localizadas «Guiana» e «Araunu», com a marca de aldeias 
tapuias. 

Na lagoa «Mopebi» ou Papari, desembocavam os rios «Para- 
goaçu», «Tareiri», já citado, a oeste; e do lado do norte vários 
riachos, tendo no vale do Tareiri, os currais denominados «Vui- 
cagui», «laguacobra» e «Itapuama», e ao norte da lagoa, as aldeias 
de «Urubunguaba» e de «Mopebi», além do curral de «Agoapetiba», 
e as lagoas de «lpoxi», depois «Puxi» Bomfim hoje, e a «Pia- 
cica» (Boacica), que se comunicava com o canal de «Tareiri», em 
cujo ângulo esquerdo formado com o mar, estava a feitoria de 


Iyao Lostao. 
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É de notar-se o topônimo «Mopebi», futuro Mipibu, encon- 
trar-se a margem setentrional da lagoa «Papari» e no canal que 
a leva ao mar, quando devia estar a oeste da mesma e mais distante. 


Segue-se o rio «Piranhi» (Pirangi), em que desaguam ao sul, 
o «Piaui» e ao norte, os «Acajupiranga» e «Apetimbu», tendo 
casa a umas quatro milhas da costa e na foz, à direita. 


O vale do «Potiji-Nhundiaí» era o mais povoado, vendo-se 
ali a cidade de Natal, os rios «Tiuru» (Baldo), -«Cunhaçima» 
e o sítio «Quintas» na sua nascente; «Keysers croon», com o sinal 
de vila, aparecendo depois uns montes em que se lia — «Rood 
berg» (Morros Vermelhos), os Guarapes atuais; «Iguaragure» e 
«Arapapuçi», formadores de um ribeiro; mais para o alto um po- 
voado com o rótulo de «Cidade noua» entre dois riachos: o «Co- 
tingiba» e o «Itaguaçutioba», à margem direita do «Nhundiaíi» a 
contar dos Montes Vermelhos e, daí para o oceano, o «Potiji» 
que na banda esquerda recebia o «laguari» quase em frente a Natal; 
o «Guayaí> despejando defronte da boca do Cunhacima; seguin- 
do-se o próprio «Potigi» e entre êste e o «Nhundiaií», via-se o 
«Uruguaguaçu» que é o «Uruaçu» atual, atravessando várias 
lagoas. Além disso, viam-se aldeias indígenas em «Apuá» e «la- 
ragoa», a margem esquerda do «Potigi», e currais de gado em 
«Goandi» do mesmo lado, perto da lagoa de «Jacaremiri», e em 
«Acaiuari», «Cerdo» e «Uruguaguaçu» e «Itinga», onde havia 
igreja, engenho de bois e uma lagoa, afora outros currais sem de- 
nominações de um e outro lado do Potengi. 


A vila devia ser algum povoado na região do rio das Quintas 
e a «cidade noua», já na zona do engenho Ferreiro Torto, certa- 
mente seria a cidade nova de que falam os relatórios do príncipe 
Maurício de Nassau (1638) e de Adriaen van der Dussen (1639), 
e na qual chegou a funcionar a «Camara desta Capitania». 


Ao norte do Potengi, só foram fixados o rio «Guajaí» que 
liga a lagoa «Itijuru» ao estuário do Potengi, tendo o nome 
«Guaiai» na junção com êste; «Apuaei» a oeste da laguna, uma 
outra corrente fluvial desaguando ao sul da lagoa intitulada «Ca- 
raguata» e uns currais já próximos ao rio «Ciaramiri», do qual 
somente consta um pequeno trecho ao norte do referido lago 
«Itijuru>. 


Além da planta constante do Barleus, baseamo-nos também 
numa fotoscópia fornecida pela «Mapoteca do Itamarati», extraída 
do mapa da «Praefecture de Paraiba, et Rio Grande», executado 
em 1664, por Clement de Jongho». 


o 
Em Barleus ainda se via uma planta referente ao «Castrum 
Ceulianum» (nº 29), registrando o «Fl. Grandis», o «Castellum», 
as dunas, selva e «Montes Excelsi» ao sul do forte. A de nº 30, 
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intitulada «Fluvius Grandis», fixava o rio, o «castelo de Ceulen», 
bem como os recifes que a maré modificava ou encobria na preamar. 


São conhecidas várias edições da obra do flamengo Gaspar 
Van Baerle, ou Casparis Barlaei (em latim) e Gaspar Barleu ou 
Barleus (em português): a primeira data de 1647, foi escrita em 
latim e se refere aos feitos praticados durante oito anos no Brasil 
e outros lugares sob o govêrno de João Maurício, conde de Nassau; 
publicada em Amsterdam, pela tipografia do Ioannis Blaev; 46 cm.; 
mapas e gravuras em papel branco, sendo que, na seção de obras 
raras, da Biblioteca Nacional, há um belo exemplar com as gra- 
vuras coloridas e serviço gráfico de uma perfeição e nitidez supe- 
riores às edições mais modernas, apesar de mais de trezentos anos 
decorridos; a segunda, é uma versão para O alemão, publicada 
em Cléves, em 1659, por Tobias Silberling, 16 cm.; a terceira, 
em latim, como a original, divulgada também em Cléves, pelo 
mesmo Silberling e de igual tamanho, com acréscimos feitos por 
Guilielmi Pisonis; a quarta, a única publicada em holandês, já no 
século atual (1923), tem como impressor Martinus Nyghofí que 
introduziu algumas cartas geográficas alheias ao original, e como 
tradutor S. P. L'Honoré Naber; e, finalmente, uma edição brasi- 
leira, saída a lume em 1940, traduzida e anotada por Cláudio 
Brandão, por conta do Ministério da Educação; Rio de Janeiro. 
Estas últimas são em grande formato, como a original. 

Os mapas das editadas por Silberling (1659 e 1660) não 
combinam com os das de tamanho grande (1647, 1923 e 1940); 
pelo que não mecerem atenção apreciável, estudando-os apenas 
para demonstrar a assertiva, apontando os erros e omissões. 

O mapa organizado por Marcgrave e constante da edição 
príncipe não vai, no Rio Grande do Norte, além da «B. de Pabu», 
a atual enseada de Genipabu, um pouco ao norte da foz do Potengi, 
ao passo que nos de 1659 e 1660, a nomenclatura litorânea ultra- 
passa os últimos acidentes geográficos da terra considerada como 
constituinte da antiga colônia e atual Estado, o que seria mui 
louvável como informação mais completa, porém, tratando-se de 
tradução e reedição, O responsável pela publicação não se devia 
afastar do texto original, ao qual se cingiram os adaptadores das 
edições de 1923 e 1940. 

Em o «Theile von America und Africa», na parte correspon- 
dente ao nordeste brasileiro, vêem-se «C. de S. Agostinho», 
«C. Blanco», «P. de Pipa», «R. Grande» e «laguaribe»; e no 
«Brasilia sub regimine Batavarum», no trecho riograndense, es- 
tavam anotados: «R. Conhao», «R. Juan Lastose», «R. Peringy», 
«C. Negro», «Natal», «Fort Ceulen», «Rio Grande», «B. de Pabu 


oft Marte Tyssen»; «B* de Dom Martin», «Baxos de S. Roque» 
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(com o sinal respectivo), e, entre êstes baixios e o continente 
«Picquetingue» e mais adiante «Allagoa» (numa enseada ou ala- 
gado), «Soapary», «O. Brandibe» (ambas em angras), «Caysa», 
vendo-se entre esta e «Baxos Salinas», um canal; seguindo-se 
«R. de Gramama» (numa baía), na qual desembocavam vários 
cursos de água e em que se viam — «Soutpan» e «Cleyne Salinas». 
Mais a O. um outro rio com duas ilhas na foz e as palavras 
«Soutpan» num braço ao sul e à margem esquerda do curso prin- 
cipal (ao sul do delta); «Groote Salinas» a oeste e a direita do 
rio, mais para o interior «Aldea Vewassou». 

No delta também está escrito «Salina Grande», seguindo-se 
«R. Warin>», «P;2 do Mello», «P.2 de Mel» e «R. Sira Salina». 

No primeiro só se encontram dois lugares pertencentes ao 
Rio Grande do Norte «P. de Pipa» e «R. Grande», e, no segundo, 
nota-se a omissão de acidentes geográficos constantes da edição 
organizada por Gaspar Baerle, falecido em 1648, como o rio Guaju, 
baliza da capitania com a da Paraíba; a baía Formosa, notável 
por nela desaguar o rio Cunhaú e ser ponto comercial movimentado 
desde a centúria anterior; ponta da Pipa, também importante e já 
consignada nos portulanos há mais de um século; além de vários 
outros menos consideráveis, como Uçayí, Sibauna, Cururu, Taba- 
tinga, no litoral, e diversos já bem destacáveis mais para o interior. 

Ademais, foi desfigurada a grafia do sítio chamado «luão 
Lostao», assim assinalado na edição príncipe, para «Juan Lastose», 
deturpação a que não chegou um só dos autores que registraram 
a propriedade dêsse francês, a despeito de a escreverem de formas 
as mais esquisitas, como «de Stau» ou «do Stau» (Blaeu, Ving- 
boons, Keulen, Bowen), «Lostrau» (Barbosa Machado), «Oroutau» 
(Resenlaer), «L'Stosa» (Andréas Antonius). Éste último, com 
o seu «Joan L'Stosa» foi quem mais se aproximou do «Juan Las- 
tose» das edições de 1659 e 1660, mas, por sua vez não devia 
servir de base a Silberling, por muito se afastar dos demais autores, 
principalmente daquele que deu motivo a publicação dessas edições. 

Também deparamos um «R. Peringy», grafia diversa do 
«Pirauhi» de Marcgrave e extravagante, mesmo por que os cartó- 
grafos portuguêses e flamengos do século XVII, escreveram «Pi- 
rangi» ou «Piranhi», sem outras variantes. 

No trecho ao norte do rio Potengi, vê-se «R. Gramama», 
numa enseada, em que desaguam diversos rios, a oeste de Caiçara, 
com salinas, pelo que corresponde ao Aguamaré, devendo ser 
destacado pela grafia estranha aos outros documentos da época. 
Vimos Guamare, Guamora, Guamarê (Teixeiras), Guamara (ho- 
landeses e franceses), mas, Gramama, não. 


«R. Sira Salina» a O. da ponta do Mel, deve ser o Upanema, 
ou o atual Apodi, região em que Gedeon Morris, partindo do 
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Ceará, descobriu umas salinas em 1641; originando-se, provável- 
mente, dessa circunstância, a denominação de «R. Sira Salinas», 
como se quisesse exprimir — salinas de um rio do Ceará — de- 
nominação, aliás, já registrada pelo cosmógrafo francês. N. San- 
son d'Abbeville (1656). 

Inserto nos Anais de J. dé Laet (ANAIS da Bibliot. Na- 
cional, vol. 38, pág. 340), há um «Afbeeldinghe van Tfort op 
Rio Grande ende Belegeringhe» (Quadro do assédio do Forte 
do Rio Grande) em que se vê «het Dorp vand Portuguesen» 
(aldeia de portuguêses), na ribeira, entre o rio e uns morros; o 
quartel e alojamento dos holandeses, bem como a bateria de mor- 
teiros nas proximidades do «Fort Ceulen» ou «Fort Tres Reyes». 


O atlas de Johannes Vingboons refere-se ao período da 
ocupação flamenga e registra na costa atlântica: «R. Agsao», 
«R. Sagugh», «Orabã vguaui», «B. formoso» (numa enseada). 
«R. Conhao», «R. Subauna», «P.2 do Pippa», «P.ta do Pher- 
namboq», «Phernambocg» (numa enseada fronteira à lagoa de 
Guaraira); «R. de juaon stau», «Ens. Tagoatinga», «Ps “dos 
Buzios», «R. Pirangy», «P.'º Negro», «P.'º Iusjo», «Fort Ceulen», 
«Rio Grande», uma ponta muito saliente, «R. Guasjas», «R. Zia- 
ramirim», uma enseada e um cabo inominado, iniciando-se em 
frente um banco, que devem ser o cabo e parcel de São Roque. 


É de estranhar-se. apenas, a legenda «Orabú vguaui», sem 
correlação conhecida na região, e não obstante o modo esquesito 
de escrever Agsao, Sagugh, «P.º Iusjo» e Guasjas, sabe-se que, 
em vista de suas posições correspondem aos rios Guaju e Sagi, 
ponta do Morcego e rio da Redinha, que Marcgrave escreveu 
«Guaiai» e, talvez se relacione com o Guagiru, um dos nomes 
tidos pela lagoa de Extremoz e ainda um dos formadores do dito 
lago. 

No rio «Asao», Vingboons sômente anotou a palavra «Mer- 
chstten», equivalente ao marco, cujo sinal se vê na parte superior 
do rio, delimitativo dessa fronteira com a Paraíba. 

Na bacia do «Gonhao» (Cunhau) vêem-se os confluentes 
«Miapengh» a direita, desaguando a jusante do «Engenho Conhao» 
e o «Picary» (Piqueri) a montante dêsse engenho e a margem 
esquerda do rio principal que vem de longe, mas, sem mudar de 
nome. É de notar-se que Marcgrave e Vingboons colheram os 
seus dados mais ou menos na mesma época, e um registra — rio 
«Curematai» e o outro «R. Conhao», quando outros acharam 
tratar-se de dois cursos d'agua diferentes, e, na verdade, é um só 
com o rótulo de Cunhaú até receber o rio Pequeri e Curimataú 
daí às nascentes, na Paraíba. 


MES S RÃa 


a 


O cartógrafo registra uns vinte pontos habitados, currais, à 
margem direita, na sua quase totalidade no seu braço Miapengh 
e entre êste, o alto Guajú e Camaratuba. Do lado esquerdo, menos 
de dez sítios, entre os quais o «Garstman», abaixo do engenho 
Cunhaú, do qual êste holandês se tornou proprictário, logo após 
a conquista da capitania pelos fkamengos. 

O Sibaúna ao lado esquerdo do Cunhaú, nasce além do en- 
genho dêste nome, já com o apelido de «R. Icatou», tendo na foz 
o sítio de «Juze Pinhero». Realmente, o Catu atual, depois de 
receber o Gramació, desagua na barra impraticável chamada Si- 
baúma. 

Na «Alagoa Goroyra» desaguam os «R. dos Mortos» e 
«Agoa d'Brandao», ao sul, e o «R. Gojana» e «R. Juan», a oeste, 
sendo a parte mais habitada a que fica das cercanias do <Agoa 
d'Brandao», ao «R. Juan», o qual forma uma ilha com o «Gojana» 
e a face ocidental da lagoa. Aí se encontram sete moradores de 
apelidos portuguêses, havendo mais cinco nas várzeas do «Gojana», 
logo acima; três na banda sul da lagoa, mais para perto do mar, 
três do lado do norte, em que também fica a aldeia indígena 
«Ortaranu>. 

O rio Gojana cedeu o nome ao Jacu, mas, o «Agoa d Brandao» 
ainda hoje perdura e conflui com o da Ponte no lugar São Miguel, 
de onde seguem reunidos até a Guarairas. 

A lagoa que fica ao norte da precedente não tem nome, mas, 
pela sua posição, é a Papari de hoje, que, em 1607, já era conhecida 
pelo epíteto de «Upaparí», como a Garairas, era «Guirarira», e a 
“de Papeba era «Upapeva», e o Trairi era «Taraini». (S. Leite, 
Ci patio 2040) 

A dita lagoa também tinha habitantes nas suas margens, sendo 
três ao sul, cinco ao norte, e igual quantidade, entre a faixa de 
terra à leste da Guaraira, canal que a comunica com o Papari e 
desta. O Camarupim que leva suas águas ao Atlântico, tem na 
barra o nome de «R. de Juan de Stau», vendo-se também «Stau» 
no ângulo esquerdo formado pelo rio e o mar. O lago «Piaçica» 
de Marcgrave acha-se em Vingboons inominado, porém, o canal 
gue o une ao de Camaropim, chama-se «R. Imboassique». 

O trecho, porém, mais povoado da região, é o do «R. Tirery» 
(Trairi), a montante da lagoa de Paparí, em cujo curso desagua 
a direita o «R. Aruyra» e a esquerda o «R. Mopabu», além de 
um outro sem nome. Há quatro sítios à margem austral do 
«Aruyra» e um a esquerda, quatro nas várzeas do «Mopabu», 
inclusive um apelidado «vigairo», e seis no «Tirery», afora uma 
aldeia indígena denominada «Mopabu». 

Na beira sul da lagoa Papari, havia um sítio denominado 
«Ribero». Seria êste Ribeiro o fundador da família dêsse apelido; 
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tão antiga na região, da qual muitos rebentos tem contribuído para 
o seu progresso moral e material ? 


OC rio Pirangy recebe o «R» Pion» a direita e o «Putunbu» 
a esquerda. Esqueceu o Cajupiranga, riscado por Marcgrave. 
O «Pion> ou «Piui» constante do mapa dêste último cartógrafo, 
deve relacionar-se com a lagoa do Pium, vizinha a ribeira do 
Pirangi. 

Na barra do Rio Grande, situa o forte já conhecido; «S. An- 
tony» ao sul dêste e Natal para o poente, dando o apelido de 
«R. de Marees» ao Jundiaí, e «Potoxy» ao «Potengi», recebendo 
primeiro três peguenos afluentes à margem direita, só pondo nome 
no que fica mais próximo do oceano, ao qual chama «Vrapapao», 
desaguando um pouco acima da boca do «Potoxy», e neste só- 
mente se vê o «R. Camarigiuy» (Camaragibe), a montante dos 
últimos moradores e sítios ou currais. 

No «R: do Marees» (Jundiaí), talvez — «rio das marés», 
devido a ser influenciado por estas, permitindo a navegação de 
embarcações de reduzido porte até além do engenho Ferreiro 
Torto, zona a que chegava o povoamento da época, viam-se os 
lugares «yseutdo», próximo ao «P ferrero» (Ferreiro Torto), 
«nieu stadt» (nova cidade) com o sinal de cidade, a banda direita 
de um riacho e bem a jusante da povoação «cack», correspondente 
a um curral de gado. 

Notava-se maior aglomeração de habitantes nas várzeas do 
Potengi, com doze sítios ou currais na margem direita e igual 
número na oposta, ficando naquela o «Engenho Outinga», e 
nesta um «Olero» e logo abaixo «capt. Barton» e duas lagoas sem 
nome. Entre o Potengi e um vasto lago (Extremoz), via-se o 
sinal de aldeia, igreja, e o dístico «Tapeupe», nome também in- 
cluído nos Anais de J. de Laet e apelidada de «Itaipi» por Ar- 
cewsky, de «Tapiog» (onde morava Jan Alders), por A. van 
der Dussen. A lagoa inominada que devia ser a atual Extremoz, 
recebia a oeste o «R. Caraetaos», com um morador ao lado es- 
querdo e desaguava por um canal no mar, aonde tinha o nome de 


«R. Guasjito». 

Resta o «R. Siera Mirin» que na bôca se chamava <R. Zie- 
ramirim», com quatro sítios ou currais junto a foz, e no alto, a 
montante da lagoa Extremoz, um curral e mais acima a aldeia 
com igreja «Tappewape», igualmente registrada por J. de Laet, 
ou «Tapuape» de Dussen, em que morava Dirckmulder. 

Como se vê, a carta está mais enriquecida de topônimos da 
que a de Marcgrave, porém, em alguns pontos não combina com 
esta e poderia, ante o conhecimento que tinham da região os fla- 
mengos, haver sido organizado um trabalho mais perfeito o es- 
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tendido ao norte da colônia e mesmo para oeste, devido as viagens 
de Rabbi e Baro aos domínios dos Ihanduis. 


Contudo, muito se afastam os dois cartógrafos holandeses das 
cartas lusitanas, no tocante ao interior, onde riscam até caminhos 
ligando as principais ribeiras da capitania. 
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A nomenclatura dos mapas franceses pouco se afasta da fla- 
menga, podendo resumir-se assim: «R. Camaratiba» (N. Sanson 
de Abbeville — «Le Brésil», 1656); «B. Formosa» (Guillaume 
Delisle (1703); «povoação ou aldea de Juan Lostao», havendo 
duas lagoas entre o Camaratiba e Juan Lostao (N. Sanson); 
«Potengi R. ó Rio Grande» muito extenso (N. Sanson, G. Sanson, 
1679 e 1691); e G. Delisle apenas «Rio Grande»; «Natal» 
(N. Sanson), «Natal 6 los Reyes» (G. Sanson — 1679 e 1691); 
«B. de Pabu, ost Marten Essen» e «B. de Martin» (N. Sanson); 
«Baxos de S. Roque» (N. Sanson), «Bassos, ou B. de S. Roch> 
(Delisle, 1700 e 1703); «Cap. de S. Roch» (Delisle, 1700); «Ance 
de Surgidouro» (Delisle, 1700), deve corresponder a enseada 
(anse) do dito cabo ou do Cajueiro, que fica logo adiante do mesmo; 
«Piquetinge», «Alagoa» e «Soapary», sendo os dois últimos pela 
primeira vez enumerados, devendo «Alagoa» corresponder a alguma 
laguna temporária formada pelas dunas e enxurradas da época chu- 
vosa; «Brandibe», numa baía (N. Sanson); «Paranduba», nuns 
morros (Delisle, 1703); e «P. de Brandibe» (Delisle, 1700), mos- 
trando, dest'arte, o pouco apuro das cartas, mas, não fora de propó- 
sito, uma vez que é muito comum reunirem-se sob o mesmo título — 
ponta, praia ou angra, e montes adjacentes, acidentes, aliás, pe- 
culiares à região. 

Depois disto, vemos, sômente, Delisle (1700), registrar «Pº das 
Pedras», vindo em seguida «Guamara R.», cingindo-se Guillaume 
Sanson («Amerique Meridionale», 1679 e 1691) a pôr no local 


várias bocas de rio; tendo dobrado assim a ponta de Caissara sem 
falar nela. 


Estamos na região salífera, fixando aí Nicolas Sanson: 
«Baxos de Salinas», «Cleyne Salinas», «Soutpan», na borda direita 
de um rio; repetido êste nome na esquerda e bem assim «Cleyne 
Salinas», «Salina Grande», «Soutpan» (novamente), e «R. Warin», 
pondo vários sinais de aldeias nessas várzeas, além da «Aldea 
Vewassen» no dito rio, apenas, riscado. um pouco afastado do 
mar, sendo mais exagerado do que os flamengos no tocante a 
nomenclatura salinífera, pois que, tôdas essas denominações, com 
exceção do rio Warin, se referem a sal. Aliás êste nome Warin 


é uma esquesitice, que só encontramos apoiada na cartografia do 
século, pelo mapa de Coronelli. 
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Em seguida, vem «Wittebay ó Melo»; «Roobay», «Dobbebay», 
«Morgeron», «Punta de Mel», «R. Sira Salina» e «Upanema»; 
tudo mal disposto, uma vez que «Wittebay ó Melo» está mui dis- 
tante da «Punta de Mel», quando deviam estar juntas. «Morgge- 
ron» que parece referir-se ao rio Mossoró devia estar logo após 
o Upanema e «R. Sira Salina» que deve relacionar-se com alguma 
salina descoberta em 1641, na região, por Gedeon Morris, vindo 
do Ceará. 


Vê-se também uma repetição da carta do flamengo Jansson 
(1635) quanto às angras «Wittebay», «Roobay» e «Dobbebay», 
só faltando a «Groenbay». 

Guillaume Sanson (1691) grafou «Salina Grande» em um es- 
tuário, em que se vê mais de uma barra, tendo a esquerda «Sout- 
pan», «P.= de Albaroen», «R. Scergoripe», «Mucuripe», já no 
Ceará os três últimos, desde que Albaroen corresponda à ponta 
de Jabarana. 

Delisle (1700) risca nesse trecho um rio, a que a edição 
de 1703 apelida de «R. Omaratibo» com sinal de salinas, pondo 
logo adiante «R. Guarohorug» e «Salines» no interior, seguindo-se 
«Punto Daniel» (1700) ou «P.'s do Mel» e morro (1703); «R. Ipe- 
nin» (1700) e «R. Panama ou R. Ipenin» (1703), que tem a 
direita «P. das Onças» (Ceará). 

No interior do país, os cartógrafos franceses se limitaram a 
fixar algumas tribos indígenas como «Petivares» na Paraíba; «Ti- 
guares» ao sul do rio Potengi; «Guayi», «Cicui» e «Cumphoe» 
no alto Rio Grande, sendo aquelas na margem direita e a terceira 
na esquerda; e «Tapuiae» no rio das salinas (N. Sanson, 1656); 
«Tiguares» e «Tapouyes» (G. Sanson, 1691), e Delisle, (1700); 
«Guatapugui» no rio correspondente ao Omara (Delisle, 1700); 
e «lapuati» no rio Ypenin. 

Pierre Duval, nas suas edições de 1655, 1664, 1665 e 1670, 
registra sômente «Rio Grande e Potengi», tendo a capitania da 
Paraíba ao sul, «C. Cers» ao norte, e, no meio — um rio desa- 
guando numa vasta baía, inominadas ambas. 

Entre os cartógrafos de outras nacionalidades destacam-se, 
apenas, dois: um veneziano, e outro sevilhano. 

O primeiro é o padre M. Coronelli que, em 1688, grafou, a 
partir dos lindes paraibanos: «Tatupeba», «Agoa de Brandao», 
«p.º dos Buzios», «Rio Potengi, 6 Rio Grande» (bem extenso), 
«Forte Keulhe», «B. de Pabu», «B. de D. Martin», «Picqua- 
tinge», «Baxos de S. Rocco» (ao largo da costa), Brandibe, 
«Baxos Salina» (em frente a uma enseada), um rio grande com 
várias barras desembocando numa ampla baía, em que se lê «Sa- 
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lina Grande»; «R. Warrin», «Ponta de Melo», foz de um rio 
com parceis em frente, «Dobbel B.», «Itiaboua» e «C. Cors». 

A não ser as novidades de «Tatupeba» no sul que, talvez, se 
refira a lagoa «Papeba» (carta de Marcgrave), e Itiaboua nas 
raias do Ceará, os outros topônimos constam de mapas já estu- 
dados. 

O segundo é o cosmógrafo Sebastian de Ruesta (1660), mais 
deficiente do que o anterior, consignando, apenas «B. da Latrai- 
con», duas barras de rio, «C. de S. Roque», «R. de la Placel» 
(numa enseada), «Gran Baya» (numa angra ampla com várias 
bocas de rio), «B. d'las Tortugas» (noutra enseada) e «Sierra 
de S. miguel». 

O autor não progrediu, cingindo-se a fixar topônimos qui- 
nhentistas, a despeito de haver decorrido mais de meio século. 


VÁRIOS ESCRITOS 


DESEMBARGADOR VIEIRA FERREIRA 


SÉRIE JURÍDICA 


Denominei esta série com um só adjetivo, para não formar termos com- 
postos, contra a índole da língua, como seria, ainda que mais exato, dada a 
sua heterogeneidade, o título: Série histórico-filológico-jurídica . 


A LEI EM «O ESPÍRITO DAS LEIS» 


Em 1924, por ocasião das conferências de Gustavo LANSON 
sôbre Montesquieu na Academia Brasileira de Letras, escrevi-lhe 
sôbre o autor do Espírito das Leis a seguinte carta: 


Monsieur Gustave Lanson: 


Vous aurez peut-être quelquer plaisir à mesurer un instant 
Veffet de votre enseignement sur attention d'un auditeur de cet 
hémisphêre. C'est pourquoi je me permets de vous écrire ceci: 

En 1889 je suivais les leçons du docteur Benevides, pro- 
fesseur de philosophie juridique à la faculté de droit de São Paulo. 
Il faisait, en catholique intransigeant, la critique des systêmes 
philosophigues contraires à la Somme de Saint Thomas. 

Je I'ai entendu nier Voriginalité de la définition des lois donnée 
par Montesquieu. Il la comparait à celle de Cicéron: Lex ratio 
summa. +». lex naturae vis (1). 

J'ai retrouvé ce rapprocnement dans Laferriêre, Droit public 
et administratif, 1, pág. 19. Paris, 1854. 

De fait, Mostesquieu parait traduire la ratio summa de Cicéron 
quand il nous dit au premier chapitre de 1 Esprit des lois: «Il y a 
une raison primitive>. 

On affirme que la définition de Cicéron est tout stoicienne; 
mais, devant I'éclectisme de Vauteur, je n'en vois bien la portée. 


(1) De legibus, NV EsOs 
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Cette ratio summa est'-elle Iordre établi par Zeus ou bien une 
loi à laquelle Zeus lui-même est soumis? 

On sait par Marcien (2) que Chrysippe dans son traité 
xeol vôpov, disait: “O vógos rávrwr EoTe Paoiaic Derby te vai dv 
Boarivov moORypdTON. 

C'était mettre la loi au-dessus des dieux, comme l'a fait aussi 
Plutarque trois siêécles aprês Chrysippe. 


Montesquieu les a suivi dans sa définiton. En la développant 
il affirme: «la divinité a ses lois», et il met en note le passage de 


Plutarque. Il dit encore: «Ainsi la création... suppose des rêgles 
aussi invariables que la fatalité des athées». Cependant on y 
voit tout prês: «Dieu... il agit selon ces régles, parce quil Jes 


connait, il les connait, parce qu'il les a faites». 

Est-ce que ces lois étaient ou non enjointes au créateur ? Oui, 
si la creation obéit à des rêgles invariables; mais non, si le créateur 
a fait ces rêgles, parce qu'il aurait pu créer d'une autre façon, 
par une autre méthode. 

Certes Montesquieu craignait le danger que vous avez signalé 
comme une circonstance qui doit compter dans l'interpretation de 
sa pensée. On dirait lâ-dessus que Montesquieu hésite à conférer 
à la divinité un empire absolu ou à lui laisser seulement une 
monarchie constitutionnelle. 

Quant à la définition de liberté, je crois qu'il I'a prise. en ia 
modifiant, au fr. Dig. I, 5, de statu hominis, ou Florentinus dit: 
Libertas est naturalis facultas ejus quod cuique facere libet, nisi 
si quid vi aut jure prohibetur. 

Montesquieu (3) a évité l'amalgame du jurisconsulte romain, 
qui a fondu dans sa définition la liberté de fait (nisi vi) et la 
liberté de droit (aut jure). 


C'est pour ma part, Monsieur, une bien mince rétribution au 
bonheur ineffable de vous entendre parler d'une telle splendeur de 
Vespêce humaine que Charles de Secondat, baron-de la Brêde et de 
Montesquieu. 


Je vous prie d'agréer, Monsieur, l'assurance de ma profonde 
admiration. 


Vieira Ferreira. 
Icarahy, le 23 septembre 1924. 


(2) Fr. 2 Dig. I, 3, de legibus senatusque consultis et longa consuetudtne, 


(3) De VEsprit des lois, XI, 3: «Dans un état, c'est-à-dire, dans une 
société ou il y des lois, la liberté ne peut consister qu'à pouvoir faire ce que 


Yon doit vouloir, et à n'être point contraint de faire ce que Ion ne doit pas 
vouloir». 


Es 


Lanson respondeu-me com a seguinte carta, datada de 24 de 
setembro: 


«Monsieur. 
Jai lu votre lettre avec beaucoup d intérêt. 


Je vous remercie de attention que vous avez bien voulu 
donner à mes conférences, ainsi que des observations que votre 
science juridique vous a suggérées. 


La question des origines et des sources de la pensée de Mon- 
tesquieu est une de celles (et elles sont nombreuses) que jai du 
sacrifier dans un cours nécessairement superficiel et incomplet. ll 
est certain qu'en la traitant, il faudrait tenir compte des indications 
que vous donnez. Toutefois je crois que la pensée de Montesquieu, 
ici comme ailleurs, si elle procêde de certains textes qu'en peut 
trouver, contient quelque chose de neuf, de personnel et d'original. 

Recevez aussi mes remerciements pour m'avoir aimablement 
envoyé votre Sansão e Dalila mytho solar cananeu. Vous avez 
fort spirituellement répondu à la critique de... (4) et aussi forte- 
ment que spirituellement. 


Veuillez agréer, Monsieur, expression de mes sentiments le 
plus distingués et devoués. 
G. Lanson.» 


Para lhe manifestar o meu juízo quanto à originalidade de 
Montesquieu, fiz ainda a LANSON a seguinte comunicação: 


Monsieur. 


Je vous dois, et en même temps peut-être à Montesquieu, ce 
petit post-scriptum. 


Je ne dis que Montesquieu a suivi Plutarque et Chrysippe 


gue quand il ôte aux dieux le pouvoir législatif. Mais ce problême 
de s'arranger avec la divinité était une question transitoire. 


Moi aussi je trouve la pensée de Montesquieu três originale 
dans sa portée et même dans sa forme. Quant au fond, son esprit 
était tourné vers la mathématigue et les découvertes de la physigue. 

Quant à la forme, le pluriel dont il se sert disperse les lois 
naturelles dans la multitude des faits. C'est comme une fonêtre 
qu'il ouvre sur la réalité, qui nous montre, non une chaíne, mais 
des chainons sans liaison connue. 

Le singulier de Cicéron et des autres anciens tenait à un 
effort de l'imagination philosophique. Ils faisaient, dans le vide, 


(4) A reticência é minha. 
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des projections de I'industrie divine, rendant impersonelle, par 
suppression du sujet, I'activité démiurgigue. 

Votre étude est si juste, si profonde et même si complete quant 
à Vessentiel, qu'elle ne laisse qu'une ou deux questions secondaires. 
quoique intéressantes. C'est du moins mon impression. 


Veuillez etc. (Da Revista de Critica Judiciaria, IH, 260). 


Observações — Com que prazer referi a Lanson a opinião e 
o nome do sábio José Maria de Sá e Benevides! 


Dois luzeiros antípodas em filosofia, que honraram tanto a 
cultura intelectual nos respectivos países. 


Cicero, De legibus, II, 22: 


Est quidem vera lex, recta ratio, naturae congruens, diffusa 
in omnes, constans, sempiterna, quae vocet ad officium, jubendo, 
vetando a fraude deterreat, quae tamen neque probos tirustra . 
jubet aut vetat, nec improbos jubendo aut vetando movet. 


Huic legi nec obrogari fas est neque derogari potest, nec 
vero aut per senatum aut per populum solvi hac lege possumus, 
neque est quaerendus explanator aut interpres ejus alius, nec 
erit alia lex Romae alia Athenis, alia nunc alia posthac; sed et 
omnes gentes et omni tempore una lex et sempiterna et immutabilis 
continebit, unusque erit communis quasi magister et imperator 
omnium Deus; ille legis hujus inventor, disceptator, lator, cui quo 
non parebit ipse se fugiet ac naturam hominis aspernatus hoc ipso 
luet maximas poenas, etiamsi cetera supplicia quae putantur 
effugiat. 


Traduzo: 


Ha, com efeito, uma verdadeira lei, norma racional, cóngrua 
com a natureza, difusa em todos, constante, sempiterna, que, or- 
denando, pode levar ao dever e, proibindo, afastar da improbi- 
dade; que aos probos, de certo, não manda ou veda inutilmente, 
mas, ordenando ou proibindo, não move ou demove os improbos. 


Essa lei não se pode mudar em ponto algum (5), nem é 
lícito derrogá-la, nem podemos ser dispensados nela pelo serado 
ou pelo povo; não há mister que alguém no-la explique ou inter- 
prete, nem será uma em Roma, outra em Atenas, hoje uma, outra 
depois; mas compreenderá todos os povos em qualquer tempo, una, 
perpétua, imutável, e Deus será de todos como que um guia 
comum e único soberano, êle que concebeu, decretou, promulgou 
tal lei, à qual quem desobedecer fugirá de si mesmo e, despre- 


(5) É como se deve traduzir obrogari, segundo, ULPIANO: Lex aut ro- 
gatur... aut obrogatur, id est, mutatur aliquid ex prima lege. Regras. 3 
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zando a natureza humana, sofrerá só por isso as maiores penas, 
ainda que escape às outras, consideradas suplícios. 


DIREITO ROMANO 


Deve ser abolido em nossos cursos jurídicos o ensino do Di- 
reito Romano? 

Se convém conservar-se, em que proporções e sob que iorma 
deve ser professado? 

Surgem naturalmente êstes problemas depois que c Cédigo 
Civil, art. 1.807, substituiu, nas matérias que regula, tôda a 
legislação anterior, abundantemente subsidiada pelo Direito Ro- 
mano. 

Antes de 1917, as omissões da legislação e dos costumes em 
matéria civil eram preenchidas pelo Direito Romano, depurado 
segundo as prescrições da lei 18 de agôsto de 1869, dita da boa 
razão, e dos Estatutos da Universidade de Coimbra; mas o artigo 
7º da introdução ao Código Civil adotou outro complemento 
mandando aplicar aos casos omissos as disposições concarnentes 
aos casos análogos e, se não houver, os princípios gerais de direito. 

Dest'arte o Direito Romano deixou de ser fonte subsidiária 
ou complementar do nosso direito privado, tornando-se, como em 
França, na Itália e na Alemanha, depois da promulgação de seus 
códigos civis, um direito puramente histórico. 

Nesse caráter, o Direito Romano poderia reduzir-se a um 
capítulo de história geral do direito, ou ensinar-se na especial do 
nosso, como uma de suas fontes confluentes, quando não se prefe- 
risse desmembrá-lo em notícias históricas ministradas como eluci- 
dação das nossas instituições jurídicas. 

Um jovem cultor das letras jurídicas propõe que a cadeira 
de Direito Romano seja substituída em nossas Faculdades pela de 
história do direito nacional. HaroLDO VALLADÃO perde de vista 
gue justamente nessa história O Direito Romano aparece coiio um 


elemento preponderante. 

A história jurídica, para ser fiel, teria de assinar ao [ireito 
Romano a parte que lhe cabe no direito nacional, mas como fazê-lo 
conscienciosamente sem uma exposição absorvente? Amesquinhar- 
se-iam por fôrça os demais fatôres históricos, desde que se 
quisesse dar uma idéia suficiente da contribuição mais importante. 

Era como se quiséssemos substituir o latim pela história de 
nossa língua. Algumas palavras árabes ou tupis incorporadas nela 
corresponderiam ao registro civil ou à comunhão de bens, que 
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não conseguem transformar a substância jurídica senão nos limites 
das instituições adotadas. 

Romsno é o nosso persamento jurídico; hindo-européia a 
lingua portuguêsa. 

Por isso em boa lógica os que preconizam a supressão do 
Direito Romaro em nossos cursos jurídicos deveriam opôr-se igual- 
mente à criação da cadeira de história do direito nacional, que 
contém êsse direito como elemento precípuo. 


«Para que o estudo de um direito que já não vigora?», per- 
guntam ns inimigos do Direite Romano. Seriam consequentes, se 
concluissem: «Para que o estudo da história do direito?» 

Limitaríamos o ensino jurídico às disposições da legislação 
vigente. Em cada matéria um ponto do programa se consagraria 
à respectiva notícia histórica. Melhor ainda, para não se perder 
tempo com êsse resíduo de arqueologia jurídica: suprimir-se-iam 
do programa os pontos relativos a tal sobrevivência. 

Para irmos até o fim nesse rumo exclusivamente prático, che- 
garia a vez de abolir-se a filosofia do direito. Viveriamos então 
como gente que não tem passado nem futuro jurídico, voltados 
todos para as disposições vigentes. Non placet Janus. 


De certo não é em tão estreitos horizontes que se há de 
formar o espírito de nossos legisladores, magistrados e iuriscon- 
sultos. Para alguma coisa serve a teoria, a erudição histórica, a 
ciência social. 


Na complexidade dos fatos sociais o fenômeno jurídico avulta 
como a delimitação da atividade coletiva orientada em um sentido 
preciso. 

Ora, só em Roma o fenômeno jurídico pode ser acompanhado 
circunstanciadamente por mais de um milênio, durante o qual 
sistemas diversos, paralelos aos progressos políticos, formam es- 
tratificações sucessivas, que lembram as da geologia. 

Observa-se em grande escala o que em outros cenários possa 
imperceptível. 

A história do Direito Romano é por excelência o estudo cienti- 
fico do direito observado em suas relações com os fenômenos 
éticos, econômicos e políticos. Não é lícito, pois, a quem se forma 
em direito ignorar o Direito Romano, ainda que o não exaltemos 
como razão escrita. 


Diante do fenômeno romano apouca-se fatalmente a restante 
história jurídica. Tudo mais pode se dispensar sem inconveniente 
nas notícias históricas de cada matéria. Não é necessária uma 
cadeira especial. 
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Mas o Direito Romano, êsse domina a evolução iurídica mo- 
derna, ainda que tenha desconhecido a letra de câmbio ou o re- 
gistro Torrens. 


Cada vez se estuda mais; aperfeiçoa-se o conhecimento de sua 
história nas jazidas inexploradas da papirologia. 


Não é possível abolí-lo, mas como deve ser estudado depois 
que deixou de ser fonte subsidiária do nosso direito? 


Penso que devemos alterar o ensino quanto às preferências 
didáticas até aqui prevalecentes. O estudo histórico do Direito 
Romano é no aspecto científico mais importante do que o da forma 
que êle assumiu nas compilações do Justiniano. 


Ao tempo em que essas compilações constituiam direito atual, 
justificava-se a preferência dada no ensino à legislação dêsse 
imperador, mas depois que cessou a função de fonte subsidiária 
parece que se deveria escolher, entre os pontos extremos da evo- 
lução jurídica rom: ra, o momento mais instrutivo pela riqueza de 
seus elementos heterogêneos. 

O direito abolido por Justiniano é justamente o mais in- 
teressante. Se devia ser alterado profundamente, como se lêz, 
para que a legislação acompanhasse as transformações da socie- 
dade, era, entretanto, o direito de uma época muito mais impor- 
tante no ponto de vista sociológico, precisamente pelas divergências 
que se procurou resolver na unidade legislativa empreendida pelo 
imperador bisantino. 

Se eu tivesse de o;ganizar o ensino do Direito Romano em 
nossas Faculdades jurídicas, tomaria como ponto central a Ins- 
tituta de Gaio, onde o sistema das ações da lei conflui com o 
das fórmulas, acentuando os contrastes entre o direito arcaico e 
o romano universal. De tôdas as fontes do Direito Romano extrai- 
ria as regras jurídicas vigentes no fim do segundo período da 
história, como foi dividida por Guipo PADELLETTI. 

Aproveitaria principalmente (*) as Regras de UlLPIANO e 
os fragmentos Vaticanos, com as relíquias do Edito. 

Sistematizaria a massa dessas normas jurídicas, assinalando 
sempre a sua procedência legislativa ou costumeira, civil ou ho- 
norária, com a sua natureza de jus civile ou gentium. 

Intercalaria onde fôsse oportuno as decisões mais perfeitas 
que se acham nas Pandectas, escolhendo sempre fragmentos in- 
suspeitos de interpolações bisantinas, emblamata Triboniani. 


Em uma introdução resumiria a história das fontes, trazendo-a 
até os destinos do Direito Romano codificado por Justiniano. 


(*) Além de GAio. 
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Incluiria nela a notícia dos papiros jurídicos que se não referissem 
exclusivamente ao direito egípcio ou macedônico. 

Ter-se-ia destarte um sistema jurídico eminentemente ro» 
mano. 

A matéria se tornaria mais tratável, assim aliviada, não só 
das inovações de Justiniano, que abarrotam o Código e as Novelas, 
mas ainda de tôdas as constituições imperiais posteriores aos 1uU- 
risconsultos clássicos. 


O ensino assim ministrado ofereceria o máximo gue se pode 
tirar do Direito Romano, pelo seu alcance ao mesmo tempo socio- 
lógico e técnico. 

A sociologia, nas fôrças componentes de um direito hetero- 
gêneo, entesouraria um conglomerado histórico rico de ensina- 
mentos e a técnica jurídica, em uma crestomatia de fragmentos 
seletos, disporia das admiráveis decisões que provocaram o en- 
tusiasmo do Leibnitz. 


Se é nas obras do Cicero e de Cesar, não nos escritores do 
Baixo Império, que se aprende a boa latinidade, é também ros 
monumentos da jurisprudência clássica, tão brilhante nos fins do 
segundo período, que se deve estudar o Direito Romano. 


O direito, como a língua de um povo extinto, há de ser co- 
lhido em seu momento culminante. Eu me animaria a coordenar 
os textos, se ao Brasil fôsse reservada a iniciativa do melhor 
exemplo (Do Jornal do Comércio, de 10-12-23). 


Observação — Tendo eu enviado a DECLAREUIL O artigo 
acima transcrito, escreveu-me êsse ilustre romanista, autor de 
Rome et [organization du Droit, uma carta muito amável, em 
que se lêem os seguintes trechos: 


«J'ai lu, pour ma part, le três bel article sur I'enseignement 
du droit romain. Je suis tout à fait de votre avis sur la supériorité 
du droit classique, qui doit, en effet, être pris pour base de cet 
enseignement. Jai toujours combatu en faveur du maintien de 
celui-ci dans nos [acultés et je souhaite qu'il en soit ainsi dans 
toutes celles de pays de culture latine. Il sied que nos peuples 
conservent le plus de choses qui leur soient communes qu'ils 
pourront, afin de défendre, dans la mesure du possible, I'unité de 
notre civilisation. La promulgation de nos codes modernes ne 
dispense pas de connaitre le droit romain, puisqu'une grande 
partie de ces codes en a été prise plus ou moins directement, par 
exemple un bloc important du droit des obligations. Et puis, 
comme vous le dites si bien, quel profit n'y a-t-il pour la culture 
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même générale de Vesprit à suivre pendant plus d'un millénaire 
les transformations d'un «ystême juridique en fonction des progrês 
politiques et sociaux et les incidences réciproques des uns sur 
les autres». 


ETIMOLOGIA DE JUS 


A palavra jus (jus, juris), que os latinos de certo pronuncia- 
vam com i consoante, i que se transformou mais tarde em jota, 
veio ter à língua portuguêsa na frase fazer jus a alguma coisa, em 
que tem o sentido de direito subjetivo, como no têrmo sui juris, 
com que se qualifica a pessoa não sujeita ao poder de outra. 

Tomou em juro um o paragógico, só na forma semelhante 
a um zero, com que se decuplica o prêmio dos empréstimos. 


Interessa conhecer a origem dela em latim, onde jus, ou 
melhor ius, tanto significa o direito, seja objetivo ou subjetivo, 
como o caldo ou môlho com que se aduba a comida. O trancês 
tomou dêste último sentido, com apócope do s na pronúncia, o seu 
jus, suco, sumo, chorume. 

O célebre Sancrius (Francisco Sanches), gramático es- 
panhol (1523-1601), atribuindo arbitrâriamente ao vocâbulo jus 
o sentido de repasto, supôs em sua Minerva que jus, direito, dela 
viesse com a significação da parte que a cada conviva toca no 
banquete (6). 

Tenta comprová-lo com a &'gvy de Homero, a porção igual 
nos festins, que aparece pela primeira vez na Ilíada num tancuete 
cuja iguaria foram as rêzes da hecatombe oferecida à Apolo, 
deus de Crisa, quando Ulisses restituiu a Crises sua filha Criseida 
aprisionada pelos Gregos (A. 462). 

O vocábulo, porém, não tem o sentido que lhe deu SANCHES, 
como bem observou PERIZONIO em suas ricas anotações à men- 
cionada Minerva. 

Perizonio, ou Diogo Woorbrock (1651-1715), filólogo ho- 
landês, faz derivar jus, direito, de jussum, ordem, mandado. Mas, 
pelo contrário, jussum, particípio passado passivo de jubeo, pa- 
lavra composta (= jus habeo), é que vem de jus, vocábulo 
simples. 

Quando PERIZONIO escreveu sôbre a língua latina, a lingúis- 
tica indo-européia não tinha sido ainda iluminada pelos trabalhos 
fundamentais de Franz Bopp (1791-1867). 


(6) FRraNcIscI SANTIL Minerva seu de causis linguae latinae Commen- 
tarius. Ulyssipone, MDCCLX. 
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Outro lingúista alemão, Augusto Frederico Porr (1802- 
1887), procurou no imenso inventário das línguas arianas a eti- 
mologia de jus, supondo provir de ju, que em sânscrito significa 
ligar e entra em grande número de palavras do latim e do grego. 
É com essa raiz que êle tenta explicar a coincidência no mesmo 
vocábulo dos dois sentidos, môlho e direito, observando que em 
lético jaut significa diluir a farinha na água a que se liga. 

“É a etimologia adotada por AHRENS, IHERING, CoGLIOLO e 
outros. 


Bréar e BaiLLY no seu dicionário etimológico latino abstem- 
se de qualquer explicação quanto à origem de jus no sentido de 
môlho ou caldo. 

Quanto à de jus, direito, escrevem: «Jus, no antigo latim 
jous, corresponde ao sánscrito jaus. Êste têrmo só usado em al- 
gumas fórmulas antigas, tem uma significação religiosa. Encontra-se 
também com um sentido sagrado entre os Persas com a forma 
jaos». 


«Pode concluir-se daí que jus na origem era uma palavra 
pertencente à língua da religião e alguma coisa ficou dêste sentido 
no verbo jurare (7)». 

Atrois WaALDE, no seu dicionário etimológico latino, compara 
jus, môlho, com palavras, algumas bem dissemelhantes, de outras 
línguas da Ásia e da Europ” (grego, alto alemão, antigo prussiano, 
sueco, cimbrico, nórdico, leto, lituano, islandês, bretão, córnico, 
irlandês, búlgaro, hindu antigo) e conclui que vem de iene, ligar, 
quase como fez Port, dando apenas à raiz forma diferente (8). 

Quanto a jus, direito, WALDE o faz provir com razão do indo- 
europeu jouos, para se ler iouestod em antiquíssima inscrição do 
Forum romano (= justo). 


Creio que jus, tanto no sentido de môlho, como no de direito, 
vem da mesma raiz que bonum, como vou mostrar, e exprimiu a 
idéia do bem, não só nos atos que se conformam com a regra tida 
como boa, mas ainda no sabor do môlho adicionado à vianda. 

Na suposição de que tinham vogal breve as raízes primitivas, 
crescendo depois em longas e ditongos, ensinou-se que a raiz DIU 
ou DIV, que contém a idéia de brilho, deu origem a dies e a Deus 
em latim, como a deva, divindade em sânscrito, e a dev, mau gênio, 
no mazdeismo. 


(7) Dictionnaire étymologigue latin par MicHeL BRréÉAL et ANATOLE 
BaicLy. Paris, 1922. 


(8) Lateinische etymologische Woerterbuch, 1910. 
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Também os datgoveç ou deuses do paganismo helênico, passa- 
ram no cristianismo a demônios ou espíritos maus. 

CHASSANG no seu dicionário grego, dando-nos a lista das 
raízes dessa língua, faz terminar a referida raiz em digama 
(AIE) e esta letra, que é o nosso V (vau), como o U consoante, 
ou o W inglês, se permuta constantemente com o U vogal na 
morfologia latina. 

Mas DIU ou DIV não é senão uma raiz já muito avariada pelo 
tempo: a primitiva, com a idéia de luz, devia ser DIAIU, que come- 
cava pela consoante dupla pi, formada por um D e um I con- 
soante (iod) e terminava por um U (uau) também consoante (9). 

Fonologia e morfologia da língua latina mostram que essas 
duas semivogais não tomaram senão tardiamente os sons de J e de 
V, nem o digama (vau) passou como V, mas como F, para o al- 
fabeto latino. 

Quanto à raiz DIAIU, em vez de DIU ou DIV, merece aqui uma 
observação importante. Não sigo a teoria hoje muito exautorada 
dos que supunham que as raízes primitivas eram monossílabos de 
vogal breve, que se alongou depois, ou com adição de outra se 
fêz ditongo, como a o do a no guna sânscrito, por uma espécie de 
flexão interna. 

Deu-se, pelo contrário, a abreviação das longas e dos ditungos 
nas raízes, como o atesta a história da língua com a perda da 
quantidade nas vogais latinas. À própria natureza da linguagem, 
à medida que se complicam as palavras e as proposições, em vez de 
prolongar o tempo na pronúncia das vogais, força a reduzí-lo, em 
compensação do que se emprega na composição e derivação cas 
palavras e no seu crescente concurso na frase. 

O progresso nas relações humanas, cada vez mais complexas, 
obriga a falar mais, e, para não perder tempo demorando as 
sílabas, a falar mais despressa, encurtando-as. 

Que DIAIU, e não DIU, é a raiz primordial, vê-se pelos próprios 
vocábulos que os lingúistas fazem provir da raiz DIU. Só em DIAIU, 
com efeito se encontram os diversos elementos fonéticos sobrevi- 
ventes como salvados em tôdas essas palavras. Este se conserva 
numa, aquêle noutra. 

Há vocábulos em que persiste a dupla inicial como Diana; 
em outros perdeu-se o D como Jovis; em outros o I, como con- 
soante, como Deus. Em alguns o ditongo AI mudon-se em EI, como 
em Deiuos do vaso Duenos, pela mesma apofonia de luxuriai, 
genitivo, da primeira declinação, para luxuriei, da quinta; noutros, 
através de EI, reduziu-se a E ou a 1 (Deus, divus); ou perdeu-se 


(9) Quando seguido de vogal. 
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de todo, permitindo o encontro da consoante inicial D com a última 
letra da raiz e a formação da consoante dupla DU ou DW. 

Como exemplos de derivados latinos da raiz AIF (f = vau) 
dá-nos CHASSANG, depois dos gregos e antes dos franceses, Jovis 
(por Diovis), deus, Diespiter, Juno, Diana, divus, divinus, dius, 
diu. é 

O esplendor solar do dia é o mesmo dos deuses bons, que 
são os luminosos, por oposição aos das trevas, e por isso palavias 
de uma raiz com a idéia de luzir tomaram o sentido translato de 
bem, de beleza, de acêrto, de sabor agradável. 

É usual a hipérbole com que se dá o qualificativo divino ao 
que achamos ótimo e mais hiperbólico ainda é o superlativo grego 
dyádeos, dyadós, muitissimo divino, para significar o que é bom 
apenas. 


As translações do sentido nas palavras formadas com a raíz 
primitiva DIAIU e alterações de sons vogais e consoantes conhecidas 
na fonologia latina, como na grega, levam-me a explicaz a etimo- 
logia de jus de um modo que me parece o mais natural e plausível. 

Da raiz piaiu não descendem só as palavras exemplificadas 
por CHASSANG. A família é mais numerosa, contendo nomes, 
verbos e partículas de vária fisionomia produzida pela ação mor- 
fológica do tempo. Contém outros membros ilustres, como Janus, 
Dis, Vejovis e Venus. São seus parentes díves e juvare, com 
tantos derivados e compostos, que os tornam afins de outros ra- 
dicais da mesma língua. 

Na mesma família figuram jus e bonum, que muito interessam 
pelo seu vínculo ignoto de cognados que não se parecem nada. 

Antes de mostrarmos como são parentes colaterais, vejamos 
como a raiz DIAIU produziu algumas palavras nos exemplos que 
nos deu CHASSANG. 

Nelas ora se perde o D, ora o 1, da consoante dupla inicial. 
Caio Dem Jovis, cai orem Deus. à e 1 (iod) fundem-se em zeta 
em Zeuç. É fenômeno conhecido no grego essa fusão da dupla 
formada por um deltage um iod sem caráter no alfabeto, mas de 
influência fonética atestada pelo vocabulário e indicada pela gra- 
mática (10). 

Como se chegou a Jovis? 

DIAIU, perdendo o D, ficou IAIU e Aí perdendo o 1 vogal, ficou 
IAU; obscurecendo o A, ficou 10U. Pondo-lhe a desinência is do 
genitivo, temos Jovis. 


(10) Berrer (N.) Morfologia della lingua greca, $ 26. Milam, 1896. 
(Manual Hoepli). 
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A mesma raiz produziu Deus, tornando-se DAIU com a perda 
do 1 (iod) da consoante dupla, pi. A mudança de AI em El e em 
E nos é conhecida, como fato muito comum na história das linguas 
indo-européias: DAIU passou a DEIU, que com o sufixo nominal O 
deu DEIVO, de onde se passou a Deus e a divus, cujos radicais já 
bem alterados são DEO e DIVO. 

Vê-se como a raiz DIAIU figura deformada nos devas e nos 
deos da Índia e da Pérsia, passando a E o ditongo Ar. 


No advérbio diz a raiz reduziu a 1 o EI, que fôra Ai na forma 
primitiva. 

É no osco, lingua da Campania, que se conservou melhor a 
raiz DIAIU, reduzindo-se a DEIU, como se vê em várias formas 
verbais com o sentido de jurare, jurar, na lei osca de Bantia, 
traduzida por MoMMsEN e outros (11). 

A essa raiz mais ou menos alterada juntam-se os diferentes 
sufixos temáticos, com que se formam os radicais de outras pa- 
lavras, e us desinência casuais e pessoais na flexão dos nomes e 
dos verbos. 


Vejamos afinal o parentesco de jus e bonum. 

A raiz DIAIU, passando por IAIU e IAU, deu I0U, por apofonia 
de A em o, com a idéia de bem (de santidade, de regularidade, de 
normalidade, de doçura, de sabor agradável) originada na de 


brilho, de claridade. 


A raiz assim reduzida formou com o sufixo os ou es dos subs- 
tantivos da terceira declinação, como genus (Yyévoc), decus (ge- 
nitivo, decoris, por decosis), o nome íoues, que nos dá WALDE 
no genitivo iouesis (= juris), a norma certa, a norma obrigatória. 

A mesma raiz produziu bonum. 

Perdendo, não o D, mas O I, DIAIU ficou DAIU e recebendo o 
sufixo adjetivo ONO formou o radical DAIUONO. Não caindo mais na 
raiz o acento tônico, mas no sufixo, perdeu-se por eufonia o di- 
tongo Al, tornado átono, e teve-se o tema adjetivo DUONO, que 
passou depois a BONO, com O endurecimento em 2 da dupla DU, 
como a de duellum em bellum. 

O substantivo jus e o adjetivo bonum tem, portanto, a mesma 
origem, e quando CELSO, como nos diz ULPpiANO, definia jus pela 
ars boni et aequi, não suspeitava de certo haver pôsto na sua 
definição um têrmo aparentado com o definido (12). 


(11) Corpus inscriptionum latinarum, I, 46-47; GirarD, Textes de droit 
romain; Nazari (O.), 1 dialetti italici. Milam, 1900 (Manuali Hospli). 


(12) Digesto, I. 1, de justitia et jure Lois 
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Jus, juris, o direito, não se recomenda só por sua essência 
etimológica de bonum, em que se confunde com o bem. mas apa- 
rece-nos divinizado com o Jupiter, Jovis, numa luminosa teogonia 
verbal que a lingiústica atesta. (Do Jornal do Comércio de 
31-10-43) . 


ETIMOLOGIA DE «PERSONA» 


O alfabeto latino recebeu do grego o zeta (Z) e o pôs em 
seguida ao f, como se punha nos helênicos primitivos logo após 
o digama ou vau, que tinha a forma-de f maiúsculo (F). 

O z, porém, substituído em seu pôsto pelo g, desapareceu 
por algum tempo do alfabeto latino, para voltar sômente quando 
o Lacio, conquistador, intensificou, por suas relações com a Grécia, 
o culto da língua e da literatura grega. 

Então lhe deram o último lugar no alfabeto latino. 

Antes dessa readmissão, o zeta das palavras que o latim 
tomava ao grego era substituído por um ou dois ss no vocábulo 
adotado. 

Por isso Plauto escrevia sona, em vez de zona, e provâvel- 
mente pronunciava a palavra como a escrevia, com sibilante forte. 

É longo o o de sona, como o ômega de zona (== Ewvm). 

Longo também é o o de persona e essa quantidade da vogal 
fez rejeitar a etimologia que Gavio Basso, em AULO GELIO, dá ao 
vocábulo, fazendo-o proceder do verbo personare (= soar etravés), 
em que é breve a sílaba so, de sonare. 

Disse GAavio Basso, em livro que escreveu sôbre a origem das 
palavras, que o vocábulo persona vem de personare, 


«Porque a cabeça», explica êle, «e a boca, completa cobertura 
da pessoa e única passagem para a emissão da voz, por não ser 
esta vaga e difusa, forçam e concentram a mesma numa saída só, 
fazendo os sons mais claros e canoros. Foi porque essa cobertura 
da bôca faz aclarar-se e ressoar a voz que ela se disse persona, 
alongando-se a letra o por causa da forma do vocábulo». 

É como traduzi o que se lê nas Noites aticas de AULO GELIO 
(V. 7), transcrito por E. GARSONNETT em seus Textes de droit 
romain, n. 169. 

Nesse trecho de AULO GELIO não se fala em máscara, mas só 
da cabeça e da bôca do homem. 


Vejamos agora como a etimologia de persona foi explicada 
pelos autores citados por ALois WaALDE em seu dicionário eti- 
mológico latino (13). 


(13) Lateinisch etymolische Woerterbuch, Heidelburg, 1910. 
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Diz êle que «segundo ScurscH e DEECK tem origem etrusca. 
C£. o etrusco phersu como designativo de duas pessoas mascaradas. 
Série de formas latinas evolvidas: perso, onis, personare, mascarar, 
persona, figura mascarada». 

Perso, onis, como figura inicial da série, foi imaginado só- 
mente para se tirar o vocábulo persona do etrusco phersu, porque 
na história do latim não se encontra a palavra com essa iorma. 

Continua WaALDE: «Outras explicações: a máscara por onde 
o som passa. É a de CORSEN, seguindo GeLio». Mas êste, citando 
Gavio Basso não se refere à máscara dos atores. 


«Derivação alterada do grego xgócwnov, segundo KELLER». 
A diferença dos sons resiste a semelhante etimologia. 


«FRIEDLANDER considera modowroy como a fonte próxima do 
vocábulo etrusco, o que eu não creio». Nem eu. 

Refere finalmente WALDE a conjectura de STOWASSER. que 
diz combatida por WAGENINGEM sem provas positivas: «De per- 
sonare, zonare, revestir uma fantasia (do grego MDwm etc.; zonatim 
em Lucilio, sona (= Ewm) em PLAUTO; sonarius em Nov.); do 
modo que personati, pessoas fantasiadas; personata fabula, repre- 
sentação com trajes de fantasia, de onde, por uma retroformação, 
persona, a roupagem teatral. vestimenta de fantasia». 

Se, como diz WALDE, WAGENINGEM não combate com provas 
seguras a explicação de STOWASSER, êste não oferece também 
prova alguma da retroformação da palavra persona. 

Parece-me que êle tem razão, procurando em v] o sona 
de persona, mas em vez de complicá-la com a retroformação cue 
imagina, deveria encontrar recorrendo ao grego uma explicação 
mais plausível para a origem da palavra. 

Há nessa língua o compósto magalwom que designa certa 
forma de cingimento. Existe nela o verbo meoikwvvy, que significa 
prôpriamente envolver com uma faixa de modo completo, cingir, 
prender em tôrno a roupagem, que pode ser uma fantasia de teatro. 

Com a mesma raiz lo, megilum pode formar-se muito legiti- 
mamente ao lado de aEOUVVULL, como magolavm ao lado de 
nragaldvvugt. 

Heolovn deve ter dado o phersu do etrusco, língua que 
deformada de modo incrível, acumulando consõantes, as palavras que 
tomava ao grego. Pôs pher em vez de meot porque era refratário 
ao som p e o seu paupérrimo vocalismo dispensava os sons vocais 
que tornavam musical a fala dos Gregos, 

Não admira que os Etruscos fizessem de meoiiwm phersu,: 
quando de Posidônia se fez Poistum (Poestum, hoje Pesto no sul 


da Itália). 


ps Ap 


Provavelmente o u do phersu foi pronunciado a princípio como 
se tivesse um til e depois desnasalizou-se, ou então era nasal só- 
mente na pronúncia, não na escrita. 

Mas o Lacio nos tempos mais antigos, como nos mostra a 
fibula de Pronesta, possuia mais rico vocalismo e, não tendo o 
zeta, fêz, como é de supor, de megiiwym perisona, que passou fã- 
cilmente a persona. 

Assim o etrusco e o latim parecem atestar que os gre- 
gos, alguns pelo menos, antes de adotarem o vocêbulo xoócorov 
para significar a máscara, usaram megilwm ou megiiwva, conforme 
o dialeto. 

Termina WALDE o seu artigo sôbre persona dizendo: «Pren- 
de-se tudo isso à raiz perk, envolver (c. compesco). 

Supõe assim que persona é uma palavra simples cuja raiz 
se acha em pers; de perk, e não como creio um vocábulo composto 
do prefixo meo: e do substantivo Com. 

É fácil achar no abundante arsenal de raízes arianas alguns 
sons parecidos com os que formam palavras em línguas indo- 
européias. Mas isso não é bastante para acertar na pesquisa de 
etimologias e a de WJALDE parece-me notâvelmente arbitrária. 

Na minha opinião o sentido e as sílabas de uma palavra 
grega de formação muito lícita, ainda que não se encontre nos 
dicionários, coincidem com os sons e a significação da palavra 
latina. 

Pelas colunas do Jornal do Comércio tratei da etimologia de 
jus, a que junto êste meu estudo sôbre a de persona, por ser esta 
o sujeito ou titular daquele (14) 


AS PESSOAS JURÍDICAS EM DIREITO INTERNA- 
CIONAL PRIVADO 


(UM LIVRO DE ROMERO DEL PRADO) 


As festas do centenário dos nossos cursos jurídicos foram 
honradas com a presença de uma delegação dos advogados ar- 
gentinos. 
ao nosso contato, com êsses hóspedes ilustres foi agradabi- 
líssimo pela excelência de suas qualidades pessoais, tão convinhável 
às circunstâncias do acontecimento. á 

Todos os delegados com que me relacionei, voltando à Ar- 
gentina, tiveram a gentileza de escrever-me com amizade e enviar- 
me trabalhos de sua lavra. 


(14) Número de 31 de outubro de 1943. 
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Vicror N. Romero DEL PraDO, jovem professor da Univer- 
sidade de Córdova, mandou-me o seu magnífico livro Las per- 
sonas jurídicas en el Derecho internacional privado, 1928. 

É um tratado de 243 páginas com prefácio do Dr. Henoch 
D. Aguiar, notável professor de direito civil, ex-decano da fa- 
culdade de direito e ciências sociais da universidade de Córdova. 

Entre uma introdução e algumas considerações finais alinham- 
se doze capítulos, quatro de caráter geral e oito relativos ao di- 
reito argentinc. 

É uma leitura agradável e instrutiva. A abundância do ma- 
terial não embaraça a exposição doutrinária, em que ROMERO DEL 
PRADO revela as suas preciosas qualidades de escritor e de jurista. 

Nos dois primeiros capítulos da obra se estuda a natureza 
das pessoas jurídicas e, depois de passar em revista e criticar as 
teorias formuladas pela doutrina, o brilhante professor uígentino 
aceita os ensinamentos de FERRARA. 

A matéria participa do que há de mais transcendente no estudo 
científico do direito: a relação jurídica, de que são têrmos as 
pessoas, sejam naturais ou jurídicas. 

Relação jurídica é qualquer relação da vida social regulada 
pelo direito. Para SAVIGNY era uma relação de pessoa a pessoa, 
em que o direito assina à vontade de uma delas um domínio autô- 
nomo (15). Mas o sentido próprio das palavras abrange quaisquer 
relações consideradas no aspecto jurídico, ainda que se passem 
entre coisas, como a que prende nas servidões reais o prédio 
serviente ao dominante, a que existe entre O acessório e o principal. 

E as teorias que imaginam coisa diversa, como a de CicALA, 
que no seu Rapporto giuridico (16) faz consistir a relação jwídica 
em uma relação entre a pessoa € O direito objetivo, são de certo 
rejeitáveis por arbitrárias e desnecessárias. 

É no domínio dessas abstrações da ontologia jurídica, no que 
ela tem de mais delicado, que se fizeram, para se desfazerem como 
miragens, teorias ilusérias sôbre as pessoas jurídicas. 

Se não satisfaz, como se diz, a ficção de SAVIGNY, muito 
menos o realismo antropomórfico de GIERKE. 

Felizmente, nem Romero DEL PRADO nem Barcia LOPEZ, 
que êle cita, cairam nesse realismo, ou zoomorfismo, direi, pois 
a produção, fragmentária, parece mais um bicho do que ser 
humano. 

A teoria da ficção, como é geralmente compreendida, não 
resiste à crítica justa que lhe fazem os realistas. 


(15) Droit romain, Raso 
(16) Roma — Torino — Milano, 1909. 
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Mas era bem a teoria de SAVIGNY ? 

Parecerá um paradoxo a minha negativa. 

Se no $ 85 do Direito Romano de SAvIGNY estivesse a dou- 
trina que lhe atribuem, o grande romanista haveria incorrido em 
uma grosseira incoerência, dizendo no 8 86, que algumas pessoas 
jurídicas têm, não uma existência artificial, mas natural e necessá- 
ria. Como se explica, pois, ter êle no 4 85, e alhures considerado 
as pessoas jurídicas pessoas fictícias ? 

Não nos esqueçamos de que SAVIGNY procurava consciente- 
mente expor o direito romano, com fidelidade na doutrina e pro- 
priedade na terminologia. 

Ora, persona em direito romano era sinônimo de indivíduo, 
de homem. Não tinha o sentido técnico de ser capaz de direitos 
e obrigações, como hoje. Até o escravo, privado de direitos, era 
pessoa (17). 

Dado tal sentido à palavra, chamar ao Estado, às corporações 
e fundações, pessoas jurídicas é o mesmo que chamar-lhes homens 
jurídicos, o que só pode fazer-se por uma ficção técnica. 

Por isso diz SAvIGNY no fim do $ 85: «Os Romanos não 
têm nenhum têrmo genérico aplicável a tôdas as espécies de pessoas 
jurídicas; para designá-las em geral êles se contentam com clirmar 
que elas representam uma pessoa, isto é, que são pessoas fictícias». 
E em nota o grande jurisconsulto acrescenta, patenteando kem o 
seu pensamento: «Assim como o bonorum possessor é um heres 
ficticio, também a pessoa jurídica é uma persona fictícia». 

Não podia ser de outro modo em uma obra destinada a for- 
mular o direito romano atual e não a fornecer monstrengos às 
coleções teratológicas. 

Negava SAvIGNYy a realidade jurídica ao bonorum possessor, 
por dizer que só ficticiamente podia considerar-se heres? Nunca. 

Assim também não negava realidade às pessoas jurídicas, 
por afirmar que só por uma ficção eram consideradas personas, 
ou gente. 

A realidade está na doutrina de SAvIGNY e a ficção na de 
GIERKE. 

A capacidade de direito não supõe no titular a existência de 
uma vontade. É uma simples atribuição que resulta do direito 
objetivo, diferente da aptidão para o exercício de atos jurídicos. 

Como diz muito bem ROMERO DEL PRADO, o papel da vontade 
só tem importância na dinâmica, não na estática. 


«Não se conseguiu demonstrar cientificamente que exista 
nas coletividades, observa Barcia, uma verdadeira faculdade de 
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querer e agir, como alguma coisa psicolôgicamente própria de um 
eu substancial, constitutivo do ser novo e diverso de seus membros, 
que se denomina pessoa jurídica». 

Um antigo professor russo da universidade de Perm, ALE- 
XANDRE GorovTsEFE ligio à doutrina da vontade como fundamen- 
to, tentou transportá-la para um composto em que se combinam O 
fundador, o administrador e o destinatário da pessoa jurídica (18). 

Denominou a sua tão engenhosa quão arbitrária teoria dou- 
trina da vontade desmaterializada e transformada em dottirina 
das volições, intitulando o seu artigo Nouvelles recherches sur le 
problême du sujet du droit. 

O seu esfôrço não consegue senão demonstrar a insuficiência 
doutrinária do Wellensdogma. Era mais simples repudiá-lo de 
uma vez do que empreender vivificá-lo por meio de combinações 
originais sôbre o elemento volitivo. 

O direito subjetivo, como o objetivo, supõe uma exigência 
possível do titular, ou de quem o represente, como à vontade 
virtual da pessoa a quem a norma obriga. Mas basta admitir-se 
a representação para se ver que não é necessária a vontade do 
titular, que tantas vêzes o adquire sem disso ter ciência, como 
nas aluviões, e até contra sua vontade, como no caso do impúbere 
que se opõe a uma doação que o tutor aceita. 

A doutrina jurídica atingiu de certo um grau de abstração 
que lhe permite ministrar noções mais exatas do que as formadas 
pela visão de criações concretas em círculos mais estreitos. 

Não chego ao ponto de aceitar a generalização de MEeursr, 
segundo o qual a pessoa física não é mais do que uma pessoa 
jurídica «com um supérfluo físico». 

Ha relações de puro poder entre as pessoas físicas que 
contém direitos impossíveis em uma pessoa jurídica. É o baszante 
para distinguí-las. 

Ha direitos de natureza moral que só se compreendem tun- 
cionando entre compostos biológicos. São direitos indissolivel- 
mente ligados a um agente, que os exerce por si sem represen- 
tação possível. 

Mas quando se trata de direitos patrimoniais o caso é diferen- 
te, porque a abstração permite pôr a capacidade patrimonial onde 
se queira e até constituir patrimônios de simples destinação, como 
querem BRINZ e BELLER, sem sujeito de espécie alguma. 

Só por uma comodidade técnica se recorre, como «um escri- 
turação mercantil, nas atividades e passividades, em que fôr en- 
carado, a um sujeito dessa conta jurídica. É um simples some, 


um flatus vocis. 


(18) Revue trimestrielle de droit, págs. 5-135. Janvier-mars 1927. 
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Mas, objeta Romero DEL PraDO: «O Estado tornar-se-ia 
soberano senhor da destinação e mui graves perigos daí resul- 
tariam>». 

A objeção é mais política do que jurídica, porque o Estado 
com uma boa legislação respeitaria as destinações dos fundadores. 

Uma fundação pode considerar-se em relações jurídicas cu- 
jeito de direitos como em uma casa comercial a caixa é credora 
de despesas ou devedora a mercadorias. 

Por que procurar um suporte ontológico desnecessário, indo-se 
a ponto de criar entidades zoomorfas, alimarias de corpo e alma 
rudimentares, como faz, com GIERKE e outros quejandos, o nosso 
ínclito jurisconsulto Lacerda de Almeida, meu venerando amigo, 
em seu excelente livro sôbre as pessoas jurídicas ? 

Chove. Quem é o sujeito dêsse verbo? Não tem. Se qui- 
serem, digam que é a própria chuva, mas não se procure o sujeito 
num regador invisível. 

Assim é a preocupação de achar um sujeito para todos os 
direitos sem titular aparente. 


No capítulo 3º Romero DEL PraDO desenvolve proficiente- 
mente o princípio da exterritorialidade das pessoas jurídicas, com 
expressões que atestam não só a sua competência doutrinária mas 
tôda a elevação de uma alma aberta para os mais nobres ideais 
da humanidade. 

Não vejo, porém, que a doutrina da ficção, que já mostrei em 
que têrmos era compreendida por SAVIGNY, leve a conclusões con- 
trárias à aplicação da lei nacional das pessoas jurídicas. 

A ficção de SAVIGNY, repito, é puramente denominativa, ter- 
minológica. Mas que fôsse criadora, que produzisse artificialmente 
a própria capacidade das pessoas jurídicas, como a do estrangeiro 
nas ações de furto (19), em que a qualidade cívica era fingida. 
A ficção jurídica tem efeitos reais, como se fôsse realidade. 
Quando se aplica o direito de outro país só se consulta o teor de 
suas normas e não o processo de sua elaboração legislativa, ainda 
gue se originem de ficções e analogias forçadas. 

O nosso Código Civil no art. 19 da Introdução reconhece 
as pessoas jurídicas estrangeiras e no art. 21 declara que a sua 
capacidade se determina pela respectiva lei nacional, com a limi-- 
tação do art. 20, quanto à aquisição de imóveis pelas pessoas 
jurídicas de direito público. 

O parágrafo único dêsse artigo faz depender de aprovução 
do Govêrno Federal, para poderem funcionar no Brasil, os es- 


(19) Gaio, Instituições, IV, 37. 


tatutos ou compromissos das sociedades estrangeiras por ações 
e de intuitos não econômicos (20). 

Não obsta essa disposição a que se reconheça a capacidade 
dessas pessoas quando partes em atos jurídicos e processos ha- 
vidos no Brasil, onde só não podem exercer a atividade a que se 
destinam sem aprovação do Govêrno. 


O capítulo 4º contém diferentes classificações das pessoas 
jurídicas, doutrinárias e legais, de muitos países. Apresenta em 
esquema as de Savicny, TEIXEIRA DE FREITAS, e as dos Códigos 
Civis da Alemanha, Brasil e República Argentina. 

Noto um pequeno equívoco na de SAVIGNY: as “niversidades 
estão no ângulo das fundações. Deviam figurar no vértice de um 
ângulos que abrangesse os municípios e as associações (21). 

O esquema da classificação do nosso Código Civil foi or- 
ganizado combinando-se os artigos do seu texto com os da In- 
trodução, que aglutinamos com alguma imperícia. 

Segundo o nosso Código Civil as pessoas jurídicas são de 
direito público, interno ou externo, e de direito privado. Art. 13. 

São pessoas jurídicas de direito público interno a União, o 
Distrito Federal, os Estados e os municípios legalmente consti- 
tuídos. 

Em vão tentei ampliar êsse quadro quando se elaborava o 
Código, propondo com uma emenda aditiva que se contemplasse 
com atenção a nossa imensidade territorial, entre as pessoas jurí- 
dicas de direito público interno, «Qualquer departamento ou dis- 
trito administrativo que pela organização política do Estado ou 
do município deva ter representação e rendas próprias» EA o 

Era uma fórmula mais folgada e previdente. 

Nem a enumeração do Código Civil compreende tôdas as 
pessoas jurídicas de direito público interno, porque omite, como 
ce não existissem, os estabelecimentos ou institutos de direito 
administrativo, verdadeiras fundações de direito público. 

Por exemplo os estabelecimentos oficiais de ensino secundário 
e superior da República são pessoas jurídicas. Decreto nº 16.782-A 
des 1925. arts; 38 e 39. 

Pessoa jurídica é o Instituto de Previdência dos funcionários 
públicos da União. Decreto nº S128 ade 1926 manto nl 


(20) Hoje a matéria está regulada na Lei de Introdução ao Código Civil 
(Decreto-lei n.º 4.657, de 4 de setembro de 1942. 

(21) Droit romain, $ 88. 

(22) Trabalhos da Comissão do Senado, II, pág. 53; minhas Ementas e 
emendas ao projeto, pág. 45. 
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Não se perdem na personalidade da União, porque têm pa- 
trimônio distinto. 

Por outro lado não constituem fundações de direito privado, 
como as contempladas no Código Civil, arts. 16 e 24. 

O art. 89 do Código Civil alemão põe ao lado do fisco êsses 
institutos de direito público. O nosso legislador nem se “embrou 
deles. Melhor seria que não nos viesse dizer que a União, os 
Estados, com o Distrito Federal, e os municípios são pessoas ju- 
rídicas, sem alcance prático de espécie alguma. 

Desde, porém, que nos quis dar uma boa classificação, com 
intuitos didáticos, e parece-me que é a melhor, conviria comple- 
tá-la, para não ficar imperfeita. 

Tenhamos, pois, como subentendido no art. 14 um nº IV — 
Os estabelecimentos ou institutos de direito administrativo dotados 
por lei de personalidade jurídica. 

Lei federal? A dos Estados e municípios só teria êsse poder 
se fôsse autorizado pelo direito civil da União, que é omisso? 

Parece-me que nas fôrças da autonomia com que a Consti- 
tuição organizou Estados e municípios se contém a faculdade im- 
plícita de criarem pessoas jurídicas de direito administrativo úteis 
aos serviços deixados a sua competência. 

Nem são essas, com as de direito privado, as únicas pessoas 
jurídicas existentes no Brasil. 

Há também as de direito canônico: mitras, fábricas, ordens 
religiosas, irmandades, que já existiam antes da Lei nº 137, de 
10 de setembro de 1893, cujas disposições não tem efeito retroativo. 
Nem as do Código Civil sôbre o mesmo tema. 


Nos capítulos seguintes ROMERO DEL PrADO trata do àstado, 
províncias e municípios, da Igreja, das pessoas jurídicas de exis- 
tência possível: corporações, associações, sociedades anônimas, 
fundações e sociedades civis e comerciais. 


Sempre com alta proficiência, em estilo diáfano. 

Reitero-lhe os meus agradecimentos, e, exortando a sua 
mocidade, felicito-o cordialmente. (Do Jornal do Comércio, de 
29-4.28). 

Córdoba, Rep. Arg. — Junio 25 de 1928. 

Sefior Doctor 
Desembargador Vieira Ferreira 


Rio de Janeiro 
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Eminente amigo: 


He recibido su amable tarjeta de fecha 13 del corriente, con 
la que acompafa un recorte del Jornal do Comercio, transcri- 
biendo su profundo y notable juício crítico sobre mi obra «Las 
personas Jurídicas en el Derecho Internacional Privado», que 
aprecio en todo su alto valor por provenir del ilustre jurista del 
gran país hermano. ra 

Su erudita obra sobre el Código Civil del Brasil, con cuyo 
envio me honrara, la he recomendado al Instituto de Derecho Civil 
Comparado de nuestra Facultad de Derecho y será de gran uti- 
lidad a profesores y alumnos, por su estudio de legislación com- 
parada, que hace destacar la superioridad de ese monumento jurí- 
dico: vuestro Código Civil, una de las cumbres más altas del pensa- 
miento jurídico contemporáneo. 

Aprovecho esta oportunidad para reiterarle las seguridades 
de mi mayor estima y consideración. 


V. N. Romero del Prado. 
NEQUE SOCIETAS, NEQUE COLLEGIUM... 


Cópia de uma carta minha datada de Nova Friburgo, em 6 
de outubro de 1921. 

Meu eminente amigo Dr. Edmundo Lins. 

Si vales, bene est: 


Lembrei-me de nossa conversação, quando ultimamente me 
foi dado o prazer de sua companhia, sôbre o neque inicial do fr. 
1 pr. do Digesto, II, 4 (Quod cujuscunque universitatis nomine 
vel contra eam agatur). 

Foi a propósito de ter eu escrito, depois do brocardo extraído 
da const. 7 do Código, I, 14, sôbre a irretroatividade das leis: 
Neque placet Janus in legibus. 

O meu ilustre amigo justificou o neque, citando o exemplo 
de Gaio no referido fragmento. 

Parece-me, todavia, que a ligação dos pensamentos contidos 
nessas proposições sôbre irretroatividade. autoriza o uso de neque 
no sentido de et non que é justamente o seu uso precípuo (23). 

O emprêgo de neque no citado fragmento cabe, creio, no 
caso de que tratam os gramáticos, referindo-se à ligação de dois 
ou mais membros negativos. 

Neque societas, neque collegium, neque etc. 


(23) Mapvic, $ 458 a. Trad. francesa do Theil, 1870 (— GuaARDIA, 
pág. 727). 
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Aí se verifica uma negação disjuntiva de várias partes da 
proposição, como no exemplo de TERENCIO transcrito em GUARDIA: 
haec neque ego neque tu fecimus. 

Assim também JavoLENO Prisco repete o neque no fr. 198 
do Digesto, L. 17 (De diversis regulio juris antiqui) . 

É como Ovipio, quando versejava: Nec mihi jus civis, nec 
mihi nomen abest, porque, relegatus, não deportatus, nenhuma 
diminuição tivera sua capacidade, nem mesmo a capitis deminutio 
minima. 

Mas quero sujeitar-lhe aqui alguma observação ao fr. 1 do 
à Ba BRL aa 

Como é impossível harmonizar gramãticalmente societas com 
habere na voz ativa, e como as melhores edições das Pandectas não 
autorizam haberi, nem GoDOFREDO nem MOMMSEN, procurou-se 
explicar a frase tornando sujeito uma oração no modo infinito: 


hujusmodi corpus habere. 
Neque societas, 
neque collegium, conceditur passim omnibus 
neque hugjus 
modi corpus habere 


Nada se pode opor ao rigor gramatical de semelhante análise, 
pois uma oração no modo inifinito serve muito bem de sujeito. 


Quanto ao estilo, porém, é patente o vício da frase cêsse 
modo explicada, porque se alinham estouvadamente no riesmo 
sujeito dois substantivos e uma oração infinitiva. 


É a mesma coisa que se disséssemos: A papaina, o ácido 
clorídrico e dar um pequeno passeio facilitam admirâavelmente as 
digestões. A frase, defeituosa quanto ao estilo, estaria gramati- 
calmente certa. 


Prefiro ver um anacoluto no texto considerado. A fzase 
começou com o nominativo e acabou como se tivesse começado 
com o acusativo. O fr. 1 pr. poderia ser inserto pelos gramáticos 
entre os exemplos de frases quebradas por mudança de onstru- 
ção: changement qui fait que la fin ne peut se rattacher grammati- 
calemente au commencement, como diz CHASSANG (24). 


E o que me ocorre escrever-lhe,. para cultivar, com esta troca 
de idéias, um gênero de estudos que até os mineiros vão desertando. 


E um afetuoso abraço do..... 


(24) 8 396 (— Mapyic, 480). 


TICIOS E LÚUCERES 


Nas histórias de Roma escritas com algum desenvolvimento 
quanto às origens, e em quaisquer introduções históricas ao Di- 
reito Romano, dá-se notícia da divisão inicial do povo em três 
tribos, Ramnes, Ticios e Lúceres, que historiadores e romanistas, 
seguindo a tradição, consideravam étnicas. Diniz DE HALICAR- 
NAsso qualificava-as de genicas (yevixát), para distinguí-las das 
locais ou tópicas (25). 

Essa doutrina tradicional já não é muito aceita. LEÓN 
Homo, por exemplo guiado pelas aquisições mais recentes, diz 
que se trata de uma divisão administrativa da Roma etrusca, 
semelhante à das quatro regiões ou tribos de Servio Tulio. «Os 
Ramnes correspondiam à região do Palatino, os Tícios e os 
Lúceres às do Esquilino e do Célio respectivamente, sem que se 
possa quanto aos dois últimos determinar uma identificação pre- 
cisa» (26). 

Esta divisão em três partes era observada religiosamente pelos 
Etruscos, na construção das cidades como no interior dos templos, 
com três capelas dedicadas à Júpiter, Juno e Minerva. 

Sérvio no comentário à Eneida, X. v. 202, nos diz que 
Mantua se dividia em três tribos. Três vêzes quatro formam a 
dodecápole, ou confederação das doze cidades etruscas, e em 
Marzabotto, cuja planta topográfica foi ultimamente exumada dos 
atêrros acamados pelas inundações do Reno, encontrou-se uma 
avenida central (cardo) traçada de norte a sul e cortada por três 
outras dirigidas de leste a oeste. Elas serviriam assim a três 
tribos ou distritos, divididos cada um em quatro quarteirões, como 
as tribos de Mantua. 

Quanto é lícito a um jurista que alia por desenfado à prática 
o estudo histórico do direito, ouso, com a hesitação natural em 
quem sabe respeitar a alçada alheia, sujeitar aos historiadores e 
aos romanistas a explicação que me parece mais consentânea com 
as aquisições da arqueologia. 

O assunto me atrai tanto mais quanto em menino assisti, 
desde a localização dos primeiros imigrantes na mata virgem, à 
formação de Azambuja (Pedras Grandes, Canela, Armazém, 
Cocal, Urussanga e Cressiuma), colônia italiana fundada por meu 


(25) MommsEN, Histoire romaine, I, 4. Trad. de Guerle; Droit public 
come VE T. paga 107.: Trad. de Girard. Paris, 1889. PADELLETTI-COGLIOLO, 


Storia del diritto romano, pág. 25. Firenze, 1886. 
(26) Leon Homo, L'ltalie primitive et les débuts de Vimpérialisme romain, 
pág. 143. Paris, 1925. 
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pai, o engenheiro Joaquim Vieira Ferreira, em Santa Catarina, 
e mais tarde fui parte na fundação de Cruzeiro do Sul e de Sena 
Madureira no território do Acre. 


Que significam, pois, nas origens de Roma os Ramnes, os 
Ticios e os Lúceres? 

Os Etruscos da costa (Cere, Tarquinia), que cruzavam com 
a sua frota o mar tirreno, procuravam também por terra o caminho 
da Campania. Ocuparam a princípio na orla marítima o país dos 
Rétulos e dos Volscos e depois, penetrando no interior do Lacio, 
tomaram as colinas romanas, em lugar próprio para a construção 
de uma ponte sôbre o Tibre. 


Entraram provâvelmente pelo sul, como era mais fácil, par- 
tindo de Ardea, como base de operações. APIANO qualificava os 
Rútulos de tirrenos e Catão afirmava que os Etruscos haviam 
conquistado o território dos Volstos (27). Daí a legenda de 
Lúcero, rei de Ardea, chefe dos Lúceres. 


Ocuparam o Celio, outeiro cujo nome vem, segundo VARRÃO, 
do chefe etrusco Celio Vibena (Caile Vipinas) (28). Os latinos 
de Roma Palatina e seus subúrbios, que não poderiam resistir às 
legiões etruscas, submeteram-se, como ao norte já tinham feito os 
Ligures a uma parte dos Umbros.: 


Firmando-se no lugar, os Etruscos, que eram uma pequena 
minoria lucumônica, colonizaram o Celio com seus súditos ligures 
etrusquizados e fundaram a cidade do Setimoncio, que compreendia 
no seu recinto, além das elevações da Roma Palatina, Germalo 
e Palatual, outras cinco a leste: Velia, Cispio, Fagutal, Opio e 
Querquetual ou Celio. 

Dividiram a cidade em três distritos ou tribos: a dos Lúceres, 
ou Suburrana, que compreendia o Celio, a dos Ramnes ou Pa- 
latina, que abrangia o Germalo, o Palatual e a Velia, e a dos 
Ticios ou Esquilina, que reunia o Cispio, o Fagutal e o Opio. 

A forma da Suburrana, com um braço para o norte, que se- 
para como uma cunha as outras duas, indo não se sabe porque 
do Celio à Subura, só se explica pelas necessidades políticas da 
conguista. Vigiava-se o elemento latino, dividindo-o em duas 
partes separadas por ligures etrusquizados. 

Estas tribos subdividiam-se em cúrias e se reuniam nas 


Curiae veteres, perto do arco de Constantino (29). Era o centro 
do Setimôncio. Foi o primeiro forum. 


(27) León Homo, op. cit., pág. 136. 
(28) De lingua latina, V. 46. 
(29) Mommsen, Droit public romain, VI, 7. 
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Quando se conseguiu, com atêrros e escoamentos, nivelar uma 
praça ao norte do Palatino, fortificou-se o Capitólio e anexaram-se 
o Quirinal e o Viminal, que formaram o quarto distrito ou tribo: a 
Colina, compreendida em um recinto que a tradição atribuía a 
Servio Tulio, mais amplo do que o Setimôncio. 

Roma ficou assim dividida em quatro regiões, distritos ou 
tribos tópicas, supondo uma tradição fidedigna que a última era 
constituída por elementos sabinos. 


Mas o quadro das três primeiras já se tinha então cristalizado 
pela consagração religiosa ou tornado resistente por simples insti- 
tucionalidade, lei de persistência que caracteriza o fenômeno ju- 
rídico (30). Dividiu-se a população anexada à cidade como a 
anexante, em Ramnes, Ticios e Lúceres, para se manter onde se 
julgou necessário o quadro antigo. 

Esses Ramnes, Tities, Luceresque secundi formaram com os 
priores o patriciado em relação aos novos habitantes, ou plebe, que 
aumentavam constantemente a população da cidade (31). 

Quando se precisou desta plebe no exército, para se ter uma 
infantaria proporcional à população de Roma, recorreu-se à or- 
ganização militar das classes e centúrias, mas a divisão trina 
subsistiu, como em outras instituições, nos três mil infantes da 
legião primitiva e nas seis centúrias de cavaleiros. 

E ainda quando o exército se tornou uma assembléia política, 
os sex suffragia das centúrias equestres atestaram nos comicios 
por centúrias a sobrevivência da primitiva divisão ternária. 
Destarte a importância inicial dos Ramnes, Ticios e Lúceres 
perpetuou-se como uma petrificação paleontológica na constituição 
política, militar e religiosa. 

Dizia VARRÃO, citando VoLNIO, dramaturgo toscano, que 
êsses três vocábulos são etruscos (32). 

Concordam todos em que os Ramnes eram os latinos do 
Palatino. Quanto aos Ticios e Lúceres é gue não existe essa 
concordância. 

Não seriam os Ticios do Esquilino (Ex-quiliae, colônia de 
fora) a população rural sujeita aos senhores do Palatino, que os 
Etruscos denominaram Tities por serem Os oiec dos poemas 
homéricos e hesiódicos? 

Os Etruscos teriam formado com êsses até então súditos da 
Roma Palatina uma das tribos do Setimôncio, a dos iícios, 


(30) Meu Código Civil Anotado, págs. IX e seguintes. 
(31) Léon Homo, op. cit., pág. 144. 
(32): Ops elto Vo 55: 
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girec, ou colonos, assim chamados por sua origem inferior em 
relação aos Ramnes. 


O t em vez do th se explica por só haver em latim o som do 
tau (T), sem o do téta (4). Sabendo-se que em dórico e em 
eólico os 9árec eram Oijreç o que em latim os Títies também foram 
Taties, reunindo-se as duas formas no nome simbólico Tito Tacio, 
vê-se bem que o mesmo radical, tit, taí, Oyrou dar existe nas duas 
palavras Tities e Taties. 


Os Etruscos não fizeram senão adotar o têrmo com que os 
Gregos da Grande Grécia e da Sicília designaram a população 
rural sujeita às tribos italianas que vivia nas vizinhanças das 
cidades helênicas. Esses gregos falavam dórico e eólico, ctialetos 
em que o alfa substitui constantemente o éta jônico. 


Entre êsses Ticios agregados aos Ramnes da Roma Palatina 
como clientela rural, antes da conquista etrusca, talvez predomi- 
nasse o elemento sabino, imigrado depois da ocupação latina, se 
não habitava já o país a êsse tempo. Nesse caso eram os vencidos. 
Daí a persistente associação do culto sabino à confraria dos Ticios. 


Ou já habitavam o Esquilino entre os cabeços ocupados pelos 
Latinos, ou foram aí localizados pelos Etruscos, quando construi- 
ram a cidade do Setimôncio. Naturais aliados do conquistador 
tirreno contra o elemento latino, daí provém a sua ascendência 
histórica e precedência na ordem das tribos. 


Se eram a população vencida pelos Latinos, a Sabínia vinha 
nessa hipótese até aquém do ÀAnio, pela margem esquerda do 


Tibre. 


Mas, seja como fôr, provenham da população sabina, ou 
de latinos de uma classe inferior, os Ticios me parecem ter êsse 
nome por terem sido os Oijteç incorporados na cidade etrusca. 


E os Lúceres? 


Diz Tiro Lívio que é incerta a razão de sua origem e do seu 
nome (33). 


Os habitantes do Setimôncio etrusco eram latinos, sabinos, 
etruscos e lígures etrusquizados. Do elemento invasor só os 
Tarquínios, que eram os chefes mais moços, os cadetes emigrados 
de Tarquínia podiam considerar-se etruscos; o resto eram lígures 
etrusquizados. 


Êstes lígures, igualados sob a chefia etrusca aos latinos ou 
ramnes e aos tícios (sabinos ou latinos) são os Lúceres. Aqui 


(33) 1, 13: «Lucerum nominis et originis causa incerta est>. 
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socorre-nos a lingiúística, ou filologia comparada, com- suas leis 
fonológicas, ou fenômenos gerais observados na transformação de 
"ogais e consoantes (34). 

Com efeito, Lúceres, ou Lnkeres, dando-se ao c o som gutural 
»rimitivo, me parece o mesmo que Lígures, pois Luker pode tornar- 
se Liker, como lubet, libet. 

Liker muda-se em Likur, como vípera em víbura (português) 
através de víbora (brasileiro), e Likur em Ligur, sonorizanlo-se 
a gutural surda, como a de lacus em lago e a de lucrum em lôgro. 

Nem é necessário recorrer a estas transformações conhecidas 
em lingiística, para se explicar a troca do g pelo k em Lukeres. 
Basta saber-se que a palavra entrou em Roma peios Etruscos, 
como disse VoLNIO, e que êstes não possuiam o 9 gutural sonoro, 
mas só o k surdo ou aspirado (35). Com o tempo a forma antiga 
passou a designar a tribo romana e a mais recente, com o g em 
vez de k, o povo ligústico. O sentido especializou-se nas duas 
formas, como em lacuna e laguna. 


Devemos ver Lígures, ou Lúceres, também no lago Lucrino, 
em Lucéria, no monte Lucrétilis, em Lucrécio, sôgro de Tarquínio 
Colatino, espõôso da fidelíssima Lucrécia? Esta afinidade bem pode 
simbolizar a associação dos Lígures aos Etruscos. 


Luca, cidade toscana, terá êsse nome porque assim desig- 
nassem os Etruscos a população lígur nela preponderante? 

Se luc é a raiz de Luca e de Lúceres, assim como de Lígures, 
transformada em lig, atestará também o parentesco dos Lígures 
com os Lucanos. Éstes vocábulos têm com efeito a mesma raiz e 
sufixos equivalentes (36) 

Estaria a mesma raiz nos Locros da Grécia continental, Ózolas, 
Opúncios e Epicnemídias? E' ir muito longe com a identidade das 
consoantes, que pode ser uma simples coincidência. Nem sabemos 
se êsses Locros eram inumantes ou incinerantes, se a sua civili- 
zação prehistórica era neolítica ou se já empregavam c bronze. 


Quanto à identidade dos Lúceres com os Lígures, os elementos 
de probabilidade são maiores, porque os Liígures formavam o 
grosso da população aquém do Apenino, a camada inferior, à 
qual se sobrepuseram os Umbros e depois os Etruscos (37). 


(34) WEiIrNEy, La vie du langage, pág. 49. Paris, 1875; VENDRYES, Le 
langage, pág. 50. Paris, 1921; ConsoLi, Fonologia latina, pág. 108. Milano, 
1892. d 

(35) P. Ducari, Etruria entica, I, pág: 70. Torino, 1925. 

(36)  GuaARDIA, Gramroire de la langue latine, II, 259, 250 et 305, 
Paris, 1876. SD e ' 

(37) León Homo, pág. 56; PITTARD, Les races et Vhistoire, pág. 151. 
Paris, 1924; J. pe Morcan, L'Humanité préhistorique, pág. 138. Paris, 1921. 
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Eis o que me parece das origens modestas dêsse império cujas 
proporções no espaço tornaram o Mediterrâneo «um lago romano» 
e cuja influência no tempo se eterniza pela continuidade histórica: 
eternidade conseguida mais pelo Corpus juris do que pela vitória 
de Zama. 


Suponho que os Tícios ou Tácios (tit, tat) de Tito Tácio 
eram os Ogresou bijreç dos poemas de Homero e de Hesíodo e 
que os Lúceres ou Lúkeres eram os Lígures. (Do Jornal do Co- 
nércio, de 7-1-27). 


O DIREITO DE FAMÍLIA DE DUAS TRIBOS 
DO ALTO NILO 


A etnografia jurídica descreve as manifestações do direito até 
nos mais humildes agrupamentos em que a humanidade se ramifica. 


Não se limita, como a legislação comparada, aos sistemas 
jurídicos de origem européia, que funcionam atualmente, para não 
dizer «dos povos civilizados», porgue o chinês o é sem dúvida 
há muitos séculos, mas o seu direito tradicional deve ser pôsto 
na etnografia jurídica. 


Esta ministra ao sociólogo material abundante; o direito 
comparade, como a história do direito, é mais útil ao jurista. 

Uma das fontes mais aproveitadas pela sociologia e pela 
etnografia de qualquer espécie são as narrações de viagens. 


A do sérvio Milord Raitchevitch, Du Caire au Cap (1), 
dá-nos noticia de um direito de família inaudito, extremamente 
curioso pela sua originalidade. E' a dos Dencas e Chiluques das 
margens do Nilo Branco. 


SPENCER ou [LETOURNEAU, aproveita-lo-ia somente quanto 
bastasse para apoiar alguma tese de sociologia, mas um jurista 
com preparo em direito romano se impressionará com o paralelismo 
de algumas linhas entre êsse direito e o de duas tribos do sertão 
africano. 

Aviventa-se de certo modo um estado social, com sua economia 


e com seu direito, lobrigado quase nos limites da prehistória dos 
povos do Mediterrâneo. 


Entre os Dencas e os Chiluques o casamento celebra-se 


entrando o noivo com oito a dez vacas para a pessoa em cujo 
poder se ache a noiva. 
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Amigos comuns às duas partes examinam o busto da nu- 
bente e verificam no gado a ausência de vícios redibitórios. 


Terminada essa formalidade, acompanham todos a noiva até 
a casa do noivo, ao som ensurdecedor de flautas e iambores. É 
a domum deductio dos Romanos, em que o préstito cantava os 
obscenos versos fesceninos (2). 


Mirorap estranha o exame do busto; mas evidentemente 
se destina a possíveis testemunhos sôbre a identidade da rubente. 


A Ilíada, XI, 242, atesta, como observou HRruza, uma cele- 
bração do casamento por troca da noiva com prestações (Edva), 
que ordinàriamente consistiam em gado 3a 


No direito mosaico a troca se transforma em compra e venda, 
pois é em ciclos a contra-prestação do noivo. 


É também o estado a que chegou o direito germânico do 
tempo em que o preço do corpo era pago, não à mulher, mas ao 
titular do mundium. Esse progresso mais recente vê-se na compra 
do corpo do antigo direito português, diferente das arras ou 
câmera cerrada das Ordenações do Reino ERvcco dah 


A coemptio do Direito Romano, como a conhecemos, é uma 
venda simbólica em que, segundo ISIDORO DE SeviLHA, a mulher 
também comprava o marido. Esse formalismo operava-se com a 
balança e a moeda de cobre, per aes et libram. 


Mas na Itália e na Grécia, como na África central, o boi 
e a ovelha também serviram de moeda. Homero avaliava em 
bois a armadura de seus heróis e a palavra pecúnia, dinheiro, 
vem de pecus, gado. Por isso as primeiras barras de cobre de 
valor oficial, aes signatum, foram marcadas com a efígie de um 
boi ou de um carneiro, reproduzidos nas primeiras moedas que 
se cunharam, aes grave. 

Mas ao atraso econômico dos Dencas e Chiluques, ra sua 
coemptio bovina, em um ponto importante não corresponde o 
moral: entre êles o pai não pode obrigar a filha a casar-se contra 


a sua vontade, quando em povos mais adiantados não havia mister 
consultá-la; isto honra o direito dêsses pretos. 


Não nos diz MiLERAD se entre os Dencas e Chiluques há 
casamentos por título gratuito, doação em casamento, em vez 


da permuta que nos refere. 


(2) RENÉ PicHON, Le rmericge religieux, em Hommes ct chcses de 
Fancienne Rome, pág. 17. Paris, 1911. 

(3) BeaucHET, Histoire du droit privé de la république ethénienne, 
pág. 115. Paris, 1897. 
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A coemptio romana fazia-se numo uno, com uma só moeda, 
como a mancipação da coisa mancipi ao donatário. Assim também 
o Gragas, código islandês, requeria para a validade do casamento 
que o noivo pagasse pelo menos um marco pela noiva. 


Mas, entre os Dencas e Chiluques o casamento pode cclebrar- 
se a crédito, obrigando-se o noivo a pagar as rezes no prazo 
estipulado pelo sogro. Êste, no caso de não ser pago nc tempo 
ajustado, retoma a filha e cs netos, se já os houver. 


No caso de ter o marido pago sômente uma parte das vacas, 
o sogro, reavendo a filha, se já houver algum neto, deve restituir 
as vacas com os bezerros nascidos nesse interim. Entendem lá 
que ainda nesse caso os frutos se compensam. 


Essas tribos praticam a poligamia. 


O chefe de família tem sôbre a mulher a manus, ou poder 
marital, como a que resultava entre os romanos da confarreação, 
da coempção ou do uso não interrompido pelo trinoctium, e tem 
o pátrio poder sôbre os filhos e netos por filhas solteiras ou 
divorciadas. 


MiLERAD confunde êsses poderes com o domínio sôbre os 
escravos aprisionados jure gentium ou havidos de outra forma. 


Vê-se, porém, pela sua exposição que tais situações se dis- 
tinguem, como em Direito Romano, com diferenças em pormenores. 


Com efeito, os filhos emancipam-se com o casamento, o que 
não acontecia na família romana, e a mulher só se torna sui juris 
enviuvando, se o marido não tem herdeiros. 


Que a filha não se equipara à escrava mostra-o a necessidade 
de ser ouvida para casar-se. 


Não se tratando da herdeira do marido, a mulher entre os 
Dencas e Chilugues vive sempre sob o poder de alguém. 


E' o que se dava no antigo direito romano, em que a mulher, 
normalmente dependia do homem, fôsse ascendente ou colateral, 
até do próprio filho, que podia ser-lhe tutor como agnado. Se 
para com o marido ficava pela manus em lugar de filha, era con- 


siderada, quanto ao parentesco por agnação, uma irmã dos filhos. 
Gaio al ILisentisr 


Na família denca e na chiluque todos os nascidos da mulher, 


sejam de quem forem, são filhos legítimos do marido. Nuptiae 
demonstrant. 


Os netos havidos de filhas solteiras, não importa a paterni- 
dade, são para o avô descendentes legítimos. Se a filha se casa 
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e o avô dá êsses netos ao genro, êles se tornam filhos legítimos 
dêste, como se tivessem nascido do casamento, salvo estipulação 
em contrário. 


No caso de divórcio, os filhos que nascem depois na casa 
do avô são netos legítimos e se a mãe se casa com outro marido 
se tornam filhos legítimos dêste. 


O marido tem o direito de se divorciar, se dois anos de 
matrimônio atestam a esterilidade da mulher, e o sogro deve res- 
tituir-lhe o gado ou dar-lhe outra filha. 


Há um divórcio parcial, quando a mulher é culpada. Os 
filhos ficam com o marido e se consideram dêle os que nascerem 
depois na casa do sogro. 


S6 os homens herdam, como no antigo direito escanainavo 


antes de Birger Jarl (1266). 


Abre-se uma exceção para a viúva, se o marido não deixa 
herdeiros. Nesse caso ela sucede ao marido e o representa, con- 
tinuando-lhe tão perfeitamente a personalidade que tem, como 
ele quando era vivo, o direito de se casar com outras mulheres. 


Se estas lhe derem filhas, ficam sob o poder da viúva, como 
ficariam sob o do finado, se fôsse vivo; mas, havendo qualquer 
delas algum filho, êste substitui a viúva na herança, conside- 
rando-se filho legítimo e herdeiro do de cujus. 


Há como que um fideicomisso necessário na sucessão rela 
viúva e esta, sobrevindo o fideicomissário legal, recai no poder 
dêste, como qualquer objeto da herança, porque na universalidade, 
como a concebem os Dencas e Chiluques, se compreendem os 
poderes sôbre as pessoas. 


Esses pretos conseguiram assim, com uma ficção jurídica, o 
que os constitucionalistas inglêses consideram superior à onipo- 
tência da soberania, quando dizem que o parlamento britânico 
tudo pode, menos tornar um homem mulher e vice-versa. 


Em direito a ficção opera como à realidade e a viúva herdeira, 
enquanto o seu direito não se resolve pelo nascimento do filho 
fictício do falecido, agnatione postumi, de um póstumo até na 
concepção, exerce os mesmos direitos que competiam ao marido, 
inclusive o de se casar com outra. 


Esta ficção lembra a divisa húngara: Morramos pelo nosso 
rei Maria Teresa. 


EE esne 


A aplicação dêsse direito às vêzes leva a resultados sur- 
preendentes. 


A viúva herdou poucas rezes e as consumiu casando-se com 
outra mulher, a quem nasce um filho. Êste, que se torna herdeiro 
do defunto, substituindo a viúva, adquire sôbre ela e sôbre sua 
própria mãe os poderes de chefe de família. 


Como as fôrças da herança não chegam para o seu casamento, 
ele casa a própria mãe e obtem dest'arte as vacas de que precisa 
fornecidas pelo padrasto. 


Quer na realidade, quer na ficção, a família dos Dencas e 
Chiluques é patriarcal, mas em sua organização combina-se o 
vínculo do poder com a filiação uterina. 


A paternidade é puramente civil, como relação entre o ventre 
e o chefe de família. O elo do sangue só se requer entre o ventre, 
que deve ser de casa, e o fruto, cuja semente pode vir de fora. 


A família assim organizada tem no direito penal da tribo a 
competente proteção contra os delitos que a ofendam. 


O regime penal é o da composição tarifada, como o wehrgeld 
germânico, em uma progressão que pode ir de um bezerro a muitas 
vacas ou ovelhas. 


Em Roma, pouco antes da Lei das XII Tábuas, as Leis 
Aternia Tarpeia e Maenenia Sextia regularam a multa em bois 
e ovelhas, segundo Cícero e FEsTo. 


A justiça, no crime como no cível, é administrada pelo con- 
selho dos anciãos, jurisconsultos que só não são letrados, porque 
Dencas e Chilugues ignoram quaisquer processos gráficos. 


A jurisdição doméstica do pai de família, principalmente 
sôbre as mulheres, funciona com uma autonomia que lembra a 
do pater familia como juiz dos seus. 


As tribos dividem-se em grupos de famílias aparentadas entre 


si e os chefes dêstes grupos, ordinàriamente os mais velhos chefes 
de família, só têm funções administrativas. 
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São as gentes dos romanos e o chefe do grupo corresponde 
ao magister gentis, que LATTES e CocLIOLO supõem ter havido 
outrora, antes do direito cujas relíquias nos chegaram. 


Mas, como ensina MOMMSEN (4), as gentes que conhecemos 
na história do Direito Romano são destituídas de magistrados e de 
assembléias que as representem. 


É fácil supor que primitivamente as gentes dos romanos, 
como as do Dencas e Chiluques, não fôssem acéfalas. 


Mas me parece que as gentes formadas no interior de uma 
cidade, se podem reunir em associações particulares as pessoas 
que as constituem, não se tornam em tempo algum divisões 
administrativas. 


Roma, fundação etrusca, nunca foi uma confederação de 
gentes, como supõe BONFANTE. 


As gentes produzidas pela multiplicação das famílias não 
conseguiriam quebrar os quadros resistentes da divisão topográfica 
ou censitária, cujo critério é o quarteirão ou a fortuna. 


Fora da cidade organizada em uma sede fixa é que as tamílias 
se compõem em aldeiamentos gentilícios autônomos, que se confe- 
deram na tribo como distritos. 


As parentelas condensam-se em localidades que ocupam à 
parte e constituem afinal as divisões das tribos. 


Mas o urbanismo geométrico dos Etruscos não era o meio 
favorável a formações dessa espécie, como as serras do Sânio 
(Samnium) ou da Arcádia e o sertão africano onde medraram 
os Dencas e Chilugues, (do Jornal do Comércio, de )5 


O DIVÓRCIO NO DIREITO ROMANO 


Encerrada a luminosa polêmica sustentada no Diário de São 
Paulo pelos dois ilustres prolessôres Noé Azevedo e Alexandre 
Correia, sôbre a conveniência ou inconveniência de se admitir o 
divórcio no Brasil, talvez não deixe de ter oportunidade um rápido 
histórico do direito anterior ao Concílio de Trento, que é por 
excelência o romano. 

Quero sômente assinalar a sucessão de aspectos que c Direito 
Romano assumiu em suas normas, dificultando ou facilitando a 
dissolução dos casamentos. 


(4) Le droit public comairio NL Lo gago Aro Paris, 1881. 
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A influência religiosa no sentido de estabelecer um direito 
favorável aos fracos, contra o egoismo dos fortes é visível nos 
monumentos literários e jurídicos da Grécia e de Roma, como nos 
do Egito ou da Judéia. 


É assim que as primeiras limitações em direito romano à 
faculdade que tinham os maridos de repudiarem as mulheres não 
surgiram no direito civil, mas no religioso, cujos fragmentos, 
conservados por historiadores, a lenda atribui a uma legislação 
votadas pelas cúrias no tempo da realeza (leges regiae). 


Por êsse direito não era lícito ao marido repudiar a mulher 
senão pelas seguintes faltas enumeradas por PLUTARCO: venefício, 
parto suposto, falsificação de chaves, adultério (1). 


Não tendo ela cometido algum dêsses crimes, o marido perdia 
para a repudiada uma parte de seus bens e a outra para o templo 
de Ceres. 


Deniz DE HaALICARNASSO (2), informando-nos dos vasos em 
que o marido podia punir de morte a mulher, ouvido prêviamente 
um conselho de família, diz-nos que eram segundo as leis régias 
a infidelidade conjugal e o fato de haver a mulher bebido vinho. 
Talvez a falsificação de chaves de que nos fala PLuTARCO lôsse 
para beber o vinho na adega. 


Em vez de matar a mulher, é de crer, argumentando do mais 
para o menos, que a bebida que se vedava à mulher fôsse também 
outra causa de repúdio. 


No direito posterior, o civil consolidado na lei das XII Tábuas, 
para cessar o poder marital, a manus, quando o tinha o «narido, 
não bastava o repúdio por êle, sem mais formalidades. Era ne- 
cessário recorrer à diffarreatio, se o casamento fôra celebrado com 
a confarreatio, e à remancipatio, no formado pela venda simbólica, 
coemptio, ou quando, sem algum dêsses atos solenes, o marido 
adguiria a manus possuindo a mulher, como na usocapião dos 
semoventes ou de qualquer coisa móvel, durante um ano, que a 


mulher podia interromper passando fora de casa três noites se- 
guidas (trinoctium). 


A mulher sujeita à marus achava-se em direito na situação 
de uma filha do marido, loco filiae, sôbre a qual se exercesse a 
patria potestas. Podia ser emancipada pelo mesmo processo e 
ficava como as libertas sob a tutela do manumitente. 


(1) Romulo, 22. 
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Se o marido não tinha tal poder marital, por não ter ocorrido 
alguma das três hipóteses em que se adquiria a manus, o matri- 
mônio só se mantinha enquanto perdurava a mesma vontade de 
tôdas as pessoas cujo consentimento era necessário para contrair- 
se, que eram, além dos cônjuges, os ascendentes sob cujo poder 
estivessem, quando não fôssem sui juris. 


Nesse casamento simples, ou sine manu, tanto o -narido 
como a mulher podia repudiar o outro cônjuge. 


Dissolvido o casamento, fôsse êle ou não com a conventio 
in manum, ou aquisição do poder marital, não estavam os cônjuges 
divorciados inibidos de convolar a outras núpcias, o que entre 
os romanos só podia ser louvável, para a perpetuação das famílias 
e do seu culto doméstico (sacra privata). 


Assim, no paganismo a religião, que dificultara com o ceu 
direito das leis régias o repúdio da mulher pelo marido, era pelo 
contrário favorável às segundas núpcias nos casos em que o 
admitia. 


Segundo os escritores latinos AuLO GELIO e Varério MáÁ- 
xiMO, até a segunda metade do terceiro século antes de Cristo 
não houve em Roma exemplos de repúdio em casais da cidade 
eterna. Foi o primeiro o de Espúrio Carvilio Ruga, que, não 
obstante ser motivado por esterilidade da senhora Carvílio, causou 
escândalo na sociedade romana. 


Depois disso o número de divórcios foi aumentando e no 
tempo de Séneca (primeiro século da era cristã) chegou à ponto, 
segundo êle, de certas senhoras contarem o número de maridos 
pelos consulados, que eram anuais, pois casavam-sc para Se di- 
vorciarem e divorciavam-se para se casarem. 


Uma lei Júlia exigira, mas sômente para a prova, que O 
repúdio se fizesse perante seis testemunhas. 


Nem Augusto, com suas leis favoráveis ao casamento, pôs 
côbro ao abuso dos divórcios, que não procurou mesmo dificultar, 
porque os romanos dos tempos históricos consideravam imoral 
manter-se um matrimônio contra a vontade de um dos côniuges. 
Alexandre Severo, numa constituição do ano 224, declara nulo 
o pacto de não se divorciarem Os cônjuges, «porque de antigo, 
diz êle, aprouve serem livres os matrimônios». 


E JúLio PauLo, grande jurisconsulto clássico dêsse tempo, 
diz nas suas Respostas que «se tem por desonesto vincular os casais 


pes 


por meio de penas, quer se trate de casamentos futuros, quer de 
já contraídos» (3). 


Pouco mais de um século depois, Constantino, o primeiro 
imperador cristão, numa lei de 331, mandava deportar para clguma 
ilha, deixando para o marido, todos os bens, a mulher que o re- 
pudiasse, não sendo por homicida, fabricante de venenos ou vio- 
lador de sepulturas. Não era bastante, declara essa constituição, 


que o marido fôsse bêbado, jogador ou mulherengo, para a mulher 
poder livrar-se dêle. 


Por parte do marido a mesma lei só admitia o repúdio contra 
a adúltera, a venéfica ou a alcoviteira. Fora dêsses casos o 
marido que se casasse com outra mulher estava sujeito a ver os 
seus bens ocupados pela repudiada, que podia tomar também o 
dote da segunda, como desafronta (4). 


Não se tratava, pois, de um impedimento dirimente para o 
segundo matrimônio, que seria o ligaminis na técnica do cireito 
canônico. 


Pouco menos de um século mais tarde, uma constituição de 
421, de Honório, Teodósio II e Constâncio, punia, como a de 
Constantino, a mulher que repudiasse o marido sem graves mo- 
tivos, e tais eram a autoria ou cumplicidade do marido em grandes 
crimes, caso em que a mulher, passados cinco anos, podia casar-se 
com outro. «Ver-se-á então, diz a lei, que se casou mais por 
ódio ao primeiro do que por amor ao segundo». 


Se o marido, acusando a mulher de algum crime grave, con- 
seguia a condenação da culpada, podia logo casar-se com outra. 
Se a acusação era por faltas menos graves, morunt culpa, non 
criminum, podia casar-se depois de um biênio. 


Não havendo justo motivo para o repúdio, o marido era 


punido com perpétuo celibato e a mulher podia casar-se passados 
dois anos. 


No século seguinte Justiniano, o celebérrimo codificador do 
Direito Romano, regulou, pela novela 117, tanto o repúdio como 
o divórcio por mútuo consentimento. O repúdio era facultado 
ao marido se a mulher era cúmplice de alguma conspiração contra 
o império, ou deixava de denunciá-la, sabendo que se tramava; se 
fôsse convencida do adultério; se tentasse matar o marido, ou 
tivesse conivência na tentativa; se contra a vontade do marido se 


(3) Digesto, XLV, 1, de verborum obligationibus, 134. 
(4) Código Teodosiano, III, 16, de repudiis, 1. 
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banqueteasse com estranhos, tomasse banho com homens, ou 
permanecesse fora de casa, não sendo em companhia de seus pais; 
finalmente, se fôsse a espetáculo sem o marido saber, cu com 
proibição dêste. 

A novela permitia à mulher repudiar o marido que conspi- 
rasse contra o império; que tentasse contra a sua vida, ou não 
a prevenisse para resguardar-se de alguma tentativa de morte, ou 
não diligenciasse a punição dos culpados; que procurasse fazer 
dela objeto de lenocínio; que não conseguisse provar o adultério 
de que a acusara; finalmente, que, não obstante a advertência de 
parentes ou de estranhos feita pela segunda vez. persistisse em 
ter concubina. Mas só confere à mulher o direito de recorrer ao 
repúdio, se a concubina vivesse na mesma cidade. 


Fora dêsses casos não deixava o repúdio de dissolver o 
vínculo conjugal, mas acarretava para seu autor perdas patrimo- 
niais, como, quando ocorria algum dêles, tais perdas eram jnfli- 
gidas ao culpado, devendo a mulher além disso recolher-se à um 
convento. 


A mesma lei só permitia o divórcio dito bona gratia, previsto 
na novela 22, no caso de querer algum dos cônjuges abraçar a 
vida religiosa, no de se ter casado já impotente ou no de ter sido 
aprisionado pelo inimigo. 

Quanto ao divórcio por consentimento de ambos os cônjuges, 
que sempre fôra lícito, a novela 117 só o faculta no casco de fazerem 
voto de castidade, cuja violação era punida com a perda para os 
filhos, e se não tinham, com o confisco de todos os bens. 


O impedimento para novas núpcias, como no repúdio, con- 
tinuava a ser só proibitivo, nunca dirimente, sendo o divércio 
sempre a vínculo, embora a novela punisse com as penas do 
adultério a mulher que se casasse com outro, achando-se o marido 
em expedição militar, antes de ter a prova de ter êle morrido. 

Justino, sucessor de Justiniano, revogou a novela 117 na 
parte em que proibia divorciarem-se livremente por vontade de 
ambos, tendo-se convencido, afirma êle no preâmbulo de cua 
novela, a 140, que em numerosos casos os cônjuges são irre- 
conciliáveis. 

Foi êste o Direito Romano sôbre divórcio até a legislação, 
tanto a compilada como a avulsa, que se perpetuou nos mont- 
mentos de direito contidos no Corpus juris civilis, nem sempre 
merecedor de ser qualificado, como foi, de «razão escrita». (Do 


Diário de São Paulo, de 25-11-42). 


EO de 
O DIVÓRCIO NA IDADE MÉDIA 


Entre a legislação romana de Justiniano e o Concílio de Trento 
houve o decurso de um milênio, do qual somente o último século 
não pertence à Idade Média. 


Nesses dez séculos, o direito privado no Ocidente era consti- 
tuído por três componentes de origem diversa: o Direito Romano, 
o Germânico e o Canônico. 


Os dois primeiros formavam a legislação civil, a que se 
justapunha o da Igreja, pertencendo ao Direito Romano a massa 
mais considerável de normas, porque as do Germânico se pro- 
porcionavam às relações mais simples de uma sociedade bárbara 
e as do Canônico se limitavam a poucos pontos em que os in- 
terêsses espirituais do cristianismo não tinham suficiente satisfação 
no direito legado pela civilização greco-romana. 


Nessa área circunscrita é visível a influência da igreja no 
sentido de estabilizar a sociedade conjugal, honrada nas bodas 
de Caná, segundo o Evanvelho, com a bênção divina de Cristo. 


Essa influência é maior na Europa ocidental, onde a Igreja 
conseguiu ser mais independente dos governos temporais, do que 
no império do Oriente, onde, sem capital própria, ficou subordinada 
ao poder dos imperadores bisantinos. 


Esses imperadores modificaram o direito de Justiniano em 
matéria de divórcio. 


As novelas 22 e 117 dêsse ilustre imperador, equiparando 
o cativeiro de um dos cônjuges aos casos do denominado divórcio 
bona gratia, quando não se tivesse dêle notícia durante cinco anos, 
permitiam, decorrido êsse tempo, que o outro se casasse, imune 
de qualquer pena. 


Leão VI, o Sábio, revogou êsse direito pela sua constituição 
33, punindo como adúltero o cônjuge que se casasse em qualquer 
tempo, sem a prova de ter falecido o cativo. 


Mas em sua constituição 30 restabeleceu uma causa de re- 
púdio prevista na novela 22 e supressa na 117: quando a mulher 
antes da morte do marido ajustava casamento com outro. Lembra 
essa constituição a conhecida anedota inventada no tempo em 
que era escasso no Acre o elemento feminino: o marido quase 
liquidado pelo impaludismo, ou pelo beriberi, aconselha a sua 
futura viúva o casamento com um amigo e ela responde que já 
se tinha comprometido accedendo a um pedido de preferência. 


ess 


A 


Não cogitou Leão VI do caso em que fôsse o marido quem 
ajustasse, em vida da mulher, o casamento com outra: 


O mesmo imperador, nas suas constituições 111 e 112, cdmitiu 
como causa de divórcio a loucura da mulher, prolongada por três 
anos e a do marido por cinco. 


Esse direito foi aviventado quase dois séculos depois por 
uma constituição de Nicéforo III, «o botanista», antes de passar 
para o Código Civil Alemão após mil anos. 


Motivando a lei que criou êsse caso de divórcio, disse o 
monarca bisantino: «Se, com efeito, não existe quem se tenha 
embrutecido a tal ponto que suporte mesmo por momentos ser 
enjaulado com feras, como considerar benigno c direito de uma 
lei que obriga o marido a conviver com a mulher tornada feroz 
pela demência»? Constituição 111. 


Referia-se Leão à Lei 16, 8 1º, do Digesto, XXII, 2, que diz 
sômente que a loucura de um dos cônjuges não impede que o ma- 
trimônio continue entre êles. 


O têrmo dessa ramificação oriental entroncada no direito de 
Justiniano é a lei grega nº 2.228, de 24 de junho de 1920, sôbre 
os casos, o processo e os efeitos do divórcio. A loucura de um 
cônjuge autoriza o divórcio requerido pelo outro, que é obrigado 
a manter o alienado, obrigação que não cessa com a morte do 
alimentante. 


Não vem a pêlo citar aqui leis de outros países, pois não 
estou fazendo estudo de legislação comparada, mas o histórico do 
divórcio antes do Concílio de Trento, no que me parece mais 
interessante. 


Na Europa ocidental, como demonstrou SAVIGNY na ua 
célebre História do Direito Romano na Idade Média, êsse direito 
continuou a regular as relações entre particulares pertencentes 
às populações civilizadas dos países que os bárbaros invadiram. 
A diversidade de direitos manifestava-se nos estatutos pessoais, 
diferentes entre conquistadores e conquistados. 


Compreende-se que no grande número de províncias distri- 
buídas em tão vasta extensão territorial, e dada a ignorância gue 
em tôda parte reinava, O direito romano recebido em países de 
tanta diversidade étnica e topográfica não fôsse aplicado à risca, 
ou mesmo entendido com inteira inteligência, mas se modificasse 
em muitos pontos, sob a influência da índole e das necessidades 
de cada população, por usos locais ou costumes divergentes. 


E OR a 


Não se pode por isso conhecer bem o direito observado, em 
vez do romano, quanto ao divórcio, nesse mosaico de municípios 
regidos por forais e usanças de originalidade às vêzes ridícula. 


Nesse meio dominado pela fôrça de conquistadores bárbaros, 
de que nem sempre destoavam os próprios clérigos pela mansuetude 
cristã, que lhes impunha debalde o Evangelho, não é de crer que 
fôsse de grande eficiência o empenho benéfico da Igreja em manter 
os casais contra o divórcio. 


Mais garantias teria então a fraqueza feminina talvez no 
exemplo do respeito votado à mulher pelas tribos germânicas e 
no culto dedicado a suas damas pela Cavalaria. 


Esse culto, porém, não impediu, no direito privado consti- 
tuído pelos costumes dos primeiros cinco séculos da Idade Média, 
que os maridos pudessem divorciar-se por fatos que não resul- 
tavam de culpa alguma de suas mulheres, e que estas, reciproca- 
mente, não tinham o direito de alegar para se divorciarem dêles. 


O documento mais impecrtante como atestado autêntico do 
direito costumeiro vigente nesse primeiro período é vonstituído 
pelos Assentos de Jerusalém. E" como me parece traduzível em 
português les Assises de Jérusalem, por se tratar de costumes que 
uma assembléia de senhores feudais reconhecia como praticados 
em sua terra. 


Êsses Assentos foram tomados nas assentadas (assises) de 
uma assembléia de cruzados companheiros de Godoíredo de 
Bouillon, que a presidia como rei de Jerusalém, proclamado tal 
por seus companheiros de armas, quando tomaram uos infiéis a 
cidade santa. 


A assembléia tinha funções legislativas e judiciárias e não 
fêz senão aprovar os costumes vigentes na Europa daquele tempo, 
como os redigiram ali mesmo alguns cruzados que eram a um 
tempo soldados e jurisconsultos. 


Praticavam, apenas lavados da recente sangueira em crentes 
muçulmanos, o cicerônico Cedant arma togae. 


Entre os casos de divórcio que êsse direito previa a favor 


do marido estava o de ficar a mulher morfética depois do ca- 
samento. 


Dois outros há que um professor da faculdade de direito 
de Dijon não quis referir em francês, mas deu na tradução ita- 
liana, «et pour cause», diz êle. 


= DO = 


Eu os traduzirei do italiano, que é talvez mais compreendido 
no Brasil do que na França Go século passado, para o que me 
parece um latim mais legítimo do que o usado na Idade Média. 


Eilos: Si os uxoris male oleat; si mingat in lectum, ita ut 
stragulae putrejiant. 


A época em que os costumes observados em direito privado 
na Europa medieval foram coligidos pelos Cruzados nos Assentos 
de Jerusalém é também a do renascimento do Direito Romano 
ensinado na escola de Bolonha com insuficiente preparo científico. 
filológico e histórico, mas com admirável sagacidade na inteligên- 
cia dos textos versados pelo glosadores. 


Como o direito público do império romano enfraquecia a 
organização feudal, fortalecendo o poder central da realeza, tam- 
bém a legislação de Justiniano impunha-se no direito privado com 
uma autoridade irresistível. 


Mas tão grande fôrça moral das leis justinianas foi impotente 
para restabelecer no direito de família o divórcio como se achava 
regulado nas Novelas 22 e 117. 


Estas admitiam sem rebuços e proclamavam o princípio tra- 
dicional de liberdade em se fazerem e desfazerem os casamentos, 
dizendo-se na primeira que é o afeto recíproco que forma as 
núpcias e que na humanidade qualquer vínculo é dissolúvel, «guid- 
quid ligatur solubile est». Mas limitavam, não obstante essa 
profissão de princípios, a liberdade dos repúdios, só os permitindo 
em certos casos, como já o tinham feito leis de outros imperadores 
cristãos, desde Constantino. 


Nesse renascimento do Direito Romano, as suas regras sôbre 
divórcio não foram adotadas, por se acharem de certo em anti- 
nomia com as do Direito Canônico, infenso à dissolução de 
vínculo conjugal, mesmo no caso de adultério. 


Os Assentos de Jerusalém atestam que à Igreja é que competia 
conhecer das causas de divórcio, pois, enumerando os casos em 
que êles o admitiam, declaram que «a razão manda que, se O marido 
requerer à Igreja, não querendo mais ficar com a mulher, por 
lhe ser mal, deva a Igreja separá-los de direito». 


O legislador civil não se acha nesses Assentos com autoridade 
bastante para mandar em matéria de divórcio e, apelando para a 
razão, parece arrazoar na justiça eclesiástica em prol do marido, 


cuja causa advoga. 
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Com efeito, a competência dos bispos para conhecerem das 
causas de nulidade de casamento e de desquite já era atirmada 
pelo arcebispo Hincmar em 862. 


Quanto ao casamento ulterior dos cônjuges divorciados nos 
casos admitidos pelo direito civil, foi sempre a Igreja contrária a 
essas segundas núpcias, mesmo quando ainda não assumira a com- 
petência para declará-las ilícitas. 


O Concílio de Neo-Cesaréia em 314 punia os clérigos que 
assistissem a festas de segundas núpcias de pessoas divorciadas, 
e o de Arles, do mesmo ano, exortava os jovens nesse estado a 
não contrairem outro casamento em vida das mulheres de quem 
se tivessem divorciado. 


Era assim, no aspecto cristão, puramente moral, e nãc iurídico, 
o dever de não convolarem a outras núpcias os cônjuges divor- 
ciados. 


Mas no século nono já o direito era outro, Hincmar, mani- 
festando-se no divórcio do rei Lotário e Thietberge, aisse que 
o adultério é, segundo o Evangelho, o único caso de separação dos 
cônjuges e que êstes não pedem casar-se depois disso. 


O Concílio de Aix-la-Chapelle, porém, fundando-se num 
comentário a São Paulo atribuído a Santo Ambrósio, onde se 
dizia que a necessidade de guardar castidade depois da separação 
dos corpos não era recíproca, não se impondo ac marido, mas à 
mulher sômente, permitiu o casamento de Lotário com outra 


mulher e êle se casou logo com Caldrada, com quem já se tinha 
concubinado. 


O trecho levado à responsabilidade dé Santo Ambrósio é 
considerado contrário ao ensinamento e às tradições da igreja 
latina, segundo a grande obra do abade FLEURY, que o supõe 
espúrio (Histoire ecclésiastique par monseigneur Vabbé Fleury, 
prête, prieur d Argenteuil et confesseur du Roi». Paris, 1722-1724). 


O Concílio não reconheceu a existência de incesto no casa- 


mento de Lotário com Thietberge, como se alegara também, para 
ser anulado. 


Na falta de divórcio a vinculo já recorriam na Europa da 
Idade Média, como no Brasil contemporâneo, às anulações de 
casamentos. O expediente é análogo, só diferindo a natureza do 
impedimento procurado. No Brasil funcionou como causa de 
anulação de casamento a coação contra um dos cônjuges, que 
se teria prolongado em certo caso por mais de dez anos. ee 
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Na Europa medieval recorria-se ao impedimento sanguinis 
e ao da afinidade entre os cônjuges, construindo-se genealogias 
pouco seguras para se descobrir um incesto, no casamento de 
pessoas postas a muitos graus de distância uma da outra. 


Felipe Augusto, rei de França (1165-1223), para divorciar-se 
de sua mulher Ingerburge da Dinamarca, mandou forjar uma 
falsa genealogia, com a qual conseguiu de um concílio provincial 
a anulação de seu casamento; mas outro concílio, convocado por 
Inocêncio III, interditou por isso o reino e o interdito só foi le- 
vantado quando o rei despediu sua segunda senhora, para retomar 
a primeira. 


On revient toujours à ses premiêres amours (*). 


STIPULATIO 


Um fragmento das Instituições de Gaio descoberto ultimamen- 
te no Egito veio provar que a stipulatio já existia ao tempo das 
XII Tábuas, que concediam ao stipulator contra o devedor a 
legis actio per judicis postulationem. 

Eu suponho, contra opiniões mais recentes, como a de 


GIRAUD, que a razão está com os autores mais antigos, que €x- 
plicaram a stipulatio como uma simplificação do nexum. 


Creio que antes de aparecer o aes grave, ou moeda, o nexum 
consistia na combinação da <sponsio com o gestum per aes et 
libram. 


A sponsio, que, como supõe MICHEL BréaL (1), havia per- 
dido a significação de uma promessa religiosa, não tinha valor 
jurídico sem a pesagem do bronze. 


A stipulatio devia contrair-se mais ou menos assim: 


Spondes D asses dare proximis calendis pro depensis hoc 
acre seneaque libra? Prometes dar no próximo dia primeiro qui- 
nhentos asses pelos pesados com êste bronze e balança do mesmo 
metal? — Spondeo: Prometo. 


Com o aparecimento da moeda, a pesagem se conservou algum 
tempo como formalidade jurídica, mas o incômodo emprêgo da 


(*) Isto foi escrito e mandado para o mesmo jornal que publicou (0) 
divórcio no Direito Romano; mas já tinham intervindo os interessados em não 


ao continuar tal estudo. : 
(1) Dictionnaire étymologique latin, par M. BreaL et À. BALLY, v 


Spondere. Paris, 1922. 
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balança, onde não havia o que pesar, levou a suprimí-la, tendo-se 
como bastante o diálogo entre as partes. 


Creio que o próprio têrmo stipulatio mostra a sua primeira li- 
gação com o gestum per aes ct libram, pois stips, tanto significa 
moeda, como pedaço de bronze que se pesa (stipendium). 


PauLo nas suas Sentenças (2) faz provir a palavra de 
stipulus que, entre os antigos, significaria firme, e ISIDORO, de 
Sevilha, explicou-a supondo um costume que nunca houve entre 
os romanos, o de fazerem os seus ajustes partindo uma vergontea, 


stipula. 
Aventuro outra origem para o têrmo stipulatio. 


O nexum primitivo era o empréstimo do metal pesado na 
presença de cinco testemunhas. Era um mútuo solene. 


O mutuante, por trazer as barras e depois as moedas, siipes, 
para entregá-las ao mutuo accipiens, ou mutuário, foi dito stipum 
lator e a operação denominada stipum latio. 


Desnasalando-se o genitivo stipum, de stipum latio se fêz 
stipulatio e de stipum lator, stipulator. 


São palavras compostas, não são nomes verbais formados de 
stipulor, como parece à primeira vista. Êste verbo é que se ori- 
ginou dessas palavras por uma analogia regressiva semelhante à 
que se deu em português e espanhol com o verbo legislar, de le- 
gislador, legislator, não existindo em latim o verbo legislare. 


Se stipulor, porém, vem de stípula, pequena stips. e stipulatio 
de stipulor, então deve-se explicar a palavra admitindo que provém 
de haver persistido a pesagem simbólica na stipulatio, não se con- 
siderando suficiente a sponsio, ainda depois do aparecimento da 
moeda, aes grave, porque só como símbolo se concebe o emprêgo 
da stipula em vez da stips. 


Para tal hipótese é necessário remontar a uma época anterior 
às XII Tábuas, porque nesta lei o fragmento de Gaio atesta que 
a stipulatio já existia como contrato verbal distinto do nexum. 


Se a lei admitia a stipulatio, por que é que continuou a existir 
o nexum, a que ela se refere na disposição — Cum nexum faciet 
mancipiumque, uti lingua nuncupassit ita jus esto? Não se tornou 
inútil? 

Gaio, no $ 173 do livro III de suas Instituições, supõe a 
existência de obrigações formadas per aes et libram. Entretanto, 


(2) Sententiae receptae, V. 7, 1. 
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não se trata do nexum quando expõe as várias formas de contratos, 
nem os exemplos de expensi latio que dá nos $$ 174 e 175 são os 
de extinção de um débito formado nexu. 


* Ter-se-ia referido no $ 173 a obrigações assumidas enire as 
partes por ocasião da mancipatio, previstas no uti lingua nuncupas- 
sit da lei das XII Tábuas? (Da Revista de Critica Judiciária, 
XXVIII, pág. 144). 


Observações — Modifiquei minha opinião sôbre a etimologia 
de stipulatio: parece-me que é mesmo um substantivo verbal de 
stipulor e não a origem dêste verbo por uma analogia regressiva, 
como a de legislar, de legis latio. 


Bem raros são os exemplos de uma retroformação como essa, 
o que torna a hipótese pouco provável. 


Desde que mancipatio e nexum se tornaram atos simbólicos, 
para ambos êles bastava o emprêgo de uma moedinha, a stipula, 
que o adquirente ou o credor lançasse na balança. 


Do uso da stipula para êsse fim é que deve provir o 
verbo stipulari, que só se tornou técnico limitado ao nexum, por- 
que nesse ato o credor meneava Unicamente a moedinha, ao passo 
que na mancipatio o objeto que mais avulta é a res mancipi segura 
pelo adquirente. 

Tendo dest'arte se tornado um têrmo peculiar aos contracos, 
para significar a atividade do credor, no empréstimo simbólico, 
facil é de compreender como o tenha herdado o contrato verbal 


que se denominou stipulatio. 
No nexum, stipulator era o credor, que perguntava: Spondes? 


Stipulatio era a pesagem simbólica da stipula. 


Mas a idéia dominante era a declaração da vontade, que 
conservou a terminologia do nexum, ainda. quando, já tinha de- 
saparecido a stipula, contentando-se com o diálogo, simplificado, o 
formalismo jurídico. 

— Teriam as XII Tábuas empregado o têrmo stiprilatio, quando 
muniram o contrato verbal da ação da lei per judicis postulationem? 


Não é certo. Galo, nos novos fragmentos, ensina que essa 
legis actio era competente, segundo as XII Tábuas, para se cobrar 
o crédito ex stipulatione, mas na asserção processual diz o credor: 
«ex sponsione dare oportere aio» e não ex stipulatione. 


e TOR is 


Provavelmente o têrmo stipulatio não foi empregado numa lei 
que dava justamente fôrça jurídica à sponsio desprovida de sti- 
pula, e só depois passou da linguagem usual para a técnica jurídica. 


Stipulari perdera com o tempo o sentido de menear a stipula, 
para tomar o de uma pergunta que se fazia ao mesmo tempo em 
têrmos solenes, com o efeito de tornar obrigatória a resposta 
afirmativa. 


Cômodo foi desde então usar a palavra e seus derivados para 
indicar principalmente a interrogação no contrato verbal e o con- 
traente que faz a pergunta: stipulari, stipulatio, stipuiator, adsti- 
pulator . 


A legis actio competente para se demandar a dívida contraída 
ex stipulatione era a judicis postulatio, que segundo Gaio, nos 
novos fragmentos, só tinha lugar quando alguma lei o determinava, 
como a das XII Tábuas quanto à dívida de que se trata: ut ita 
ageretur lex jusisset. 


Entretanto, no livro IV, 8 20, das Instituições, diz-nos Gaio 
que podemos demandar o que nos é devido tanto recorrendo à 
legis actio sacramento como à per judicis postulationem, porque a 
sacramenti actio generalis erat, escreveu êle no 4 13. 


Tanto uma como a outra dessas ações da lei exigia que a 
causa legal do pedido fôsse indicada in jure. Tratando-se de uma 


causa que por lei autorizava a judicis portulatio, poderia dar-se 
preferência à sacramenti actio? 


Parece que não se deve levar a generalidade atribuída por 
Gaio à sacramenti actio além dos casos previstos nas leis que 
não determinassem o uso de outra ação da lei, reconhecendo ao 
mesmo tempo algum direito até então sem fôrça coercitiva. Se a 
lei das XII Tábuas mandou (jussit), como diz Gaio nos novos 
fragmentos, que se processasse com a judicis portulatio as deman- 
das ex stipulatione, à rígida materialidade das instituições do 
direito arcaico repugna o dúctil arbítrio de um concurso eletivo. 


A propósito da legis actio per condictionem, informa-nos 
Gaio que muito se questionava (Valde quaeritur) no seu tempo 
sôbre o motivo de sua introdução, quando o que nos é devido 
podia ser demandado pelas outras ações da lei: sacramenti e per 
judicis postulationem. 


A razão deve estar em que nestas duas legis actiones era 
necessário indicar a causa do direito in jure. Acomodavam o seu 


diálogo às próprias palavras da lei (ipsarum legum verbis). 
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No diálogo da condictio omitiu-se a indicação da causa jus- 
tamente para se permitir a cobrança de dívidas contraídas per 
causas imprevistas nas leis, mas relevantes nas relações econômicas 
e morais de uma sociedade mais adiantada. Não declarando a 
causa do direito in jure, para se acomodar algum texto legal, a 
condictio é uma ação da lei sômente por ter sido criada pelas leis 
Sília e Calpúrnia. 


Não era possível o uso das duas primeiras ações da lei sem 
a indicação da causa, nem conveniente legislar enumcrando tôdas 
as causas de pedido. 


Mas a lei das XII Tábuas admitindo a stipulatio, ou melhor 
a sponsio, como causa na judicis portulatio, leva a procurarmos 
o motivo por que não deixou à sacramenti actio a proteção pro- 
cessual do direito que reconhecia. 


Parece que o legislador guis evitar as complicações da legis 
actio sacramento, que não aboliu na cobrança da dívida contraída 
nexo, talvez por escrúpulo religioso. 


TESTIS, TESTARI TESTIMONIUM 


VaNIçEK, em CocLioro, Storia del diritto romano, página 
136 (1), faz derivar testis de tars, raiz que diz significar proteger, 
socorrer: «E che fossero i testimonii altrettante braccia pro- 
teggenti I'offeso é detto pure dalla etimologia di testis, che é 
tars e che vuol dire soccorrere: era dunque questa un istituzione 
consona all'originario modo di realizzare i diritti. L'obbligo dei 
testimonii di aiutare la parte lesa si converti nell'obligo di dire in 
giudizio quello che inanzi a loro era avvenuto». 


É possível êsse recurso hipotético a tal garantia dos ajustes, 
mas não creio que seja tars a etimologia de testis. 


Melhor derivação dera o mesmo CogLioLo, em nota à Storia 
dei diritto romano de Padelletti (2): «testis da sta». Não nos 
diz quem se lembrou dessa etimologia, nem como se formou a 
palavra. 


Explico essa formação pelo redôbro de sta e queda do s no 
redôbro. A raiz sta, repetindo-se, dá stasta. 


O redôbro das raízes e dos temas verbais e nominais é um 
recurso lingúístico para denotar repetição, intensidade, persistência, 
aumento quantitativo ou numérico, fato consumado. 


(1) Manuali Barbera, Firenz, 1896. 
(2) P. 204m. Firenz, 1826. 
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Não é fenômeno só conhecido em línguas indo-européias, como 
o latim e o grego. Os índios do Amazonas exprimem com a palavra 
pupunha, que designa certa palmeira espinhosa, a acuidade pun- 
gente das puas que lhe ouriçam o estipe. 


Sta no statod do vaso de Duenos, VI ou VII século antes 
de Cristo, não tem o sentido intransitivo de estar, mas o transitivo 
de fixar, fazer ficar, fazer estar: de onde resulta para o tema inten- 
sivo stasta, à idéia de perpetuar tão adequada à utilidade do 
testemunho. 


Enfraquecendo-se o a em e, apofonia que se dá tanto nas 
línguas arianas, passou-se de stasta para steste e stesti. 


Caindo o primeiro s de stesti, fica testi. Essa queda é fenômeno 
conhecido na língua latina, como se deu em tego, de síego, em 
lis, de stlis, em taurus, de çtaoza, e outros exemplos que podem 
ver-se na Fonologia latina de ConsotLI, págs. 38 e 130 (3). 


Do radical teste ou testi procedem numerosos derivados: 
testis, testari, etc. 


Entre êles está o vocábulo testimonium, que não é tma pa- 
lavra composta de dois têrmos, cujo segundo elemento forme por 
si outra palavra com sentido próprio, mas é um vocábulo simples 
constituído pelo radical testi, deformação de stesti, e o sufixo 
nominal monio, que, com a desinência do nominativo neutro da 
segunda declinação, forma testimonium, em português testemunho. 


O sufixo é o mesmo de alimonium, matrimonium, patrimonitm, 
querimonium, vadimonium. 


É um sufixo composto de mon e de io, para a formação de 
nomes neutros, como o sufixo monia, para a de femininos. 


Segundo CHASSANG ambos êles indicam a ação ou um re- 
sultado dela (4). 


O sufixo latino monio e principalmente monia lembra o grego 
uovh, que também designa ação, e resultando: meouom, per- 
suasão. yNeyuovi, inflamação. 

Pode ver-se em CHASSsaNc, Dictionnaire grec-fraiçais (Dé- 
sinences) pág. 93 (5). 


3) Manuali Hoeplii, Milano, 1902. 


( 
(4) Nouvelle grammaire latine (cours supérieur), pág. 47, Paris, 1886. 
(9) Paris MOO 
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CONTESTAÇÃO DA LIDE 


Contestar não significou a princípio contradizer, como licou 
significando por translação de sentido. 


Testare, tomar como testemunha, tinha na voz passiva, testa- 
ri, ser chamado a testemunhar. uma significação em si mesma 
suscetível de se tornar transitiva quanto à coisa testemunhada. 


Provém daí um dos sentidos que tem testari como depoente 
transitivo. O outro é o mesmo que tem a forma ativa: pedir o 
testemunho. 


Testamentum é o substantivo formado por derivação de 
testari, como outros substantivos verbais (substantiva verbalia), 
para significar quaisquer atos testemunháveis antes de se coartar 
à acepção de testamento. 


Neste, quando se fazia per aes et libram, havia além da man- 
cipação da herança (mancipatio familiae) e da nuncupação, ou 
declaração da vontade, o requerimento às testemunhas, para que 
guardassem lembrança do ato. a testatio ou testamentum: «Assim 
testo e assim vós, Quirites, dai-me o testemunho» (1). 


Infere-se de PauLo, Sententiae, II, 4, 4, que as testemunhas 
prometiam o seu testemunho, dizendo, parece: Perhibeo. «dou». 


Contestari também era pedir o testemunho de alguém, mas 
com pluralidade de alguém, quando no mesmo ato o requeriam 
duas ou mais pessoas. O prefixo al exprime o concurso subjetivo. 


No latim clássico, e nos post-clássico dos jurisconsultos, 
contestari nunca significou negar, contradizer, como nas línguas 
modernas o verbo correspondente. 


Significou sempre tomar para testemunha no mesmo ato, 
sendo mais de um os agentes, ou provar com testemunhas algum 
fato. 

Anda hoje é constante o uso de testemunhar os atos jurídicos, 
para a prova de sua existência, ad probationem, ou como soleni- 
dade necessária a sua validade, ad substantiam. Quanto mais nos 
séculos em que era desconhecido ou raro o emprêgo da escrita. 


Só as testemunhas atestavam então O ocorrido nos atos jurí- 
dicos, de que não se esqueciam, por se perpetuar na sua lembrança 
a materialidade sensível dessa euremática (2) 


(1) Gaio, Instituições, Bio diogo 


(2) Os dramas jurídicos, expressivos, eram indispensáveis para se per- 
petuar a prova das declarações de vontade e dos processos testemunháveis.. 
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Era tão importante o testemunho nos povos antigos que a lei 
das XII Tábuas punia com um terrível talão quem se furtasse 
ao dever cívico de testemunhar, ou não se prestasse a intervir na 
mancipação quando fôsse guarda da balança (libripens). 


O culpado era tido como ímprobo e se tornava intestabilis, ou 
incapaz de atos jurídicos em que eram necessárias testemunhas. 
Recusava-se-lhe o que a outro êle recusara (3). 


Testatio, pois, era o pedido que fazia o agente e contestatio 
o que faziam os agentes para que se testemunhasse o ato. 


Vejamos agora o que era a litis contestatio, a contestação da 


lide. 


Ao tempo das chamadas ações da lei, legis actiones, havia 
três modos de agir para o processo cognitivo: o por aposta pre- 
judicial (sacramento), o por pedido de juiz (per judicis postula- 
tionem) e o por condição (per condictionem), e dois para o exe- 
cutivo: o por detenção do devedor (manus injectio) e o por pe- 
nhora (pignoris capio). 


Nos três primeiros o processo dividia-se em duas fases, uma 
perante o magistrado, consul, ou pretor (depois de 512 ab urbe 
condita), que se dizia in jure, e a outra perante o juiz ou juízes, 
dita in judicio. 

Na primeira, os litigantes apresentavam as suas pretensões 
contrárias concebidas em fórmulas obrigatórias e acompanhadas 
de gestos dramáticos nas ações reais, com o desafio para a aposta 
prejudicial, se o modus agendi era sacramento. 


Até aí era o actio prôpriamente dita que terminava pelo con- 
vite às testemunhas para atestarem ao juiz ou juízes da fase pro- 
cessual que ia começar os atos e palavras dos litigantes e as 
interlocutórias do magistrado como tinham visto e ouvido. 


«Testemunhai», diziam autor e réu. Testes estote. Êsse pedido 
é que era a contestação da lide. 


É o que ensina Festo em PauLo Diacono: «Contestar é 
quando ambas as partes dizem: Testemunhai. Diz que contestam 
a lide dois ou mais adversários, porgue ordenando o juízo, as duas 
partes costumam dizer: Testemunhai>. 


KELLER e SAVIGNY observam que essa espécie de auto vivo, 
para se registrar o que se passara in jure, não era tão necessária 
no processo por fórmulas escritas, adotado depois, como no pura- 


(3) Lei das XII Tábuas, VII, 11, na restituição de GoDorrELO ( 


Corpus 
juris civilis) e Il, 4, no de DirksEN. ; 
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mente oral das ações da lei. Segundo Savicny pôde haver-se 
mantido no processo por fórmulas, como recordação simbólica de 
um uso real mais antigo (4). 


Parece-me, entretanto, que não foi por amor a um arcaismo 
jurídico excusado que os Romanos conservaram no sistema pro- 
cessual das fórmulas escritas a liítis contestatio do processo mais 
antigo. 


Creio que se manteve êsse uso porque a fórmula que o ma- 
gistrado dirigia ao juiz não continha sempre tudo quanto se tinha 
passado na primeira fase processual, in jure. 


As partes de que podia constar a fórmula eram, como se vê 
em Gaio (IV, 39), a demonstração, a intenção, a adjudicação e a 
condenação. Podia haver além delas uma quinta parte, a prescrição, 
posta no princípio da fórmula (IV, 130). 


Era só o que se comunicava por escrito aos juízes do feito na 
fórmula redigida pelo magistrado que lhes definia os poderes. 


Mas in jure podiam passar-se outros fatos, como principal- 
mente as estipulações pretorias, cuja ocorrência entre as partes a 
fórmula não provava, mas o interessado devia provar em juízo 
pelos meios comuns. Outro exemplo é a licitação dos frutos nos 
interditos possessórios, para a posse interina (5). 


Não havia autos de que constassem êstes atos ocorridos in jure 
e os litigantes, para prová-los depois in judicio, recorriam natural- 
mente, como no processo pelas ações da lei, a testemunhas pre- 
senciais. 


Ainda no tempo das fórmulas em certas causas o processo 
observado era o dos chamados extraordinária judicia, que não se 
dividia como os outros em duas fases. Neles magistrado e juiz 
era a mesma pessoa. 


Nessa forma de processo, que veio a excluir inteiramente a 
outra depois de Diocleciano (284-313), não se distinguindo mais 
o processo in jure do in judício, desaparecia a necessidade de se 
testemunhar ao juiz, que era o próprio magistrado, o que êle mesmo 
presenciara no comêço da lide. 


Mas o têrmo litis contestatio já estava consagrado em direito 
para indicar o litígio manifesto perante o magistrado nas pre- 
tensões contrárias entre si dos contendentes, post narrationem pro- 
positam et contradictionem objectam, como a define Justiniano (6). 


(4) Droit romain, $ 257. Trad. de Guenoux, Paris, 1859. 
(5) Gaio, IV, 166. 
(6) Cód.. II, 1, de judiciis, 14, 1. 


i 
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Há uma constituição de Severo e Caracala (193-211 e 211-217) 
que SAVIGNY refere ao processo extra ordinem e na qual viram 
outros a prova de que a contestação da lide se operava in judicio. 


É a única do Código (III, 9) de litis contestatione: «Res in 
judicium deducta non videtur si tantum postulatio simplex cele- 
brata sit, vel actionis species ante judicium reo cognita». Não se 
considera ajuizada a causa com a simples postulação, ou com o 
conhecimento pelo réu da espécie da ação, antes do juízo. 


«Inter litem enim contestatam et editam actionem permultum 
interest. Porquanto entre a contestação da lide e a denúncia da 
ação escolhida há muita diferença». 


E rematando: «Lis enim tunc contestata videtur cum judex 
per narrationem negotii causam audire coeperit. Pois a lide só se 
tem por contestada quando o juiz começa a conhecer do feito pela 
exposição da espécie». 


Se, como quer SAVIGNY, êsse rescrito se referisse ao processo 
extra ordinem, teria vindo êle dizer-nos que a contestação da lide 
se dá assim que o juiz começa a ouvir o pedido, o que o próprio 
SAVIGNY repele. 


Supondo-se, porém, como penso, que se trata do processo 
ordinário, per formulam, o que a constituição parece declarar é que 
a lide não pode considerar-se contestada antes de findar a primeira 
parte do processo, in jure, perante o magistrado, quando começa 
o. procedimento in judício pela transmissão da fórmula ao juiz, 
per narrationem negocii. 


Compreende-se que as partes na maior parte dos casos não 
necessitassem do testemunho, por conter a fórmula tudo quanto 
era conveniente que o juiz soubesse. A contestação da lide era 
nesses casos uma inutilidade. 


Onde pôr então os seus efeitos jurídicos tão importantes ? 
No encerramento do processo in jure, que era o seu momento e 
comêço virtual do processo in judicio. 


Porque a contestação da lide coincidia com o têrmo do pro- 
cesso in jure, atribuiu-se à contestação da lide o que era efeito 
dessa primeira fase do processo. E quando a lide não se contes- 


tava supunha-se contestada, videtur, por uma necessidade técnica. 


No direito de Justiniano pôde, pois, definir-se a contestação 
da lide (7), como fez Pereira E Sousa (8), a legítima contra- 


(7) Infundindo-se outro pensamento à constituição de Severo e Caracala. 
(8) Primeiras linhas sóbre o processo civil, $ 178. 


4 
', 


Ea ee 


dição feita entre as partes litigantes, pela qual o juiz começa a 
conhecer da questão perante êle proposta. 


No direito das Ordinações do Reino o juiz havia a lide por 
contestada logo que recebia o libelo (Ord. II, 20, 5, e tit. 51). 


Era uma litis contestatio ficta, a que a doutrina sempre negou 
qualquer efeito (9). 


Afigura-se-me à primeira vista que foi instituída pelo legis- 
lador português por uma interpretação ao pé da letra da consti- 
tuição que transcrevemos, de Severo e Antônio Caracala. 


Êsse legislador se limita às vêzes a traduzir em vernáculo os 
parágrafos do Corpus juris civilis. Ou estou fazendo aqui uma 
injustiça, havendo êle procurado evitar, com conhecimento de causa, 
que se retardasse os efeitos, favoráveis ao autor, da contestação 


da lide ? 


Teria êle querido evitar os inconvenientes que SAviGNy (10) 
aponta na demora dela ? 


Diz-se no $ 5º do citado título 20 do Código Filipino: «Ofe- 
recido o libelo... por brevidade haverá a demanda por contes- 
tada...» 

Nesse caso muito haverão errado os jurisconsultos reinícolas 
e os nossos, atribuindo à chamada litis contestação real e verda- 
deira os efeitos que deviam resultar da ficta, para acomodarem 
o direito português ao romano. 

Os únicos efeitos que a natureza das coisas excluiria dessa 
contestação da lide seriam os de obstar às exceções e formar o 
estado da questão, que se tem sômente quando se esgotam as 
pretensões contraditórias . 


Assim a litiscontestação ficta perpetuaria as ações temporais 
(Ord. HI, 4 pr. e 9 pr). 

Esta perpetuação consiste no direito romano, que se adotou 
no Reino, em vivificar-se por quarenta anos, a começar do último 
ato do processo, a ação intentada. 

O legislador português atribuiu, conforme a doutrina então 
dominante, à contestação da lide um efeito que SAvIGNY de- 
monstrou resultar da citação no direito de Justiniano (11). 


( 9) PEREIRA E SOUSA, Op. cit., nota 379. 
(10) “Op: cit:;8 259. 
(11) Op. cit., 89 242 e DAS 
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Nas ações comerciais essa perpetuidade resultante da perpe- 
tuação da lide desapareceu com o art. 453 do Código Comercial, 
que faz recomeçar a prescrição, interrompida pela citação, da data 
do último têrmo processual. 


Nas ações cíveis a perpetuidade das ajuizadas sômente cessou 
com o Código Civil, art. 173, que adotou o mesmo direito, pio- 
rando a redação do Código de 1850. 


Outro efeito da contestação da lide era tornar a coisa litigiosa, 
nas ações pessoais sôbre coisa certa, e a própria ação nas outras 
“ações, reais ou pessoais, menos a reivindicação, em que êsse efeito 
era atribuído à citação inicial (Ord. IV, 10). 


Êsse efeito se regula hoje, na legislação processual da União, 
tanto no comercial como no civil, desde o Decreto nº 763, de 19 
de setembro de 1890, art. 1º que mandou aplicar às causas cíveis 
as disposições do regulamento nº 737 de 25 de novembro de 1850, 
cujo art. 59, não excetuado como outras disposições, foi conso- 
lidado no Decreto nº 3.084 de 5 de novembro de 1898, III, art. 62. 


No art. 59 do regulamento nº 737 não se fala em ações liti- 
giosas, como na Ordenação do Reino, cujas disposições contrárias 
às cessões de ação implicitamente revoga (arts. 490 e 491). 


Dos efeitos da citação previstos em lei federal só os mera- 
mente processuais podem, como a prevenção do juízo, ser alterados 


em lei dos Estados (12), porque os outros interessam à substância 
do direito. 


Assim também quanto aos da litiscontestação, da sentença e 
da venda judicial. Em muitos pontos as leis do processo da União 


completam os atuais códigos desta com suas disposições de direito 
substantivo. 


Outro efeito da contestação da lide era a transmissão aos 
herdeiros de certas ações, aliás intransmissíveis, como as civis 
penais por lei, não por contrato (Assento de 20 de julho de 1780). 


Havia, como ainda há, outras personalíssimas, que só se trans- 
mitem depois da contestação da lide. Assim a ação para revogar 
a doação, depois da contestação da lide transmite-se ativa e pas- 
sivamente aos herdeiros das partes (Código Civil, art. 1.185). 


Há outros artigos em que o Código Civil parece referir-se, 
para a transmissibilidade aos herdeiros, não à litiscontestação, mas 


(12) Hoje nem êsses, 
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à citação inicial. São no direito da família a ação do marido para 
contestar a legitimidade do filho nascido de sua mulher (art. 345), 
e a ação para o filho provar a sua filiação legítima (art. 351). 


Se a citação inicial dá existência ao litígio, induz a litispen- 
dência, lógico será atribuirem-se-lhe os efeitos que o direito romano 
prendia à contestação da lide. E essa tem sido a tendência do nosso 
direito. 


No processo romano das ações da lei e das fórmulas, levado 
o réu à presença do magistrado, sem citação feita por oficial de 
justiça, a ação era aí proposta e O procedimento nessa primeira 
fase consumava-se na mesma audiência, ou, não sendo possível, na 
próxima (Gaio, IV, 184). 


Não havia, pois, inconveniente apreciável em atribuir-se ao 
encerramento do processo in jure o que devia ser efeito do início 
da causa. 


Mas, quando no processo extra ordineém o magistrado e o 
juiz se confundiram na mesma pessoa, era razoável que os efeitos 
do litígio começassem da citação do réu e não do momento em 
que se esgotam as pretensões recíprocas das partes. 


O Código Civil ainda se refere à contestação da lide no 
depósito em pagamento e a propósito do credor que demanda 
antes do tempo ou mais do que lhe é devido (arte. 979 e 1.532). 


A plena inteligência das instituições jurídicas dos Romanos, 
permitindo evitar o que já não tem razão de ser, pouparia nos 
monumentos da legislação moderna as incoerências de tantos 


arcaismos. 


Mas o acervo é imenso, daí a dificuldade; porque o senti- 
mento dessa relação de conveniência entre as leis e a época já o 
tinham os homens do tempo das Ordenações do Reino. 


O licenciado Duarte Nunes do Lião, em carta ao rei D. Se- 
bastião, já mostrava pleno conhecimento do que chamamos evo- 
lução jurídica. 

«Polo que sendo as leis civeis obra de homeês, e feitas para 
reger homeês subjectos a tantas mudanças e variedades, neces- 
sariamente hão de participar desta condição, e variarse segundo 
os tempos, costumes, e stado das gentes a que se derem (13): 


(Do Jornal do Commercio, de 2849430)% 


(13) Leis extravagantes coligadas e relatadas pelo licenciado DuaARTE 
NunEs DO LiAo, Coimbra, MDCCLXXXVI. 
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EMPATE APARENTE NAS DECISÕES JUDICIÁRIAS 


O empate na votação pode ser aparente, ocultando à primeira 
vista a maioria de votos, quando a divergência consiste só em 
uma questão de quantidade. 


Referirei um exemplo digno de nota. 


Éramos três desembargadores e eu presidia a uma das últimas 
sessões do extinto Tribunal de Apelação de Cruzeiro do Sul. 


Em uma apelação criminal um desembargador votou pela con- 
denação do réu no grau médio do art. 303 do Código Penal, o 
outro pela condenação no mínimo e eu votei pela absolvição. 


Parecia que os votos se tinham dividido com igualdade, cada 
um dêles em um sentido, e que era o caso de prevalecer o absolu- 
tório, na forma do art. 123 do Decreto nº 5.618, de 2 de maio 
de 1874, por ser o mais favorável. 


Assim, porém, não entendi quando apurei o vencido. Con- 
siderei formada a maioria para a condenação no mínimo. 


Com efeito, o meu voto absolvendo o réu fôra vencido por 
dois votos condenatórios e o voto que condenava no médio também 
o fôra pelos votos mais benignos; mas a condenação no mínimo 
obtivera a meu ver dois votos, o do desembargador que condenava 
no mínimo e o do desembargador que condenara no médio. 


Como? Implicitamente. Porque no médio se contém o mi- 
nimo, como no minuendo o subtraendo. O médio não é senão o. 
mínimo com um aumento de pena. Quem condena no médio con- 
dena por êsse mesmo fato no mínimo. In eo quod plus sit semper 
inest et iminus, dis PauLo no fr. 110 do Digesto, I, 16. 


Portanto, na espécie a absolvição e a condenação no médio 
alcançaram cada qual um voto, mas a condenação no mínimo 
obteve dois votos, um explícito e o outro implícito, ou a maioria. 


No médio, sete meses e meio de prisão celular, estava com- 
preendido o mínimo, três meses. 


A propósito, citarei uma das poucas decisões das Pandectas 
do Direito romano com que não pude concordar, quando li os 
seus 50 livros. É o fr. 27, $ 3º do Dig. IV, 8, de receptis: qui 
arbitrium receperunt ut sententiam dicant. 


ULiANo diz aí que se encontra em Juliano a seguinte questão, 
quaesitum est apud Julianum: «Se de três árbitros um condenar 
em 15, o outro em 10 e o terceiro em 5, que laudo prevalecerá ? 
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— Escreve JuLiaNO que deve prevalecer o que condenou em 5, 
porque nesta quantia houve unanimidade», quia in eam summam 
omnes consenserunt . 


A solução não é plausível. Houve sem dúvida unanimidade 
em 5, mas também haveria se os dois primeiros árbitros tivessem 
cada um dêles condenado em 10 e o último em 5. Entretanto, aí 
se admite que prevalece a maioria condenando em 10 e não a 
unanimidade em condenar em 5. É preciso refletir que, se há 
unanimidade em condenar em 5, não há por isso em condenar só 
em 5. Em condenar só em 5 há minoria. 


Se o caso fôsse julgado por partes sucessivas, os três árbitros 
condenariam preliminarmente em 5. 


Passando a julgar a segunda parcela, os dois primeiros con- 
denariam em mais 5, contra o voto do último. 


No julgamento da terceira parcela, só o primeiro condenaria 
em mais 5. 


Prevaleceria, portanto, a condenação em 10, metade por una- 
nimidade, metade por maioria de votos. 


Quem condena em 15, condena em 10, quia in quindecin et 
decem insunt . 


Sabe-se que as interpolações recomendadas por Justiniano 
levaram muitas soluções à conta dos jurisconsultos clássicos. 
É possível que estejamos ainda aqui em presença de um emblema 
Triboniani. 

Em vez do que se lê no Digesto, o ilustre Juliano teria dito 
decem debere praestari, quia in eam summam major pars consensit. 


Tem algum interêsse prático êste pequeno capítulo de arit- 
mética judiciária. (Da Revista de Direito, vol. 51, pág. 467). 


CORREIÇÕES E RESIDÊNCIAS 


Nas Ordenações do Reino significa a palavra correição tanto 
a jurisdição como a circunscrição dos Corregedores. 

Além dos Corregedores do cível e do crime da Côrte e Casa 
da Suplicação e dos correspondentes nas Relações subalternas, 
havia os do cível e do crime na cidade de Lisboa e nas comarcas 
do Reino os Corregedores de comarca. 

O regimento dêstes últimos e de todos os que não funcionavam 
nas Relações acha-se no título 58 do livro I das Ordenações Fi- 
lipinas. 
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Nos parágrafos dêsse título vê-se como procediam à correição 
em suas comarcas. 


As correições não eram só judiciárias; abrangiam os interêsses 
da administração geral do Reino e local dos conselhos por onde 
o corregedor passava. 


«E informar-se-à ex-officio, se há nas câmaras algumas 
posturas prejudiciais ao povo...» «E quando fizer correição se 
informará nos lugares em que a fizer se há nêles médicos que curem 
de medicina, ou cirurgiões, ou sangradores, ou pessoas outras que 
curem de cirurgia, ou que sangrem, e quantos são, e os mandará 
vir todos perante si e os constrangerá a mostrar as cartas de seus 
graus, ou provisões por que curem ou sangrem. 


«E entrará em os castelos, assi nossos como das Ordens, e 
verá como estão bastecidos de armas e das mais coisas que. lhes 
forem necessarias e se as torres e muros hão mister concerto e 
reparo». 


Atingiam até as correições os procedimentos dos eclesiásticos. 
«Item, se nos logares houver alguns clérigos revoltosos e travessos, 
o fará notificar aos prelados, para que os castiguem». 


Quanto ao judicial, examinavam-se nas correições os processos 
crimes em andamento, as devassas, a regularidade das audiências 
dos juízes locais, a interposição de suas apelações ex-offício em 
casos crimes, a aptidão e procedimento dos serventuários da justiça, 
as prisões, os livramentos. 


Mas os corregedores só podiam avocar feitos cíveis ou crimes, 
ou conhecer dêles, por ação nova, se viessem de lugares dentro de 
duas léguas, ou em que fôssem partes pessoas poderosas como 
juízes, alcaides, tabeliães, procuradores, fidalgos, abades ou priores. 


Vê-se que o legislador português confiava mais na ação de 
seus magistrados contra os poderosos locais do que Constantino 
Magno na de seus presidentes de províncias, que uma constituição 
dêsse imperador considera em certos casos impotentes contra a 


insolência dos potentados. Const., 2. Cód. de officio rectoris 
provinciae. 


Nas comarcas do Brasil exerceram a atribuição corretoria os 
Ouvidores, que sobreviveram à Independência e à Constituição do 


Império e só foram abolidos em 1832 pelo art. 8º do Código 
do Processo Criminal (*). 


(*) Vide meu trabalho Juízes e Tribunais do primeiro Império e da 
Regência, pág. 8. 
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Mas a legislação do Reino português não julgava bastante 
apurar irregularidades dos juízes e funcionários sujeitos à cor- 
reição. Os corregedores também estavam sujeitos a sindicância, 
Há nas Ordenações uma instituição com êsse fim: A Residência. 


«Ordenamos que todo o corregedor de Comarca, ouvidores 
de algum mestrado, ou de senhor de terras e jurisdição, e juízes 
de fóra, antes um mês, ou dois, que acabem os três anos de sua 
Correição, Ouvidoria, ou Judicatura, nos escreva como os três 
anos... se acabam, para mandarmos um desembargador ou outra 


pessoa que bem parecer à dita Comarca, Correição ou lugar, 
tomar-lhe residência». 


«E o desembargador, ou pessoa outra que por nosso mandado 
fôr tomar a dita residência, irá ao lugar cabeça da Correição, ou 
Ouvidoria, e mandará seus alvarás a cinco ou, seis léguas da Co- 
marca, para nêles se saber e vir à notícia dos outros lugares dela. 
Nos quais alvarás notificará e mandará pregoar que tôda a pessoa 
que quiser demandar o dito corregedor ou ouvidor o venha pe- 
rante êle demandar, por qualquer caso que seja. E estará o desem- 
bargador um mês no tal lugar e aí ouvirá todos os que do corre- 
gedor ou ouvidor se queixarem ou agravarem, tirando sôbre isso 
as testemunhas que lhe forem apresentadas». - 


«E enquanto o desembargador tomar a residência, o corre- 
gedor ou ouvidor será suspenso do ofício e se sairá do lugar onde 
lh'a tomarem, por distância de seis léguas, ou mais, parecendo 
assim necessário ao desembargador». 


«E como o corregedor fôr saído do lugar e os pregões lan- 
çados, o desembargador perguntará por juramento os oficiais da 
Correição, e os juízes e oficiais, que serviram no seu tempo, e 
tabeliães, e alguns homens mais principais, que tenham razão de 
o saber, se tem o corregedor cumprido o que lhe é mandado em 
seu regimento»... 


«E se saberá se em cada ano fez correição por todos os lugares 
da sua comarca»... 


«Item se fez para que a nossa jurisdição fôsse bem guar- 


dada»... 


«Se tomou aos eclesiásticos»... 
«Se viu as formas de cada lugar»... 


«Se recebia peitas, ou dádivas de alguns grandes ou fi- 
dalgos»...; «ou se houve empréstimos, ou compras, ou trocas de 
algumas coisas»... «ou se tomava mantimentos ou coisas outras 
sem os pagar, ou por menos do que valiam; ou se fazia servir 
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alguns homens com seus corpos, carros e bestas, ou outras ser- 
ventias, não lhes pagando o que direitamente lhes era ordenado, ou 
fazia a algumas pessoas sem razões algumas». 


«E se tinha cuidado de saber se em sua Correição havia 
malfeitores»... 


«E se fazia aos escrivães dante êle, e aos tabeliães e escrivães 
de sua comarca, guardar e cumprir os regimentos... e despachar 
as escrituras às partes, e não lhes levar por elas mais do que lhes 
é tachado». 


«Se achou que em sua Comarca havia bandos entre fidalgos, 
ou concelhos, uns com outros, e se trabalhou para os tirar e pa- 
ziguar, de maneira que todos fossem em bôa concordia». 


Bandos são as nossas mesmas facções políticas de caráter 
puramente pessoal, sem idéias. 


Como são belas as Ordenações do Reino com êstes corre- 
gedores da concórdia ! 


«E perguntará se levava dinheiro às partes por fazer as dili- 
gências que por nossas provisões lhe mandamos»... 


«E se fazia as audiências às partes aos tempos ordenados...» 


«E perguntará às testemunhas se sabem alguma coisa mais 
além das agui conteúdas e das que disserem serão perguntadas 
como o sabem e por quem, e quais eram as mais pessoas culpadas 
nisso com o corregedor, ou que disso saibam»... 


«Mandará outrossim aos escrivães da Correição que lhes 
mostrem todos os feitos e crimes despachados pelo corregedor, em 
que não apelou, e verá se deixou de apelar em alguns que não 


caiam em sua alçada, assim êle como as pessoas que serviram 
em sua absência». 


«E pela mesma maneira saberá como os escrivães, meirinhos 
e oficiais dante o corregedor têm servido os seus ofícios, tirando 


sôbre êles inquirição; e ouvirá as pessoas que os quiserem de- 
mandar e fará o que fôr justiça». 


A sabedoria do legislador reinol não se contentava com as 
Correições para se apurarem as faltas dos que lhes eram sujeitos, 


mas com o seu meticuloso amor à justiça punha nas Residências 
igual sindicância contra os corregedores. 


As Ordenações do Reino consolidaram leis preparadas por 
insignes romanistas, que conheciam a fundo a ciência do £eu 
tempo. Mas, o que é digno de nota, nem tudo é imitação do 
Direito Romano. Há nelas, como em grande número de leis e 
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alvarás ulteriores, uma providência admirável pela previdência 
das particularidades regulamentares. Há no conhecimento da vida 
e nas cautelas ordenadas nesses regimentos para os casos previ- 
síveis alguma coisa original que honra a inteligência de quem os 
elaborou com tanto senso prático. Assim, o mecanismo dêsses 
títulos sôbre as Correições e as Residências, não só atesta a exis- 
tência de um regime de responsabilidade, como também a sua 
capacidade para torná-lo suficiente. E pode afirmar-se com se- 
gurança que o sistema português, quanto à eficiência de suas 
disposições regimentais, foi muito superior ao romano das leis 
repetundarum, que nos ministram as fontes epigráficas. — Leiam- 
se no Corpus inscriptionum latinarum, I, 52, ou em GirARD, Textes 
de Droit Romain, pág. 32, mihi, os fragmentos da lei Acília. — 
A história mostra como se frustraram as leis repetundarum, com 
o seu juri corruptível, com o seu processo distante dos lugares em 
que os responsáveis tinham exercido os cargos, com as suas ações 
populares, sem ministério público, nem procedimento ex-offício 
como o das inquirições devassas, Correições e Residências das 
Ordenações do Reino. 

Em outro escrito, se houver oportunidade ainda, tratarei das 
Correições no Brasil, mostrando como se devem aplicar às Cor- 
reições parciais os dispositivos do Decreto nº 834 de 2 de outubro 
de 1851, evitando quanto nelas não tem razão de ser por se aco- 
modar somente às gerais. 

Se êsse estudo assumisse algum desenvolvimento no seu as- 
pecto doutrinário e prático, o exposto poderia servir-lhe de pe- 
quena introdução histórica. 

Claro está que só me refiro ao direito constituído; sem me haver 
sido encomendado, já tratei de mais do constituendo. (Do Jornal 
da Comércio de 28 de junho de 1931). 


DON ANTÔNIO CUYÁS Y SAMPERE 


JOSE ANTONIO SOARES DE SOUZA 


Em 1851 foi intermediário entre o general D. Justo José de 
Urquiza e o encarregado de negócios do Império, em Montevidéu, 
Rodrigo de Sousa da Silva Pontes, um espanhol, amigo do ge- 
neral, chamado Antônio Cuyás y Sampere. Era rico estancieiro 
na Província de Entre-Rios, e, na praça sitiada, onde de vez em 
quando aparecia, aliava à profissão de negociante o honroso en- 
cargo de agente de Urquiza. Em meados de 1850 já avisava Silva 
Pontes o ministro brasileiro das atividades «de conhecido agente 
de Urquiza», um tal senhor Cuyás, «que, certamente, não é um 
Cujácio». Mas, na verdade, intrometera-se Cuyás, desde o comêço 
do ano de 50, na correspondência do diplomata ao ministro. Em 
abril, por exemplo, comunicava Silva Pontes a existência de certos 
planos de colonização, ideados pelo general Urquiza para Entre- 
Rios, nos quais tinha Cuyás lugar de destaque. Fôra êle incumbido 
de seguir de Montevidéu, onde se achava, para a Europa, «a fim 
de angariar um certo número de famílias biscaínhas, que venham 
estabelecer-se como colonos agrícolas no território de Entre-Rios». 
Os planos de Urquiza, porém, não foram avante, pois dependiam 
do final da missão Leprédour. E Cuyás continuou, no Prata, como 
agente do governador (1). 


Em janeiro de 1951, Urquiza encarregou êsse espanhol de 
entrar em conchavo com o diplomata brasileiro. Assim foi D. An- 
tônio Cuyás y Sampere quem, de ordem de D. Justo José, se en- 
tendeu com o representante do Império em Montevidéu, contando- 
lhe veladamente, a princípio, a situação de espectativa em que 
se achava o general entrerriano. Das confidências de Cuyás e 
das propostas de Urquiza, de janeiro e fevereiro de 1851, nasceram 
as instruções de Paulino de Souza, de 11 de março do mesmo 
ano, que marcam o início da aliança. Estas instruções foram le- 


(1) . Confidenciais, de 12-4 e 30-7-850 (Arquivo do visconde do Uruguai). 
Beatriz Bosch, Urquiza — Gobernador de Entre Rios — 1842-1852, págs. 34 
e 35 (Paraná, 1940). 


vadas ao general Urquiza pelo próprio Cuyás, a quem o desem- 
bargador Silva Pontes fez decorá-las, para as não escrever, por 
cautela (2). 


Cuyás cumpriu honestamente a missão. Saiu de Montevidéu 
no dia 3 de abril. Esteve em São José, no acampamento de Ur- 
quiza, onde lhe repetiu as bases oferecidas por Paulino, como 
contraproposta às revelações dele, Cuyás y Sampere, a Silva 
Pontes, transmitidas por êste ao Govêrno Imperial (3). 


Aceitas pelo governador as bases formuladas pelo ministro 
brasileiro, voltou imediatamente o intermediário espanhol a Mon- 
tevidéu, onde chegou a 16 de abril. Vinha munido de carta, em 
que Urquiza, à guisa de credencial, dizia ao representante brasi- 
leiro: «Viva la Confederación Argentina!!! — San José, Abril 
10 de 1851. — Sefior Encargado de Negocios del Brasil Don N.N. 
— Sefior de mi distinguida consideración. El conductor de la 
presente lo es el Sefior D. Antonio Cuyás y Sampere, encargado 
de hacer à Vd. algunas manifestaciones importantes, yá quien 
espero dará Vd. entero crédito sobre lo que á mi nombre le co- 
munique. Aprovecho esta ocasión de saludar à Vd. afectuosa- 
mente y de subscribirme muy affmo. att'-— S.S. —Q.B.S.M. 
— Justo J. de Urquiza» (4). 

De volta a Montevidéu, foi ainda Cuyás y Sampere quem 
tratou com Silva Pontes e D. Manuel Herrera y Obes, ministro 
uruguaio, as cláusulas do convênio, a ser assinado, nas quais se 
conglobavam os pontos prefixados pelo ministro Paulino e aceitos 
pelo general Urquiza. 

Esboçado o convênio, ainda em rascunho, partiu o espanhol, 
novamente, para Gualeguaychú, a fim de obter a aprovação do 
governador de Entre-Rios, que, a êsse tempo, de acôrdo com uma 
das bases de 11 de março, já havia rompido definitivamente com 
D. Juan Manuel de Rosas, desde o dia 1 de maio (5). 

Urquiza aprovou as cláusulas do convênio. Apenas o general 
Garzón pediu a modificação de uma, que lhe dizia respeito. A 19 
de maio assinou o governador enterriano carta credencial, referen- 
dada por Juan F. Segui, em que comunicava a Silva Pontes: 
«Tengo el honor de comunicar á V. S. que con esta fecha he 
nombrado Enviado Extraordinário cerca del Exmo. Gobierno 
de la Republica Oriental del Uruguay, al Ciudadano Don Antonio 


(2) Original no Arquivo Histórico do Itamarati. 

(3) José Antônio Soares de Sousa, A Vida do Visconde do Uruguai, 
págs. 309 a 319 (Companhia Editora Nacional, 1944). 

(4) Original no Arquivo do visconde do Uruguai. 

(5) José Antônio Soares de Sousa, op. cit., págs. B23h47326. 
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Cuyás y Sampere, confiândole al mismo tiempo plenos poderes 
para concluir y firmar á nombre de esta Provincia un Tratado de 
Alianza ofensiva y defensiva con V. S. como representante del 
Gobierno de S. M. I. en ese Estado, segundo consta del corres- 
pondiente Diploma que en debida forma le he espedido» (6). 

Além da comunicação oficial, escreveu Urquiza, no dia se- 
guinte, particularmente, amável carta ao representante imperial, 
em que lhe assegurava: «Regresa el Sefior D. Antonio Cuyás y 
Sampere con poderes bastantes para concluir la- negociación, ó 
tratado de alianza. V. ve que no le he demorado, sinembargo que 
la altura à que intentan elevar à Rosas me asegura mas el triunfo. 
Si el Brasil que tiene tan justos motivos para hacer la guerra á 
Rosas, me custodia el Paraná y Uruguay, yo le protesto por mi 
honor derribar à ese monstruo político enemigo del Brasil y toda 
nacionalidad organizada» (7). 


Contratempos da viagem atrasaram o regresso de Cuyás: 
Silva Pontes já se desesperava, conjecturando um sem número de 
desgraças, inclusive a prisão do intermediário pelos agentes de 
Rosas. Só a 28 de maio apareceu Cuyás em Montevidéu, a bordo 
do Afonso. Neste mesmo dia discutiram Pontes, Herrera e o re- 
presentante de Urquiza o final do convênio, que assinaram a 29 
de maio de 1851. A 4 de junho seguia para o Rio de Janeiro o 
primeiro pacto da aliança contra Rosas e Oribe, no navio brasileiro 
Golfinho (8). 

Cuyás y Sampere prestara ótimos serviços, indiscutivelmente. 
Por isso fôra tratado por Silva Pontes com tôda a consideração. 
Indenizara-o das despesas feitas nas idas e voltas de Guale- 
guaychá a Montevidéu, por ocasião do convênio. De certa feita 
estivera o espanhol a pique de ir para o fundo do rio com o con- 
vênio e tudo. Conseguira, no entanto, entestar a baleeira na ilha 
de Martim Garcia, onde se fez ela em pedaços. Daí a Montevidéu 
viajou em navio de guerra brasileiro, que o fôra procurar a pedido 
de Silva Pontes. Êste se afligira tanto com a demora do agente 
enterriano que o mandara buscar pelo Afonso e o Golfinho, com 
ordem de só regressarem trazendo Cuyás ou notícias do seu desa- 
parecimento (9). 

Como bom negociante, e não no papel de diplomata, aceitara 
Cuyás as indenizações do brasileiro, e, em determinado momento, 
foi o primeiro a solicitá-las, alegando a perda da baleeira. Parece 


(6) Original no Arquivo Histórico do Itamarati. 

(7) Ibid. Cópia autenticada no Arquivo do visconde do Uruguai. 

(8) José Antônio Soares de Sousa, op. cit., págs. 329 a 331. 

(9) Confidencial de Ponte a Paulino, de 27-5-851 (Arquivo do visconde 
do Uruguai). 
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gue Urquiza não tinha verbas para ocorrer às eventualidades das 
viagens dos seus emissários. Fra, aliás, natural. Apenas saía 
do jugo de Rosas, quem ainda dispunha de tudo na Confederação. 

Em pouco tempo, porém, entusiasmou-se o espanhol pelo seu 
papel de diplomata. 

Rebuscou suas melhores roupas, liquidou certos negócios, 
dirigiu-se, em seguida, a Calle Ituzaingó, onde se localizava em 
Montevidéu a Legação do Império, e pediu ao amigo Silva Pontes 
uma apresentação para o ministro dos Negócios Estrangeiros e 
uma passagem de graça para o Rio de Janeiro. 

Deu-lhe Pontes as duas coisas solicitadas: uma carta delicada 
de apresentação, como tinha o desembargador jeito todo especial 
para o fazer, e uma passagem na Pernambucana. Só a carta 
encheria qualquer um de vento. Porém, como de seu hábito, con- 
fidencialmente explicava o diplomata ao ministro os motivos que 
o levaram a dar a apresentação; quem era na verdade o apre- 
sentado, e a que fim se dirigia à Cóôrte. 


«Cuyás me pediu uma passagem gratuita em algum dos nossos 
vapores», escrevia Silva Pontes, a 6 de janeiro de 1852. «Aten- 
dendo aos serviços que nos prestou... requisitei do comandante 
Otten que o levasse a bordo da Pernambucana». No final tratava 
da pretensão de Cuyás y Sampere, nomeado, havia pouco tempo, 
cônsul de Entre-Rios em Montevidéu: «Cuyás se há de apresentar 
a V. Excia.; e creio que muito contente ficaria êle com uma con- 
decoração. No meu entender poderia dar-se-lhe a insígnia de 
oficial da Rosa» (10). 

Ao chegar à Cóôrte, imediatamente se apresentou Cuyás ao 
ministro Paulino. No dia 16 de janeiro já o espanhol estava na 
rua do Passeio, no casarão do Conde da Barca, empunhando a 
apresentação de Pontes. Era pessoa amável. Paulino simpatizou-se 
com o agente entrerriano: «gostei dêle», dizia o ministro depois 
da primeira palestra com Cuyás. Nesse mesmo dia 16 de janeiro 
de 1852, falava Paulino com o Imperador sôbre a recomendação 
de Silva Pontes a respeito das pretensões de Cuyás a uma con- 
decoração. Não quis o Imperador conceder-lhe o oficialato da 
Rosas, preferiu fazer o espanhol comendador da ordem de Cristo, 
o que se considerava então honraria maior. 

Ao referir essas ocorrências a Pontes, acrescentava Paulino 
não ter dado ainda a notícia a Cuyás; contava, no entanto, avis- 
tar-se mais uma vez com êle, e nessa ocasião o faria. Dizia ainda 


(10) Carta Confidencial de 6-1-852, no Arquivo do visconde do Uruguai. 
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o ministro ter aprovado a deliberação do diplomata, mandando 
conceder passagem a Cuyás, que seria paga (11). 


O espanhol exultou com a promessa da comenda. Por pouco 
tempo esteve no Rio de Janeiro: no máximo, um mês, mas verda- 
deiramente encantado da maneira por que o trataram na Côrte (12). 


Com a certeza de que, em breve, lhe viria o crachá a enfeitar 
o peito, voltou D. Antônio Cuyás y Sampere ao Rio da Prata, 
satisfeitiíssimo. A 21 de fevereiro já estava em Montevidéu, de 
partida para Buenos-Aires, onde, segundo Pontes, pretendia con- 
trarrestar a missão do coronel Lucas Moreno. À tarde dêsse dia 
é que devera o espanhol de tomar o navio (13). 


O panorama, porém, demudara muito daquele que deixara 
Cuyás nos primeiros dias de janeiro. O desaparecimento de Rosas 
transformara-o profundamente. Urquiza pompava em Palermo, 
numa perfeita lua de mel. Cuyás não se continha de contenta- 
mento. A parte que lhe cabia nos sucessos não era pequena. 


Em Montevidéu, pouco depois, Honório Hermeto, plenipo- 
tenciário brasileiro, iniciava a discussão com os blancos, apoiados 
no comêço da luta em Urquiza, para o reconhecimento dos tratados 
de 12 de outubro de 1851. Campava a intriga contra o senador 
mineiro, transmudado em diplomata, na suposição de que, com 
semelhante arma, se transformaria a questão em rixa pessoal. 


Crescia dia a dia a oposição. 


Honório, porém, não era homem de se amedrontar com car- 
rancas, nem de se deixar vencer com arreganhos. Muito a seu 
gôsto saiu do terreno da defesa, em que se mantivera, e revidou, 
por sua vez, as intrigas e calúnias com a ação firme e enérgica. 
E acabou por concluir o negócio com o tratado de 15 de maio 


de 1852. 


No meio da luta é que reaparece D. Antônio Cuyás y Sam- 
pere. Fica, como era natural, ao lado de Urquiza. Mas não rompe 
com o Império. Ao contrário, quer passar por porta-voz do Go- 
vêrno Brasileiro. E começa a falar mal do plenipotenciário. No 


côro dos blancos sobressai a voz espúria do espanhol, imediata- 
mente. 


No entanto, em fevereiro, a partir para Buenos-Aires, ia, ao 
menos o supunha Pontes, com a intenção de anular a missão Lucas 
Moreno, enviada pelos blancos a Urquiza. «Apenas sei», escrevia 


(11) Carta de 16-1-852, no Arquivo Particular de Silva Pontes (Arquivo 
Histórico do Itamarati). 


(12) Silva Pontes, Confidenciais de 21 e 29-2-852, no Arquivo Histórico 
do Itamarati. 


(13) Ibid. 
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Pontes a Paulino, «que hoje parte Moreno para Buenos-Aires 
com ua missão dos Brancos junto de Urquiza. Com o fim de 
frustrá-la quanto possa, dado o caso de que os entendimentos 
entre o governador e o Sr. Carneiro Leão ainda permitam en- 
trada às intrigas dos Blanquillos, espero que também irá para 
Buenos-Aires o amigo Cuyás, que veio encantado do modo por 
gue foi recebido e tratado nessa Côrte» (14). 


Aproveitou-se Cuyás do momento. Urquiza agastara-se com 
Honório, em consegiiência de uma discussão que tiveram em Pa- 
lermo. Fôra o brasileiro obrigado a revidar com desaforos a desa- 
foros, que o general se julgara no direito de lhe dizer. Daí a in 
tenção de Lllrquiza de transformar a questão dos tratados em 
questão contra o plenipotenciário, auxiliando nesse particular os 
blancos. No comêço parecia que a traça se sobrelevaria à ação 
do diplomata. 


Foi então que o espanhol começou a falar, reforçando o jôgo 
do seu amigo enterriano. Não recebera êle, D. Antônio Cuyás y 
Sampere, algumas dezenas de onças ou centenas, do desembar- 
gador Silva Pontes? não passeara no Afonso e no Golfinho, de 
volta de Gualeguaychú ? não viajara de graça, na Pernambucana ? 
não estivera na Côrte de conversa fiada com o ministro Paulino ? 
e, afinal, não obtivera a comenda, que, em dias de festa, lhe 
adornaria o peito? (Quem melhor do que êle poderia falar em 
nome do Brasil? Ninguém. 


Encantado, extasiado pelo que vira e ouvira às margens da 
Guanabara, o homem começou a falar. Recebia cartas do ministro 
dos Negócios Estrangeiros do Império — dizia Cuyás — em que 
lhe fazia confidências. Estivera na Cóôrte com Paulino, que lhe 
contara pormenores secretos da política externa brasileira, em 
entrevista confidencial (15). Era íntimo do ministro. Assim, êle, 
Cuyás y Sampere, e não Honório Hermeto, era quem podia lalar 
em nome do Govêrno Imperial. 


Desde então o homem cresceu aos seus próprios olhos. Ru- 
minou bravatas. Estilizou idas e vindas. Forjou diálogos e con- 
ferências com Paulino e com Silva Pontes, pondo na bôca, tanto 
dum quanto do outro, um sem número de sandices. Aos poucos 
sublimou o espanhol o seu papel de intermediário entre Urquiza 
e Silva Pontes, de tal forma que, em breve, se transformou a si 
mesmo em verdadeiro poço de confidências. Longe de imaginar 
pudesse ter ficado um só documento da época, para lhe retificar 


(14) Tbid. 

(15) Antônio Cuyás y Sampere, Apuntes Historicos sobre la Provincia 
de Entre Rios en la Republica Argentina, págs. 211 e 212 (Establecimiento 
tipografico de Feliciano Horta Mataró, 1889). 
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os devaneios mitomaníacos, entrouxou mentiras e invenções, que 
levou consigo para Mataró, sua terra natal na Espanha, quando 
para lá regressou a findar os seus dias. 


Já velho, escreveu Cuyás o seu livro em Mataró, publicado 
em 1889, quase quarenta anos depois dos acontecimentos, a que 
se referiu, principalmente (16). Enfilerou versões estropiadas 
ao lado de reminiscências exatas. Nomes, que dificilmente podemos 
adivinhar, como o de Caxias, encontram-se ao lado de outros, que 
lhe ocorreu a grafia certa. De tudo fez êle o deslumbramento de 
sua pessoa. Até conferências com Paulino e Silva Pontes forgicou 
em algumas páginas do seu livro. 


Todos já haviam morrido. Ao menos, com certeza, os prin- 
cipais protagonistas brasileiros. As mentiras, com que esbatera o 
quadro já um pouco esmorecido pelo tempo, tinham muitas proba- 
bilidades de passar por verdade. Mas, de tudo que escreveu, 
ressumava principalmente inconcebível malquerença contra D. Ma- 
nuel Herrera y Obes e D. Andrés Lamas, pelo fato de o govêrno 
da República do Uruguai ter concedido a êstes dois ilustres polí- 
ticos uma pensão. Daí o livro (17). 


Basta uma simples confrontação de vários passos da obra de 
Cuyás com a documentação enorme, que existe em arquivos bra- 
sileiros, para respigar, querendo, engano por engano, êrro por êrro, 
mentira por mentira. Nas menores coisas há sempre deslizes. 
Até a credencial, que estampa no livro, é falsificada. O original 
da primeira carta de Urquiza, acreditando-o a êle, Cuyás, junto 
ao encarregado de Negócios do Império em Montevidéu, datada 
de 10 de abril de 1851, encontra-se no Arquivo do visconde do 
Uruguai, e difere da que transcreveu Cuyás no seu livro (18). 
Assim, nem cópias, ao menos, tirou com fidelidade. 

A história desfigurou-se. Inverteram-se os papéis. A mentira 


e a calúnia dominaram, pois tudo não passava de deformações e 
alucinações, muito diferente do que fôra na realidade. 


O Brasil, para aquela escanzalada história, havia sido levado 
de arrastão, pela fala macia de uns e empuxões de outros. Ninguém 
via, nem queria ver, por lhes não interessar, de onde viera a 
diretriz da política de 1850, e onde estava a cabeça pensante de 
todo o movimento. 


Durante muitos anos a vastíssima documentação brasileira, 
referente à aliança de 1851.-52, foi considerada inexistente. Ao 


(16) É o livro citado em nota 15. 
(17) Cuyás y Sampere, op. cit., pág. XV a XVII. 


(18) Transcreveu Cuyás no livro citado pág. 180, N dat Á - 
certa, pois datou de 13-4-851, quando é de 10:4:851, pragas = 
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menos, para se escrever a história dêsse lance da diplomacia bra- 
sileira, ninguém recorria aos arquivos. Era mais fácil e cômodo 
o velho de Mataró e o filho de D. Andrés Lamas, ou, então, 
enfeitar o final das páginas com várias notas, em que escritores 
de um certo tipo característico predominavam. 


Infelizmente, ainda hoje, vejo em livro recentemente publi- 
cado no Brasil, bem às barbas de tôda a documentação, a trans- 
crição de uma das conferências futricadas em Mataró, entre Pau- 
lino e Cuyás y Sampere. E, ingênuamente, seguindo a trilha de 
outros, põe o autor, sem a menor cerimônia, na bôca do brasileiro, 
as alucinações do velho da Catalunha. 

Porém ficou a documentação. Arquivos brasileiros possuem 
a história completa daquela época. Às vêzes, três vias do mesmo 
documento se encontram guardadas à espera do historiador, que 
prefira às fornicações posteriores a documentação autêntica. No 
próprio Arquivo do visconde do Uruguai existe o bastante para 
se contar e recontar aquela história. E de tôda essa documentação 
podemos verificar que tanto Paulino quanto Silva Pontes falaram 
muito e escreveram ainda mais: porém nunça disseram as parvoices, 
que lhes atribuiu D. Antônio Cuyás y Sampere; nunca se exter- 
naram com o espanhol; trataram-no muito bem, mas sempre com 
a reserva que a própria posição indecisa de Cuyás os obrigava 
a manter. E, sobretudo, quer Paulino, quer Pontes, seriam inca- 
pazes de dizer as sandices, que lhes emprestou Cuyás. Eram 
idéias políticas desta personagem, que as estampou no seu livro, 
como se fôssem daqueles dois brasileiros, e nunca idéias do mi- 
nistro Paulino ou do desembargador Silva Pontes. 

Parece adivinhava Paulino a farsa do espanhol, Por isso êle 
quem irá desautorar Cuyás a falar de confidências, que lhe fizera 
o ministro, repondo-o no seu lugar. 

No meio da luta contra Honório Hermeto, chegara Cuyás y 
Sampere, de volta do passeio ao Rio de Janeiro, empolgado com 
a condecoração recebida e encantado por tudo quanto vira. Ime- 
diatamente se colocou contra o brasileiro e começou, por conta 
própria, a intrigá-lo. 

Honório, assim que soube do procedimento de Cuyás, es- 
creveu indignado a Paulino: «Esqueci-me de referir a Vo Exa: 
que até o Sr. Cuyás me quer tirar a fôrça moral, inculcando-se 
muito relacionado com V. Exa., e assegurando que não há perigo 
de rompimento com o Brasil pela rejeição do tratado, porquanto 
V. Excia. lhe declarou que queria a paz a todo o transe (19). 


(19) - Confidencial de 16-3-852, em post-scriptum (Arquivo Histórico 
do Itamarati. 


A 11 de abril respondia Paulino não só ao que lhe escrevera 
Honório Hermeto, senão também a todos que lhe atribuiram as 
palavras achavascadas do velho de Mataró: «Não tenho culpa do 
que diz o Cuyás. A quem nunca escrevi para aí e a quem nunca 
disse senão banalidades. Não respondo a duas cartas que me es- 
creveu» (20). 


Com tudo isso, ainda hoje, as alucinações de Cuyás são 
citadas. E cada novo escritor, que o cita, lhe empresta, por conta 
própria, um maior prestígio. Os cochichos políticos com o ministro 
brasileiro, forjados de cabo a rabo, foram transvestidos, ultima- 
mente, naquela história esparregada, em cartas de Paulino ao 
catalão, talvez com firmas reconhecidas. 


Vamos exemplificar. 


Cuyás teve certo escrúpulo. Não tentou fazer passar por 
cartas aquilo que atribuiu a conversações, que teve com Paulino, 
em entrevista, segundo êle, confidencial. Assim escreveu Cuyás 
no seu livro citado: «Me limitaré á copiar, en demonstración de 
mi asierto, las palabras textuales que en una entrevista confidencial, 
hablando sobre este punto, me dijo en Enero de 1852, el ministro 
de Negocios Estranjeros del Imperio, D. Paulino José Suarez de 
Souza: «Nosotros, Sr. Cuyás, estamos satisfechos del resultado 
de la negociación»... (21). 


Não se referiu Cuyás, em absoluto, a cartas, mas sim às 
palavras textuais, que lhe dissera o brasileiro, em uma entrevista 
confidencial. Apenas forjou êle conferências, mas não cartas. 


Cárcano, que se não deu ao trabalho de criticar os documentos 
de que se utilizava, transcreveu Cuyás, mas transcreveu-o honesta- 
mente, embora sem a indispensável crítica. Porém para o histo- 
riador, que, pouco antes, errava a ponto de confundir Mr. Gore 
com Mr. Southern, o transcrever aquela conversa era coisa co- 
mezinha (22). Mas a transcrição foi fiel, pois repetiu Cárcano, 
em outras palavras, o que afirmara Cuyás: «Ocho meses después, 
(enero de 1852), el ministro Soares de Souza dice a Cuyás y 
Sampere: «Nosotros, Sr. Cuyás, estamos satisfechos de los resul- 
tados de la negociación»... (23) 


(20) Minuta, no Arquivo Histórico do Itamarati. 
(21) Cuyás y Sampere, op. cit., pág. 211. 

(22) Ramon J. Cárcano, De Caseros a! 11 de Septiembre (Roldan, 
editor, 1933), pág. 68. Não foi Gore quem veio, de Buenos-Aires, para o 
Rio de Janeiro, a tentar mediações e intervenções. Também não foi Rosas 
quem obteve de Southern a sua transferência, senão o próprio Palmerston, 
por se ter Southern comprometido com Rosas, à revelia das ordens do lorde. 

(RS) Carcano Hop eis padaoo: 
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Portanto, quer na versão de Cárcano, quer no original de 
Cuyás, Paulino havia falado, havia dito, e nunca escrito carta ao 
espanhol com as revelações forjadas por êste último, para, visivel- 
mente, enfeitar o livro, que pretendia verídico, com a sensação 
de um segrêdo. 


Isso não bastava. Havia necessidade de se dar mais veraci- 
dade ao texto de Cuyás. Revelações, cochichos, por mais sensa- 
cionais que fôssem, não tinham o prestígio de uma carta. Era de 
se demudar as conversas futricadas em Mataró em cartas. E a 
transformação foi feita. O Sr. León Rebollo Paz, em livro recente- 
mente publicado, acaba de fazer a transformação. Não cita neste 
passo o livro de Cuyás, embora em outros o faça, mas, sim, lo 
livro de Cárcano. Ora, como vimos, Cárcano, ao menos no 
exemplar que tenho consultado (4º edição, 7º milheiro), não se 
refere à carta, senão à fala. Mesmo assim, o Sr. Rebollo Paz 
escreve: «La explicación está en la carta que en enero de 1852 
remetió a Cuyás y Sampere el ministro Soares de Souza, y que 
transcribe Cárcano: «Nosotros, seãor Cuyás, estamos satisfechos 
de los resultados de la negociación»... (24) 

Onde está a carta? Diz o Sr. Rebollo Paz que Cárcano 
transcreve. Vai-se até Cárcano e Cárcano não transcreve carta 
alguma, senão a conversa. Deixa-se Cárcano, abre-se o original 
de Cuyás e procura-se a carta. Está visto que a não encontramos. 
A conversação forjada foi promovida à carta, para o prestígio 
dessa história de disse-me-disse, inteiramente contrária à realidade. 


(24) Histovia de la Organización Nacional, Tomo I, pág. 37 (Libreria 
de la Plata S.R.L. — Buenos Aires, 1951). Us 
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A medicina e a filosofia mantiveram, sempre, entre si, estreitas 
relações. Em certas épocas da história do pensamento humano a 
filosofia regeu e orientou o pensamento científico. A medicina 
jamais escapou a essa autoridade; nela refletiram, no passado, 
como de algum modo no presente, as idéias políticas, religiosas e 
sociais, dominantes. 


As grandes doutrinas filosóficas estudam o homem, ou sob 
o ponto de vista mecânico, material, considerando-o um conjunto 
de peças ajustadas, ou o estudam como um ser espiritual, r:ovido 
por uma espécie de princípio vital. Ambos os modos de ver são 
unilaterais. Daí surgirem idéias sínteses, que apreciam o bomem 
como um todo indivisível, isto é, um composto em que, sem des- 
truí-lo, não podemos separar as partes; porque, se ele é um ser 
psico-físico, ou melhor, psico-fisiológico, é também psico-metafísico, 
na feliz expressão de Maurice Vernet. Tem êle, assinala Lavelle, 
uma dupla vida, visível e invisível, formando um todo solidário 11). 


Foi, porém, antes da chamada era científica da medicina — 
iniciada na segunda metade do século dezenove — que a filo- 
sofia maior influência exerceu sôbre o pensamento médico, do- 
minando-o, mesmo. 


A escola pitagórica dá-nos Alemeon; das concepções de Em- 
pédocles parte Hipócrates para construir a celebrada doutrina 
dos quatro humores; o epicurismo, com o seu atomismo, vindo de 
Leucipo e Demócrito, chega a Roma e produz a escola metodista 
de Asclepíades, que marca grande época na medicina greco- 
romana; o estoicismo de Zenon, modificado por seus discípulos, 


(1) Maurice Vernet, Le Problême de la Vie — Plon Ed. Paris, 1950 
pág. II. 
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oferece-nos o quadro maravilhoso da escola pneumática, reação 
salutar contra o materialismo da escola criada por Asclepíades e 
codificada por Temison. Em Alexandria brilha, em todo o seu 
esplendor, o pensamento experimental de Aristóteles. É de Ale- 
xandria que nos vem o empirismo e o ecletismo. Galeno é, em 
medicina e em sua época, o mais genial dos ecléticos, embora, em 
certos pontos, se tenha mantido fiel ao naturismo empedocliano- 
hipocrático. A medicina medieval, tutelada pela Igreja, na falta 
de um grande médico a orientá-la no sentido da filosofia cristã, 
elege o galenismo. A medicina árabe é o sincretismo do pensa- 
mento médico-filosófico da Grécia, com as restrições impostas 
pelo Corão. No século XVI, o grande período dito do Renasci- 
mento, volta-se a Hipócrates, pois renascia o pensamento médico- 
filosófico grego; ressurge também a arte escultural helênica, re- 
sultando daí grande interêsse pela anatomia, que toma o seu 
impulso inicial através do gênio universal de Leonardo Da Vinci, 
para atingir o seu apogeu em Vesálio. Mas as grandes desco- 
bertas marítimas, trazendo grande acêrvo de conhecimentos e 
novidades, auridos no contacto direto com a natureza, produz nos 
espíritos as primeiras desconfianças e rupturas com o pensamento 
filosófico, clássico, da Grécia, fato que será de grandes conse- 
quências para o futuro da medicina. Forjava-se uma nova con- 
cepção do mundo e da ciência. Ainda no decorrer dêsse período, 
como consegiiência das lutas religiosas, que trazem grande de- 
sorientação, vemos, por tôda parte, surgir certo desejo de reforma, 
que se estende à religião, à filosofia, à própria medicina. As 
ressonâncias dessas lutas, dessa febre de reformas, dessa nova 
filosofia da natureza, chegam ao pensamento agitado de Paracelso, 
que rompe, ou pretende romper com o passado — passado do qual 
é excluído Hipócrates — criando uma nova medicina, baseada, 
segundo êle, no estudo diretc da natureza. Esta onda de misti- 
cismo, que é uma das características dessa época, perpassa também 
pelas ciências, e surge, então, uma espécie de iluminismo científico, 
que assinalamos nas obras de Van Helmont. Estamos em pleno 
período de exaltação religiosa. 


O século XVII é influenciado pela filosofia cartesiana, prin- 
cipalmente a partir de 1669, quando Guilherme Loisy publica o De 
Principiis rerum (2). 

Resultou dêsse fato a escola iatro-física e a escola iatro- 
química, em que se dividiu a medicina. No decorrer «dêsse século 
XVII, sob a ação das pesquisas de Galileu e Descartes — pesqui- 
sas que de certo modo foram anunciadas no século KIV' por 


(2) Henri Busson, La Religion Des Classiques — Press. Univ. de 
France. Paris, 1948, pág. 89. 
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Nicolau Oresme, predecessor direto de Copérnico (3) — adquire 
sua base científica o método experimental. No século XVIII, es- 
pecialmente na época das luzes, nenhuma outra disciplina de- 
pendeu, tão intensamente, do pensar filosófico, como a medicina. 
A característica dessa filosofia, lembra Diepgen, é uma exagerada 
concepção materialista, que se assinala nos pensadores franceses, 
(os enciclopedistas) e que está em franca contradição com as 
idéias de Leibniz e Wolff, essencialmente espiritualistas. A mo- 
nadologia de Leibniz teve grande significação na medicina. E, 
não menor foi a influência dos enciclopedistas sôbre o pensa- 
mento científico, resultando de ambas grande progresso para a 
ciência. Sob a ação do pensamento positivo dos enciclopedistas 
franceses a medicina se orienta, definitivamente, para as pesquisas 
experimentais, vendo no homem e estudando no homem apenas o 
corpo, a matéria. Daí aparecer no campo das idéias imédico- 
filosóficas a doutrina de Barthez e Bordeu, que é a réplica católica 
ao animismo protestante e luterano de Sthall e reação espiritualista 
ao duro mecanicismo dos enciclopedistas. A doutrina vitalista é 
um retôrno ao pensamento unitário da natureza humana — o 
homem um todo indivisível de corpo e alma, — que já encontramos 
como base filosófica da medicina hipocrática. 

O século XIX é, em medicina, em filosofia, e ras ciências 
físicas e naturais, reação contra o que se denominava metafísica 
do século anterior. 

Sob a ação de circunstâncias políticas e sociais vemos acen- 
tuar-se, e mesmo triunfar, a tendência ao materialismo, que deve, 
em grande parte, sua difusão, ao rápido desenvolvimento da 
técnica e ao progresso das ciências físicas e naturais. Augusto 
Comte funda o positivismo; Darwin, dá nova orientação à brologia, 
abrindo fecundo e largo caminho para novas idéias; e Wirchow, 
o criador da teoria celular, filósofo, revolucionário, democrata e 
liberal, a sofrer profunda influência das idéias do seu tempo, é 
um grande espírito, é um dos maiores espíritos do século. 

Da segunda metade do século XIX em diante. a medicina e 
as ciências rompem totalmente com os sistemas filosóficos. «Assim 
como anteriormente a investigação naturalística e médica se haviam 
produzido em estreitas dependências com a filosofia — circunstân- 
cia que muitas vezes lhes foi prejudicial, mas que, em muitos 
casos, teve sua utilidade — nota-se, de agora em diante, fenômeno 
inverso: a filosofia se apresenta intimamente condicionada aos 


(3) E. Gilson, La Philosophic Au Moyen Age — Hd. P : 
Paris, 1947, pág. 683. yen Age B ayet Ed. 
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resultados das ciências naturais, da técnica e da própria medi- 
cina» (4). 

A medicina vai então servir-se da física, da química, da 
matemática, etc., e a elas se subordina o pensamento filosófico. 
Nasce a fisiologia experimental; surge a psicologia; Pasteur funda 
a microbiologia; Roetingen descobre o Raio X e a quimioterapia 
transforma a terapêutica, dando-lhe orientação científica, experi- 
mental. A medicina passa a alimentar-se dos contingentes que lhe 
enviam a física, a química, a fisiologia, a biologia, a psicologia, e 
as próprias ciências, ditas sociais. 

A medicina hodierna vai cada vez mais se orientando e se 
integrando nas correntes políticas e sociais da nossa época. É 
uma medicina social, uma medicina do homem, que estuda o ser 
humano no seu todo, isto é, na solidariedade dos seus órgãos e 
das suas funções, o homem na sua unidade corpo e espírito, O 
homem no meio familiar, no meio social, profissional e econômico, e 
na sua interdependência com o cosmo. Daí surgirem a biotipologia, 
a medicina social, a cosmobiologia. A biotipologia, a ciência do 
indivíduo, estuda o homem dentro do chamado diagrama do biotipo 
humano de Pende, que é representado por uma pirâmide quadran- 
gular, cuja base é o patrimônio familiar hereditário e cujas quatro 
faces são o hábito, o temperamento, o caráter e a inteligência. O 
ápice dessa pirâmide é a síntese das quatro faces, o conjunto das 
propriedades vitais do indivíduo. A medicina social estuda o 
homem não como um ente isolado, mas pertencendo a um grupo, 
a uma categoria social determinada. Esta nova concepção da 
medicina nasceu com a grande indústria, com a urbanização dos 
fins do século XIX, e, assim, intervêm na medicina a sociologia e 
a economia. De fato, a época moderna reconheceu nc homem um 
ser essencialmente social e, também, reconheceu o valor do capital 
humano. A medicina social é dominada pelo que Delore chama 
espírito social, que é contrário a todo individualismo e a qualquer 
manifestação do egoismo e deve estar pronto para atender a tôdas 
as necessidades humanas; tem o sentido da comunidade e da jus- 
tiça social. O médico não será sômente o anatomista que disseca, 
o laboratorista que analisa, o clínico que diagnostica e cura, mas, 
também, e principalmente, o educador, o conselheiro, c conservador 
da saúde, o sociólogo. A medicina vai se tornando cada vez mais 
preventiva e social. Das relações entre o homem são e o dcente, 


il és Po Diepgen, Historia De La Medicina — Trad. Esp. Barcelona, 
1932, pág. 249. 
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com o cosmo, surge, ou melhor, ressurge a cosmobiologia, vasto 
capítulo das novas tendências da medicina contemporânea (5). 

Em meio a tantas revoluções técnicas no domínio ga medicina, 
que nós, filhos de uma época de transição, presenciamos, vai, pois, 
se firmando um novo pensamento médico, que não é exclusivar.ente 
materialista nem espiritualista, mas ambas as coisas ao mesmo 
tempo; um pensamento síntese, um pensamento hipocrático, aris- 
totélico, tomista, onde matéria e espírito se unem, se fundem, 
constituindo o próprio homem, como ser biológico, espiritual e 
como ser social. Daí, pois, a medicina psico-somática e esta nova 


medicina social que integra o homem em suas verdadesras fina- 
lidades. 


Voltemo-nos, porém, para o passado, e estudemos umas das 
épocas em que a filosofia orientava e exercia, mesmo, uma verda- 
deira ditadura sôbre as idéias médicas. Tôda teoria, tôda doutrina 
tinha por base a interpretação que a filosofia dava à natureza e 


ao homem, decorrendo, dêsse fato, a própria patologia e a própria 
terapêutica. 


Antes de estudarmos a personalidade e a obra de Asclepíades, 
vejamos, em rápida síntese, o que era a medicina romana antes 


da criação da Escola Metodista, isto é, antes da introdução, em 
Roma, da medicina científica. 


Dizem todos os historiadores, que foi Arcagato o primeiro 
médico estrangeiro a exercer, publicamente, a medicina na cidade 
de Roma. Era grego, natural do Peloponeso. Chega a Roma no 
ano de 219 antes de Jesus Cristo e aí se instala; adquire fama, 
dinheiro e prestígio social. Rompe com a velha tradição da me- 
dicina romana, essencialmente doméstica e religiosa, e ao mesmo 
tempo produz verdadeira revolução na arte de curar e na própria 
concepção que êsse povo tinha da medicina e dos médicos. Mais 
do gue isso: é êle um pioneiro, o portador de uma mensagem que 
o povo romano levou muito tempo para compreender integralmente. 


Como todo pioneiro, foi uma vítima dos preconceitos da 
época, da injustiça dos homens, da maledicência do populacho, da 
ironia dos literatos, do desprêzo dos poderosos, no ódio e da 
colúnia de todos. Sua atitude intransigente ante os falsos médicos; 
sua serenidade ante a tremenda oposição que lhe era feita e so- 
bretudo, a sua tenacidade em insistir no exercício da profissão, 
constituem elevado exemplo a ficar nas páginas da História da 


Medicina. 


(5) Pierre Delore, Introduction à La Medicine de L'homn: e 
et de L'homme Malade — Masson Ed. Paris, 1944, pág. 72. MRE a 
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Clínico sagaz, cirurgião hábil, não temia êle praticar inter- 
venções difíceis e arriscadas. 

Consegue Arcagato, em pouco tempo, grande clínica e o seu 
nome populariza-se, impondo-se ao conceito da massa e da elite 
intelectual. Dão-lhe o direito de cidadania e chegam até a adquirir, 
para êle, por meio de subscrição pública, um consultório. Sua 
habilidade cirúrgica é reconhecida por todos, e, por êsse motivo, 
é cognominado o vulnerarius, isto é, o que trata das feridas. 

No decorrer dos anos, o médico peloponesiano vai esten- 
dendo o seu campo operatório e pratica intervenções cirúrgicas 
cada vez mais complicadas, fora dos limites impostos pelos conhe- 
cimentos e pela rotina do tempo. Sua audácia não tem limites. 
E isso acarretou alguns insucessos, que deram margem, então, a 
que se desencadeasse contra ele viva e tenaz oposição, insuflada 
pelos que mais temiam a sua concorrência, isto é, os profissionais 
medíocres, os pseudo-médicos e os charlatães. 

Uma campanha de descrédito, a princípio entre O povo, e 
depois entre a camada superior da sociedade, suscitou a malque- 
rença de tôda a cidade contra o grego inovador. Nem faltou o 
ridículo, arma mais poderosa que a calúnia. Vemos, então, o 
cirurgião, até há pouco respeitado e reverenciado por todos, 
passar a ser apupado e perseguido. A irreverência popular o 
apelida de carnifex, o carniceiro. Resiste êle a tôdas as perse- 
guições, até que é expulso da cidade de Roma, vinte anos após 
a sua chegada. 

Tudo o que sabemos à cêrca da personalidade e da vida de 
Arcagato é por intermédio de Plínio, o velho, que, por sua vez, 
compilou do velho historiador Cássio Hermina (6). 

Não seria, pois, ainda dessa vez, que a medicina grega se 
instalaria e triunfaria em Roma. 

Desde essa época, o espírito conservador e nacionalista dos 
romanos rebelou-se sempre contra a medicina e principalmente 
contra os médicos gregos. Ésse preconceito, essa idiosincrasia ' 
contra a ciência médica da Grécia, foi uma constante na men- 
talidade romana, e, mesmo após a completa vitória da medicina 
grega, encontramos, aqui € ali, saudosistas da velha medicina 
doméstica. 

Permaneceu, pois, arraigada na mentalidade romana, até a 
era cristã, um preconceito absoluto contra o exercício da pro- 
fissão médica. O chefe desta. oposição sistemática foi Marco 
Porcio Catão, que preferia a velha medicina caseira, doméstica, 


À (6) Victor Robison, The Sicry of Medicine — The New Home Lib. 
N. York, 1944, pág. 90. 
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religiosa, tradicional, exercida pelo pater-familia, no recesso dos 
lares ou pelos sacerdotes, nos templos, à medicina racional e 
científica dos continuadores da tradição hipocrática o1 dos dis- 
cípulos da Escola de Alexandria. Essa medicina doméstica e 
tradicional teve um legislador e um historiador. O legislador foi 
Catão; e o historiador Caio Plínio Segundo, também chamado 
Plínio o Velho, para distinguílo do seu homônimo e sobrinho, 
Caio Plínio Segundo, dito o Jovem, autor de três cartas iamosas, 
nas quais estuda a vida e as obras do seu tio e narra-nos, em 
todos os seus pormenores, a morte trágica do seu ilustre parente (7). 


Marco Porcio Catão -(213-149 a. C.) era o gue podemos 
chamar um jacobino. Dedicava ódio de morte a tudo que não 
fôsse romano, tradicionalmente romano ou o que ameaçava a 
grandeza e o futuro de sua pátria. Saciado o seu ódio contra os 
cartagineses, com a destruição da grande rival de Roma. volta-se 
contra a Grécia. Nessa antipatia a tudo que vinha de fora, que 
era estrangeiro, incluía a medicina. Médico para um romano era 
indivíduo de nacionalidade grega e, como tal, possuidor de todos 
os vícios e portador de malefícios. Praticar a medicina era, pois, 
para um romano daquela época, proclamar a sua nacionalidade 
grega. Era um estigma que o infeliz carregava durante tôda a 
sua existência. 


O velho censor generalizou em demasia o seu julgamento. 
Razão teria, se seus ataques fôssem dirigidos a certa classe de 
pessoas que, sem idoneidade moral e científica, exercia a medicina, 
tais como os adivinhos, os curandeiros, etc. Mas o ilustre romano 
não distinguia a medicina praticada por um Arcagato, da medicina 
exercida por um charlatão. Nivelava-os no seu ódio. Ou mesmo 
talvez enxergasse nesses homens, concorrentes seus, porque o 
impoluto censor praticava, a seu modo, a arte de curar. Escreveu 
mesmo um livro intitulado De medicina doméstica, infelizmente 
perdido. Na sua obra De rustica encontramos as noções funda- 
mentais dessa medicina empírica, ou como êle próprio denominava, 
doméstica, e que praticava, não só no recesso de sua casa, como 
entre amigos, parentes e escravos. Dêsse exercício da medicina, 
sejamos justos em reconhecer, não auferia lucros materiais. 

Afirmam os historiadores, lembra Pazzini, que todo conheci- 
mento farmacológico de Catão consistia no uso da couve e do 
vinho. Os conhecimentos médicos dêste romano iam, porém, mais 
além. Assim, indicava êle, contra os parasitos intestinais, a semente 
de romã; a vagem, contra as moléstias da bexiga; e no tratamento 


(7) Plínio o Tovem, Epistolae V, XVI, XX, Livro II, T. I, páas 
151.157 e T. II, Liv. VI, págs. 25-33 e 37-45 — Texto e trad.'tr. de 
C. Sicard. Ed. Garnier, Paris, 1931, exto e trad. fr. de 
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de úlceras e feridas de natureza vária, empregava a menta, a 
arruda e o coentro; em caso de luxação, aconselhava que o pa- 
ciente segurasse uma andorinha e cantasse as seguintes palavras: 
HFuat hana huat ista pista, sista domina damnaustra luxate, etc. 
(Castiglioni). Após leitura cuidadosa de sua obra, vê-se que Catão 
possuia conhecimentos seguros da arte cirúrgica e, assim, dá ins- 
truções interessantes para confecção de aparelhos destinados a 
reduzir luxações, imobilizar membros fraturados, utilizando-se de 
talas de madeira. 

A sua indicação principal, porém, a constituir verdadeira 
panacéia, era a couve, aplicada em tôdas as doenças. 

Em seu livro De rustica exaustivamente estudado e analisado 
por Premuda, vemos, ao lado de um são empirismo naturalista, 
grande dose de magia, de conjuros, e superstições de tôda espécie. 

Foi em seu livro de máximas e conselhos ao seu filho Marcos 
— Precepta ad Filium — que Marco Porcio Catão extravasou a 
sua grande antipatia aos gregos. Escreveu êle: Os gregos são 
uma raça perversa e indócil. Acreditai, filho meu, que um oráculo 
vos fala, quando vos afirmo: aonde os homens dessa nação levarem 
os seus conhecimentos, corromperão tudo. Será bem pior se ela 
nos mandar os seus médicos; juraram entre si matar todos os 
bárbaros, com o auxílio de sua medicina e, para êsses homens, 
nós também somos bárbaros. Lembra-te de que eu te proibo os 
médicos. (Interdixi de medicis). Eis os transtornos que causam, 
a uma mentalidade superior, o ódio e a má fé. 

Porém, o que na realidade o velho censor detestava, não era 
a medicina, por êle próprio praticada. E sim os médicos e a 
medicina científica. Ou, melhor ainda, o que êle odiava, era o 
estrangeiro, o grego. E, como a medicina era exercida por es- 
trangeiros, na sua maioria gregos, daí a sua prevenção, o seu ódio, 
a sua oposição contra êsses médicos e a arte de curar. 

Assim, os prováveis êrros de médicos, a ânsia operatória de 
um cirurgião, ou os deslises de alguns esculápios e a charlatanice 
de aventureiros espertos, a explorarem a credulidade do popu- 
lacho, a vaidade do rico, e a boa fé de todos, foram suficientes 
para levantar, contra a medicina grega, essa oposição sistemática 
da qual o velho censor foi o chefe. 

É justo, reconhecer, porém, que a medicina doméstica, de 
que êle foi sincero propagandista e que exerceu com proveito, 
proporcionava, dados os seus preceitos de boa higiene, resultados 
satisfatórios. Isso levou-o a proclamar, às vésperas de sua morte, 
quando contava oitenta e cinco anos, que era a única medicina 
digna de ser exercida por um cidadão romano e a única a ser 
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seguida por quem quisesse viver longos anos, gozando saúde no 
corpo e na alma. 

O certo é que êsse preconceito, essa desconfiança contra 
a medicina científica continuou até a era cristã. De fato, não 
encontramos durante o largo período da história romana, que se 
estende dos últimos anos da República até a queda do Império, 
nenhum romano de nascimento, que fôsse médico de renome, a 
figurar com destaque nas páginas da História da Medicina, quer 
por descobertas ou doutrinas, quer por livros a trazerem alguma 
idéia nova ou algum progresso à arte de curar. 

Aulo Cornélio Celso seria uma exceção, se de fato tivéssemos 
a certeza de que êle exerceu a profissão médica. Foi, como muitos 
outros, um erudito, um curioso das ciências médicas, que nos 
legou o mais completo, o mais sério e o mais bem estruturado 
tratado de medicina escrito por um romano de nascimento (8). 


É que o velho Catão fizera escola. O eco de suas objurga- 
tórias contra a medicina estrangeira, como êle a denominava, vamos 
ainda encontrar em muitos escritores romanos, principalmente na 
História Natural de Plínio o Velho, verdadeiro monumento de 
erudição, fonte indispensável para todo aquêle que deseja conhece: 
a medicina caseira, doméstica, tradicional, do povo romano. Nessa 
História Natural, compilação grandiosa de tudo que, até então 
se escrevera sôbre a medicina e outras ciências, Plínio, nos 37 
livros de que se compõe a obra, nos fala, não só dos unicórnios, 
cavalos alados e outros animais estranhos, como também da 
medicina e dos médicos. 


(8) “Aulus Cornelius Ceisus. De Re Medica, essa valiosissima chra 
de Celso permaneceu quase desconhecida dos seus contemporâneos, principal- 
mente da maioria dos médicos gregos, que a desdenharam, pelo simples motivo 
de ser escrita por um profano. A Idade Média a ignorou. Foi o Papa 
Nicolau V (Thomaz Prentucelli), no século XV, quem a descobriu. O 
códice foi achado em Milão, na Igreja de Santo Ambrósio. Naturalmente a 
De Re Medica fazia parte de uma vasta enciclopédia, infelizmente perdida. 
Foi a primeira obra médica impressa. A edição Princeps foi publicada em 
Florença em 1498. Durante o Renascimento teve várias edições. A meis 
interessante de tôdas as edições posteriores ao Renascimento foi a de Leonardo 
di Targa, que veio à luz da publicidade em Pádua, em 1769, com o seguinte 
título: Celsi, ópera ex recognicione Leonardi Targae. Êsse autor dompilou-a 
de um Lexicum Celsianum, existente em Verona. A primeira tradução italiana 
deve-se ao Abade Chiari e veio à publicidade, em Pisa, no ano de 1747, se- 
guindo-se as traduções de Del Chiapi, em Veneza, no ano de 1838 e a de 
Ângelo de Lungo, em Florença, em 1904. Há, em francês, diversas traduções, 
sendo a melhor e a mais usada a de Charles de Étangs (Coleção dos autores 
latinos sob a direção de Nisard — Paris, 1846). Durante os séculos XV e 
XVI houve as seguintes edições: Milão, 1481; Veneza, 1497, 1524, 1528, 
1549; Lião, 1542 e 1566. O grande mérito desta obra, declara Castiglioni, é 
que ela constitui a primeira tentativa de uma história orgânica da medicina 
Seguimos neste trabalho a tradução inglêsa de Alex. Lee — Londres, 1831. 
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Apesar de Plínio ter publicado a sua obra muitos anos depois 
dos denominados escritos médicos de Cícero, pouco tempo depois 
do livro monumental de Celso, mostra-se êle um saudosista, para 
não se dizer um retrógrado, teimoso, pois, em plena floração do 
espírito cientifico da medicina grega em Roma, insiste ainda na 
velha medicina dos seus antepassados, faz-se porta-voz de muitas 
inverdades acêrca de grandes figuras da medicina do passado e 
de sua própria época. 

Em pleno Império, quando Roma já é a capital do mundo 
político, econômico e intelectual da época, e talvez o maior centro 
médico do século, êsse homem insistia em fazer ressurgir um 
passado já há muito extinto. : 


Nesse homem de conhecimento enciclopédico, vemos, acima 
de tudo, um curioso das ciências da natureza. Sua ciência não 
é original, mas livresca, seguindo, não raras vêzes, informações 
colhidas através de contacto com viajantes. A nota predominante 
do seu pensamento acêrca da medicina é um certo desdém, uria 
certa desconfiança pelos médicos e pela terapêutica por êles apli- 
cada. Daí essas suas palavras: «É uma desgraça que não hajá 
uma lei para castigar os médicos ignorantes e nunca se lhes 
imponha a pena capital» (9). No fundo, essas palavras constituem. 
um desabafo de um espírito conservador, de um homem que se 
mantém contra tôdas as inovações trazidas por estrangeiros, por- 
tadores de uma nova ciência. 

Generalizava, em demasia, o austero escritor romano. Em 
parte, talvez tivesse razão, pois, na verdade, era elevado o número 
de indivíduos que exercia a arte de curar, em Roma, sem os de- 
vidos conhecimentos. Plínio, exprimindo-se dessa forma, fazia-o 
como velho tradicionalista; defendia a pureza dos velhos costumes 
e a superioridade que julgava existir na antiga medicina, contra a 
arte de curar, trazida por adventistas. E, assim, sob a expressão 
de «médicos ignorantes» englobava êle todos os estrangeiros que 
clinicavam na cidade, quer se tratasse de um Asclepíades, de um 


Temison, ou de um charlatão vulgar. 


(9) Caio Plínio Segundo — História Natural — Liv. VII, 37, 40, 
Lisamos nesse trabalho a trad. fr. de Littré (Coleção dos Autores Latinos 
sob a direção de Nisard). Paris, 1855 e, também a tradução de A. Ernout — 
Ed. Les Belles Lettres, Paris, 1950, ora em curso. À edição princeps é de 
Veneza, 1469. Houve mais as seguintes edições: Paris, 1685, Franz (Leipzig) 
1778-1791, Sillig, com notas de O. Schneider (Gotha), 1853-55, Von Jan 
(Leipzig) 1854-65; trad. ingl. de Philemon Holland, Londres, 1601, trad. 
alemã de Grosse, Berlim, 1781-88 e as traduções francesas citadas. A cêrca 
da vida e obra de Plínio o Velho há, em português, interessante trabalho 
de autor anônimo publicado em Notas Científicas Roche, ns. Ls 6309, O do 


ano de 1949. 
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De fato, para todo espírito conservador, tradicionalista, o 
inovador, o criador de novos processos — a modificarem a ordem 
vigente, quer política, social, religiosa ou intelectual — é sempre 
um indivíduo incômodo, incompreendido e, como tal, taxado de 
ignorante ou corruptor dos costumes. Faltou, assim, ao natura- 
lista, certa dose de espírito crítico, ou melhor, de espírito cientí- 
fico, a fim de compreender o importantíssimo papel que êsses 
médicos desempenharam e estavam desempenhando na sua época. 
Não viu que uma nova era se abrira para a medicina científica 
e que um Asclepíades fôra marco decisivo para o desenvolvimento 
de uma nova mentalidade científica, no meio romano. Mesmo 
escrevendo mais de século depois do fundador do metodismc. o 
velho naturalista ainda não alcançara, em pleno Império, o valor 
da obra iniciada por Asclepíades. 

Mas a obra de Plínio não é, como já o dissemos, de todo 
destituída de valor para os que se abalançam em escrever acêrca 
da medicina da antigiúidade. É incalculável o que deve a arte 
de curar ao naturalista romano. Transmitiu-nos todos os sistemas 
antigos da medicina, tal como êle os entendia, com inumeráveis 
anedotas e detalhes... A sua história natural é uma burla por- 
tentosa, mas é inegável que, desde o século I até os nossos dias, 
ninguém escreveu acêrca da história da medicina sem recorrer ao 


velho Plínio (10). 


Na sua obra recolhe, assinala Robinson, «sem discernimento, 
muitas informações difusas, endossa crendices e superstições, pro- 
paga disparates de tôda ordem, mas, não obstante tudo isso, há 
algumas observações certas, exatas e úteis, tiradas da própria 
natureza, que tinha ante os olhos». «Mostra-se porém, sempre 
hostil à medicina científica e à pesquisa». Em sua opinião, Arcagato 
foi mêro charlatão a iludir a boa fé dos romanos e, por isso, foi 
justamente expulso da cidade, com o epíteto pouco !isonjeiro de 
carnifex. Diz êle: 


«Somos impelidos pelo vento do charlatinismo grego; é evi- 
dente que o mais hábil na peroração torna-se, em breve, o árbitro 
da nossa vida e da nossa morte; como se milhares de povos não 
vivessem sem médico, embora, na verdade, não vivam sem medicina. 
Tal foi o povo romano durante mais de seiscentos anos: entre- 
tanto, nunca ie foi tardo em receber as artes; acolheu, mesmo, 
com avidez, a medicina, até que, prova feita, a condenou». Esse 
trecho, escrito por Plínio, não é mais do que ressonância do 
pensamento do velho Catão. Saudades do tempo em que o pater 
família era o verdadeiro médico, e a terapêutica era simples e 


(10) Victor Robinson, Op. cit., pág. 108 
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nacional; do tempo em que não havia doutrinas complicadas para 
explicar a gênese das moléstias e os que praticavam a arte de 
curar não auferiam lucros materiais. Essa época, porém, havia 
passado. 


Apesar dos conselhos de Catão, das críticas irônicas de Plauto, 
das zombarias de Marcial, dos sarcasmos e calúnias de Juvenal, 
ao saudosismo de Plínio, a medicina científica grega se impôs 
e venceu no Império Romano. Já nos fins da República, Cicero 
deixa-se penetrar pelo espírito científico dessa medicina e dedica 
páginas de sua obra colossal a assuntos médicos, e, também, em 
certas passagens de seus escritos, encontramos elogios aos mé- 
dicos e à medicina. Chegou, mesmo, a privar com médicos ilustres 
do seu tempo, em cujo convívio adquiriu conhecimentos das 
ciências médicas. 

O grande orador foi precioso auxiliar dos médicos na luta 
sem tréguas contra as superstições do tempo. Nenhum homem 
público em Roma, em sua época, teve tão elevado conceito da 
medicina como o autor de Divinatione, obra que é verdadeiro 
libelo contra as crendices do século (11). 


Houve, em Roma, determinada época, a chamada época do 
enciciopedismo romano, em que escrever sôbre assuntos médicos 
c demonstrar conhecimentos de anatomia, fisiologia, terapêutica, 
higiene, etc., c alardear certo desprêzo, em nome da ciência, 
contra a religião e as superstições, era comum entre os romanos 
cultos. Fazia parte integrante da mentalidade da elite intelectual 
do Império. Em muitos dêsses escritores, alguns pertencentes ao 
denominado século de Augusto, encontramos conceitos e con- 
selhos justos e apreciáveis, no que se refere às ciências médicas. 


Escrever acêrca da medicina, ou sôbre a ciência en geral, 
era, pois, demonstrar, além de cultura e bom gôsto, interêsse pelo 
bem estar do povo. Um dos mais notáveis enciclopedistas da 


(11) M. T. Cicero, Divinetione — Texto e trad. franc. — Ed. 
Garnier — Paris — 1900. No livro II, escreve: «Nós chamamos para junto 
dos doentes, não adivinhos, não astrólogos, mas médicos (Etenim ad 
aegros non vates aut hariolos, sed medicos solemus adducere) L. II, III, 92: 
Ocupa-se também. Cícero da anatomia, no livro De Natura Deorum, dedicando 
páginas inteiras a êsse ramo das ciências médicas. Em De Seneciude, De 


Legibus, Lettere ad Aftico, refere-se amiudamente à medicina e aos médicos. 
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epoca imperial, foi, no tocante à medicina, Aulo Cornélio Celso, 
tendo, também, Marco Terêncio Varrão, através da sua obra De 
Rustica, prestado valiosa e original contribuição aos conhecimentos 
médicos do seu tempo. 


Nesse seu trabalho, Varrão dedica os Livros I e II à medi- 
cina dos homens e dos animais e é o primeiro a considerar a arte 
sanitária como ciência (Scientia), sendo dêle essa frase profética: 
«As febres palustres podem ser causadas por animais invisíveis 
que penetram pela bôca e pelo nariz, introduzindo-se no orga- 
nismno e gerando a doença». (Quod in iis crescunt animal'a 
quaedem minuta quae non possunt oculis consegui et per aerea 
intus in corpus per os ac nares perveniunt atque efficiunt diffi- 
ciles morbos) (12). 


Vitrúvio, engenheiro e arquiteto de renome, é o primeiro 
profissional a se dedicar ao que hoje chamamos engenharia sa- 
nitária, demonstrando possuir conhecimentos exatos da medicina. 
Na sua obra intitulada De Architetura, ocupa-se de assuntos de 
grande interêsse para a higiene pública. Assim, no capítulo IV, 
do livro I, trata, pormenorizadamente, das construções urbanas, 
sob o ponto de vista da higiene. No livro VIII, trata das csns- 
truções das termas, dando as regras a serem obedecidas para tais 
edifícios públicos. Estuda com acêrto a potabilidade das águas, 
para o consumo da população, indicando os meios de reconhecê-la 
e se refere aos danos causados pelo uso dos canos de chumbo 
que conduzem a água, e as suas consequências danosas para a 
saúde. Esboça, aí, com mão de mestre, os primeiros períodos 
escritos acêrca da intoxicação causada pelo chumbo. Ao tratar 
das águas minerais, Vitrúvio além de estudar as qualidades que 
hoje chamaríamos físico-químicas, indica as virtudes terapêuticas 
das mesmas, contra certas e determinadas moléstias. É o primeiro 
escritor, naquele império colossal e rico, onde um proletariado 
imenso trabalha para uma burguesia ativa, a chamar a atenção 
sôbre as moléstias profissionais que atacam os que manejam com 
o chumbo e mourejam nas minas. 


(12) Marco Terêncio Varrão, De Rustica — Liv. I, Cap. XII, cit. 
por A. Pazzini — História della Medicina — Soc. Ed. Lib., Milão, 1947, 
pág. 195. | 
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Columela (13), Apuleio, Aulo Gelio (14), Luciano de Sa- 
mosata (15), Seneca (16) e tantos outros, dedicam, em suas 
obras, períodos, trechos e capítulos à medicina e aos médicos. Em 
alguns dêles vemos transparecer, além de simpatia e respeito pelos 
médicos, conhecimento das doutrinas em voga, ao lado de idéias 
e conceitos a demonstrarem o quanto havia progredido, durante 
o Império, a medicina científica, embora, aqui e ali, vejamos res- 
sumbrar, ainda, um certo desdém pela profissão médica. Detenha- 
mo-nos, por alguns momentos, na personalidade sobremodo no- 
tável de Tito Lucrécio Caro. 

Tito Lucrécio Caro nasceu no-ano de 97 antes de Cristo, 
época em que a república romana mergulhava em um período de 
perturbações e desordens e os costumes se degradavam. É êle 
o celebrado autor de um poema intitulado De Natura Rerum (17), 
considerado o maior monumento da ciência, em Roma. 


Essa época que marcaria o fim da República, e na qual 
campeiam, desenfreiados, o peculato, as mais baixas ambições 
pessoais, e o assassínio, onde os homens perdem a noção da de- 
cência e se entregam a todos os vícios, é pintada por Lucrécio 


(13) Lucio G. Moderato Columella (41-59 d. Cristo) — Escreveu 
uma obra intitulada De Rustica, na qual se ocupa da higiene em geral, do 
clima, da salubridade das águas e da formação dos miasmas causadores das 
doenças. 


(14) Aulo Gelio (120-175 d. Cristo) — Em Noctes Atticae (Noites 
áticas) encontramos, a cada passo, referências a assuntos médicos e a tratados 
de medicina, que êle afirma ter consultado. Ver o interessante trabalho de 
René Kaech: A Medicina nas «Noites Áticas», in Jornal Médico, vol. LX, 
207, 50-52, 1947 — Pórto. 


(15) Luciano de Samosata faz em sua obra a caricatura de tóda a 
medicina. Do ponto de vista médico, escreve um cronista, três espécies de 
problemas agitaram Luciano. De início, suas próprias doenças; em segundo 
lugar, a angustiosa questão da longevidade e, finalmente, os direitos e deveres 
dos médicos. Foi, sobretudo, um racionalista, que se opunaa, tenazmente, à 
idéia da intervenção arbitrária das divindades na marcha do mundo. Acêrca 
de Luciano e dos seus escritos sôbre a medicina, ver o artigo — Luciano e a 
Medicina, da autoria de escritor anônimo, publicado em Notas Científicas 
«Roche», ns. 1 e 2, 1948. 


(16) L. Annee Seneca — Célebre filósofo, nascido em Córdoba, no ano II 
da nossa era. É quem nos dá, esparsas em sua obra, maiores referências sôbre 
a medicina. Encontramos nelas, muitas notas sôbre arte de curar. Ver prin- 
cipalmente: De Beneficiis. De Naturalibus Quaestionibus, Epistolae ad Lucilio, 
De Ira, etc. A respeito da vida e obra de Seneca, ver: Concetto Marchesi 


— Seneca — C. Ed. G. Principato, Milão, 1944. 


(17) As citações da obra de Lucrécio foram tiradas da tradução por- 
tuguêsa de Antônio José de Lima Leitão — Edições Cultura — São Paulo, 
1941. 
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em versos admiráveis, que representam, ao mesmo tempo, gritos 
de uma alma torturada em face àquela dissolução de costumes. 


. crimes sôbre crimes cumulando, 

ávidos multiplicam seus tesouros, 

ímpios com os funerais do irmão jubilam, 
odeiam, tremem parentais banquetes... 


Lucrécio é, na verdade, um solitário, em meio de uma so- 
ciedade em dissolução. Afastando-se do convívio dessa mesma 
sociedade, tranca-se em seu gabinete, e, no silêncio de sua bi- 
blioteca, vai meditando, guiado pelos filósofos e sábios, sôbre os 
males do seu tempo, procurando consôlo para seu coração tor- 
turado. Indaga, pesquisa um meio eficaz e pronto para deter a 
decadência moral de sua pátria. O romano insigne retrai-se, 
afasta-se, retira-se do convívio dos homens, enojado, enfastiado 
ante o espetáculo de uma nação que conscientemente se destrói. 
Retira-se, não como um descrente e um desanimado, não como 
um vencido e um indiferente à sorte de sua pátria. Isola-se para 
lutar. Estuda e medita, a fim de procurar terapêutica, para curar 
a doença terrível que aniguila a sua terra. Não é só a terapêutica 
que êle pretende encontrar. Aprofunda-se em estudos, indagando 
as causas que determinam aquêle estado de coisas e vai ao amago 
dos fatos sociais. Julga encontrar a etiologia do mal, e exclama: 


+». Crê, pois, que, nesta terra, onde vivemos, 
Tanto terror da ignorância é filho... 


Para êle, pois, o germe causador dos males é a ignorância, 
aí está a determinante «de todos os vícios e de tôdas as torpezas 
do nosso tempo». A terapêutica reside, então, no estudo da natu- 
reza, na ciência pura, racional. Mas, diz êle, a ciência só não 
basta; é necessário uma grande filosofia, que seja moral na sua 
essência e altamente científica em sua finalidade, capaz de arrancar 
a sociedade romana dos vícios e das superstições religiosas em 
que vive mergulhada. Essa filosofia é a de Epicuro e essa ciência 
é o atomismo de Demócrito e Leucipo, tomada pelo próprio 
Epícuro para base de suas idéias filosóficas. 

O poema dêsse solitário, obra prima de arte poética, contém 
violenta reprovação a todos os crimes e a tôdas as superstições 
e feitiçarias dominantes naquele tempo, bem como condenação vio- 
lenta à metafísica de então. Lança mão da poesia, manifestação 
literária mais do agrado do povo, como meio de propaganda de 
suas idéias, isto é, da filosofia de Epicuro e da mais avançada 
concepção científica da época, que é o materialismo atomista de 


Demócrito, genialmente aplicado à medicina por Asclepíades e 
Temison. 


REP us 


Êsse poeta, misto de filósofo, sociólogo e cientista, é também 
um místico. Acreditou, sinceramente, no poder reformador da 
ciência; fez do epicurismo e da ciência, dogmas de uma nova 
religião. Foi, podemos dizer, um Augusto Comte perdido no 
entrechoque das lutas políticas dos últimos tempos da república 
romana. Não soube, porém, fazer discípulos. Era, por tempera- 
mento, um introspectivo. E como todo introspectivo, um tímido, 
incapaz de ir à praça pública falar diretamente ao povo, ou formar 
ao redor de si um círculo de alunos, e através dêles penetrar na 
aristocracia e na elite intelectual da cidade. Isolou-se. Encerrou-se 
em sua tôrre de marfim, dialogando com seus filósofos e cientistas, 
burilando seu estilo, compondo seus versos, legando, assim, à 
humanidade uma obra prima na qual, por vêzes, encontramos 
intuições geniais e idéias que a ciência moderna endossou, mas 
que, na realidade, nem o povo, nem os intelectuais do tempo com- 
preenderam. 

E, assim, ficou írrito o grande movimento de reeducação na- 
cional idealizado pelo poeta. Seu estilo era clássico, límpido, 
fluente, mas o assunto versado era complicado, altamente técnico, 
para entusiasmar e fazer adeptos no meio da massa e muito menos 
para chamar a atenção da elite social, então atraída pelas questões 
de ordem política ou dos intelectuais presos ainda à metafísica 
platônica. Os poucos que poderiam ouvir e entender a mensagem 
positivista de Lucrécio, preferiram adotar a moral estoica e o 
espiritualismo científico dos pneumáticos. Êsses é que acabaram 
dominando o pensamento da Roma imperial. O que ficou, do 
pensamento científico de Lucrécio. foi justamente o atomismo. 
Êsse, porém, restrito ao pensamento médico, oriundo diretamente 
de Asclepíades e Temison, sendo Lucrécio apenas o seu vulga- 
rizador. 

As suas grandes idéias àcêrca da origem do mundo, do homem 
e da cultura; a sua concepção grandiosa do cosmo, não foram 
ouvidas nem entendidas. O poeta escrevia para o futuro. À repú- 
blica já não tinha ideal e a grande idéia-fôrça a orientar os pen- 
sadores do império foi a filosofia do Pórtico. Mas em se tratando 
de ciência, principalmente da medicina, é o positivismo de Ascle- 
píades e Temison que dominará os espíritos até o aparecimento 
de Galeno. 

O autor De Natura Rerum foi justamente o que não desejou 
ser: um profeta. Profeta de uma época que viria muitos séculos 


“depois. E só seria compreendido e bem interpretado pela geração 


da denominada era científica, e isso quase em nossos dias. 
Lucrécio — assinala Shotwell — propôs-se prescindir intei- 

ramente do mito e antecipou-se, de muitos séculos, ac escrever 

em têrmos científicos. O seu poema, continua o referido autor, é 


digno do século XX, e nesse sentido é, talvez, a obra mais mara- 
vilhosa de tôda a literatura antiga (18). 

Qualquer estudo sôbre o desenvolvimento da visão histórica 
e científica da mentalidade antiga, ficaria mutilado, sem um exame 
da De Natura Rerum. 

Bernes e Becker assim resumem as doutrinas sociais de Lu- 
crécio: Lucrécio elaborou uma teoria do desenvolvimento social, 
muito superior, em todos os seus aspectos, às formuladas por 
qualquer outro escritor até o período crítico da filosofia setecen- 
tista. Focalizou: 1º — a luta pela existência; 2º — a sobrevivência 
dos mais aptos; 3? — o modo de vida dos povos primitivos; 
4º — a origem da linguagem, do fogo, da indústria, da religião, 
das relações domésticas e das artes agradáveis; 5º — a segiência 
das épocas culturais; 6º — o desenvolvimento das relações co- 
merciais (19). 

Na verdade, embora discordemos do seu materialismo, como 
do de todos os seus sucessores, não podemos negar que Lucrécio 
expôs todos os seus pontos de vista com sinceridade e, sobretudo, 
com clareza e exatidão científica de um escritor moderno. 

Não é, pois, de estranhar que Roma daquela época não com- 
preendesse o duro racionabsmo de Lucrécio, preferindo a pcesia 
genial e mística de Virgílio. 

Em medicina, já o fizemos notar, Lucrécio apenas vulgariza 
as idéias da escola metodista, de que um dos fundadores foi As- 
clepíiades, seu professor. Mesmo como vulgarizador, é um mestre 
na arte de dizer e na difícil função de interpretar e resumir o 
pensamento metodista. 

Desfilam, em seu poema, de acôrdo com a idéia fundamental 
da escola, noções de anatomia, fisiologia, patologia, terapêutica 
e higiene. Traça-nos Lucrécio, também, noções exatas de epide- 
miologia. ) 

São ortodoxas as explicações que nos dá, acêrca dos fenô- 
menos fisiológicos e das causas determinantes das enfermidades. 
Para êsse epicurista, burilado pelo espírito científico de Ascle- 
píades, todos os fenômenos de ordem fisiológica ou patológica 
são determinados pelo movimento dos átomos, dos corpúsculos 
invisíveis. A saúde consiste na harmonia, no equilíbrio dêsses 
átomos; o contrário determina a moléstia. Dessa interpretação da 


(18) Shotwell, J. T., História de la História en el mundo antiguo — 
F.C.E., México — 1940, pág. 284. 

(19) H. F. Bames e H. Becker. História del pensamiento social — 
Trad. esp. F.C.E. — México — 1945 — Vol. I, pág. 213 — Ver também 
acêrca do pensamento e da obra de Lucrécio, Grenier, in Le génie romain dans 


la religion, la pensée et Vart — Col. dirig. Henri Berr — Paris — 1925, 
págs. 219-231, E 
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enfermidade, decorre a terapêutica, que se baseia, segundo seu: 
mestre, na aplicação de remédios, mas, sobretudo, em indicações 
de ordem higiênico-dietéticas. 

É no final do último canto do poema, ao descrever, com 
realismo extraordinário, a peste de Atenas, que o poeta faz so- 
bressair o seu engenho de artista, suas qualidades de observador 
sagaz, e seus conhecimentos científicos. Sob certos aspectos, su- 
pera a descrição de Tucídides, seu guia e inspirador. 

Atribui êle, como causa das epidemias, à existência, no ar, 
de corpúsculos. Pela primeira vez na história da medicina, a 
palavra contágio é aplicada no seu significado certo e exato. 
Esboça, com mão de mestre, as primeiras noções de epidemiologia 
das moléstias infecciosas, ao lado de uma descrição perfeita e 
correta de certos estados mórbidos, da ordem psíquica, mui comuns 
nas grandes calamidades públicas. 

As moléstias epidêmicas, que surgem repentinamente e sem 
causa aparente, e que eram atribuídas à cólera dos deuses, têm 
parta o poeta uma etiologia racional. E assim se exprime êle: 


«Agora expor-te vou qual seja causa 
Donde as doenças provêm, que repentinas 
Disseminam horrível mortandade 

Nas catervas das greis na espécie humana, 
Primeiramente, como disse acima, 

Vê que voam corpúsculos imensos 

Dos quais há uns que nos mantêm a vida, 
Outros que a doença e a morte nos produzem, 
Quando êstes, casualmente, se formaram, 
O ar se corrompe e mórbido aparece. 

A pestilência, então, das doenças causa, 
ou vem de outras regiões pela atmosfera, 
quais nuvens e tormentos se transportam; 
Ou surge ali da terra que alterada 

Por chuvas e calores desabridos, 

Úmida podridão de si evolve. 


A dissiminação do mal para êle não é determinada pele cólera 
dos deuses, nem, tão pouco, por sortilégio ou magia, tão em voga 
na Roma do seu tempo. O poeta firma, superando a mentalidade 
de sua época: 

Mas, o que mais dissemina as mortes 
Era a tenaz constância do contágio 
De uns para outros feroz se propagando... 


Com palavras cheias de vigor, nas quais ressalta um realismo 
digno de quem só crê na ordem natural dos fenômenos, descreve- 
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nos o aspecto da cidade, transida de medo e o estado psíquico 
de seus habitantes, dominados pelo terror : 


...Cansados, tristes, lacrimosos vinham 
E muitos dêles de terror tomados, 
Entregavam-se à cama e lá morriam... 


Tal como um profissional, que conhece em seus pormenores, 
os segredos da medicina, Lucrécio dá-nos a sintomatologia da 
peste que assolou Atenas, e que êle, com o fim de mostrar eru- 
dição médica, pinta-nos em tôda a sua trágica realidade. 

Para Lucrécio e, em geral, para todos os eruditos romanos 
que demonstraram possuir tão vastos conhecimentos médicos — 
embora teóricos — a profissão médica, o exercício remunerado 
da medicina, foi sempre considerado ocupação vil, incompatível 
com a dignidade de um romano de nascimento. 

Cícero, a quem, como vimos, a medicina e os médicos devem 
palavras de louvor, admiração e respeito e que, na verdade, possuia 
grande lastro de conhecimentos médicos, escreveu em uma de suas 
obras: «A medicina é, na verdade, um ofício honroso e honrávei, 
para a classe de indivíduos a quem convém; esta classe é a dos 
escravos e libertos (20). 

Mas, na realidade, lembra um historiador, os romanos sentiam 
essa repulsa pela profissão médica, por ser a mesma exercida 
mediante salário. Os cidadãos romanos não trabalhavam para 
receber salário. Possuiam êles escravos experimentados na arte 
de curar — servi medici — encarregados de zelar pela saúde dos 
senhores e dos seus aderentes e cujo nível intelectual não era 
superior ao dos que praticavam a velha medicina doméstica. Só 
em último caso recorriam aos conhecimentos de libertos gregos, 
residentes em Roma. Assim, pois, o cidadão romano, com todos 
os seus direitos políticos e civis, mantinha-se, deliberadamente, 
ausente do exercício profissional da medicina, pois repugnava-lhe 
a idéia de que pudesse passar dias em pequena botica, a receitar 
unguentos para os gladiadores, nem tão pouco à porta de um 
consultório, a indicar remédios ou dietas, a troco de dinheiro. 
Isso constituiu uma regra, mesmo depois do triunfo definitivo da 
medicina científica, exercida por homens livres e por profissionais 
saídos dos grandes centros médicos da época. 


«O sentido reflexivo, objetivo e prático dêsse povo encami- 
nhava-o, antes de tudo, para o que se relacionava com o bem do 
Estado. Essa preocupação pelo bem do Estado frutificou, logo, 
nos primeiros anos da fundação de Roma, em uma série de me- 
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didas de higiene pública e leis sanitárias, que constituem notável 
contraste com o escasso desenvolvimento da medicina». 

Já na época dos reis encontramos diversas leis de grande 
alcance sanitário: a que determinava o enterramento dos mortos 
fora do perímetro urbano; a drenagem e secagem dos pântanos, 
tentada desde a época dos etruscos; a construção da cloaca má- 
xima, por Targuínio, etc. Leis posteriores tutelam os enfermos 
mentais, regulamentam a prostituição, proibem o abôrto. Sanita- 
ristas eminentes constroem êsses monumentos que são os aquedutos. 
Desde os primeiros anos da República, há leis sôbre os cereais e 
sôbre os alimentos, onde encontramos medidas úteis e acertadas 
acêrca da regulamentação dêsses produtos. Uma legislação com- 
pleta ordenava severa vigilância sôbre os mercados públicos e 
indivíduos especializados eram encarregados dêsses serviços, con- 
trolando todos os alimentos oferecidos à população, facultando-lhes 
a lei interditar a venda daqueles julgados impróprios ao consumo 
e impor multas aos vendedores. 

A alimentação era, assim, objeto de cuidados especiais. 
A carne devia ser vendida em lugares limpos e arejados; o trigo 
era conservado em celeiros especiais e o peixe, destinado ao con- 
sumo. era sujeito a severo e rigoroso exame (21). 

Somente, porém, no tempo de Cesar é que se pensou em regu- 
lamentar o exercício da medicina. É Cesar quem, no ano de 
46 A.C. estende o direito de cidadão romano a todos os médicos. 
Foi então, lembra Castiglioni, que se julgou necessária a orga- 
nização do ensino médico, em face do perigo sempre crescente da 
invasão de aventureiros e pseudo-médicos, desprovidos de todo 
conhecimento e que eram atraídos a Roma pela miragem dos 
ganhos fáceis. Quem completasse o ciclo de estudos médicos, 
recebia o título de medicus a república. E as escolas médicas 
espalhadas por tôda a extensão do Império, principalmente as 
de Marselha, Lião, Saragoça, Antioquia, sem falar nas de Atenas 
e Alexandria, depositárias de uma grande tradição, forneciam 
médicos para todo o Império. 

Mas é sômente no século II da nossa era, sob Sétimo Se- 
vero, que se organizam, em bases seguras, os estudos médicos. 
Êsse imperador concede, então, locais especiais destinados ao en- 
sino da arte de curar. Tal ensino, lembra um historiador, con- 
sistia no estudo da anatomia animal, particularmente dos macacos, 
e no das feridas. A botânica era lecionada, de acôrdo com o que 
se lê em Plínio, em jardins botânicos. Ao que parece, o próprio 


(21) Ver a respeito da bigiene pública em Roma o interessante trabalho 
de Rubens Azzi Leal, intitulado — A higiene pública na antiga Roma — pu- 
blicado na Rev. Med. Cir. de São Paulo —- Vol. X — nº 1 — 1950 — 


pógs. 53-58. 
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naturalista estudou num dêsses centros, que, em sua maioria, 
pertenciam a médicos de renome. A aprendizagem clínica se efe- 
tuava nos valetudinarii, ou nas iatrie e, não raras vêzes, na própria 
casa dos enfermos, onde os alunos acompanhavam os mestres. 
“É o que, pelo menos, deixa transparecer Martial, no seu famoso 
“epigrama contra Simaco, médico grego, que na época lecionava 
| em Roma. 

Com ironia e certa dose de maldade escreve Martial: «Eu 
estava doente e sem forças; mas tu, Simaco, vieste me ver, acom- 
'panhado por uma centena de alunos. Com mãos trias como o 
vento do inverno, me apalparam; eu, Simaco, estava sem febre. 
-Agora, sinto-me com fepre» (22). 

Nos últimos anos do Império, quando a medicina científica 
já havia triunfado em Roma, encontramos, instalado no Ateneu, 
edificado pelo imperador Adriano, um curso regular de medicina. 
Finalmente, aparece o célebre decreto de Juliano, determinando 
que, todo aguêle que desejasse exercer, em Roma, a profissãa 
médica, devia submeter-se a exame perante os mais conceituados 
médicos e isso após curso regular nas diversas escolas do Império. 

Apesar de tôda essa legislação médico-sanitária, o desprêzo 
pelo exercício da profissão foi uma constante na mentalidade 
romana. À profissão continuou sendo exercida por estrangeiros 
e os poucos romanos de nascimento que se animaram a abraçá-la, 
eram, na sua maioria, indivíduos medíocres ou de poucos recursos. 
Raros os que se elevaram socialmente. O próprio Plínio, que viveu 
em uma época em que a medicina científica já se impusera e seu 
exercício sofria as primeiras regulamentações, escrevia: «A me- 
dicina é, das artes gregas, a única que, até agora, a gravitas romana 
não cultiva. Poucos romanos a ela se têm dedicado e aquêles que 
o fizeram, tornaram-se gregos» (23). 

Assim, pois, era mui pouco provável que alguém, com aspi- 
rações políticas ou sociais, se atrevesse ao exercício de uma pro- 
fissão tida em tão pouco aprêço pelos homens mais ilustres do 
Império. 

Isso não impediu, entretanto, que médicos estrangeiros ascen- 
dessem a posições elevadas entre a burguesia, a aristocracia e a 
côrte imperial. Galeno é um exemplo. E constituirá o ponto mais 
elevado da medicina científica. E que se refletirá, até quase aos 
nossos dias. 


(22) M. Valério Martial, Epigramas — Texto e trad. franc. d 
H. J. Isaac — Ed. Soc. Les Belles Lettres — Paris — 1930 — Vol Es 
Liv. V, IX, pág. 150. . 


(23) Plinio, História Natura -— Livro XXIX — 8, pág 32, 
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ASCLEPÍADES DE PRUSA 


Desde a expulsão de Arcagato, decorreriam. muitos anos 
sem que aparecesse, em Roma, um médico que, pelo seu saber 
e sua técnica, viesse exercer influência sôbre os romanos, modi- 
ficando, em parte, o conceito que faziam acêrca da medicina grega. 
No século I, antes de Cristo, opera-se, graças à atuação de um 
asiático, profunda transformação na medicina, até então praticada 
em Roma. Essa revolução, que marcaria o início da medicina 
científica em Roma, dá-se no momento em que a República ia 
desaparecer sob as lutas fratricidas entre Sila e Mário. 

Realiza-a o médico Asclepíades, natural de Prusa, na Bitínia, 
onde viu a luz do dia no ano de 124 A.C. É êle, a nosso ver, o 
verdadeiro fundador da escola metodista. Na verdade, podemos 
considerar Asclepíades como o homem que assentou as bases fun- 
damentais da Escola, deu-lhe os delineamentos científicos, inspi- 
rado no atomismo e esboçou a terapêutica metódica. Temison, 
para sermos justos, complicou um pouco as idéias de Asclepíades. 
Foi êle quem batisou a escola com o nome pelo qual passou a ser 


conhecida. 
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Nos últimos anos da República, duas grandes correntes filo- 
sóficas disputavam as preferências da elite intelectual romana: o 
epicurismo e o estoicismo. 

O epicurismo, como expressão literária, ao contrário do es- 
toicismo, não deixou grande marca no mundo intelectual romano. 
Salva-se, apenas, a obra genial de Lucrécio. Como idéia moral, 
como diretriz política, como orientação ideológica e quase reli- 
giosa, o estoicismo foi a filosofia dos romanos, principalmente na 
época imperial, quando assume as proporções de verdadeira idéia- 
fôórça, a orientar os destinos do próprio império. Foi a grande 
filosofia e, também, a última a que se apegaram os romanos, em 
sua luta de vida e morte contra o cristianismo. Assim, o estoicismo 
orientou mais o pensamento político e social dêsse povo, nesse 
tempo, do que mesmo O pensamento científico. n 

O pneumatismo que, como vimos, foi, em medicina, a reação 
estoica, espiritualista contra o epicurismo da escola metodista, não 
teve nem extensão nem profundidade e tão pouco exerceu influên- 
cia apreciável sôbre o pensamento médico. 

A medicina greco-romana, até o aparecimento de Galeno, 
viveu sob o signo do metodismo, e metódicos foram os grandes 
médicos dessa época. É verdade que aqui e ali encontramos mé- 
dicos também pertencentes a outras correntes, exercendo a pro- 
fissão. Assim, há hipocratistas eminentes, empíricos ilustres, dog- 
máticos de valor, a concorrerem com os metodistas. Éstes, porém, 


pelo sentido prático e objetivo de sua doutrina, eram os preferidos 
pela grande maioria dos romanos. O pneumatismo, velha doutrina 
agora adaptada ao pensamento estoico, não chegou a se impor 
ao metodismo, porque foi logo superado pela escola eclética. 

Em ciência, foi, pois a filosofia de Epicuro a que maior in- 
fluência exerceu sôbre o pensamento científico da época. Em suas 
aplicações à medicina, isto é, nas interpretações dos fenômenos 
normais e patológicos, o epicurismo não é mais do que uma 
adaptação do atomismo, aplicado aos fenômenos biológicos, por- 
que, na verdade, assinala Rivaud, em matéria de física, Epicuro 
é discípulo de Nausifanes, isto é, de Demócrito, embora discípulo 
um tanto independente e que não poupa o mestre de críticas, pro- 
curando enriquecer o atomismo com as recentes pesquisas de 
Aristóteles, Estrabc e outros cientistas da época (24). 


Na realidade, o que constitui a base da doutrina da escola 
metódica, é o atomismo, com os modificações introduzidas por 
Epicuro, que, por sua parte, também recebeu influência de Herá- 
clides do Ponto, discípulo de Platão. Asclepíades de Prusa, médico 
e filósofo epicurista, criou a sua doutrina baseada nessa nova con- 
cepção do atomismo. 

O mais característico do pensamento asclepidiano é a con- 
cepção mecânica da vida e da enfermidade, concepção que já 
encontramos esboçada em Erasistrato. 

Daremberg, estudando e interpretando o pensamento de Era- 
sístrato, e comparando-o a certas idéias da escola metódica, conclui 
que as origens do metodismo se encontram nas idéias do médico 
de Alexandra (25). O que Erasistrato e Asclepíades tinham 
de comum era o que se denomina solidismo, isto é, ambos consi- 
deravam a doença como consegiiência das alterações funcionais e 
orgânicas dos sólidos; no mais, a concepção asclepidiana na expli- 
cação dos fenômenos mórbidos, difere da de Erasistrato e seus 
discípulos. 

A aplicação do atomismo de Epicuro à patologia parece-nos 
obra original de Asclepíades. 

Na concepção de Asclepíades, o corpo é composto de partí- 
culas sutis e imperceptíveis à vista e aos sentidos. Essas partículas 
são os átomos, que só se diferenciam pelo seu tamanho e forma 
São êles separados por espaços vasios ou poros, através dos quais 
se movem os átomos, de acôrdo com as suas afinidades. No corpo, 
êsses átomos aparecem entrelaçados, formando os tecidos, que 


(24) Albert Rivaud, Les grandes correntes de la pensé antique — Eo- 
leção Armand Colin — Paris — 1946, pág. 152. 


(25) Ch. Daremberg, Histoire des Sciences Médicales — Paris — t870 
— T. H, pág. 181. 
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são ora frouxos, ora compactos. Assim, pois, Asclepíades intro- 
duzia, na medicina, um princípio novo, o do atomismo isto é, 
aplicava às leis biológicas e físico-patológicas, uma doutrina filo- 
sófica, até então adstrita ao campo da especulação abstrata. 

Dessa idéia decorrem a fisiologia, a anatomia, a patologia e 
a terapêutica asclepidiana. A anatomia de Asclepíades é a de 
Erasistrato. Embora não fôsse êle um anatomista original, no 
entretanto, não considerava êsse estudo como supérfluo, conforme 
afirmam alguns historiadores; pelo contrário, ressaltou o valor dos 
conhecimentos anatômicos, que considerava imprescindíveis para 
os que se dedicavam à medicina, principalmente para os cirurgiões. 

A sua fisiologia era mecanicista. Assim, a digestão, de acôrdo 
com o seu pensamento, era simplesmente um fenômeno de ordem 
mecânica. Os alimentos, afirmava êle, depois de reduzidos a par- 
tículas diminutas, sob a ação das paredes do aparelho digestivo, 
atravessam as paredes dêsse mesmo aparelho, a fim de serem 
utilizados pelo organismo, e servirem, então, «ao desenvolvimento 
e à manutenção do corpo». A fome é consegiência da abertura 
dos poros do estômago, e será tanto mais intensa quanto maior 
fôr essa abertura. O calor e o frio provêm da maior ou menor 
intensidade do movimento dos átomos. 

Os átomos do ar atmosférico penetram nos pulmões pela res- 
piração; daí vão ao coração, que se encarrega de levá-los ao orga- 
nismo por intermédio do sangue, através das artérias. 

Para Asclepíades, como para todos os médicos da antigui- 
dade, a artéria pulmonar ou veia arteriosa era o vaso condutor do 
ar ao coração. Era uma artéria mais forte do que as demais, 
admitindo também que tivesse mais resistência e espessura do 
que a veia pulmonar ou artéria venosa. Essa diferença atribuia 
Asclepíades aos movimentos das pulsações (26). 

A alma, para os metodistas, era apenas resultante do movi- 
mento contínuo dos átomos psíquicos. 

A patologia asclepidiana decorre, tôda ela, da sua concepção 
sôbre a natureza do homem. Tudo que perturba o movimento 
normal dos átomos, nos poros, produz a doença. Suas causas são 
de natureza mecânica: tamanho anormal dos átomos, alteração na 
forma, flexão dos condutos porosos, etc. 

Segundo Asclepíades, pois, quando a proporção entre os 
poros e os átomos é perfeita, e o movimento entre êles é regular, 
há saúde; em caso contrário, há doença. 

O acidente mais comum é a obstrução dêsses poros, produ- 
zindo-se então a dor, o delírio, a pleurisia e a letargia; se os poros 


(26) Kurt Sprengel, Hisire de la Médicine — Trad. franc. de J. L. 
Jourdan — Paris — MDCCCXV — Vol. II, págs. 14 e seguintes, 
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cão mui obliquos, sobrevirão a fadiga, o desfalecimento, que poderá 
ir ao colapso total. Explicava as febres intermitentes da forma 
seguinte: a quotidiana é produzida pela retenção dos grandes 
átomos; a terçã, pelos médios; a quartã, pelos menores. Admitia 
ele uma terceira classe de moléstias: «dues au troubles et à la 
confusion des sucs ou des matiêres liquides et des esprit» (27). 
Esta passagem peca pela sua obscuridade e não nos permite co- 
nhecer, com exatidão, o pensamento de Asclepiades. 

A terapêutica aplicada pelo fundador do metodismo era, em 
última análise, físico-dietética. Declarava que o verdadeiro mé- 
dico devia curar os seus doentes rápida, segura e agradâvelmente, 
isto é, cito, tute et jucunde. Desaconselhava a polifarmácia exis- 
tente no seu tempo; negava a especificidade dos medicamentos e 
afirmava que «não havia uma medicina especial para cada órgão, 
isto é, para o fígado, para os rins, para o pulmão, etc.». Assim, 
pois, como não havia moléstia local, não havia também, tera- 
pêutica particular a determinado órgão, a determinada doença. 
Asclepíades, por vêzes, insurge-se contra o excesso de especia-. 
lidades, pois, já nessa época havia médicos que se dedicavam, 
especialmente, à cura de determinadas doenças, tais como a gota, 
as febres, etc. 

Sua prática curativa se compunha, assinala Bouchut, de pro- 
cessos destinados, ora a abrir os poros, a fim de dar livre passagem 
aos átomos, cuja estase causava as enfermidades, ora em fechá-los. 
Êsses processos eram a gestação (gesta), a fricção ou diversos 
modos de estimular a pele, o vinho, a hidroterapia e a dietoterapia. 


A gestação consistia em proporcionar aos doentes excursões 
em liteira, carro ou rede, bem como passeios marítimos-costeiros 
ou em alto mar. Aplicava êle êsses processos, na cura das mo- 
léstias agudas ou crônicas, indistintamente. 

A fricção, ou melhor, a massagem, afirmava êle, era o meio 
seguro de que o médico devia lançar mão para abrir os ;porps; 
indicava-o especialmente no tratamento da hidropsia e da frenesia. 


Para Asclepíades e seus discípulos, o vinho era o mais eficiente 
dos remédios na cura dos estados febris. Aconselhava-o na fre- 
nesia, até completa embriaguez, a fim de produzir o sono. Na 
letargia, aplicava-o em dose suficiente para determinar a agitação 
do doente, e arrancá-lo do estado de torpor. Adicionava, ao vinho, 
frequentemente, lembra Bouchut, água do mar ou água salgada, 
a fim de abrir mais râpidamente os poros. Empregava o vinho 
nas chamadas moléstias catarrais, com a finalidade de reter os 
átomos. 


(27) E. Bouchut, Histoire d: la Médicine et des Doctrinos Nédicales 
— Lib. Germer Baillere — Paris — 18723 — T. II, pág. 121. 
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Asclepíades, servia-se da água, sob a forma de loções, de 


“banhos prolongados, de duchas. Aplicava-a por via oral, nas 


doenças rebeldes, nas fluxões do ventre e, sobretudo, nas nevroses. 
Afirmam os historiadores que foi com o uso fregiente de banhos 
que um discípulo seu, A. Musa, tratou e curou o imperador Au- 
gusto, de grave enfermidade. Tratava-se, talvez, de um caso die 
febre tifoide. Proscreveu, totalmente, do seu arsenal terapêutico, 
o uso dos purgantes. O mesmo, porém, não aconteceu com a 
sangria, que usou porém, moderadamente, de modo especial no 
tratamento das dores, pois dizia êle, sendo elas causadas pela 
retenção dos grandes átomos e sendo êstes átomos componentes 
do sangue só a sangria podia libertá-los. (Celio Aureliano). 
Sangrava, ainda, na pleurisia, nos abcessos, mas sobretudo, na 
epilepsia. 

Asclepíades, médico e grande psicólogo, tendo talvez em 
mente o funesto exemplo de Arcagato, eximiu-se, quase sistemaã- 
ticamente, de praticar a cirurgia, embora fôsse hábil cirurgião. 
E só o fazia em casos mui restritos, tal como nas afecções que 
produziam a obstrução da garganta (difteria, anginas em geral, 
amigdalites, etc. ), quando, então praticava a incisão das amíg- 
dalas, ou mesmo a laringotomia. 

Acrescentemos a êsses processos terapêuticos os jejuns e as 
dietas que prescrevia acs seus doentes, e temos, assim, completo 
o quadro das grandes indicações terapêuticas de Asclepíades. 

Ora, uma simples análise dessa terapêutica mostra-nos que a 
mesma contém muita coisa que a ciência moderna adotou. Assim, 
vemos o esbôço de uma psicoterapia prática, efetiva, racional; o 
uso corrente das massagens; a-aplicação bem orientada da hidro- 
terapia. A indicação do vinho, para produzir o torpor nos casos 
de alucinação e a agitação nos casos de torpor, consistia, na ver- 
dade, para a época, o único meio de que podiam lançar mão, ora 
como calmante, ora como excitante do sistema nervoso. Sobre- 
tudo, chamemos a atenção para o uso moderado que fazia da 
sangria, terapêutica de que os humoristas tanto abusavam. À sua 
dietoterapia era bem orientada. 

Na terapêutica asclepidiana, não podemos deixar de notar 
o seu fundo psicológico. Demonstrou êle ter compreendido, per- 
feitamente, a psicologia do povo romano, avesso a remédios vio- 
lentos, contrário à cirurgia, e sistematicamente desfavorável, ini- 
migo mesmo, da sangria. O sangue de um romano era precioso 
demais para ser derramado através de sangrias e, principalmente, 
em sangrias praticadas por estrangeiros... Galeno vingaria o 


velho Asclepíades. 
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As indicações terapêuticas por êle preconizadas, tão racionais, 
tão simples, satisfaziam à mentalidade romana. Neste fato repousa 
a popularidade de Asclepíades e do seu método. 

Plínio, cujo juízo a respeito de Asclepíades foi bastante va- 
riável, pois ora se mostra contrário, ora favorável ao asiático, 
deixou-se, de algum modo, contagiar-se pelo entusiasmo causado 
pela terapêutica asclepidiana. 

Assim ao enumerar os processos curativos de Asclepiades, 
assinala que êle condenava certos médicos que sufocavam os 
seus doentes sob espessos cobertores, e os cozinhavam diante de 
fogões, donde irradiava intenso calor ou os expunha em pleno 
dia, à ação de um sol ardente. Opunha-se a prática até então 
corrente por alguns profissionais, que introduziam na garganta 
dos pacientes certos instrumentos, com a finalidade de dilatá-la, 
nos casos de esquinância (nome genérico que abrangia diversas 
enfermidades, tais como abcessos, amigdalite, difteria, etc.), 
operação que exigia, além de grande habilidade, tempo conside- 
rável. Finalmente, Plínio lembra que Asclepíades se opunha 
sistematicamente, ao uso excessivo de adstringentes, vomitivos e 
purgativos alegando que os mesmos irritavam o estômago e os 
intestinos, além de serem inócuos. Para relaxar os intestinos em- 
pregava meios mais suaves, como a interoclise. 


Não resta dúvida que Asclepíades soube, com seu método, 
impor-se ao meio romano. O próprio Plínio, tão avesso às suas 
doutrinas médicas, elogia-lhe a terapêutica. 


Asclepíades foi, na opinião de Castiglioni, clínico sensato, 
observador sagaz, demonstrando por vêzes surpreendente finura 
de espírito (28). 

Ele descreve, com exatidão, as diversas modalidades de febres 
palustres; distingue, com clareza, as moléstias agudas das crônicas; 
observa o ritmo evolutivo de algumas das mais comuns enfer- 
midades do seu tempo rejeitando, de forma categórica, a doutrina 
hipocrática dos dias críticos. A êsse respeito, lê-se em Célio Au- 
reliano: «Et negue inguit esse in passionibus statos dies quos cri- 
simos apellant: ettenim non certo aut legitimo tempore aegritudines 
solvuntur (29). 


Foi contrário, tal como Lucrécio, a todo raciocínio metafísico 
e a tôdas as sutilezas, abstrações e crença no sobrenatural, e 


(28) A. Castiglioni, Histoire de la Médicine — 'Trad. franc. Ed. 
Payot — Paris — 1931, pág. 175. 


(29) Célio Aureliano, De Morbis Acutis et Chronicis — Texto e trad. 
ingl. de I. E. Drabkin — The Univ. of Chicago Press — Chicago — 1950, 
Liv. 1, XIV, 109, pág. 68. 
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inimigo — dizem mesmo perseguidor — de todos os mágicos, adivi- 
nhos e charlatães. 

Pela primeira vez na história da medicina, um homem le- 
vanta-se, resolutamente, contra as idéias hipocráticas. Nesse ponto, 
não teve meias medidas, como seus predecessores que, timida- 
mente, iniciaram a oposição ao mestre de Cós. Atacou de rijo 
a doutrina de Hipócrates. Negou, apoiado na sua doutrina, o 
poder curativo da natureza. Para êle a natureza é uma fôrça cega, 
e, em certos casos, malfazeja (30). 


Não acreditando, pois, no curso regular das moléstias, julgava 
Asclepíiades necessário que o médico agisse rápida, enérgica e 
prontamente. Por isso condenava êle a «espera passiva» da escola 
hipocrática, dizendo: tôda ciência dos antigos médicos se limita 
a uma meditação sôbre a morte». 

Essa oposição sistemática e violenta às idéias básicas de Hi- 
pócrates exerceu profunda influência sôbre o pensamento médico 
da época. Rompia-se com o passado e forjava-se uma nova era. 
A velha medicina já não mais satisfazia à sociedade romana do 
fim da República, trabalhada pelas mais variadas idéias filosóficas. 
A estrutura rígida, racional e científica do hipocratismo era dema- 
siadamente complicada para se impor a um povo que assistia ao 
fim de uma época. Hipócrates, com suas idéias que ainda são, de 
certo modo, a base da medicina de hoje, representava o passado 
e tudo que fôsse o passado teria que ser abandonado. O dogma- 
tismo hipocrático, diziam, asfixiava as consciências. 


Faltava àquela sociedade, que aceitava, sem maior exame, as 
teorias de Asclepíades, certa dose de espírito crítico. Se não fôsse 
o ambiente da época, talvez não endossassem, in totum, a crítica 
severa, muitas vêzes injusta, feita à doutrina hipocrática. 


Os metodistas torceram, por vêzes, o pensamento hipocrático. 
Queriam êles romper com o passado, e o passado mais temido era 
o que Hipócrates representava. Daí o levantar-se, contra êle, o 
pensamento médico da época. Ninguém desempenharia melhor 
êsse papel de opositor sistemático do que Asclepíades, espírito 
culto, arguto, temperamento de agitador. Assim, à sólida doutrina 
do mestre de Cós, e à sua elevada moral, Asclepíades impôs 'a 
sua doutrina prática, objetiva e realista, isto é, a doutrina da escola 
metodista, ao lado da moral bem suspeita de Epícuro. 

Não podemos negar, porém, que o metodismo trouxe verdades 
que ficaram e que constituem patrimônio da medicina científica. 
Essa doutrina foi, talvez, depois do hipocratismo, a mais séria 


(30) René Dusmenil, Histoire Ilustré de la Médicine -— Liv. Plon — 
Paris — 1953, pág. 61. 
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teoria das escolas médicas da antiguidade, embora pese, contra 
ela, as objurgatórias de Galeno. Asclepíades foi, na verdade, 
um grande inovador, que teve, por vêzes, intuições geniais. Esse 
reformador, êsse Paracelso perdido no torvelinho da Roma repu- 
blicana, como todo revolucionário, como todô criador de escola, 
teve um grande defeito: julgou-se o detentor único da verdade 
científica. Daí a sua atitude de opositor sistemático da medicina 
hipocrática. Quis igualar-se a Hipócrates. Mas Hipócrates não 
tem rival. 


Qual o julgamento que fizeram de Asclepíades seus contem- 
porâneos e a posteridade ? 


Cícero, seu amigo pessoal e seu cliente, disse-o médico ilustre, 
conhecedor de sua arte, eloquente e correto no expressar-se (31). 


Plínio, o naturalista, apesar de reconhecer em Asclepíiades um 
inovador de mérito, julga-o, entretanto, com-severidade. Escreveu 
êle: «No tempo de Pompeu o Grande, Asclepíades era professor 
de retórica. Não ganhando muito nessa arte, e possuindo talento 
que o habilitava a exercer outra profissão, resolveu dedicar-se à 
medicina. Não tinha, entretanto, conhecimentos médicos, nem 
tão pouco sabia aplicar os remédios, o que só se adquire pela 
experiência. Conquistou o público por meio de discursos sedu- 
tores, fazendo oposição tenaz a todos os métodos dos antigos 
médicos» (32). 

Ao afirmar que Asclepíades não possuia conhecimentos da 
arte de curar, Plínio falseava a verdade. O naturalista não podia 
ignorar que Asclepíades fizera estudos regulares de medicina e 
que frequentara as escolas médicas de Atenas e Alexandria, rece- 
bendo lições dos grandes mestres do tempo, principalmente de 
Cleofante, discípulo de Erasístrato. 


Asclepíades dedicou-se à medicina, não por que falhara no 
ensino de retórica, nem mesmo por que fôsse mau escritor, mau 
orador ou por que buscasse lucros fáceis. Os seus escritos, infe- 
lizmente perdidos na maioria, mas dos quais fragmentos chegaram 
até nós (33), demonstram que êle sabia manejar com maestria a 
sua língua natal e que escrevia com «a perfeição de um clássico 
e a elogiiência de um orador». Dizem mesmo que foi autor de 


in 


(31) Cícero, De Oratore — I, 14: «Asclepíiades, que foi nosso mé- 
dico e amigo, se expressava mais elogiientemente do que todos os seus colegas; 
êsse mérito, porém, pertencia ao orador e não ao médicos». 


(32)* Plínio, Op, cita== Live XVL=s Cap Ti: 
(33) Gumpert — Asclepíades Bithinia Fragmenta — Weimar — 1798. 
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uma obra intitulada «Peri Stoikeion» (Os elementos), hoje inteira- 
mente perdida, e na qual expunha os fundamentos da doutrina 
metodista. 


Não acreditamos que o enciclopedista, que se referia de forma 
tão pouco lisongeira a Asclepíades e que era possuidor da mais 
completa biblioteca de Roma, ignorasse os escritos de Cícero e a 
obra de Celso. A sua atitude, elogiando a terapêutica de Ascle- 
píades, e, ao mesmo tempo, fazendo restrições aos seus conheci- 
mentos médicos, bem demonstra a falta de sinceridade do velho 
naturalista. 


Plínio, vivendo em uma época em que ainda se ouvia o eco dos 
feitos do médico de Prusa, julgou talvez que a mesma fôsse con- 
seguência de façanhas, de ordem sobrenatural, charlatanesca, tão 
comuns no tempo em que vivia aquêle médico, «nascido no país 
mais frívolo do mundo e na indigência» (34). 


Sim, por que só um charlatão, um aventureiro, um milagreiro 
vulgar, seria capaz de realizar, publicamente, o que Plínio assinala 
em sua obra, isto é, que Asclepíades ressuscitara um morto. Daí 
talvez o seu julgamento apressado e injusto àcêrca de um fato 
normal, onde nada há de sobrenatural e mágico. A referida ocor- 
rência, de tal modo gravou-se na memória dos romanos, que 
Apuleio, que viveu no século II da nossa era, e, portanto, quase 
três séculos depois de Asclepíades, a repete, em todos os seus 
pormenores. Pela narração simples que faz do fato, vemos que 
ainda permanecia viva entre os romanos a lembrança do médico 
ilustre, para ser relembrada num trecho onde ressaltam o respeito, 
a consideração a um homem culto, nobre e humanitário. Eis a 
narração de Apuleio. 

O famoso Asclepíades, um dos mestres da medicina, e, se 
não houvesse existido Hipócrates, o príncipe dos médicos (Ascle- 
píades ille inter praecipuos medicorum, si unum Hippocratem 
excipias, caetaeris princips), foi o primeiro a empregar o vinho 
como remédio mas, naturalmente, administrando-o corretamente. 
Observava as irregularidades da pulsação, examinando o seu ritmo, 
dando a isso muito valor. Um dia, ao regressar à cidade, vindo. 
de sua vila, deparou com grande aglomeração, em tôrno de um 
féretro. A maioria dos circunstantes, triste, vestia luto. Ascle- 
píades aproximou-se, movido por curiosidade natural, a fim de 
saber quem era o morto ou talvez para fazer alguma observação 
interessante. E isso, para o infeliz que ali jazia, foi a salvação. 
Asclepíades contemplou o corpo, cujos membros já haviam sido 
untados com loção e perfumes. Já o festim estava pronto. O mé- 


(34) Plínio, Op. cit. — Liv. VII — Cap. 3. 


a me 


dico fez o seu exame, observou minuciosamente certos sinais, 
apalpou o corpo várias vêzes e nêle descobriu sinais de vida 
(invenit in ille vitam latentem). Exclamou então: «Este homem 
vive»! Ordenou que apagassem as tochas e levassem os alimentos 
do túmulo para a sala do festim. Elevou-se então um rumor de 
vozes no meio da multidão. Uns queriam acatar à ordem do 
médico; outros puseram-se a ridicularizar a medicina. Apesar 
da resistência dos parentes mais próximos (ou porque fôssem her- 
deiros ou por incredulidade) Asclepíades obteve, com dificuldade, 
que o enterramento fôsse suspenso. Levou o suposto morto para 
sua casa e após a aplicação de alguns remédios, com grande sur- 
presa de todos, o pseudo defunto voltou a si (35). 


Realidade ou lenda, nada encontramos nessa ocorrência que 
demonstre ter Asclepíades usado de magia, ou que procurasse en- 
ganar o povo com prática charlatanesca, a fim de firmar prestígio. 


Apuleio é minucioso no seu relato. Um fato dessa ordem, 
aparentemente sem importância, devia estar gravado na mente do 
povo romano, para ser dessa forma repetido por um escritor, mais 
de dois séculos depois da morte do seu principal protagonista. 
É que a personalidade de Asclepíades exerceu tal influência no 
meio romano que permaneceu viva até épocas posteriores. 


Não se lançou Asclepíades ao exercício da medicina movido 
apenas pelo desejo de auferir lucros. Se essa fôsse a sua única 
finalidade, ao se dedicar à arte de curar, conforme insinua Plínio, 
teria êle aceito as ofertas vantajosas de Mitrídates, para clinicar 
em sua côrte. Preferiu, pelo contrário, permanecer em Roma, tra- 
tando, não apenas de homens ilustres, mas dedicando, também, 
grande parte do seu tempo a cuidar dos pobres e dos escravos, em 
consultas gratuitas, inaugurando, assim, uma prática até então 
desconhecida nessa cidade. 

Assim, pois, tôdas as restrições feitas à personalidade de 
Asclepíades pelo naturalista, ficam sem valor, ante o que hoje 
sabemos àcêrca da vida e da obra do fundador do metodismo. 
Também Celso, Escribonio e Seneca, para citarmos três grandes 
nomes, não foram do parecer de Plínio. Celso, cuja obra é 
anterior à dêsse naturalista, e que soube julgar com retidão e 
serenidade os que o precederam, escreve: Asclepíades multarum 
rerum, quas ipsi quoque secuti sumus, auctor bonus (36). Escri- 
bonio Largo, contemporâneo de Plínio, e cuja obra, intitulada 
Compositionis medicamentorum, aparecida no ano de 48, durante, 


(35) Lúcio Apuleio, Florida — Texto e trad. franc. Henri CI 
— Ed. Garnier — Paris — XIX, págs. 250-253. por Henri Clouard 


(36) Celso, De re médica — IV, 9. 
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portanto, a vida do naturalista, ao se referir ao fundador do me- 
todismo, escreve: Asclepiades maximus auctor medicinae (Se 
Seneca afirmou, certa vez, que três são as medicinas mais insignes: 
a de Hipócrates, a de Asclepíades e a de Temison, que foi deri- 
vada, diretamente, da segunda (38). 


Parece-nos, entretanto, oportuno lembrar que, no tocante à 
medicina e à terapêutica, a obra de Plínio é tôda ela dominada 
pelo espírito nacionalista, o que lhe tirou, em grande parte, o 
eguilbrio no julgamento dos médicos gregos. O antigo militar, 
ao escrever a sua história natural, visava um fim preciso, deter- 
minado, como bem assinala um cronista anônimo (39). Sob a 
forma de um tratado científico, fez êle obra de propaganda. 
Exaltando os remédios de origem vegetal, cultivados nos jardins 
e campos de Roma e condenando os medicamentos importados, 
indicava uma terapêutica nacionalista; atacando, depreciando, ridi- 
cularizando os médicos gregos, defendia os privilégios do cidadão 
nascido em Roma, ou melhor, os pater-famílias. Dessa forma vi- 
sava pois a grandeza econômica do Império e, ao mesmo tempo, 
salvaguardava a pureza da medicina doméstica. Sobretudo fazia-se 
porta-voz da grande política iniciada por Augusto, que tentara, ao 
organizar «a sua campanha de retôrno aos campos, contrabalançar 
o poder de atração das grandes cidades». Plínio seguia, assim, a 
linha imposta por Catão, Varrão e outros, no sentido de se repo- 
voarem os campos. 

Outro não é, parece-nos, o sentido dessas suas palavras: 
«Os únicos remédios que a natureza destinou ao nosso uso são 
os' que encontramos, facilmente, já preparados e sem despesa 
alguma; são as próprias substâncias que nos fazem viver. Mais 
tarde, a fraude humana e as invenções lucrativas produziram essas 
oficinas, onde a cada um se promete a vida, em troca de dinheiro. 
Gabam também as composições e misturas inexplicáveis. Aqui 
presam a Índia e a Arábia. Para uma ulcerazinha do estômago, 
pede-se um remédio do Mar Vermelho, enquanto que os mais 
pobres entre nós ceiam em companhia de verdadeiros remédios... 
Se tirassem os remédios dos nossos jardins, se tirassem proveito 
da erva ou arbusto que nêles crescem. a profissão médica estaria 
liquidada, desacreditada. Chegamos a êste ponto: o povo 1omano, 
ao estender suas conquistas, perdeu seus costumes antigos; apesar 


de vencedores, fomos vencidos». 


(37) Escribonio Largo, Epistola ad Calixtum — cit. por Daremberg 
— Op. cit. — Tomo I, pág. 189. 

(38) Seneca — Cit. por Pazzini in Historia deila Medicina — Vol. 1, 
pág. 181. 
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Quando, raras vêzes, Plínio para, extasiado, diante de certas 
substâncias medicamentosas, ou certos objetos vindos de fora, 
não é para elogiá-los nem para aconselhar o seu uso aos romanos, 
mas apenas para enaltecer o comércio de Roma ou para cantar, 
com orgulho, os efeitos benfasejos da majestosa paz romana. O 
romano ilustre coadjuvava, pois, o imperador Vespasiano, seu 
íntimo amigo, no seu programa de equilíbrio financeiro e nacio- 
nalismo econômico. 

Mas, dentre os grandes nomes da antiguidade, não foi só- 
mente Plínio quem criticou, depreciando, a obra de Asclepíades 
e de seus continuadores. 

Galeno foi o acusador máximo do metodismo. Nada escepou 
à crítica cerrada, severa, e muitas vêzes injusta do médico de 
Pérgamo contra a doutrina de Asclepíades. Foi mais um promotor 
público do' que um juiz. Não se limitou, apenas, à análise com 
o fim de criticar a doutrina em si. Foi além. Devassou a vida 
pública e privada dos criadores do metodismo, lançando contra 
os mesmos ataques e injúrias. 

Galeno — lembra Bouchut — não só censura o materialismo 
de Asclepíades como também o acusa de imoralidade nelas idéias 
filosóficas que adota. 


Temison, Tessalus e outros são severamente julgados pela 
pena impiedosa de Galeno. Soranus de Éfeso, o maior dos me- 
todistas, é, talvez, o único que merece, com alguma reserva, elogios 
de Galeno. Aos discípulos de Tessalus, chamava Galeno «os asnos 
de Tessalus»... 


O antigo médico dos gladiadores — lembra Daremberg — 
não perde ocasião em lançar epítetos injuriosos sôbre Asclepíades. 
Não perdoava êle as irreverências e as críticas acêrca da doutrina 
hipocrática. 

Direito e razão tinha Galeno em criticar o metodismo e em 
defender Hipócrates dos ataques dos metódicos. O que lhe 
negamos é o direito de ofender os criadores e seguidores de uma 
escola, usando da calúnia e de têrmos impróprios a um homem do 
seu valor e da sua responsabilidade. 


Galeno, na verdade, prestou grande serviço à medicina, ao 
reabilitar, no momento, a doutrina do mestre de Cós. A cua 
defesa do humorismo hipocrático é magistral. O estilo em que 
escreve é claro, o raciocínio perfeito, os conceitos seguros, as 
conclusões acertadas, mesmo à luz da ciência moderna, censti- 
tuindo obra nao de RS Ppe e de justeza na interpretação do 
pensamento hipocrático. Às páginas imperecíveis 2X pô 
linhas do hipocratismo, e Rits, a sua defeso Semi dtos 
perioridade científica do humorismo e a justeza do método hipo- 
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crático. É pois, de lamentar-se a sua falta de serenidade e às 
vêzes, a má fé com que analisa e critica o metodismo, atitude que 
atribuimos à excessiva vaidade que o dominava. 


Não podemos negar, entretanto, que o metodismo trazia 
algo de novo e que abria, de algum modo, novos horizontes na 
interpretação dos fenômenos mórbidos. Sob certos aspectos essa 
doutrina em nada é inferior ao humorismo. A terapêutica metódica, 
em determinados pontos, supera a terapêutica hipocrática. E hoje, 
à luz da ciência moderna, o atomismo, a base da concepção me- 
tódica, e algumas das linhas mestras da terapêutica asclepidiana, 
são patrimônios da medicina contemporânea. O seu pensamento 
transpôs a sua época e chegou quase aos nossos dias. Substituamos 
o átomo pela célula e temos em linhas gerais a teoria de Virchow. 

Algumas vêzes, entretanto, Galeno julga-serena e justamente. 
Isto se dá quando o temperamento de polemista e a pena de 
acusador são dominados pelo espírito do cientista e pela lógica 
do filósofo. Assim, a sua refutação ao método diquitômico é 
magnífica, porque baseada na experiência. 

O inovador genial, o mestre inconteste da medicina durante 
mil e duzentos anos, aquêle que elegeu como seu mestre único a 
Hipócrates e cuja doutrina constitui o sólido alicerce em que se 
baseia para edificar o galenismo, deixou-se dominar pelo desejo 
de renome, por ambições materiais. Amou é certo a medicina. 
Engrandeceu a sua arte. Mas êle não tinha a grandeza moral 
de Hipócrates. O seu egocentrismo, a sua mania em querer ser 
único, o desprêzo que votava aos colegas menos afortunados, o 
seu gênio rixento, foram as causas prováveis do seu ódio à escola 
metódica e seus seguidores. É que, ainda no seu tempo, o meto- 
dismo tinha grande influência e médicos metódicos eram solici- 
tados pelos ricos e pelos nobres. Na realidade, eram os únicos 
que faziam frente ao antigo médico dos gladiadores. Era preciso 
afastá-los do caminho. E daí suas diátribes, suas injúrias, suas 
injustiças. 

O metodismo, entretanto, manteve-se vivo, apesar do gale- 
nismo, que, em última análise, representa a vitória do hipocratismo, 
com as inovações introduzidas por Galeno. Isto é, o hipocratismo 
enxertado do anatomismo de Erasístrato, do empirismo de Serapião 
de Alexandria e de Filinto de Cós e do pneumatismo dos estoicos. 

Durante tôda a idade média e até o início do século XVII, 
o espírito de Galeno dominou o pensamento médico. O galenismo 
só foi inteiramente superado no século XVII por Galileu, Harvey 
e Descartes, os verdadeiros criadores do método científico, isto é, 
o método experimental. 


Celita (es 


Mas o metodismo, criação genial de Asclepíades e Temison, 
é considerado, hoje, uma das mais avançadas escolas da medicina 
científica da antiguidade. 

Dos ensinamentos de Asclepíades e seus discípulos alguma 
coisa permanece ainda na medicina. Assim, a classificação das 
doenças em agudas e crônicas; a aplicação da hidroterapia nas 
afecções febris; a psicoterapia no tratamento das moléstias ner- 
vosas, são conquistas da escola metódica. 

A respeito de sua contribuição à psiguiatria, escrevem Zilborg 
e Henry: «A originalidade de Asclepíades não se limitou, apenas, 
às observações clínicas. Foi além: encarou com segurança e 
acêrto o tratamento das enfermidades mentais e muito se inte- 
ressou pelo próprio paciente, opondo-se ao uso das celas e so- 
litárias para encerrar os loucos. A obscuridade, afirmava Ascle- 
píades, excita o terror; é necessário manter os doentes em lugares 
bem iluminados» (40). 

Asclepíades, lembra Pazzini, «e lespressione precoce della 
aspirazione scientifica a ritrovare une legge meccanica, unica, 
che spieghi tutti i fenomeni di salute e di morbosita; é Vaspirazione 
di colui che cerca di rendersi conto dei fatti, in modo che, pur 
essendo personale, tuttavia si distingue da lempirismo cieco; à 
lo studioso che si avvia ad esse lo scienziato» (41). 

A reabilitação de Asclepíades e do metodismo data dos fins do 
século passado. Le Clerc lhes faz justiça. Daremberg crítico 
imparcial e julgador severo da medicina antiga, nota es suas 
qualidades e mostra o importantíssimo papel do metodismo no 
desenvolvimento da medicina. 

J. M. Guardia, escrevia, em 1884, a respeito de Asclepiades: 
«Foi em meio a êsse mundo romano, cheio de impostores, que 
apareceu o mais ilustre de todos os reformadores da medicina, 
Asclepíades de Prusa. Aos dons naturais, êste homem juntou 
cultura superior, elogiência, amor extraordinário pela verdade, 
desinterêsse pouco comum que o fêz preferir os pobres de Roma 
aos presentes que lhe ofereceu Mitrídates para atraílo à sua 
côrte. A sua filantropia inspirou a recomendação aos médicos a 


que tratassem os doentes com consciência e pelos meios mais 
suaves ao seu alcance. 


Em resumo — continua Guardia — a doutrina médica de 
Asclepiades e de seus sucessores, não cede, nem em solidez, nem 


(40) Zilborg e Henry — Historia de la Psicologia Médica — Lib. 
Hachette Ed. — Buenos Aires, 1945, pág. 65. 
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em brilho às das escolas de Cós, Cnido e de Alexandria; tem 
caráter positivo, princípios e tendências que a aproxima muito da 
medicina moderna. O chefe da escola metodista teve a glória de 
levar a efeito uma grande reforma. Seu nome não é menor do 
que o de Hipócrates (42). 

Já em nosso século, Neuburger, baseado em documentação 
segura, demonstra que Asclepíades não foi aquêle ignorante de 
que nos talam alguns historiadores romanos, mas sim homem de 
talento, possuidor de profundos conhecimentos da medicina do 
seu tempo. Asclepíades, afirma também Wellmann, não foi um 
charlatão. A elevada posição que alcançou no meio romano, deveu 
mais aos seus próprios méritos do que à propaganda. Diepgen, 
em 1932, escrevia que Asclepíades dera novas bases ao mundo 
médico da antiguidade, ao colocar-se, deliberadamente, contra as 
idéias de patologia humoral, atitude corajosa, que trouxe benéficos 
resultados para o futuro desenvolvimento da arte de curar. 

Para Meunier, Asclepíades é o primeiro mecanicista... Teve 
como que o pressentimento da teoria dos ions (43). 


Recentemente, Dusmenil traz o seu testemunho, afirmando que 
Asclepíades tivera a paixão da verdade e o amor à simplicidade, 
acrescentando a essas virtudes uma cultura superior (44). 


O nome de Asclepíades, sem atingir a grandeza do de Hipó- 
crates, não deixa de ser um marco no desenvolvimento da medicina 
científica. Realizou êle duas importantes revoluções: a primeira, 
impondo aos romanos a verdadeira medicina, transformando a 
capital do mundo político em um dos maiores centros médicos da 
antiguidade; a segunda, dando base científica à patologia e tor- 
nando a terapêutica mais simples, mais racional. 


Não teve, infelizmente, a escola metodista um homem capaz 
de reunir as obras esparsas dos seus mestres e discípulos, a fim 
de transmitílas à posteridade. Perderam-se os escritos de As- 
clepíades, de Temison e da maioria dos metodistas. Apenas frag- 
mentos chegaram até nós. O velho Hipócrates, nesse ponto, foi 
mais feliz... Faltou ao metodismo também um código de deonto- 
logia médica, tal como o de Hipócrates. Daí a decadência moral 
de certos médicos metodistas. 

Salvou-se apenas a obra de Celio Aureliano, tradução re- 
sumida dos trabalhos de Sorano de Éfeso e escrita em latim 


(42) J. M. Guardia. Histoire de la Médicine — D Hipocrate à Brous- 
sais et ses successeurs. Octave Doin, Ed. — Paris, 1884, pág. 17. 


(43) L. Meunier, Histoire de la Medicine — Paris — 1910, pág. 90. 
(44) Dusmenil, Histoire Illustrée de la Medicine — Lib. Plon — Paris, 
1935, pág. 61. 
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bárbaro. O que se lê aí é algo de notável, de imperecível, a de- 
monstrar a sagacidade clínica, a justeza das indicações terapêuticas, 
o respeito pelos doentes e, sobretudo, o senso prático e objetivo 
dos metodistas, que souberam «depurar a medicina das sutilezas 
dos alexandrinos, das abstrações dos filósofos, da metafísica pi- 
tagórica dos números, de que tanto abusara Hipócrates, substi- 
tuindo tudo isso por preceitos claros, sensatos e seguros». (J. M. 
Guardia). 

A doutrina de Asclepíiades teve continuadores a altura do 
mestre. 

Temison de Laodicéia (123-43 antes de Cristo), foi um dos 
seus mais notáveis discípulos. Foi clínico e observador <agaz, 
terapeuta inovador e psicólogo penetrante. Pretendeu ele desem- 
baraçar a medicina do seu tempo de todo apriorismo, limitando-se 
ao que se chamava <a mestra experiência», experiência que só se 
adquire no exame cuidadoso do doente, na observação de todos 
os sintomas e na anotação cuidadosa dos efeitos produzidos pelos 
medicamentos. Foi em tudo, como êle próprio afirmava, disci- 
pulo e seguidor dos princípios básicos preconizados por As- 
clepíades. 

Dividiu êle as doenças em dois grupos fundamentais, caracte- 
rizados um, pela constrição (status strictus) e outro, pela dila- 
tação (status laxus). Êsses dois grupos provêm de um estado 
anormal dos poros, unidos demasiadamente no primeiro caso e 
dilatados, no segundo. Na prática, o statu strictus se caracteriza 
por rubor, calor, congestão, sêde ardente, eretismo, hipertonia; 
o status laxus por sintomas contrários, isto é, palidez, pulso fraco, 
flacidez tecidular, sensação geral de astenia e fraqueza. As en- 
fermidades em que os sintomas se apresentavam com características 
de ambos os grupos, eram por êle atribuídas a um status mixtus. 


Coerente com os princípios fundamentais da doutrina ato- 
mista solidista, baseava a sua terapêutica no contrária contrariis, 
isto é, dilatar nos status strictus e contrair nos status laxus. Para 
dilatar os poros indicava êle a sangria, a aplicação de sangue- 
suga (é o primeiro a usá-las na terapêutica), a massagem; como 
constritores, aplicava o vinho, a água fria, o vinagre e os narcóticos. 

A êle devemos descrições magistrais acêrca do reumatismo, 
da satiríase, da hidroíobia e da lepra. Como seu mestre, estudou 
com atenção, algumas moléstias mentais e insurgiu-se também 
contra certos usos e costumes da época, sendo, sob certos aspectos, 
precursor de Pinel. Foi clínico hábil e seu nome se impôs à socie- 
dade romana, tendo uma das maiores clínicas do seu tempo. Dizem 
contemporâneos seus que, ao morrer, já em avançada idade, possuia 
alguns milhões de sestércios, ganhos na clínica urbana. 
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Juvenal, referindo-se à fama de Temison, à sua vasta clien- 
tela, escreveu: 


... pudera eu mais depressa 
Contar d'Hipia os amantes, e os doentes 
Que o médico Temison num outono 


Matas da) 


No cenário médico romano, além de Temison, encontramos 
metodistas de valor, tais como Antônio Musa, que salvou Augusto 
de moléstia grave, aplicando-lhe tratamento hidroterápico; Eude- 
mo, que, segundo Célio Aureliano, foi quem descreveu, pela pri- 
meira vez, os sintomas nervosos da raiva; Vezio Valente, que nos 
deixou interessante descrição da angina; Mageto de Sidon, clínico 
e cirúrgico de renome; Juliano, discípulo de Apolônio de Chipre, 
que estudou em Alexandria e foi companheiro de Galeno. de quem, 
posteriormente, torna-se inimigo, por se ter mantido fiel ao me- 
todismo: Aetius, Promoto Magno, Proculo, Apolonio Atalo e 
muitos outros, são citados por Célio Aureliano. 

Foi, porém, Sorano de Éfeso o maior expoente da escola. 
Nasceu êle em Éfeso e viveu em Roma, durante os reinados de 
Trajano e Adriano, vindo de Alexandria, onde fêz seus estudos. 
O próprio Galeno, que foi o mais acêrrimo inimigo do metodismo, 
fez-lhe justiça, não o atacou nem lançou sôbre êle as injúrias 
com que pretendeu desmoralizar a memória de Asclepíades e 
Temison. Respeitou-lhe o nome, a cultura e suas superiores qua- 
lidades de clínico e cirurgião. Foi seu contemporâneo. 

Unânimes são todos os historiadores em considerar Sorano 
o maior ginecologista da antigiidade, o criador, segundo alguns, 
da ginecologia científica. 

O De Morbus Mullierum, famosa obra, marca o início da 
ginecologia, sendo o mais bem estruturado tratado que se escreveu 
antes do século XVII sôbre as moléstias do aparelho genital fe- 
minino. Desse livro, diversas traduções foram feitas. 

Hahn, no seu Diccionaire Enciclopedique des Sciences Médi- 
cales, ao resumir a obra e ao descrever a personalidade de Sorano, 
afirmou: dotado de espírito reto e sem preconceitos, bom senso, 
imparcialidade rara nos médicos da antiguidade, Sorano possuia 
o sentido nato da observação. Sabia, além disso, valer-se não 
apenas das observações dos seus predecessores, como mesmo dos 


seus adversários. 


(45) Juvenal, Sátiras — Sat. X, pág. 139 — Trad. port. de Fran- 
cisco Antônio Martins Bastos — Ed. Cultura — São Paulo, 1943. 
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O De Morbus Mulierum foi, durante tôda a idade média, 
um livro tão consultado guanto os do seu adversário Galeno (46). 

Uma das grandes contribuições trazidas por Sorano à cbste- 
trícia, foi a versão podálica, processo com que salvou a vida de 
muitas mães e muitas crianças. 

É lamentável, assinala” Herrgott, que a obra de Sorano tivesse 
permanecido tanto tempo esquecida. A Célio Aureliano (século 
IV-V) devemos a tradução, do grego para o latim, do referido 
tratado ginecológico. A tradução de Célio entretanto, consistia, 
apenas, num resumo da cobra. Também nos escritos de Aecio 
e Oribásio, hã fragmentos das obras de Sorano. Moschion, seu 
aluno e depois seu adversário, apodera-se dos seus escritos e 
lança-os como seus. Somente em 1838, ao serem descobertos os 
escritos originais do grande obstetra, é que ficou patente 2 des- 
lealdade de Moschion. 

Sorano serviu de guia, assim, durante muitos séculos, a várias 
gerações de médicos, que seguiram, cegamente, os seus ensina- 
mentos; copiaram.a vontade seus escritos, e, muitas vêzes, nega- 
ram o mestre ilustre. Não souberam, porém, continuar as pes- 
quisas iniciadas e nada acrescentaram a sua obra extraordinária. 
Repetiram-no apenas. 

O último dos grandes metodistas foi Célio Aureliano. A êle 
devemos o que hoje conhecemos acêrca da doutrina de Asclepíades. 

Com Célio Avreliano, entretanto, não desapareceram as 
idéias da escola metódica, cuja influência se fêz sentir durante 
tôda a Idade Média, durante o Renascimento, e até mesmo em 
época recente. 


(46) Richard A. Leonardo, História de la Ginecologia — Trad. E 
— Salvat Ed. Buenos Aires, 1948, pág. 96. 9 rad. Esp. 


ARTIGOS DA AUTORIA DO GENERAL ESTEVÃO LEL 
TÃO DE CARVALHO, NÃO ASSINADOS, E PUBLICADOS 
NO «JORNAL DO COMÉRCIO», EM 1935 


O general Tasso Fragoso confiava sobremaneira no oficial 
brasileiro Estevão Leitão de Carvalho e o tinha em tão elevado 
aprêço que lhe confiou a revisão da transcrição dactilográfica da 
História da guerra entre a Triplice Aliança e o Paraguai, anotan- 
do o revisor o que lhe parecesse conveniente. 

Quando a obra em cinco volumes veio a público, o Jornal 
do Comércio entrou em apreciações do grande livro, numa série 
de artigos. O primeiro, publicado em janeiro de 1935, versava 
apenas sôbre o primeiro volume motivando logo um telefonema do 
autor da obra ao naquela época coronel Estevão Leitão de Car- 
valho para que lêsse o que se dizia, uma vez que, como conhecedor 
do livro, havia de acompanhar e bem os minuciosos e profundos 
comentários. 

O segundo artigo veio no jornal de fevereiro. Comentário ao 
segundo volume. O telefonema do general Tasso Fragoso rão 
se fêz esperar na manhã do dia da publicação; e a mesma surprêsa 
manifestada acêrca da maneira de apreciar. 

Em março, veio a apreciação do terceiro volume. Ainda o 
general a chamar a atenção da maneira de comentar, que o dei- 
xava intrigado. 

O quarto artigo publicado em maio, tratava do quarto volume, 
Tasso Fragoso, que avisava sempre o coronel Leitão de Carvalho, 
dessa vez não comenta mais as apreciações. 

Seguiu rumo ao Chaco, em missão militar, quem revira O 
livro de Tasso Fragoso e não teve mais ocasião de se comunicar 
com o general. 

Passam-se os tempos e êle volta ao Rio de Janeiro indo em 
visita à casa do historiador da guerra do Paraguai. Ocorreu a 
visita tornar-se em uma reunião de amigos que fregiúentavam a 
casa. A conversa caiu sôbre o livro que a grande figura do 
Exército Brasileiro escrevera. Falou-se nos quatro artigos do 
Jornal do Comércio. Observou-se que o quinto volume ficara sem 
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apreciação. O coronel Estevão Leitão de Carvalho viu-se obrigado 
a perguntar se o último volume não tivera apreciação. 5 

Tasso Fragoso respondeu entre sério e irônico, por não ter 
logo desconfiado de quem escrevera os artigos, embora falasse 
deles com o autor: 


— Não saiu publicado! O autor estava fora. 

Foi de chôfre que fêz a revelação. Já sabia pois de quem 
eram as apreciações divulgadas. 

Eis a cena amistosa em que dois homens de espírito jogaram 
uma interessante partida em que cada um teve o seu lance contra 
o outro. O general Tasso contava e recontava, querendo dizer que 
o último ensêjo fôra de fato a seu favor com êle mostrar a» autor 
que sabia de quem vinha os artigos. Mas antes disso, já se ia 
sabendo de quem eram. 

De fato, Félix Pacheco, que reconhecia o grande valor e 
cultura de Estevão Leitão de Carvalho, a quem muito estimava, 
encomendara-lhe, para que o Jornal do Comércio falasse da His- 
tória da Guerra entre a Tríplice Aliança e o Paraguai, uma con- 
digna apreciação. Foi assim que a escreveu o coronel Leitão de 
Carvalho, pensando em ocultar-se como autor do que passaria por 
ser do Jornal do Comércio. O que foi impossível tal era o brilho 
dos artigos. 

Ora todos reconheciam-no como capaz de analisar uma obra 
como a de Tasso Fragoso. 

Acontece que o então major Tristão de Alencar Araripe, 
naquele tempo professor de Tática Geral na Escola de Estado 
Maior também lembrou-se de lhe pedir a apreciação a respeito 
da História da Guerra entre a Tríplice Aliança e o Paraguai, 
para ser publicada n À Defesa Nacional. 

O pedido feito pelo diretor da revista não pôde ser aten- 
dido: Leitão de Carvalho teria que repetir-se e então achou de 
responder que, uma vez essa apreciação estar sendo feita com 
muito cuidado no Jornal do Comércio, publicasse-a a revista. 
Declinava da honra de escrever; mas achava que homenageariam 
o grande e tradicional órgão da imprensa brasileira, repetindo-lhe 
as publicações, mesmo porque êle, Leitão de Carvalho, não tinha 
de dizer mais do que o jornal estava dizendo. 

Já tinham saído dois artigos, o coronel Estevão Leitão de 
Carvalho, com interêsse, lhes acompanhava a republicação. 

Quando o terceiro artigo veio a lume, êle perguntou ao 
amigo, diretor da revista, se soubera da publicação. O major 
Tristão de Alencar Araripe respondeu arguto: 


— Só depois de publicado o artigo é que vem avisar! E 
acrescenta malicioso: Gato escondido... 
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Êsses episódios a dizerem do valor de um livro e da reper- 
cussão que teve uma série de artigos, são uma nota para não ficar 
esquecida uma vez que vão passando os que os divulgaram. 

Tendo eu sabido o que conto, logo fui ao general Leitão de 
Carvalho pedir que consentisse em incluirem-se na Revista do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, não só os quatro ar- 
tigos sôbre a História da Guerra entre a Tríplice Aliança e o Pa- 
raguai bem como o discurso pronunciado no Instituto de Geo- 
grafia e História Militar, trinta dia após a morte de Tasso 
Fragoso. 


O autor dos quatro artigos, e do discurso em que é retratado 
um grande espírito muito dedicado em servir com a sua alta 
cultura e compreensão o Exército Brasileiro, quis me indeferir o 
pedido. Não podia eu deixar de pé a recusa. 


Os artigos republicados proporcionarão, em conjunto, uma 
precisa visão geral de extensa obra, muito orientando e ensinando 
a ler um livro, grande legado cultural que a geração presente 
deixa ao futuro; e o retrato esboçado no discurso proferido pelo 
general Leitão de Carvalho é a revelação de traços muito par- 
ticulares mas significativos, que só podia dar quem conheceu mui- 
to de perto a Tasso Fragoso, para relatar em tôdas as minudências 
como êsse general entregava-se cuidadoso aos estudos dos assuntos 
militares no interêsse do exército brasileiro. 


Feijó Bittencourt 


TASSO. FRAGOSO. 


Militar e historiador 


DISCURSO PRONUNCIADO NO INSTITUTO DE GEO- 
GRAFIA E HISTÓRIA MILITAR,-A 20 DE OUTUBRO DE 
1945, TRIGÉSIMO DIA DO PASSAMENTO DO GENERAL 
TASSO FRAGOSO, NA SESSÃO SOLENE EM HOME- 
NAGEM AO CONSÓCIO DESAPARECIDO 


General E. LeirrÃo DE CARVALHO 


O culto à memória dos grandes homens foi, em tôdas as 
épocas, índice da civilização dos povos. Relembrando-lhes os atos, 
exaltando-lhes as atitudes, louvando-lhes as idéias, apreciando os 
nobres sentimentos que lhes guiaram os passos através da vida, 
não só lhes rendemos a homenagem devida ao mérito, fazendo-ihes 
justiça póstuma, aquela que nunca falta aos homens de bem, mas 
ainda, pelo seu exemplo, modelamos o coração e o espírito das 
novas gerações, sôbre cujos ombros irão pesar os destinos e o 
renome da pátria. E é assim que a história, como dizia Cicero, se 
torna o testemunho dos tempos, a luz da verdade, a escola da 
vida. 

E aquêle a quem, neste augusto recinto, presta o instituto 
de Geografia e História Militar o seu preito de admiração e de 
saudade, era bem um varão ilustre de quem se honram a Nação 
e o Exército. 


Um conjunto feliz de predicados, intelectuais e morais, or- 
nava a personalidade superior de Augusto Tasso Fragoso, afirma- 
da, desde a juventude, por traços de inconfundível relêvo. 

Nascido em São Luís do Maranhão, a 28 de agôsto de 1867, 
dêle se pode dizer que ilustrou, com seu renome, como Plutarco 
a Chelonéa, os fastos da cidade natal, bêrço de tantas figuras 
de destaque nas letras, nas ciências e no serviço das armas. 

Outros disseram já da sua brilhante passagem pela Escola 
Militar, vencendo as dificuldades dos cursos com a segurança 
peculiar às inteligências de escol. Era então aquêle centro de 
formação militar uma fonte de exaltação cívica de onde promana- 
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vam, guiadas por Benjamin Constant, as reivindicações republi- 
canas que abrazaram o cenário político nos últimos dias do Im- 
pério. O cadete Tasso Fragoso, discípulo predileto do mestre 
republicano, foi dos mais ardorosos batalhadores na propaganda. 
Quando, do terreno das idéias passaram, êstes, aos fatos, vêmo-lo 
ao lado de Benjamin, na manhã de 15 de novembro, animado 
daguele sincero entusiasmo, do exemplar desprendimento e da 
bravura que lhe assinalariam a personalidade ao longo de tôda 
a vida. 

Seus panegiristas, junto à lousa do seu último descanço, 
louvaram-lhe já o espírito de renúncia, demonstrado nos primeiros 
dias da República, ao rejeitar cargos e posições, que outros, menos 
idealistas, disputariam sem vexame, mas que êle repelia, con- 
tentando-se com o desempenho consciencioso de suas funções 
militares. A determinação com que, no esplendor da mocidade, 
cercado da estima e consideração dos companheiros de jornada, 
possuidor de uma preparação cultural impressionante, recusava o 
mandato eleitoral de seus conterrâneos e os cargos públicos em 
que o quiseram investir, revelou cêdo os traços fortes do seu 
feitio moral, a que repugnava aceitar prêmios à colaboração dada 
ao movimento republicano. 

Mas quando o regime correu perigo, no momento em que a 
reação anti-republicana, unida à explosão de acumulados ressen- 
timentos contra os agentes do poder, tomou a forma de revolta ar- 
mada, o jovem desprendido, que se esquivara à evidência das 
funções governamentais, busca célere os postos de combate, a 
defender, com seu sangue, as instituições que ajudara a fundar, 
Vêmo-lo depois, já coronel, repetir essa atitude, ao recusar, como 
chefe da Casa Militar do Presidente Wenceslau Brás, a promoção 
a general, sob o fundamento de que outros havia de maior mere- 
cimento, deixando, por fim, o honroso cargo para aguardar à 
frente de um regimento a sua vez. 

Essas qualidades e virtudes, patenteadas na mocidade — 
primeira floração de seu nobre espírito — fortaleceram-se com a 
experiência da vida, deram feitio definitivo à sua formação moral 
e nunca mais o abandonaram. Em todos os lances de sua modelar 
existência, sem ostentação nem irreverência a outrem, mas com 
a firmeza ditada por um caráter reto, é o mesmo homem, despido 
de ambições materiais, de elevação moral nas suas atitudes. 

Gravemente ferido no combate da: Armação, a 9 de fevereiro 
de 1894, dizem os que o acompanharam na refrega, julgava ter 
dado pouco à causa republicana a que se entregara, com ardor, 
desde a juventude. 


Se ua 


Seu insaciável desejo de saber, levou-o a versar todos os 
ramos dos conhecimentos humanos. Cultor das ciências exatas, 
sobressaiu na matemática e na astronomia, deixando luminosos 
traços de sua passagem nas comissões em cujo desempenho aplicou 
essas ciências. Seus estudos meticulosos e os novos métodos que 
adotou para a determinação de coordenadas geográficas e o 
cálculo da hora, foram guias seguros às atividades de tôda uma 
geração de oficiais técnicos. Em outros campos, como a escolha 
do armamento para o Exército, a elaboração de planos para a 
fortificação do litoral, os cálculos balísticos da artilharia, Tasso 
Fragoso pôs sempre aguêle escrupuloso cuidado, aguêle rigor e 
exatidão que tanto lhe recomendavam a honestidade profissional. 

Desejoso de saber, versando vários idiomas, servido por 
ampla e clara inteligência, lançou-se às ciências sociais e à filo- 
sofia, aprimorando sua cultura na convivência dos grandes pen- 
sadores. Amante das belas letras, seu conhecimento da literatura 
dava-lhe ao espírito tonalidades suaves e harmoniosas. Sua con- 
versação — e era um mestre nessa arte excelsa — encantava e 
prendia os interlocutores. 

Seu espírito progressista não lhe permitia deixar-se ficar em 
atraso ante a evolução das instituições militares. Quando se acen- 
tuou no Exército a corrente renovadora da preparação profissio- 
nal, caracterizada pelo esfôrço para aumentar o poder combativo 
da tropa, Tasso Fragoso, então coronel, entrou no movimento 
com decidido entusiasmo. Vêmo-lo, assim, em 1913, entregue à 
elaboração de um novo regulamento para sua arma. Todos os 
pormenores lhe interessavam. Consultava os que julgava com- 
petentes, fôssem mesmo oficiais de modestas patentes. Exercita- 
va-se no manêjo-darma a fim de se certificar de que os movi- 
mentos eram os mais racionais. Aplicava, nos exercícios práticos, 
os princípios táticos a que obedecia o emprêgo da cavalaria nos 
exercitos mais adiantados, aceitando-os ou repelindo-os, segundo 
lhe parecia convirem ou não ao nosso meio. 


Onde, porém, a pujança dos seus recursos intelectuais e seu 
amor à profissão das armas se revelou em tôda a plenitude, foi 
na fase de transformação por que passou o Exército sob a in- 
fluência da Missão Francesa de Instrução de que foi o mais 
forte apoio. Seu espírito habituado ao rigor do raciocínio cienti- 
fico teve de amoldar-se aos métodos práticos seguidos na tática 
e na estratégia. Assíduo às lições dos mestres, infatigável estu- 
dioso das doutrinas professadas na Escola de Estado Maior, acom- 
panhava de perto os exercícios nessa e na Escola de Aperfeiçoa- 
mento, procurando assimilar os novos conhecimentos, propagados 
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pelo seleto grupo de oficiais franceses, a fim de codificá-los em 
regulamentos e difundí-los em todo o Exército. 


Os que tivemos a fortuna de possuí-lo por chefe no Estado 
Maior, naqueles anos operosos de 1922 a 1928, em que dirigiu 
a repartição cérebro de nossas fôrças de terra, recordamos o 
inexcedível interêsse que punha no exercício de suas funções, o 
espírito de cooperação com que promovia o trabalho de seus auxi- 
liares. Na elaboração dos regulamentos, ou de instruções, estava 
sempre presente, discutindo com os oficiais franceses e brasileiros 
a matéria em estudo, intervindo, pedindo esclarecimentos, riodifi- 
cando, corrigindo as prescrições e os textos, com aquela inteli- 
gência e franqueza que lhe eram próprias. Era um companheiro 
mais velho durante o trabalho, no qual todos se sentiam à vontade. 
Fregiuentemente ia de seção em seção, quase de mesa em mesa, 
a informar-se do trabalho em andamento, sentando-se prazeirosa- 
mente com os oficiais, com os quais trocava idéias, a quem orien- 
tava nos estudos, associando-se, dessa maneira, intimamente, aos 
esforços de seus auxiliares. Tudo lia, tudo melhorava, com uma 
rapidez de apreensão e com senso de crítica que provocava admi- 
ração aos que lhe apresentavam os trabalhos. 

Esmerado cultor do vernáculo, que não se contentava de 
manejar com elegância e perfeição, mas incitava os auxiliares a 
seguir-lhe o caminho, extremava-se na correção dos textos, al- 
gumas vêzes contrariando a indiferença dos que descuravam das 
boas formas da linguagem, para êles de somenos valia, esquecidos 
de que o respeito à sintaxe auxilia a inteligência do escrito e a 
elegância da frase torna a leitura amena e agradável. 

Muitos dos que me ouvem e tiveram o privilégio de servir 
no Estado Maior, naqueles dias áureos, estarão recordando, por 
certo, uma expressão que lhe era familiar e bem lhe traduzia o 
amor à língua portuguêsa: «a frase, costumava dizer, é uma obra 
de arte e, como tal, é mistér ser burilada». 

Todos lhe reconhecíamos a superioridade intrínseca e a com- 
petência profissional, a que suas qualidades morais doiravam com 
um halo de simpatia humana, atraindo admiração e amizade. 

Senhores: nesta sessão solene, em que rendemos um tributo 
de saudade ao consócio ilustre, que nesta casa ocupou a cadeira 
31, sob o nome venerável de Bernardino Bormann, é ao histo- 
riador militar, operoso e justo, que devemos o culto de nossa 
admiração. 

Como voltou, no último quartel da fecunda vida, o seu in- 
fatigável espírito para essa ordem de estudos, nos quais, como 
em tantos outros, haveria de legar-nos os frutos de sua escla- 
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recida inteligência, diz-nos êle próprio na apresentação de A 
Batalha do Passo do Rosário, a mais antiga de suas grandes obras. 


«Logo aos primeiros passos de minha vida como oficial do 
Exército, afirma ali, senti com mágua a deficiência de minha pre- 
paração histórica. Reconheci sem demora não só que me falecia 
em geral o conhecimento dos fastos da Pátria, mas sobretudo o 
de seus grandes eventos militares». 

E quem, pergunto, das gerações que vão entrando hoje nas 
sombras da velhice, não sentiu a mesma deficiência ao deixar a 
saudosa Escola da Praia Vermelha? 

Dá-nos Tasso Fragoso a explicação da antinomia, que o so- 
bressaltara na mocidade, entre o ambiente de trabalho e civismo 
da escola, servida por mestres consumados, e o abandono em que 
ali ficara a História Militar do Brasil. Ela estaria em se haver 
arraigado no espírito de muitos, sobretudo republicanos, nos últimos 
anos anteriores ao advento da República, «a falsa idéia de que a 
democracia verdadeira e a fraternidade real entre os povos deviam 
assentar preliminarmente no esquecimento e até na maldição de 
certos fatos do passado, os quais, na verdade, só deveríamos 
julgar transportando-nos à época em que se realizaram, isto é, 
repondo-os no respectivo ambiente social». 

Com o correr dos anos e o comércio dos livros, esclarece, 
«foi vendo, por si mesmo, a veracidade do velho conceito de que 
a História é mestra da vida, fonte perene de patriotismo e que, 
portanto, não deve ser desconhecida notadamente de militares». 
Convencido de que «o estudo dos episódios guerreiros das gerações 
que nos precederam, feito com serenidade e reilexão, é salutar 
aos moços que vestem farda, pois lhes fortalece o espírito, retem- 
pera o caráter e proporciona sólidos elementos para julgarem 
questões imprevistas e, por vêzes, incandescentes, em que as 
paixões dominantes, sem as luzes da verdadeira História, acarre- 
tariam os maiores desatinos», embrenhou-se na meditação do passa- 
do, para refazer o fio dos acontecimentos e buscar-lhes a explica- 
ção natural, não para seu uso exclusivo, como singelamente de- 
clara, senão para poupar aos jovens militares o trabalho a que se 
entregava. Animava-o, assim, menos o desejo de glória que o 
propósito de ser útil. 

Como Dominigue Ricard, via na História o guia seguro que 
apressa no homem a marcha tarda da razão, evitando, com seus 
conselhos, os desvios das fraquezas e da inexperiência. 


Pesquisador paciente, investigador consciencioso, não des- 


prezando contribuição algum: que pudesse projetar luz sôbre as 
questões controvertidas, deu-nos, em A Batalha do Passo do 
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Rosário, uma narrativa desapaixonada e veraz do lance guerreiro, 
suas origens e consegiiências, julgado com serenidade e elevação. 
Pensando, porém, no quanto seria útil «aos jovens patrícios que 
ingressam ao exército ou que só há pouco alcançaram o pôsto de 
olicial», conhecer ces antecedentes históricos da luta, traça-lhes 
agueia síntese admirável, precisa e clara, verdadeira miniatura da 
vida colonial do continente, que forma a primeira parte do livro. 
O alto senso de justiça que presidiu à elaboração do trabalho, os 
sentimentos de estima aos povos vizinhos, com que no passado 
tivemos luta, que lhe inspiram os conceitos, e a forma pura € O 
estilo ameno em que está vasado, consagram-no obra clássica, 
merecedora de edição especial, para uso de tôda a mocidade 
brasileira. 


Aproveitando o tempo escasso que lhe deixavam os deveres 

profissionais, lançou-se em seguida à tarefa ingente de esclarecer 
definitivamente as causas e o desenvolvimento da nossa política 
no Prata, no meiado do século passado, quando fomos novamente 
compelidos a empunhar as armas em defesa da soberania e honra 
da nação. E deu-nos a Ilistória da Guerra entre a Tríplice Alian- 
ça e o Paraguai, êsse monumento de serena justiça aos nossos 
antepassados, devida reparação dos agravos sofridos pelos velhos 
guerreiros que se sacrificaram gloriosamente, nos banhados e es- 
têros, em defesa da Pátria. É que lhe feriram os sentimentos 
cívicos, na Escola Militar do seu tempo, o irreverente estado de 
alma da geração a que pertencia e o meio que a preparava. Ali 
havia, segundo afirma, «um como temor de fala em guerra, em 
presença de moços que não tinham para com os velhos guerreiros 
do Paraguai, que desfilavam diante dêles, alquebrados pela velhice 
e com as fardas rebrilhantes de condecorações, o respeito e a 
estima que, sem dúvida, mereciam como dignos servidores da 
pátria comum». E, com o seu esfôrço nobilitante, promoveu-lhes, 
na madureza, a devida reparação, exumando dos arquivos a ver- 
dade histórica, a cuja luz se revestiram do fulgor da glória as 
ações que praticaram nos campos de batalha. A mocidade con- 
temporânea, por sua mão benemérita, aprendeu assim a admirar 
a cohorte valorosa que se bateu pelo Brasil. 
“A obra, apesar de vasta e proficiente, não o satisfez contudo. 
Abriu, por isso, o caminho aos seus continuadores, assinalando 
com marcos inconfundíveis o que restava a percorrer. Tarefa pa- 
triótica, digna da atenção dos sócios desta casa. 

Mas, nem a velhice lhe arrefeceu o entusiasmo pelos estudos 
históricos, nem a sua fecunda operosidade cedeu, senão a custo, 
às contingências fisiológicas. Deu-nos ainda A Paz com o Pa- 
raguai, em que explica a forma por que se restabeleceram as 
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relações normais entre os beligerantes, depois de finda a contenda. 
Em suas páginas trata, com a serenidade e elevação de sempre, 
as graves questões suscitadas durante as negociações, gue nos 
ameaçaram de uma nova querra, dessa vez com a República 
Argentina, nossa aliada de cinco anos. 

Definindo a atitude do govêrno brasileiro nessa emergência, 
assim se expressa o general Tasso Fragoso: «Apraz a um bra- 
sileiro ler a documentação referente a êste episódio, conhecer de 
perto a segurança e nobreza das notas que expedimos e a firmeza, 
a calma patriótica e o saber com que estadistas brasileiros, como 
Paranhos, Cotegipe e Correia, se houveram nas discussões tra- 
vadas na Côrte, em Buenos Aires e em Assunção. É meditação 
que reconforta a alma, pois demonstra a segurança e oportunidade . 
das decisões que se escudam em motivos elevados». 


O seu desejo de proporcionar aos jovens brasileiros, que 
abraçaram a carreira das armas, o conhecimento dos fastos mi- 
litares da nação, acompanha-o, sem desfalecimento, através de 
tôda a vida. Vai, assim, recolhendo e transmitindo às novas ge- 
rações todos os testemunhos que reune, coordenados de forma que 
gerem a convicção, por essa forma aplainando, pela experiência 
histórica, o caminho dos que terão um dia de solucionar os graves 
problemas relacionados com a vida política do país. Seguindo essa 
crienação é que nos brin'a com a Revolução Farroupilha, expo- 
sição concatenada das operações militares realizadas durante os 
dez anos da sublevação riograndense, que ameaçou a integridade 
do Império e obrigou a mover para o sul grande parte do cxército 
e da marinha nacionais. Filia, nesse estudo, o movimento de 1835 
à reação do espírito liberal que animava a nacionalidade nascente, 
contra o absolutismo de Pedro 1, cuja sobrevivência mantivera o 
período da Regência em constante agitação. Demos, porém, a 
palavra ao mestre neste ponto fundamental para a interpretação 
dos desígnios que animaram os chefes revolucionários riogran- 
denses. 


«A meditação serena dos fatos da revolução farroupilha, diz 
Ele, leva ao espirito desapaixonado a convicção de que ela é um 
simples elo da cadeia dos movimentos de rebeldia com que o Brasil 
aspirou a libertar-se do domínio de Portugal e do regime mo- 
nárquico. Não há nela sintoma de anti-brasileirismo que a des- 
lustre, como não o houve, por exemplo, na Confederação do Egua- 
dor, em 1824. O rompimento com o Império obrigava à indepen- 
dência, mas nem os farroupilhas, nem os pernambucanos queriam 
marchar sózinhos para o seu novo destino, senão que convidavam 
as demais províncias a acompanhá-los. Que a evolução brasileira 
tinha de operar-se na direção da democracia, provam-no os acon- 
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tecimentos subsegiientes, prova-o sobretudo o 15 dé novembro 
de 1889, em que o Brasil instituiu o regime republicano. promul- 
gando depois notável Constituição, garantidora da liberdade es- 
piritual, da ordem e do progresso». 


Por essa forma, respeitando a verdade histórica, procurava 
apagar os vestígios das dissenções internas, que durante tantos 
anos separaram os brasileiros. 


Muitas outras contribuições valiosas à instrução dos jovens 
oficiais — que não cessou de apontar como o escôpo de sua 
fecunda obra de historiador militar — legou-nos a inteligência 
pujante do consócio ilustre, cujo desaparecimento todos pran- 
teamos. Acompanhar-lhe, porém, de perto a fecunda produção, 
mesmo a enumerando apenas, levar-nos-ia longe, e nem o mo- 
mento é adequado, nem sobrariam recursos ao vosso intérprete 
para tarefa de tão largo alento. Será a grata incumbência de seus 
biógrafos, que bem poderão sair desta casa, onde se cultiva a 
História com o fervor que animava o espírito do preclaro mestre 
e onde se admiram os talentos e virtudes que lhe exornavam a 
personalidade superior. 

A vida exemplar do general Tasso Fragoso não é menos ins- 
trutiva do que suas obras, pois sua conduta, em tôdas as emer- 
gências, pautou-se sempre, como a de Plutarco, por elevados prn- 
cípios. Amigo leal e devotado, sua sensibilidade moral não lhe 
permitia confessar aos amigos o que por êles fazia, » que só o 
tempo ou os acontecimentos chegariam a revelar. Chefe de fa- 
mília extremoso e austero, não conheceu jamais atrativos r.aiores 
que os de seu próprio lar. O gôsto fino e delicado, à paixão do 
nobre e do justo, a fôrça de seu espirito que o erguia até os mais 
elevados píncaros a que se alçou a inteligência humana, a vibra- 
ção cívica de sua alma e à renúncia aos bens materiais dão-lhe 
à personalidade perfil destinado ao buril do estatuário. 

É à memória dêsse grande homem que o Instituto de Geografia 
e História Militar rende neste momento o preito de sua saudade 
e admiração, e a que uma fiel amizade oferece o seu modesto. 
tributo. 


HISTÓRIA DA GUERRA ENTRE A TRÍPLICE ALIANÇA 
E O PARAGUAI, DO GENERAL TASSO FRAGOSO 


General E. LerrÃo DE CARVALHO 


Imprensa do Estado Maior do Exército, 1934 


A falta de uma obra em; que se expusessem, com ânimo se- 
reno e conhecimento de causa, os acontecimentos que motivaram 
a guerra do Paraguai, e se estudassem, com apurado senso crítico 
as operações militares, à custa de tão grandes sacrifícios levadas 
a têrmo naquelas remotas e inóspitas paragens, pelo exército e pela 
marinha do Império, foi uma das razões de haverem perdurado, 
por tantos anos, os injustos conceitos assacados contra a nossa 
política no Prata, até por brasileiros, e as apreciações desabona- 
doras para os nossos chefes militares pela direção que imprimiram 
à guerra, feita a braços com tamanhas dificuldades e de que nos 
saímos afinal galhardamente. 


Dentro do país, o espírito anti-monárquico, ativo e crescente 
desde o manifesto republicano de 1870, não perdeu ensejo para 
desmerecer na ação dos homens de govêrno, a quem coube tomar 
as graves resoluções que as circunstâncias nos impuseram e que, 
mau grado o nosso desejo, nos levaram à luta, primeiro contra o 
govêrno uruguaio de Aguirre e Berro, depois contra Francisco 
Solano Lopez. À partir de 1889, acentuou-se a condenação, sem 
maior exame, dos estadistas do Império e dos chefes militares, a 
quem o espírito pacifista da época negava clarividência e acerto 
nas negociações diplomáticas, e prudência e sabedoria nas ope- 
rações militares, sem que houvesse à mão uma documentação ade- 
guada a servir de base a uma pronta e fundada contradita. 

Essa sensível e inexplicável lacuna é que vem de desaparecer, 
com a publicação do notável trabalho do general Tasso Fragoso, 
fruto de longos anos de pacientes investigações, levadas a efeito 
nos arquivos do país, onde o ilustre militar colheu copiosa do- 
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cumentação do mais alto valor histórico, quase tôda da época, e 
em grande parte redigida por testemunhas ou atores dos aconte- 
cimentos, e de cuidadoso exame de tôda a bibliografia existente 
sôbre o assunto, no Brasil e no estrangeiro. 


Sóbre material de semelhante valor é que assenta a recons- 
tituição histórica empreendida agora, com tão: grande êxito, pelo 
autor da Batalha do Passo do Rosário. Sua penetrante intuição, 
sua vocação de historiador, imparcial e consciencioso, dá-nos, na 
História da Guerra entre a Tríplice Aliança e o Paraguai, uma 
análise profunda das causas remotas e imediatas do grande drama 
sul-americano, em que, sem o querer, fomos parte, oferecendo ao 
país, particularmente às suas classes armadas, os dados em que 
estriba, em segura dedução lógica, uma narração, de apurado 
gôsto literário, do meio social e das tendências políticas dos povos 
envolvidos na luta, exercitando uma crítica abalizada sôbre os 
recursos bélicos e as operações militares dos dois campos adversos, 
e tirando os ensinamentos de ordem tática e estratégica que a 
campanha proporciona, infelizmente desaproveitados durante tanto 


tempo. 


Compreende a obra cinco volumes, com 1873 páginas de 
texto e numerosos mapas do teatro da guerra e cartas e croquis 
das zonas de operações, trabalho perfeito das oficinas do Estado 
Maior do Exército, que muito facilitam a compreensão e dão ao 
trabalho inestimável valor. 

No primeiro volume, diz o autor, no prefácio, «estudam-se os 
acontecimentos históricos, inclusive a nossa intervenção no Uruguai 
em 1864, e depois a invasão paraguaia na Província de Mato 
Grosso, levada a cabo por Lopez quando o Brasil ainda não 
havia terminado aquela intervenção. Recordam-se particularmente 
os fatos capitais da história do Uruguai, da Argentina, do Pa- 
raguai e do Brasil, que tenham influído no conflito armado entre 
êsses países ou que possam esclarecê-lo». 

Desenvolvendo êsse programa, dá-nos, num resumo claro e 
conciso, a evolução da política do Uruguai depois da indepen- 
dência, a da Argentina a partir da guerra com o Brasil, a formação 
do govêrno de Rosas e sua influência na luta dos farrapos, as 
reações militares erguidas contra o tirano de Buenos Aires, na 
Argentina e no Paraguai, e as intervenções européias nos negócios 
do Prata, preparando, dessa maneira, o grandioso cenário em que 
figuraremos, devido à repercussão que tiveram êsses memoráveis 
acontecimentos no Rio Grande do Sul. 
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A intervenção do Brasil em prol do Uruguai e contra Rosas 
recebe, assim, uma explicação lógica, que a abundante documen- 
tação de que o autor se serve explica por completo. São páginas 
dignas da maior vulgarização as que descrevem a derrota de 
Oribe e a queda de Rosas, feitos para que contribuimos decisiva- 
mente, com as tropas de Caxias e a divisão auxiliar, ao mando 
de Marques de Sousa. O desinterêsse dessa contribuição eficaz 
com que colaboramos na libertação dos povos do Prata, reconhece-o 
Urquiza em sua proclamação de despedida aos brasileiros, quando 
êstes deixaram Buenos Aires, depois da vitória, para regressar ao 
Brasil: «Brasileiros!» disse êle. «A Justiça, a Liberdade e a Glória 
vos chamaram ao Rio da Prata, e cooperastes para a salvação das 
duas Repúblicas e aniquilamento de seus tiranos. Graças e imortal 
honra a vós e a vossos filhos». 


Lança, em seguida, o general Tasso Fragoso uma rápida 
mirada à história do Paraguai, de 1810 em diante, pintando, com 
traços vivos e colorido original, o movimento da independência 
naquela província do vice-reinado do Prata, o surto do govêrno 
de Frância, a sociedade sôbre que imperou, soturna e discricio- 
nariamente, para dar-nos, por fim, a ascenção de Carlos Antonio 
Lopez, seu longo e opressivo domínio, conduzindo o leitor, através 
de um ambiente de perfeita realidade, à presidência de Francisco 
Solano Lopez. De passagem, ventila a questão dos limites com 
o Brasil, discutidos várias vêzes e objeto de outros tantos acordos, 
tentados pela nossa diplomacia, desde 1843, e sempre malogrados, 
devido às descabidas exigências do govêrno de Assunção. 

Avançando depois através do tempo, num movimento heli- 
coidal, perpassa sucessivamente pelos acontecimentos relacionados 
com as lutas políticas e militares verificadas, ora numa, ora noutra 
das três nações platinas, enumerando-os, comentando-os, expli- 
cando-os, até entrar a fundo na fase crítica iniciada com o govêrno 
de Giró, no Uruguai, agravada com a invasão de Venâncio Flores, 
durante o govêrno de Aguirre, e terminada com a entrega do 
poder por Berro, fase durante a qual se efetua a intervenção 
armada do Brasil na Banda Oriental e se pronuncia a ofensiva 
paraguaia contra nós. 


Nessa parte da empolgante narrativa traz a lume o general 
Tasso Fragoso uma documentação inédita que elucida por com- 
pleto a intriga tramada contra o Brasil em Montevidéu, e executada 
em Assunção, por Herrera e Lápido, da qual a consegiiência lasti- 
mável foi a longa e sangrenta luta que envolveu as quatro nações. 
A clareza da narrativa e a argumentação cerrada do autor, assente, 
a cada afirmação, em documentos irrefutáveis, dão vida à história, 
que parece desenrolar-se sob nossos olhos. Nada fica por examinar. 
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A partir da invasão do Uruguai por Venâncio Flores, à testa da 
cruzada libertadora, acompanha o leitor, de perto, todos os inci- 
dentes que vão agravando, dia a dia, as relações entre êsse país 
e a Argentina e o Brasil, até exigirem as dificuldades, sempre 
crescentes, para um entendimento o exame local dos aconteci- 
mentos, confiado, pelo govêrno imperial, ao conselheiro Saraiva. 
O malôgro dessa tentativa de solução diplomática para as 
reclamações dos súditos brasileiros residentes no Uruguai, a quem 
o govêrno de Aguirre negava igualdade de tratamento com os 
seus compatriotas, levou-nos às represálias e à aliança com Flores, 
fatos que o general Tasso Fragoso pôs em evidência, com rara 
isenção de ânimo, condenando o que de precipitado ou excessivo 
houve de nossa parte, e desembaraçando a pérfida trama tecida na 
sombra com tamanha virtuosidade por Herrera e seus delegados 
em Assunção, da qual resultou, como dissemos, a campanha contra 
o Paraguai. 
O aspecto verdadeiramente militar da intervenção no Uruguai 
é também examinado pormenorizadamente. As operações do Exér- 
cito do Sul, comandado pelo general João Propício Menna Barr 
reto, não obstante a grande deficiência de cartas da região e a 
imprecisão das partes de marcha e de combate, oferecem aos 
estudiosos do Exército farto material para trabalhos de ordem 
tática e estratégica, rico de ensinamentos ainda na época presente. 
O assunto é tratado pelo autor com amplo desenvolvimento, dando 
informações pormenorizadas sôbre o recrutamento da tropa que 
levantamos para a expedição, reunião dos efetivos e organização 
das unidades, concentração da fórça, sua cobertura inicial e a 
marcha através do território uruguaio, em direção a Paisandu e 
Salto, e, daí, depois de tomadas as duas praças, em direção a 
Montevidéu, parte por via fluvial, parte por terra. 
Entremeiando em sua narrativa os acontecimentos políticos 
e diplomáticos com as operações militares, traça O general Tasso 
Fragoso um quadro de fácil compreensão, em que todos os fatos se 
relacionam e aclaram, entrosando-se como peças de uma mesma 
máquina. Seguindo êsse método, que lhe faculta escrever verda- 
deiramente a história, de que as negociações diplomáticas, as lutas 
políticas e as operações militares são meros episódios diferenciais, 
que se integram numa ação única, expressão da atividade nacional 
através do govêrno, o autor, antes da rendição de Montevidéu, 
faz entrar na liça a missão do visconde do Rio Branco ao Prata, 
esbocando, desde logo, o grande papel que a êsse benemérito 
brasileiro estava reservado nos lances futuros daquele teatro da 
guerra, em que sustentávamos, a um tempo, duas campanhas, 
uma diplomática, outra militar. 
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O capítulo terceiro dêste volume dedica-o, todo inteiro, à 
intriga diplomática movida junto ao presidente do Paraguai contra 
o Brasil e a Argentina. O leitor pode assim acompanhar pari passu 
tôda a trama de que resultou a guerra da tríplice aliança. Graves, 
decorrem dêsse estudo as responsabilidades dos homens de Es- 
tado incumbidos da política internacional do Uruguai, naqueles 
tormentosos dias, pelo advento da guerra. Vemos, assim, como 
foi lançada a semente da discórdia no cérebro enfermo do tirano 
do Paraguai, as resistências que êle a princípio opôs à idéia de 
assumir o papel de árbitro das questões do Prata, para que 
era convidado, e a temeridade com que, afinal, se lançou à luta, 
sem contemplação nem respeito a nenhum princípio, espezinhando 
e ferindo os legítimos melindres dos Estados vizinhos, mesmo os 
daquele que o precipitou na refrega e a que trata com soberano 
desprêzo... E' o que ressalta da nota de 25 de agôsto de 1864, 
dirigida por Berges a Herrera e que o general Tasso Frageso 
publica na integra. 

Antes de tratar do desenlace da luta no Uruguai, expõe o 
autor a invasão de Mato Grosso pelos paraguaios, cujos aspectos 
estratégico e tático examina, investigando o objetivo visado pelo 
ditador e mostrando as consegiiências insignificantes, para a guerra, 
dêsse ato de violência com que Lopez abriu a campanha contra 
nós. E" a matéria do quarto capítulo. No quinto e último, é 
apreciado o desenlace da luta no Uruguai. 
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No segundo volume da sua obra, descreve o general Tasso 
Fragoso as operações na Mesopotâmia Argentina e no Rio Grande 
do Sul. «Inicia-se nêle — adverte o autor no prefácio — o estudo 
da guerra própriamente dita, isto é, dos sucessos no teatro prin- 
cipal. Explica-se a formação da Tríplice Aliança e seu plano de 
operações, cotejam-se as fôrças em presença, lança-se rápida mi- 
rada ao terreno, relata-se a invasão paraguaia às Províncias de 
Corrientes e do Rio Grande do Sul, e tôdas as operações: dos 
aliados para bater os invasores e obrigá-los a voltar a seu país, 
repassando-lhe a fronteira fluvial. 


Descreve-se a seguir a travessia do Paraná pelas tropas da 
Aliança, ato preparatório da invasão do território inimigo, e depois 
am archa delas contra Humaitá». 


O volume contém 418 páginas e compreende a segunda parte 
da obra, com quatro capítulos, e a terceira. Estuda os aconteci- 
mentos desenrolados depois do convênio de 20 de fevereiro de 
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1865, que pôs fim à luta na República Oriental e permitiu ao 
Brasil reunir todos os seus meios de defesa e lançá-los contra 
Lopez. 

Analisa o deslocamento do exército de Mena Barreto, de 
Montevidéu “para a região de concentração inicial, e as operações 
da esquadra em combinação com êle, comentando essa primeira 
fase da campanha em que o comando em chefe coube ao almi- 
rante Tamandaré e, a Francisco Otaviano, a representação do 
pensamento político do Império no teatro da guerra. 

Dá-nos o general Tasso Fragoso, na íntegra, o plano de 
operações do almirante, por êle exposto ao ministro da Marinha 
em ofício reservado de 3 de março de 1865, plano «que é em 
substância o que Caxias já havia formulado, cêrca de dois meses 
antes, isto é, a 25 de janeiro», quando consultado pelo govêrno 
imperial, conforme acentua o autor na obra. 

E” impressionante a concordância de opiniões revelada, a êsse 
propósito, pelos dois grandes chefes militares, um de terra, outro 
de mar, em condições pessoais tão diversas, ao planejarem as 
operações da campanha, cujos lances principais seriam, no fundo, 
os mesmos; o fato evidencia o valor profissionai dos cabos de 
guerra a quem a monarquia entregara a direção de suas fôrças 
armadas nas lutas memoráveis que sustentamos com o estrangeiro. 

A propósito dêsse plano de operações, cuja modalidade de 
execução mais vantajosa exigia a travessia do território argentino, 
o que não nos era permitido fazer sem a autorização d'a nação 
vizinha, ventila o general Tasso Fragoso a questão debatida por 
escritores plantenses, dos passos dados, em vão, pelo govêrno im- 
perial, junto a Mitre, com o fim de obter dêle a necessária licença 
para aquela travessia, deixando o assunto perfeitamente claro. 

Das negociações então levadas a efeito resultou o protocolo 
de outubro de 1864, concertado entre Felipe Leal, nosso ministro 
em Buenos Aires, e Rufino Elizalde, ministro das relações exte- 
riores de Mitre, para o caso de o Paraguai violar o território 
argentino, hipótese em que, para repelir o invasor, a Argentina 
associaria os seus esforços aos do Brasil e permitiria a êste levar 
o seu exército a qualquer ponto das províncias argentinas do litoral. 


«Êsse documento, diz o general Tasso Fragoso, é o verda- 
deiro germe do Tratado da Tríplice Aliança». 

Expõe a seguir o autor a tentativa de Lopez com o fim de 
obter de Mitre idêntica permissão, e a resposta serena e firme do 
presidente argentino, recusando-lhe igualmente o trânsito de suas 
tropas através de Corrientes e Entre-Rios, o que provocou a 
resolução do ditador paraguaio, de lo Ilevar todo por delante... 
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A reconstituição dêsses acontecimentos, tratados pelo autor 
com um notável poder de síntese, caracteriza-se, na narrativa do 
general Tasso Fragoso, por inexcedível clareza, mau grado o 
emaranhado do assunto, motivo de tantas notas diplomáticas, 
cartas e ofícios dos agentes dos três governos. Aí encontra o 
leitor uma valiosa documentação, de que fazem parte o Tratado 
da Tríplice Aliança e o Protocolo anexo, que regula certas pro- 
vidências de ordem militar, aplicáveis ao Paraguai, depois de 
vencido. 

Ainda no primeiro capítulo, estuda o teatro provável das 
operações e dá balanço às fôrças de terra e mar dos beligerantes, 
descreve o ataque dos paraguaios à cidade de Corrientes e a 
sua marcha posterior, ao longo do rio Paraná, sob o comando 
de Robles e o malôgro dêsse movimento, de alcance estratégico 
duvidoso, contra a resistência dos argentinos, eficazmente auxi- 
liados pelos navios da esquadra brasileira e os contingentes mi- 
litares levados a seu bordo. 


A batalha do Riachuelo, cuja importância decisiva para o 
êxito da campanha é posta em evidência pelo autor, é aí estudada 
à luz de farta e valiosa documentação. 


No segundo capítulo, trata da marcha realizada pela coluna 
paraguaia que, paralelamente à de Robles, invadiu por nordeste 
a província de Corrientes, sob o comando de Estigarribia, para 
atacar o Rio Grande do Sul. E a fôrça mandada organizar sigilo- 
samente por Lopez em Encarnación, no mês de abril de 1864, e 
concentrada no comêço do ano seguinte nas margens do Pindapoí, 
ao norte da província argentina, descreve o seu deslocamento para 
leste e a passagem do rio Uruguai, invadindo o território riogran- 
dense nas imediações da vila de São Borja, tomada e posta a 
saque pelo general do ditador. 


As operações no Rio Grande, empreendidas por Estigarríbia 
ao longo do rio Uruguai, até Uruguaiana, em que se encurralou e 
foi por fim vencido, estuda-as o autor meticulosamente, recons- 
tituindo-as, o quanto permitem as deficientes informações proce- 
dentes dos dois adversários. Expõe, em seguida, as medidas 
tomadas para a defesa da província do Rio Grande do Sul, tão 
mal apercebido para a luta, apesar de antiga a ameaça de Lopez 
à nossa soberania nacional. A dispersão das tropas brasileiras 
no momento da invasão, a insuficiência do seu comando, em mãos 
de um chefe fraco e pouco capaz, a peguena resistência que 
oferecemos ao inimigo, durante sua marcha ao longo da fronteira 
são fatos comentados vivamente pelo general Tasso Fragoso, que 


sôbre êles borda reflexões de que se poderão colher, ainda hoje, 
preciosos ensinamentos. 


sa 
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A nomeação do general barão de Porto Alegre para chefiar 
o exército em operações no Rio Grande, a 20 de julho de 1865, 
corrigiu, embora tardiamente, os erros e fraquezas que caracte- 
rizaram o emprêgo das nossas tropas na primeira fase da luta, 
e permitiu aproveitar a experiência dêsse ilustre militar nas ope- 
rações contra Uruguaiana, em que se portou mais uma vez com 
altivez e competência. 

Encerram o capítulo algumas páginas sôbre a cooperação pro- 
metida por Urquiza aos aliados e que êle não pôde prestar, e as 
causas prováveis da debandada da cavalaria entrerriana, com que 
contava Mitre para repelir os paraguaios do território da Meso- 
potâmia. 

Segue-se, no capítulo terceiro, a marcha do exército de 
Osório, das cercanias de Montevidéu para o norte, e a sua reunião 
junto ao rio Dayman, afluente da margem esquerda do rio Uruguai, 
perto de Salto, concluída a 10 de julho de 1865; aí veio ter, a 
22 do mesmo mês, a cavalaria de Mena Barreto, aguardando tôda 
a tropa cêrca de um mês que os dirigentes da guerra assentassem 
no plano das operações a adotar, do qual resultou a passagem 
do nosso exército de Dayman para Concórdia, isto é, da margem 
esquerda para a direita do rio Uruguai. 


«A operação da travessia do rio durou 17 dias (estava con- 
cluída a 11 de julho) — diz o general Tasso Fragoso — e pôs 
à prova a atividade e o ardor dos brasileiros». Para avaliar a 
envergadura da operação, basta recordar que o efetivo de Osório 
subia a 19.000 homens. 


Analisa depois o autor os entendimentos havidos entre Osório 
e Tamandaré com Mitre e Flores, de que resultou a remessa de 
contingentes do exército brasileiro para colaborar no cêrco de 
Uruguaiana. Trata, por fim, da reunião das tropas aliadas em 
Concórdia, depois de «ão longas marchas e de haverem transposto 
três grandes rios. 

Ainda nesse capítulo, examina o pensamento estratégico de 
Mitre, seus entendimentos com Urquiza, em cujo concurso punha 
tanta confiança, e o plano das operações que formulara, no qual, 
diz o general Tasso Fragoso, só três coisas havia de positivo: 
o primeiro objetivo a atingir — Humaitá, a linha de operações 
para conquistá-lo e a concentração prévia na província de Cor- 
rientes. E expõe, em continuação, a segiiência natural dos pensa- 
mentos do presidente argentino, que se acentuam à medida que 
o tempo corre, que os movimentos do inimigo se caracterizam 
e que os contingentes aliados se aprestam para a luta, valendo-se, 
na exposição, da abundante correspondência trocada por Mitre e 
Urquiza, Gely e Obez, Paunero e outras personalidades. Ex- 
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pande-se, aí, com tôda a segurança, o espírito lógico e clarivi- 
dente do autor, que nos proporciona páginas de intensa vida, es- 
critas com extraordinário vigor. 

Concentrados os aliados em Concórdia e imposta a rendição 
a Estigarríbia, a cuja arrogância estava reservado tão duro castigo, 
inicia-se a marcha contra o inimigo que avançara para o sul ao 
longo do rio Paraná. Estuda o autor os movimentos de Paunero 
contra o exército de Robles, depois de Resquin, fornecendo pre- 
ciosos dados concernentes às operações e aos efetivos, de forma 
que o leitor adquire uma idéia exata daquele grande esfôrço pre- 
liminar, exigido dos aliados como condição para poderem atingir 
em seu território ao temerário agressor. Há, nesse longo capítulo, 
muitas outras questões do mais alto interêsse, tratadas exaustiva- 
mente, tais como a do comando em chefe das fórças aliadas em 
frente a Uruguaiana, de que se saiu galhardamente o barão de 
Porto Alegre, a do restabelecimento das boas relações entre o 
Brasil e a Inglaterra, a viagem de D. Pedro 11 a São Borja pelo 
rio Uruguai e o processo mandado instaurar contra os culpados 
de frouxa resistência oferecida aos invasores do Rio Grande do Sul. 

O quarto e último capítulo da segunda parte da obra começa 
pelo estudo do plano de operações dos aliados, formulado depois 
da rendição de Uruguaiana, que o autor analisa detidamente, e 
em virtude do qual voltaram à margem direita do rio Uruguai as 
fôrças dos três exércitos que cooperaram no assédio daquela praça. 
Trata, a seguir, do exército brasileiro de observação nas Missões, 
cujo núcleo inicial foi o corpo comandado por Porto Alegre, e 
passa a relatar as emprêsas levadas a cabo pela coluna Resquin. 
A êsse propósito recorda ao leitor já ter feito sentir «a profunda 
ignorância em que nos encontramos com respeito aos pormenores 
das operações dos paraguaios durante a invasão de Corrientes pela 
margem do rio Paraná. Não será, pois, de admirar — ajunta — 
que sempre me limite a informações demasiado incompletas». 

Estuda, em continuação, a marcha dos aliados para Corrientes. 
e a ordem de batalha de Osório, cujo exército apresentava nessa 
ocasião um efetivo de 35.000 homens (22.000 brasileiros, 4.000 
orientais e 11.000 argentinos). 

A terceira parte da obra não está dividida em capítulos: com- 
preende os preparativos para a invasão do território paraguaio, a 
travessia do rio Paraná e a marcha na direção de Humaitá. 

Começa por apresentar algumas reflexões sôbre a invasão de 
Mato Grosso e das províncias de Corrientes e Rio Grande do Sul 
pelas fôrças paraguaias, procurando reconstituir o plano de ope- 
rações que guiou a Lopez nesses movimentos, «a primeira grande 
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incógnita da guerra do Paraguai», afirma o autor, incógnita que 
«ninguém até hoje conseguiu determinar». 

Seguem-se reflexões sôbre as primeiras operações dos aliados, 
bordadas em tôrno dos acontecimentos imediatamente iigados zo 
início da campanha, resumidas com admirável clareza. Discute as 
resoluções tomadas por Mitre para a cobertura do exército aliado 
concentrado em Concórdia, a escolha dessa região e o itinerário 
da marcha contra o adversário, dando as razões por que teria sido 
preferível subir pelo rio Paraná, conforme fôra assentado a prin- 
cípio. São páginas ricas de ensinamentos, não só históricos, mas 
diplomáticos e militares. Analisa nessa ocasião os planos de guerra 
de Caxias e de Pimenta Bueno, documentos do mais alto valor e 
tão pouco conhecidos entre nós, concluindo por afirmar que «o 
plano aliado de invasão do Paraguai, examinado hoje como se 
fôssemos contemporâneos dos acontecimentos, afigura-se-me lógico 
e o mais convinhável naquela ocasião». 

Aprecia, a seguir, a situação dos aliados na confluência do 
Paraná com o Paraguai, onde estavam reunidos mais de 40.000 
homens, que teriam de se mover depois, «em terreno de que não 
havia cartas topográficas e, pode-se dizer, completamente desco- 
nhecido». Relata os golpes de mão de Lopez contra os aliados, 
na margem esquerda do Paraná, e descreve os preparativos dêstes 
para a invasão do Paraguai, de que estavam separados pela imensa 
caudal; comenta as decisões tomadas por Mitre, Tamandaré, Osório 
e Fióôres, na primeira reuniãc dos chefes aliados realizada a 25 
de fevereiro de 1866, no quartel general do presidente argentino. 

Com o fito de facilitar a inteligência das primeiras operações, 
estuda de perto a região formada pela confluência do rio Paraná 
com o Paraguai, socorrendo-se da carta hidrográfica levantada 
pela nossa marinha de guerra naquela época, e analisa em seguida 
as explorações procedidas para a escolha do ponto mais apro- 
priado à invasão do território inimigo. 

Fixada definitivamente a escolha dêsse ponto, depois de 
meticuloso estudo por parte dos chefes aliados, de que o general 
Tasso Fragoso nos dá um relato sucinto, esclarecendo as razões 
da divergência surgida a princípio entre Mitre e Tamandaré, 
vemos executar-se, com o mais completo êxito, uma das mais 
ousadas e imponentes operações da campanha: a travessia do rio 
Paraná pelo exército aliado, forte de 65.000 homens (37.870 bra- 
sileiros, 25.000 argentinos e 3.800 orientais), para a penetração 
no território paraguaio. 

A partir dêsse momento, a narrativa ocupa-se das operações 
militares dos aliados no território inimigo. 


O desembarque na margem esquerda do rio Paraguai, cêrca 
de meia légua da confluência com o Paraná, e o avanço na direção 
de Itapiru e do Passo da Pátria, realizados com resolução e de- 
nodo pelas tropas aliadas sob o comando de Osório, são narrados 
com impressionante realidade, tendo como apôio o testemunho dos 
que tomaram parte nesses memoráveis feitos de guerra. A narra- 
tiva transporta-nos ao rincão pantanoso em que se lançaram as 
nossas tropas e faz-nos viver aquêles dias de trágica vibração. 
Assiste o leitor a retirada de Lopez para o norte, abandonando o 
Passo da Pátria, que os aliados ocupam; o combate encarniçado 
do Estero Bellaco, em que a intervenção de Osório salvou a si- 
tuação dos aliados, por momento comprometida; a passagem dêstes 
para o norte do Estero, procurando acercar-se de Humaitá — 
primeiro objetivo da campanha; o estacionamento em Tuiuti; onde 
as fórças se reorganizam, depois de tão longo esfôrço, e. final 
mente, a batalha de 24 de maio, de que o general Tasso Fragoso 
nos dá uma empolgante descrição, enriquecida por seus comentários 
oportunos de historiador arguto e abalizado conhecedor da arte 
da guerra. 


HI 


O terceiro volume da obra do general Tasso Fragoso é con- 
sagrado às «operações realizadas em tôrno de Humaitàã para a 
conquista da extensa e forte posição defensiva que os paraguaios 
ali haviam organizado e termina com a queda da mesma». Com- 
preende portanto a fase mais importante da campanha, aquela 
em que se executaram as operações de repercussão decisiva para 
o desfecho da guerra. 


Nele se contém a quarta parte da obra, com 136 páginas, e 
a quinta, esta repartida em cinco capítulos. O volume tem ao 
todo 462 páginas. 


A quarta parte é a narrativa das primeiras operações dos 
aliados para conquistar a posição de Rojas e abrir caminho para 
Humaitá. 


Começa por uma apreciação da situação dos aliados na frente 
de Tuiutí, depois da batalha de 24 de maio. Apoiado nos teste- 
munhos de Centurion e de Thompson, mostra-nos as razões que 
levaram Lopez a organizar-se defensivamente e as providências 
de tôda ordem que adotou para isso. «A realidade havia-lhe pa- 
tenteado exuberantemente não lhe ser possível afrontar em campo 
aberto o exército inimigo», comenta o autor, ao passo que relembra 
o quanto não sofreria com a verificação do fato o desmesurado 
orgulho do ditador. Aos preparativos realizados pelos paraguaios 
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para enfrentar a nova fase da guerra, de defensiva contra os 
aliados, por sua vez invasores de território inimigo, depois de 
suportarem a invasão, segue-se a enumeração das medidas tomadas 
pelos brasileiros, argentinos e uruguaios para dar às operações o 
impulso capaz de pôr fim à guerra. Longa teria de ser a espera, 
como se sabe, antes que a linha de Rojas e do Sauce, e a frente 
fortificada de Humaitá, com sua queda, abrissem aos aliados as 
portas de Assunção ! 

Examina em seguida os combates de Itaity-Corá, travados 
na região constituída por algumas ilhas do esteiro Rojas; em que 
os argentinos localizaram o posto principal de sua linha de vigi- 
lância. São golpes de mão intentados pelos paraguaios, no dia 
10 de julho de 1866, contra os postos avançados argentinos, repe- 
lidos por êstes e renovados pelas tropas de Lopez a 11, com efe- 
tivos mais poderosos (quatro batalhões de infantaria, um regi- 
mento de cavalaria e duas estativas de foguetes), mas sem melhor 
êxito. Incidentes sem repercussão na marcha das operações, nêles 
se empenharam todavia efetivos consideráveis. Fizeram parte de 
uma série de ações parciais empreendidas por Lopez, primeiro 
contra o setor argentino, depois contra o dos brasileiros e orientais. 

Trata, depois, da organização do terreno, efetuada pelos pa- 
raguaios para fechar aos aliados os caminhos que, através da mata, 
permitiam a aproximação das linhas de Rojas e do Sauce. 'Ba- 
seado nas informações de Thompson, chefe do serviço de enge- 
nharia de Lopez e nas de Centurion, descreve o general Tasso 
Fragoso os entrincheiramentos construídos pelos paraguaios na 
orla da mata vizinha dos aliados, de onde pretendia o ditador 
perturbar-lhes continuamente a vida, a fim de forçá-los ao ataque, 
ou a recuar, retificando a sua frente. Contra essas trincheiras é 
que se atiram os aliados, a 16 e a 18 de julho, em combates encar- 
niçados, visando romper as cortinas com que Lopez buscava bar- 
rar-lhes o caminho para Humaitá. 

Êsses ataques foram ordenados já por Polydoro, depois de 
receber, a 15 daquele mês, o comando das mãos de Osório que, 
doente, deixara o campo de batalha. O general Tasso Fragoso 
descreve pormenorizadamente os dois combates, no primeiro dos 
quais empenharam os aliados oito batalhões de infantaria, sem 
resultado compensador e no segundo, fôrças ainda mais consi- 
deráveis, tendo de recuar por fim às posições primitivas. «Éles 
sentiram que o resultado fôra mesquinho comparado aos sacrifícios 
despendidos», observa o autor, que salienta quão frutuosa foi essa 
experiência para os aliados, conhecedores dali em diante das 
vantagens da utilização do terreno como colaborador da manobra, 
e hábeis em desalojar o adversário, com o mínimo de perdas, dos 


entrincheiramentos em que se abriga. 
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Passa o general Tasso Fragoso a narrar em seguida a marcha 
do exército do barão de Porto Alegre, de São Borja para o terri- 
tório argentino, depois, através da província de Corrientes, para 
a beira do rio Paraná, a fim de desempenhar a primeira missão 
que lhe fôra indicada como exército de reserva: tomar parte na 
invasão do território inimigo pelo lado de Itapiru, caso o exército 
aliado invadisse por Humaitá ou por ponto intermediário. 

Encontra aí o leitor informações preciosas sôbre o exército em 
operações na Província do Rio Grande do Sul, como se denomi- 
nava a princípio a tropa de Marques de Sousa; o texto do ofício 
confidencial em que o ministro da Guerra, Angelo Muniz da Silva 
Ferraz, lhe dá instruções sôbre a direção a imprimir às fôrças do 
seu comando; a composição dêsse exército em janeiro de 1866 
(13.000 homens, sendo 4.000 de infantaria, 8.000 de cavalaria, 
1.000 de artilharia e corpos especiais, 26 bôcas de fogo). 


Através da correspondência de Porto Alegre com Mitre e 
o ministro da guerra do Império, pode o leitor acompanhar o pen- 
samento do comando em chefe sôbre a utilização do exército de 
reserva, a princípio destinado a cobrir o flanco direito dos aliados, 
mas que por fim teve de fazer junção com êstes, para cooperar 
no ataque, ao longo da margem esquerda do Paraguai, contra 
Curuzu e Curupaiti. Oferece o maior interêsse o estudo da idéia 
estratégica de Mitre, que preferia o ataque pelo flanco esquerdo 
dos paraguaios, contornando a posição de Humaitá, como foi de- 
pois realizado por Caxias, e a dos outros membros da junta de 
guerra, provocada por Flóres, inclusive Tamandaré, partidários 
da intervenção do exército de Porto Alegre na região da Con- 
fluência, de combinação com a esquadra. 


Entra o autor, em continuação, no exame das resoluções 
tomadas pelo comando em chefe sôbre a conjugação dos esforços 
do exército, estabelecido em Tuiutí, cujas operações estavam para- 
lisadas desde os combates de 16 e 18 de julho, com as tropas de 
Porto Alegre. 


«Qual deveria ser? Ou, por outra forma: Como deveriam 
as operações do grosso que enfrentava as linhas do Sauce ser 
compassadas com as do rio Paraguai ? 


«O leitor vai ver, diz o general Tasso Fragoso, que os 
acontecimentos se desenrolaram de maneira que a primeira ação 
das fôrças que operam ao longo do rio Paraguai assume quase 
o caráter de um ataque parcial. Os aliados renunciam momen- 
tâneamente as operações decisivas do lado de terra com o grosso 
do seu exército, na esperança de alcançar a retaguarda do inimigo 
com um largo movimento fluvial pelo flanco direito dele». 
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Foi o que ficou resolvido na junta de guerra celebrada a 
i8 de agôsto, em que tomaram parte Mitre, Flôres, Polidoro, 
Pôrto Alegre e Tamandaré, cujo debate foi relatado por Polidoro 
ao ministro da Guerra em ofício confidencial de 20, wanscrito 
em resumo pelo general Tasso Fragoso. As deliberações tomadas 
pela junta, comunica-as Mitre oficialmente a Porto Alegre, no 
mesmc dia, instruindo-o em têrmos gerais da sua missão. A 
seguir, comenta o autor as desinteligências surgidas entre os 
chefes militares aliados, a propósito da subordinação de Parto 
Alegre à direção superior das operações, confiada a Mitre pelo 
tratado da Tríplice Aliança. A questão nasceu da recusa de 
Marques de Sousa de ficar sob as ordens de Tamandaré. do 
mesmo pôsto que êle, mas mais moderno, na ação conjunta do se- 
gundo corpo (Pôrto Alegre) com a marinha, contra as posições da 
margem esquerda do Paraguai, ao sul de Humaitá. A atitude 
re Pôrto Alegre, diz o general Tasso Fragoso, alarmou o gereral 
Mitre, que sentiu o comando supremo escapar-lhe das mãos na 
hora decisiva, pois se Pôrto Alegre não dependia nem de Ta- 
mandaré, nem dêle, Mitre, é porque era autônomo. Estende-se 
o general T'asso Fragoso na apreciação dos resultados a que chegou 
a junta dos chefes aliados, convocada por Mitre, a 28 de agôsto, 
a fim de esclarecer a situação de Pôrto Alegre, transcrevendo as 
informações que a respeito prestaram ao govêrno brasileiro os 
nossos generais ali presentes. Mitre revelou nessa emergência um 
grande desprendimento, que o autor põe em evidência, pois de- 
clarou abrir mão do direito, que o tratado lhe conferia, de dirigir 
a guerra, para cooperar com o seu exército nas operações, sem 
impor o seu comando. Como salienta o general Tasso Fragoso, 
a questão do comando único não ficou liquidada na reunião da 
junta, conservando Pôrto Alegre a sua preocupação de indepen- 
dência, que provocaria novos atritos posteriormente. 

Narra depois os sucessos ocorridos com a esquadra até o 
momento em que se vai executar a ação conjunta contra as po- 
sições do flanco direito do inimigo. Descreve sumariamente as 
organizações defensivas que o inimigo erguera em Curupaitíi e 
Curuzu, como cobertura do caminho da ilha do Sauce à fortaleza 
de Humaitá. E entra prôpriamente na exposição dos fatos que 
precederam ao ataque de Curuzu, analisa a direção impressa à 
ação por Pórto Alegre, sua resolução de não atacar o segundo 
objetivo (Curupaiti), a conferência dos chefes aliados para a 
tomada de novas deliberações, o novo plano de manobras adotado, 
a decisão de reforçar a ala esquerda para o ataque de Curupaití, 
as graves desinteligências surgidas entre Pórto Alegre e Taman- 
daré e Mitre, a cujo comando os dois chefes brasileiros não se 
queriam sujeitar no ataque à posição paraguaia. 


= AIOd es 


Êsses incidentes pessoais, examina-os o general Tasso Fra- 
goso com a sua habitual isenção de ânimo, dando a cada chefe 
a responsabilidade que no caso lhe cabe. 

Depois de referir-se à conferência solicitada por Lopez a 
Mitre e realizada a 12 de setembro em Itaity-Corá, página dra- 
mática da guerra, descrita com vigor e emoção pelo historiador 
brasileiro, trata êle a fundo dos preparativos do ataque a Curu- 
paití, da ação dos aliados contra essa posição paraguaia, termi- 
nando o minucioso estudo da operação com judiciosas reflexões 
sôbre a derrota dos aliados em Curupaiti, da qual tira os ensi- 
namento que ela comporta. 


Encerra esta parte da obra uma vista retrospectiva às con- 
cepções estratégicas de Mitre, nessa fase da campanha, a pro- 
pósito das quais nos dá informações da máxima importância 
acêrca da operação pelo flanco esquerdo da posição paraguaia, 
efetuada depois, com êxito, por Caxias, mas desde 30 de maio de 
66 defendida e recomendada pelo presidente argentino. São pá- 
ginas de um raro vigor e cerrada argumentação, as que a êsse 
respeito traça o ilustre soldado e historiador brasileiro. 


Com o desastre de Curupaití, entra a guerra da Tríplice 
Aliança em uma fase inteiramente nova, que se prolongará cêrca 
de dez meses. 

«Nesse dilatado período, conclui o general Tasso Fragoso, 
as operações paralisam-se; os exércitos contendores mantêm as 
suas posições; os aliados cuidam de aperceber-se do wessoal e 
material necessários para a continuação da ofensiva. A guerra se 
estabiliza e se reduz a fregiúentes bombardeios e sortidas sem 
valor. A esquadra avança algumas vêzes para canhonear Curu- 
paiti, mas sem ligar êsses bombardeios a nenhuma operação ter- 
restre de importância. 

«Resolve-se sem demora a crise latente no comando brasileiro, 
conforme já disse, mediante a nomeação de Caxias, a cujas ordens 
ficarão subordinadas tôdas as fôrças do Império, tanto terrestres, 
como navais. 

«Flores deixa em breve o campo da ação e recolhe-se à sua 
pátria por motivos políticos. Meses depois o general Mitre tem 
procedimento idêntico, em vista das agitações do interior da 
Argentina. 

«Caxias fica só no teatro da guerra. O ilustre general en- 
trega-se com ardor infatigável à tarefa demorada e penosa da 
reconstituição do seu exército, mas, por fim, logra a suprema 
ventura de o pôr em marcha executando o movimento torneante 
ou a famosa marcha de flanco, por que todos ansiavam e que 
será o prelúdio do sítio à posição de Humaitá». 
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A quinta parte da obra, compreendida, como dissemos, igual- 
mente no terceiro volume, trata do sítio e conquista de Humaitá. 


No primeiro capítulo, examina os preparativos para a exe- 
cução do novo plano de manobra. Narra os sucessos navidos no 
campo aliado logo depois de Curupaití; estuda as circunstâncias que 
presidiram à nomeação de Caxias para o comando em chefe das 
fôrças brasileiras em operações no Paraguai, analisando, à luz 
de documentação inédita, a atitude dêsse grande chefe railitar 
e a do govêrno imperial, ambas dignas do momento. 

Trata em seguida das instruções com que o govêrno brasi- 
leiro definiu a posição de Caxias em face de Mitre, dando-nos o 
documento confidencial em que o general brasileiro procurou, 
antes de sua partida para o Prata, obter maior precisão quanto 
às atribuições que lhe competiam com respeito ao comando em 
chefe dos exércitos aliados, e a resposta que lhe deu » govêrno 
imperial. 

A propósito da retirada de Tamandaré do comando da es- 
quadra, faz judiciosa apreciação sôbre a atuação dêle nesse pôsto. 
Aprecia a criação, resolvida por Caxias, do 3º corpo de exército 
no Rio Grande do Sul, corpo cuja organização e comando confia 
a Osório; mostra, em resumo, que foram os primeiros tempos do 
comando de Caxias no teatro da luta, e qual a ação da esquadra 
sob o comando do almirante Joaquim José Inácio. 

Relata os acontecimento passados na Argentina e que ccar- 
retaram a retirada temporária de Mitre do comando do exército 
aliado, no qual é substituído por Caxias (6 de fevereiro de 3867), 
descreve os efeitos do «cholera morbus» nas tropas em cperações 
e trata afinal da reunião do exército aliado entre Tuiutí e Passo 
da Pátria, medida preparatória tomada por Caxias a fim de dar 
comêço às novas operações. 

O segundo capítulo trata da marcha de flanco empreendida 
por Caxias para contornar a posição de Humaitá, do plano de 
manobra traçado com êsse fim, das primeiras operações para o 
investimento da praça, e das divergências surgidas entre Mitre 
e Caxias. 

Desenvolve o autor amplamente tôdas essas teses analisando 
o plano de manobra que Caxias vai executar, o qual consiste, 
em resumo, em deixar um dos três corpos do exército brasileiro, 
com alguns argentinos, guarnecendo as posições de Tuiuti e Passo 
da Pátria, para aferrar o inimigo e garantir a base de operações, 
e avançar com os outros dois corpos, e mais os argentinos restantes 
e os orientais, no rumo geral de nordeste, pela margem sul do 
Bellaco, até poder passar êste estero; volver, depois, francamente 


para oeste e continuar a marcha na direção de Tuyú-Cué. Por- 
menoriza o general Tasso Fragoso as medidas preliminares tomadas 
pelo comando em chefe para a execução do plano, iniciada a 22 de 
julho de 1867, dando-nos a composição da coluna, e sua ordem 
de marcha. 

Abundantemente documentada, é uma das partes mais ins- 
trutivas da obra, do ponto de vista militar. Faz aí o autor uma 
profunda análise da situação, segundo a encarava Caxias, ser- 
vindo-se, para isso, das instruções que êle deu, cêrca de um mês 
antes de partir, a Pôrto Alegre e ao almirante, e das cartas que 
dirigia a Osório a 11 de dezembro de 1866 e a 4 e 22 de abril 
de 1867, nas quais se encontra claramente exposto o seu pensa- 
mento sôbre as operações que projetava e cujo êxito dependia 
da junção de suas tropas com as de Osório (3º corpo e divisão 
Portinho) na região de Pedro Gonzalez, e da subida da esquadra, 
para sitiar Humaitá, a montante desta posição. 

A propósito do plano de Caxias é que surge a divergência 
entre êle e Mitre, divergência que o general Tasso Fragoso relata, 
transcrevendo a correspondência trocada por êles, Mitre cm Buenos 
Aires, Caxias no campo de Tuiutí, da qual ressalta como ponto 
fundamental da discordância a opinião de Mitre, para quem as 
operações deveriam começar por um ataque de surpresa a Humaitá, 
levado a efeito pela esquadra, e com que não concordava Caxias, 
que só a custo a ela se sujeitou, depois de reiteradas objeções. 


Dá-nos a seguir o efetivo dos aliados ao iniciar-se o novo 
plano de manobra e entra na análise da marcha de flanco, de 
que estuda os aspectos táticos e estratégicos. Narra, por (im, a 
ação da esquadra no forçamento da passagem de Curupaiti e sua 
hesitação no prosseguimento da operação contra Humaitá. 


Superiormente exposta a polêmica, tanto doutrinária como 
de caráter prático, sustentada em tom elevado, mas da maior 
gravidade, por Mitre e Caxias em cartas e «Memórias», a pro- 
pósito do plano de operações deixa o general Tasso Fragoso 
em vivo destaque a delicadeza da situação e os riscos que correu, 
então, a Aliança, felizmente mantida, graças à compenetração de 
suas responsabilidades demonstrada exuberantemente, nesse in- 
cidente, pelos dois grandes chefes militares a cargo de quem es- 


tava a direção da campanha — Mitre e Caxias — dignos ambos 
de nossa admiração. 


O capítulo terceiro estuda as operações levadas a cabo para 
o sítio da posição de Humaitá. É uma exposição e crítica dos 
acontecimentos de caráter verdadeiramente técnico. Mostra como 
essas operações redundaram no sítio da posição e enumera a 
seguir as reações do inimigo, cujo alcance aprecia em rápida sín- 
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tese. que torna os fatos de fácil compreensão. Entra depois no 
exame das ocorrências sobrevindas durante a chamada marcha 
de flanco, para cuja execução se procederam a explorações de 
cavalaria de grande envergadura, que o autor estuda pocmeno- 
rizadamente. Trata do funcionamento do serviço de comboios, 
entre os acampamentos de Tuiú-Cué e Tuiuti, irequentemente 
perturbado por incursões do inimigo. Dá-nos o efetivo do «xéccito 
brasileiro em fins de agôsto de 1867 (45.000 homens). Refere-se, 
de passagem, aos choques entre elementos avançados, aliados e 
paraguaios, e volta a ocupar-se amplamente com a divergencia 
de opinião sôbre o plano de operações existente entre Mitre e 
Caxias, agora agravada, depois do regresso do presidente ar- 
gentino ao teatro da luta. 

Relata as desconfianças de Caxias quanto aos sentimentos 
de Mitre para com o Brasil, sua opinião sôbre a «Memória» Gêste 
general, dada em ofício ao ministro da Guerra e a resposta dêste, 
insistindo na necessidade de harmonia entre os aliados. 


Historia, em seguida, os combates travados entre a cavalaria 
aliada e a paraguaia, fora e nas proximidades do recinto de 
Humaitá, — combates de Pare-Cué e de Tataubá, coroados de 
êxito para os aliados; o investimento das posições inimigas acima 
de Humaitá, até Taú na beira do Paraguai, pelos aliados, que 
ocupam essa posição e a de Lamiles. Descreve o segundo ataque 
das fôrças de Lopez à posição aliada de Tuiutí, brilhantemente 
repelido por Pôrto Alegre. A instalação dos brasileiros em Taú, 
o prosseguimento da exploração pela cavalaria aliada até a Inha 
de Tebicuarí, defendida pelos paraguaios. Termina 5 capítulo 
dando a resposta de Caxias à «Memória» de Mitre, cujos trechos 
essenciais o autor transcreve e comenta. 

O capítulo quarto versa sôbre a continuação do sítio na margem 
esquerda do Paraguai, o forçamento do passo de Humaitá pela 
esquadra brasileira, o ataque e tomada das linhas de Rojas e o 
retraimento dos paraguaios para o recinto da praça de Humaitá. 


IV 


O quarto volume da obra, diz o autor no prefácio, «explica 
como os aliados marcharam de Humaitá para Assunção, ao longo 
do rio Paraguai, recalcando em sua frente as tropas de Lopez, e 
como, depois de batê-las em Itororó e Avaí, e de aniquilar em 
Lomas Valentinas o que delas restava, mercê de uma elegante 
manobra concebida e executada por Caxias, entraram vitoriosas 
na capital do Paraguai. Versa também sôbre a campanha da 
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Cordilheira». Mostra como Lopez, embora houvesse fugido de 
Lomas Valentinas com poucos companheiros, logo que percebeu 
estar o seu exército aniquilado e êle próprio em perigo iminente 
de cair prisioneiro, foi mobilizar novo exército na Cordiúheira, e 
como dêsse modo obrigou os aliados a marcharem novamente contra 
êle, portanto a subir a dita Cordilheira com o intuito de colhê-lo 
nas antenas de uma manobra bem arquitetada. Depois de relatar 
a dupla batalha de Campo Grande Caaguyjurú, conta a perse- 
guição às poucas tropas adversas que tiveram a sorte de escapar 
para o norte com o ditador, por não haverem participado nessa 
batalha, até que os aliados perdem o contacto com elas à beira 
do arroio Hondo, em consegiência de dificuldades criadas pelo 
terreno ao trânsito das tropas e aos aprovisionamentos, e que 
não lhe seria possível superar sem demora. 

Abrange, como se vê, um dos períodos mais interessantes da 
guerra, durante o qual pôde Caxias dar expansão ao seu engenno 
criador, concebendo e executando manobras ousadas, cujos re- 
sultados, alcançados a custa de penosos esforços da tropa, foram 
sucessivas derrotas do inimigo. 


Contém êste volume a sexta parte da obra e a sétima, cada 
uma com dois capítulos, e 321 páginas ao todo. 


A sexta parte narra os acontecimentos desenrolados desde 
a tomada de Humaitá até a entrada dos aliados em Assunção. 


O seu primeiro capítulo descreve a marcha dos brasileiros e 

orientais na direção do norte. Começa por indicar as providên- 
cias tomadas por Caxias, depois da posse de Humaitá, que êle 
elege para nova base de operações, fazendo para aí passar os 
depósitos, hospitais, repartições e tribunais, que até então se 
mantinham em Corrientes. 


Dentre essas providências, sobressai o reagrupamento das 
fôrças, que êle empreende sem tardança. Deixa alguns elementos 
na nova base, a fim de garantí-la e avança com o grosso no rumo 
norte ao encontro do adversário. «Já sabia de há muito que o grosso 
dêste se achava ao norte do Tebicuarí — observa o autor —, mas 
também não ignorava que na margem direita do Paraguai ainda 
havia inimigos que ocupavam Timbó e mantinham elementos avan- 


çados mais ao sul, nas vizinhanças do rio Guaicuru>. 


Encontrava-se Caxias em face desta delicada situação: rôto 
o contacto com o inimigo na região da margem esquerda do rio 
Paraguai, sem informações precisas sôbre as organizações que êste 
ainda conservava na outra margem, e precisando retomar, sem 
perda de tempo, a iniciativa das operações, com que se pusesse 
têrmo à guerra. 
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«Que se devia fazer? Limpar primeiro essa margem (a di- 
reita), pergunta o general Tasso Fragoso, até a altura da nova 
posição de Lopez no Tebicuarí, ou deixar no flanco a posição 
inimiga existente na dita margem, a fim de que caisse por si 
mesmo, logo que o grosso do exército aliado a ultrapassasse na 
outra margem»? 

O primeiro pensamento de Caxias foi expulsar o inimigo da 
região ribeirinha do Chaco, operação para a qual mandou pro- 
ceder aos necessários reconhecimentos, que revelaram a sua reti- 
rada para o norte, deixando guarnecida a posição de Timbó, esta 
mesma abandonada, afinal, quando ameaçada pelas fôrças contra 
ela enviadas. 

Da narração ressaltam a atividade e o senso tático do velho 
e glorioso cabo de guerra brasileiro, que pessoalmente procede 
ao estudo do terreno, escolhe os pontos de embarque e desembar- 
que dos contingentes que destina ao reconhecimento das posições 
paraguaias e ao seu ataque, transportando-se de uma margem a 
outra do caudaloso rio, sôbre tudo. providenciando com vigor e 
energia, raros na sua idade. 

Esclarecida a situação, reune em seu quartel general os 
chefes dos exércitos aliados e expõe-lhes o seu «plano de marcha 
e de operações sôbre o Tebicuari» (13 de agôsto de 1867), apro- 
vado integralmente por êles. Assenta, então, as últimas providên- 
cias e avança com o grosso de suas tropas na direção geral do 
norte, em busca da posição em que se instalara o inimigo, mar- 
chando por terreno cortado de esteiros, desconhecido do exército 
e dos seus chefes, e de que se não possuiam cartas topográficas, 
sigquer simples esboços. 

O leitor pode, assim, acompanhar pari-passu o grosso do 
exército brasileiro e o exército oriental (o exército argentino, por 
ordem do seu govêrno, ficou em Humaitá) em sua progressão ao 
longo do rio Paraguai, descrita com maestria pelo autor. Vemno-lo 
acercar-se do Jacaré e transpô-lo e atingir o Tebicuarí, junto ao 
qual se restabelece o contacto com os elementos avançados da 
posição paraguaia. Atencioso em sua narrativa, sempre baseada 
no testemunho dos que foram parte nos acontecimentos, fornece 
o general Tasso Fragoso dados úteis ao estudo técnico das ope- 
rações levadas a efeito para a passagem do rio, escolhido por Lopez 
como obstáculo à frente da posição paraguaia. 

Digna de reflexão e rica de ensinamentos a exploração da 
zona de ação do exército procedida pela cavalaria do barão do 
Triunfo (3º brigada de cavalaria e 8º, reforçadas com o 1º corpo 
provisório). Pena é que se não possuam cartas topográficas dessa 
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região, falta que priva aos nossos oficiais de estado-maior de 
estudarem, sob a forma de caso concreto, essa importante operação. 


O general Tasso Fragoso expõe depois o plano de Lopez 
para opor-se ao avanço de Caxias, uma vez transpostos por êste 
o Jacaré e o Tebicuarí, que o ditador defendeu frouxamente, e 
sua resolução de organizar uma forte posição defensiva mais ao 
norte, na linha do Piqguisirí. Descreve, em seguida, o segundo 
lance do exército aliado na perseguição ao inimigo, em estreita 
cooperação com a esquadra, dando pormenores sôbre a passagem 
do Tebicuarí e as novas ordens do generalíssimo para o prosse- 
guimento das operações. 

Num curto parêntesis, trata das atrocidades cometidas por 
Lopez, em São Fernando, sob pretexto de abafar uma rebelião 
tramada contra êle, transcrevendo a propósito a descrição, pro- 
fundamente emocionante, feita por Caxias em carta ao barão de 
Muritiba (ministro da Guerra), depois de haver contemplado os 
vestígios daquela horrível tragédia em que foram vítimas tantos 
paraguaios ilustres, entre os quais o vice-presidente da República, 
o general Brugues e até senhoras da melhor sociedade. «Os que 
tivessem comigo observado o que acabo de descrever — adverte 
o generalíssimo brasileiro — no solo de uma república que se diz 
regida por livres instituições, e em um país que se proclama ca- 
tólico, haviam convencer-se de que o mais irremediável inimigo 
que o povo paraguaio tem tido e tem é o seu atual ditador, Fran- 
cisco Solano Lopez». 

Segue-se o reconhecimento das baterias de Angostura, pela 
esquadra, e a passagem, pelas fôrças de terra, do Paraí e do 
Sarandí, recalcando sempre o inimigo em sua frente e batendo-lhe 
os elementos da retaguarda, até entrar em contacto, de novo, com 
o grosso do exército paraguaio. 


Numa síntese clara e precisa, aprecia o autor os aconteci- 
mentos narrados, em tôrno dos quais borda judiciosas reflexões. 
Põe, aí, em relêvo, as dificuldades encontradas no percurso pelo 
exército aliado, obrigado a marchar na zona por onde Lopez re- 
tirava, equivalente a largo desfiladeiro, entre o rio Paraguai, de 
um lado e a lagoa Ipoá e alguns dos seus escoadouros, de outro, 
o que o forçou a gastar 36 dias para deslocar-se de Humaitá até 
Palmas, isto é, para percorrer uma distância aproximada de du- 
zentos quilômetros. E justifica, com a falta de terreno livre, O 
não se ter lançado «uma exploração ousada de cavalaria, que 
conseguisse ganhar o flanco e permitisse localizar, com a devida 
antecedência, o grosso adverso e as grandes linhas do seu con- 
tôrno aparente». 
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Encerra o capítulo descrevendo os primeiros reconhecimentos 
da forte posição do Piquisirí, onde Lopez pretendia barrar aos 
aliados o caminho de Assunção, e a investida tentada depois 
contra ela e de que resultou, para o comando em chefe, a convicção 
da inutilidade dos esforços empregados para atacá-la de frente, 
por causa dos obstáculos oferecidos pelo terreno alagadiço, atrás 
do qual se encontrava a sua linha principal de resistência, e da 
inacessibilidade dos seus flancos, apoiados no rio Paraguai e na 
lagoa Ipoá. 

O capítulo segundo versa sôbre a manobra concebida e 
executada por Caxias para bater Lopez na posição do Piquisirí, 
contornando-a pelo flanco direito. Consistia em transpor o Pa- 
raguaíi com grande parte de suas fórças, fazê-las transitar pelo 
Chaco até um ponto conveniente a montante de Angostura e, 
depois, transladando-a para outra margem, cair sôbre a reta- 
guarda do adversário. Era preciso, para a sua execução, além 
das duas passagens de rio, a abertura de uma estrada através do 
Chaco, obra de que Caxias incumbiu o general Argolo, com o 
seu corpo de exército. 

Descreve o general Tasso Fragoso o árduo trabalho imposto 
à nossa tropa para levar a cabo essa arrojada emprêsa, posta em 
prática na mata selvagem e alagadiça, e estorvada fregiientemente 
pelas surpresas do inimigo. Gastaram-se na abertura do novo 
caminho, com pouco menos de onze quilômetros, 23 dias. Dessa 
extensão, três quilômetros foram estivados com troncos de pal- 
meira, sendo para isso derribados seis mil pés. Junte-se a êsse 
pesado esfôrço a construção de algumas pontes sôbre riachos e 
esteiros, e a desobstrução da foz do Vileta, para que pudesse ser 
percorrido por embarcações e ter-se-á o que custou ao exército 
brasileiro a abertura dessa via. 

Narra em seguida a atividade de Caxias na frente da po- 
sição paraguaia, contra a qual pratica diversos EeconbeMimEas 
«com a intenção de manter Lopez em sobressalto, de inteirar-se Go 
que êle fazia, de aferrá-lo ao terreno e de distrair-lhe a «tenção 
do que se passava na outra margem». Indica as excursões rea- 
lizadas pelo generalíssimo em busca de um ponto de desembarque 
apropriado na margem esquerda do Paraguai e acima de Angos- 
tura, fixado afinal em Santo Antônio, à retaguarda la Nosição 
de Lopez. Dá-nos a nova ordem de batalha das tropas aliadas e 
a transferência do quartel-general de Caxias para O Chaco. 
Aprecia a atitude do ditador ao norte do Piguisirí e descreve a 
travessia do Paraguai pelo exército brasileiro eo seu desembar- 
que em Santo Antônio, de onde avança na direção do sul. 
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Enfrentado o inimigo, a quem não passou despercebida a 
manobra audaz dos aliados, seguem-se sucessivos e encarniçados 
recontros, de que o general Tasso Fragoso nos dá uma descrição 
vigorosa, cheia de movimento e colorido, estribando-se nos de- 
poimentos de Dionísio Cerqueira, Bormann, Centurión, e do próprio 
Caxias, atores nessas jornadas sangrentas em que os nossos bravos 
soldados se cobriram de glórias. 

O primeiro dêles foi a passagem de Itororó, a viva fôrça, 
— rude combate de desfiladeiro em que se empenhou quase todo 
o exército, sofrendo perdas avultadas, na disputa da ponte do 
arroio, defendida tenazmente pelo inimigo. Como Napoleão em 
Arcole, decidiu da peleja a intervenção corajosa de Caxias, con- 
duzindo pessoalmente suas reservas através da ponte, alvejada 
pelo fogo cerrado dos paraguaios, e eletrizando a tropa com a 
sua exclamação histórica: «Sigam-me os que forem braslieiros». 

Prosseguindo no avanço para o sul, trava o exército brasi- 
leiro, seis dias depois, a batalha de Avaí. Marchando primeiro 
para leste, na direção da capela de Ipané, em vez de ir no escalço 
do inimigo, Caxias dirige-se em seguida para oeste, a fim de 
aproximar-se da margem do Paraguai e aí se abastecer nos tavios 
da esquadra. Por essa forma ilude o comando paraguaio sôbre 
a sua verdadeira intenção e obriga-o a perda de tempo com mo- 
vimentos inúteis. Refeita a tropa, que partira de Santo Antônio 
sem bagagens, retoma a marcha em direção ao sul, rumo a Vileta, 
em cujo caminho, na margem esquerda do Avaí, se instalara 
sôbre uma colina, junto ao arroio, a fôrça comandada pelo general 
Cabalero, já reconstituída, depois do revés de Itororó. O gene- 
ralissimo idealiza a sua manobra: atacar o inimigo de frente e 
envolvê-lo simultâneamente pelos dois flancos para lhe cortar a 
retaguarda, aproveitando, assim, a superioridade numérica de que 
dispõe e as condições favoráveis do terreno, descampado, onde se 
encontra o inimigo, com seus dois flancos no ar. «Esperava dêsse 
modo — diz o general Tasso Fragoso — executar uma manobra 
de aniguilamento, de que raros inimigos pudessem escapar para 
referir o desastre». E na verdade o conseguiu. 


Não vamos acompanhar o autor na sua narrativa emocionante 
dêsse brilhante feito d'armas do exército brasileiro, que aí se 
bateu valorosamente, destroçando por completo o inimigo, em cinco 
horas de aspérrima luta. Teríamos, para isso, de reproduzir as 
fortes páginas escritas por êle. O adversário sofreu duras perdas: 
800 prisioneiros, 600 feridos, 3.000 mortos. k 


Com a vitória de Avaí, estava aberta a estrada que conduzia 
à retaguarda da posição inimiga do Piquisirí. «Terminada a ba- 
talha — diz o general Tasso Fragoso — Caxias encaminhou têdas 
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as suas tropas para Vileta, que estava perto, e junto delá acampou, 
cobrindo-se convenientemente do lado do inimigo». Aí dá um 
pegueno descanso ao seu exército e reaprovisiona-o de víveres e 
munições. Em frente estava já fundeada a esquadra brasileira, à 
espera dos companheiros do exército. 


«O problema do reaprovisionamento, observa com acêrto o 
general Tasso Fragoso, era, como sempre, de importância capital. 
Nenhuma nova operação se poderia empreender sem que tôdas as 
medidas relativas àquele serviço estivessem convenientemente to- 
madas. A primeira resolução de Caxias foi criar em Vileta uma 
nova base, dotando-a de armazéns e depósitos em que as tropas 
se fossem suprir. Os transportes de aprovisionamento tirham 
sido feitos até aquêle instante pela estrada do Chaco, mas, com a 
cheia do rio e a inundação subsegiente, pode-se dizer que essa 
estrada se tornara impraticável; havia, pois, mister recorrer ao 
transporte fluvial e, por conseguinte, ao auxílio da esquadra. 


«Para apreciar essas dificuldades com justo critério, não deve 
o leitor perder de vista a circunstância de não dispôr o exército 
de comboios administrativos com organização regular, compostos 
de viaturas apropriadas ao teatro de operações, bem como de 
serem rudimentares e insuficientes os trens das unidades <aticas». 

Trata, em continuação, das medidas postas em prática relo 
generalíssimo, com o fim de saber o que se passava na sua rente 
e qual a situação do flanco direito da posição de Lopez. Preocupa- 
va-o sobretudo verificar se a êste chegariam recursos do interior. 
Com tal intuito, lançou Caxias uma exploração de cavalaria no 
rumo geral de leste, sob a direção de João Manuel Mena Parreto 
(1º D.C.), apoiada por outra divisão da mesma arma, destinada 
a barrar o caminho de Lomas, «para que Lopez ficasse impossi- 
bilitado de enviar, da sua posição do Piguisirí, elementos contra 
a retaguarda da 1º D.C.». Descreveu as operações preliminares 
executadas por Caxias para, de visu, julgar do terreno em que 
se encontrava o inimigo, isto é, à retaguarda da organização de- 
fensiva estabelecida por êle ao norte do Piguisirí e cujo flanco 
oeste se apoiava nas baterias de Angostura e o de leste nas lagoas 
invadiáveis a que acima nos referimos. A posição paraguaia, 
defrontada ao norte e ao sul pelos aliados, formava agora um 
imenso reduto, isolado. na planície — cortina de dupla frente 
apoiada nas extremidades em obstáculos sérios. «A nordeste dessa 
posição eleva-se uma cochilha conhecida sob a denominação de 
Ttá-Ibaté, e de onde se divisava um grande setor do horizonte na 
direção do norte. Foi aí que Lopes estabeleceu o seu quartel 


general». 
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Baseado no testemunho ocular dos que se bateram na região, 
descreve o general Tasso Fragoso, pormenorizadamente, as ca- 
racterísticas topográficas da cochilha de Itá-Itabé, promontório 
que se alonga para o norte, apresentando uma espécie de degrau, 
e distante cêrca de 5.600 ms de Angostura. Nesse importante 
acidente do terreno foi que o ditador concentrou o grosso dos 
seus meios para resistir ao ataque decisivo do exército brasileiro. 
«A manobra de Caxias, lembra o autor, contornando pelo ( haco 
e vindo depois atacá-lo na retaguarda, baldara-lhe o esfôrço e 
anulara a posição que êle havia construído ao norte do Piguisiri 
com tanta habilidade e senso tático. Agora, embora o quisesse 
já não dispunha de tempo para levantar construção idêntica na 
mesma região e com frente para o lado oposto. À linha conti- 
nua da margem direita do Piquisirí estava convertida em posição 
aberta, de que os aliados se iriam apossar com extrema facilidade», 

Resume, em seguida, o plano de manobra de Caxias para 
conguistar pela retaguarda a posição de Piquisirí; dá-nos a 1e- 
partição dos meios e a distribuição das missões, assentadas por 
êle, os efetivos empregados no ataque e, como das outras vêzes, 
valendo-se do depoimento das testemunhas da ação, ferece-nos 
uma descrição movimentada e empolgante da batalha de Lomas 
Valentinas, a que conduziu a elegante manobra de Caxias para 
vencer o último obstáculo erguido pelo inimigo no caminho de 
Assunção. 


Trata neste capítulo, ainda, da ação das fôrças aliadas contra 
a frente sul da posição do Piguisirí; da intimação feita a Lopez 
para que se rendesse dentro do prazo de 12 horas, evitando assim 
derramamento inútil de mais sangue, e registra a resposta nega- 
tiva do ditador ao ataque a Itá-Ibaté e à rendição de Angostura. 

Aprecia o comando de Caxias e as críticas feitas a êle por 
haver permitido na fuga de Lopez; narra a marcha do exército 
aliado para Assunção, passando por Vileta, e o restabelecimento 
das comunicações fluviais com Mato Grosso; explica a decisão 
de Caxias de ausentar-se do teatro de operações e seu regresso 
ao Brasil, terminando, assim, uma das mais brilhantes e árduas 
fases da guerra. 


O capítulo primeiro da sétima parte versa sôbre a campanha 


da Cordilheira. 


Desfeito o exército paraguaio em Itá-Ibaté, de onde Lopez 
fugiu para Serro Leon e, depois, para Ascurra, na região mon- 
tanhosa, apenas com 60 homens, pensou Caxias ter chegado a 
guerra ao seu têrmo, o que êle mesmo proclamou em sua famosa 
ordem do dia número 272, de 14 de janeiro de 1869, na qual 
exprime a sua utania por haver combatido pela mais justa e santa 
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de tôdas as causas. «Ao contrário do que êle imaginava, — pon- 
dera o general Tasso Fragoso — Lopez conseguiu reunir em 
tôrno de si novas hostes, apelando para o patriotismo de seus 
compatriotas e também valendo-se do temor que a muitos dêles 
sabia inspirar». 

Com êsses recursos, levantados rapidamente, foi que êle fêz 
frente de novo aos adversários. «A princípio eram vagas as 
notícias a seu respeito, mas pouco a pouco se foram precisando, 
graças aos informes prestados pelos prisioneiros nos interrogatóvios 
a que respondiam. Dpest'arte tornou-se indispensável a abeitura 
de uma outra campanha, para destruir as novas fôrças que o 
ditador congregara e, se possível, aprisioná-lo». 

Dessa campanha, desenrolada quase tôda na região serrana 
do leste paraguaio, é que trata o capítulo. 

Caxias havia passado o comando ao marechal Guilherme 
Xavier de Sousa. Coube a êste chefe, de 18 de janeiro a 16 de 
abril de 1869, e, depois, ao conde d'Eu, a quem o govêrno esco- 
lhera para substituir definitivamente a Caxias, dirigir essa ncva 
fase da guerra, cujas preliminares absorveram alguns meses de 
incessante trabalho. O exército aliado estacionara na região 
Assunção-Luque. Teria de marcar aí um tempo de paisa, «para 
reconstituir as unidades, organizar os reaprovisionamentos, na 
previsão de uma marcha para o interior, explorar na direção do 
inimigo para situar-lhe o grosso e conhecer o terreno que teriam 
de percorrer», como indica o autor. Depois, havia que levá-lo a 
uma conveniente base de partida, de onde pudesse execuiar a 
manobra concebida para «arpoar o ditador com esperança de 
bom êxito». 

Expediram-se destacamentos a Rosário, São Pedro e Vila 
Rica: tentou-se novamente a destruição dos navios paraguaios 
internados no Manduvirá; procurou-se destruir a fundição de 
ferro que Lopez mantinha no Ibicuí, e explorar na direção geral 
de sueste, para determinar o contôrno da Cordilheira e seus ca- 
minhos de acesso. Entre essas medidas preliminares está o res- 
tabelecimento do tráfego da estrada de ferro de Assunção a Pa- 
raguari, passando por Luque, e que vai prestar relevantes serviços 
ao aprovisionamento do exército. 

Estuda a seguir, o general Tasso Fragoso o deslocamento da 
vanguarda brasileira para Juquerí, e o do 1º corpo de exército 
para Lugue, agulhados na direção de leste. Relata as primeiras 
medidas do novo comandante da esquadra, a aproximação do 
giesso dos brasileiros da sua vanguarda e as operações do desta- 
camento de Rosário, incumbido de impedir que o inimigo obtivesse 
recursos nos distritos setentrionais. | 
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Dá-nos a ordem de batalha do exército brasileiro em abril 
de 1869: dois corpos de exército (1.º e 2.º), 15.576 homens; fôrça 
expedicionária de Rosário, 1.914; guarnição de Assunção, 2.856; 
Feixo dos Morros, 280; guarnição de Humaitá, 2.084; divisão de 
cavalaria de Aguapeí, 1.394. Total da tropa, 27.907 homens. 
Animais, 21.849 cavalos; 6.257 muares; 2.837 bois. Total — 
30.943. 

Passa, depois, a narrar a chegada a Assunção de sua al- 
teza real o marechal de exército conde d Eu, genro do impe- 
rador, nomeado para substituir a Caxias no comando de tôdas 
as fôrças em operações contra o govêrno do Paraguai, as pri- 
meiras medidas postas em prática por êle logo depois de assumir 
o comando, e as nomeações que fêz para o preenchimento dos 
cargos vagos nos altos postos do exército. Resume as operações 
de descoberta realizadas pela vanguarda e a exploração dos bra- 
sileiros na direção geral de sudoeste em busca do restabelecimeato 
de contacto com o inimigo, nas faldas da serra, e de caminhos de 
acesso à região montanhosa onde êle se ocultava. 


Para isso, fêz o conde partir, a 4 de maio, dois destacamentos, 
— um de dois batalhões de infantaria, algumas bôcas de í»go e 
um pelotão de engenharia, outro composto de uma brigada de 
cavalaria, — pelas duas estradas que saem de Luque e passam, 
uma por Itanguá, outra por São Lourenço. O resultado de tôdas 
essas sondagens, destinadas a revelar as novas posições paraguaias, 
consigna-o metôdicamente o general Tasso Fragoso, de forma 
que o leitor vai assistir ao desvendar do mistério que cercava 
inicialmente a região ocupada pelo inimigo, os efetivos e as pussi- 
bilidades dêste. Recorda, a seguir, a expedição do destacamento 
uruguaio, comandado pelo coronel Hipólito Coronado, ao Ibicuí, 
com a missão de destruir a fundição de ferro que Lopez mantinha 
nessa região, e a transferência do destacamento de Rosário para 
a Vila de São Pedro, mais ao norte, ponto de partida, daí em 
diante, das explorações na zona setentrional. O comando vêsse 
destacamento confiou-o o conde d'Eu ao general Câmara, que 
vai desempenhar papel relevante no lance final da campanha. 

Relata, em continuação, o deslocamento do exército, da 
região Luque-Juguirí para a região Pirajú-Taquaral, reunido assim 
na falda sudoeste da Cordilheira, atrás da qual se encontrava o 
inimigo. «O grosso do exército aliado estava, pois, agora — diz 
o autor — a cavaleiro da linha férrea em frente ao passo de 
Ascurra, que se presumia ser a posição principal de Lopez». 

Descreve as operações iniciais, levadas a cabo após o resta- 
belecimento do contacto, e enumera as providências tomadas pelo 
conde d'Eu para que o reaprovisionamento da tropa se fizesse 
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dos portos de Vileta e Angostura, mais próximos da região em 
que agora estacionava o grosso que o pôsto de Assunção. Exa- 
mina a atitude e as disposições de Lopez depois de sua fuga de 
Iá-Ibaté, dando-nos o efetivo do seu exército a 30 de janeiro 
de 1869, que, segundo Resquin, nas Datas Históricas, montava 
a 13.000 homens, com 18 peças de artilharia ligeira e outras 
tantas de praça. Resume as idéias que o conde d'Eu ia pôr em 
prática uma vez instalado na região Taquaral-Piraju, prosseguindo 
no programa que se havia traçado, a saber: «restringir o «ampo 
de ação de Lopez, ativando as operações do norte (São Pedro) e 
do sul (marcha de Portinho contra Vila Rica), explorar melhor 
a parte sul da Cortilheira mediante nova expedição à fundição 
de ferro de Ibicuí, e, depois, executar uma manobra envolvente, 
com que esperava galgar a Cortilheira e golpear pela setaguarda 
o seu adversário». 

Estuda as operações de Câmara na região de São Pedro 
e a exploração de João Manuel Mena Barreto, pela falda da 
Cordilheira, contra o Tebiquarí e a fábrica de ferro de Ibicuí. 
Expõe, finalmente, o plano de manobra para o ataque a Lopez. 


Publica, na íntegra, os apontamentos sôbre a matéria enviada 
ao conde d'Eu, a 26 de junho, pelo general Mitre, contendo três 
idéias de manobra, a última das quais, preferida pelo chefe ar- 
gentino, consistia num ataque de trente, com 13.300 homens, e 
dois ataques de flanco, um, o mais importante, contra o flanco 
direito do inimigo, com 7.500 homens, o outro, contra o seu 
flanco esquerdo, com 3.500. Dá-nos a opinião de Osório, con- 
trária a essa idéia, pois quer empregar o grosso num atague 
frontal, pelo desfiladeiro, e o restante, em dois ataques de flanco, 
dos quais o mais forte dirigido contra o flanco direito do inimigo. 

"rata do conselho, convocado pelo conde d'Eu para assen- 
tar o plano definitivo, reunido em Piraju, a 7 de julho. do qual 
traslada a ata respectiva. Vê-se, por esta, que o comandante em 
chefe do exército aliado diverge completamente de Emílio Mitre: 
«não quer um ataque principal pela frente. Aproxima-se, porém, 
de Osório, com uma variante: além do movimento envolvente por 
Valenzuela (ou São José), para sair à retaguarda do inimigo, 
haverá cooperação da fôrça que fica guardando a base de ope- 
rações e a linha férrea. Essa cooperação far-se-á sentir, como 
verificaremos mais tarde, na direção de Altos e Atirá, pelo flanco 


norte de Lopez». 

E continua o general Tasso Fragoso a analisar a ata da 
reunião e a pôr em relêvo a divergência de vistas entre o conde 
d'Eu e Mitre, para concluir que êste se confessou vencido, mas 
não convencido, na elaboração do plano de operações dessa fase 
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final da campanha. «Infere-se do exposto, diz êle, que o plano 
de manobra assentado contra Lopez consistirá em guardar a linha 
férrea, que é a linha de comunicação, e os depósitos criados à 
margem dela, e levar o grosso dos aliados, mediante um movi- 
mento torneante pelo sul da posição de Lopez, à retaguarda do 
mesmo. Trata-se, pois, de um movimento estratégico de cunho 
napoleônico». 


«Para simplificar a linguagem, ajunta êle, e obedecendo a 
uma observação do general Camon, chamar-lhe-ei: Manobra de 
Piribebui>. 

O segundo e último capítulo da sétima parte ocupa-se da 
execução da manobra, que o autor descreve nas suas diferentes 
fases. Primeiro, o deslocamento do grosso, da região Taquaral- 
Piraju, em que estaciona, para a de Piribebuí, mediante um largo 
movimento envolvente pela região ao sul da posição de Lopez. 
Indica, nessa ocasião, a missão reservada ao contingente especial 
incumbido de guardar a nova base de operações, ao qual caberá 
igualmente associar-se à ação do grosso dos atacantes, e a con- 
fiada ao destacamento do flanco direito dêsse grosso, aurante a 
sua progressão, êste entregue ao comando do general João Manuel 
Mena Barreto. 


Os aliados ficaram assim divididos inicialmente em três 
grupos: «o grosso, composto do 1º corpo brasileiro e do 2º e mais 
dos contingentes de argentinos, orientais e paraguaios a êle asso- 
ciados; o destacamento de flanco de João Manuel Mena Earreto; 
as tropas que devem permanecer no vale do Piraju, sob o comando 
de Emílio Mitre, para defesa da linha férrea e da base de ope- 
rações». 

O general Tasso Fragoso dá a composição dessas fôrças e 
o nome dos respectivos comandantes. Narra a subida da Cordi- 
lheira até Valenzuela, o avanço contra Piribebuí e os preparativos 
para o ataque dessa posição, e o desenrolar da luta, cujo resultado 
foi o aniguilamento das tropas improvisadas com que Lopez en- 
frentou aí o exército aliado, compostas na sua maior parte de 
adolescentes. 


A manobra do conde d'Eu não estava, porém, terminada com 
a tomada de Piribebuí, visto não lhe ter ainda sido possível aco- 
meter o grosso do adversário, entrincheirado no alto de Ascurra, 
«A guarnição encarregada de defender Piribebuí, diz o general 
Tasso Fragoso, fôra apenas um débil escudo interpôsto por 
Lopez entre êsse grosso e seus adversários, a que êle sacrificou, 
no dia 12 de agôsto, sem o mínimo proveito». E analisa o pro- 
blema estratégico que se deparava ao chefe do exército aliado, 
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para frustrar a retirada do ditador na direção do norte, que êle 
provavelmente preferiria, pois, daí, há muito tempo, procurava 
abastecer-se. 


<O conde d'Eu meditou de certo sôbre tudo isso no decurso 
de suas reflexões. Afinal decidiu-se por um movimento do grôsso 
na direção de Caacupé, isto é, ligeiramente envolvente, tendo, 
porém, a preocupação de enviar uma divisão de cavalaria a Bar- 
reiro Grande, para daí vigiar a linha de fuga na direção de 
Caraguataí». 

Continua no exame da situação, transcrevendo o julgamento 
sôbre ela pronunciado pelo generalíssimo, e descreve em seguida 
o avanço do grosso rumo a Caacupé, no decurso do qual se vem a 
saber que Lopez abandonara a região. Dá-nos as novas rescluções 
do comando aliado, para responder ao movimento dos paraguaios, 
e -que conduziram à batalha de Campo Grande. Descreve o re- 
contro, travado inicialmente pela vanguarda, comandada por Vasco 
Alves, logo sustentada pelo grosso, avisado do choque com o 
inimigo quando em marcha por uma estreita picada. Dentre em 
pouco desemboca em vasto campo denominado Nhuguaçu, em 
que o espera Vasco Alves «aferrado ao inimigo». Atacado a 
fundo, «o inimigo recua, batendo-se em retirada sem perder con- 
tudo a sua formatura, nem deixar de responder com a sua arti- 
lharias. Apoia-se no Juguirí, põe fogo à macega, ressequida pelo 
estio, resiste tenazmente. 

Cercado por todos os lados, sofre perdas enormes, sendo 
esmagado à direita do Piribebuí. «Poucos, e entre êsses o general 
Cabalero, conseguiram fugir para os matos vizinhos e, dêsse modo, 
escapar ao círculo de fogo em que os atacantes procuraram en- 
cerrá-los». 

Mostra ainda o autor o alcance da batalha de Campo 
Grande para a vitória final dos aliados, narra a perseguição imo- 
vida por êstes aos restos das fôrças paraguaias em fuga, descreve 
os combates travados com as retaguardas de Lopez até a margem 
do arroio Hondo, onde de novo se rompe o contacto com q 
adversário. E encerra o volume com as reflexões do conde d'Eu 
sôbre a campanha da Cordilheira. 


POPULAÇÃO E INDÚSTRIA DO BRASIL EM 1861 


RELATÓRIO DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, COMÉRCIO E 
OBRAS PÚBLICAS APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL LE- 
GISLATIVA NA PRIMEIRA SESSÃO DA DÉCIMA PRIMEIRA 
LEGISLATURA PELO RESPECTIVO MINISTRO E SECRETÁRIO 
DE ESTADO 


MANOEL FELIZARDO DE SousA E MELO 


Considerações gerais sôbre os rios que descem da cordilheira dos 
Andes, nas proximidades de Cuzco, cachoeiras do Purus e Hlyuruá 


POPULAÇÃO E INDÚSTRIA 
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Ninguém ignora que os seringais do baixo Amazonas, pela 
maneira inconveniente por que aí se trabalhava, acham-se estra- 
gados ou muito enfraquecidos, não compensando o sacrifício da 
exploração, ao menos da maneira por que se obtém o produto 
em outros lugares. O rio Jarí, que ainda não há muito tempo foi 
o centro da produção da seringa, onde se reuniu tão grande nú- 
mero de trabalhadores, está hoje quase deserto. 


As ilhas, que demoram nas proximidades da foz do Ama- 
zonas, vão sendo também desprezadas; a população emigrou para 
o Madeira, porque ali as drogas se acham em abundância, e agora 
começa a encaminhar-se ao Purus, onde a posse dos seringais 
ainda não é contestada, como vai acontecendo no Madeira. Não 
se pode compreender qual seja o têrmo dêste movimento tão pre- 
judicial à província, e principalmente aos coletores. Por seu próprio 
interêsse, os fabricantes de seringa devem fixar-se em bons lu- 
gares e tratar regularmente da exploração da droga, obtendo a 
posse do terreno, plantando seringueiras onde existirem outras 
plantas, de maneira que no fim de algum tempo seja a dominante, 
e cultivando uma certa porção de gêneros alimentícios. 


Figuramos um fabricante com pequeno capital, quanto baste 


para construção da casa, sustento e salário dos agregados no 
primeiro ano. 
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Cada agregado fará a sua casa, e, durante o inverno, plantará 
uma roça, que chegue para a manutenção da família no ano seguinte. 

Enquanto êle trabalha na fabricação da seringa, sua mulher 
e filhos empregam-se na colheita e preparação dos produtos agri- 
colas. 

O lucro, seja qual fôr o contrato que fizer com o fabricante 
(jornal ou parceria), pode ser acumulado em parte, e no fim de 
alguns anos formará um pecúlio suficiente para estabelecer-se por 
sua conta, ou no mesmo seringal do patrão, se êste quiser, ou 
em outro lugar. 

À casa e roça vende ao fabricante, ou a outro agregado, que 
vier substituí-lo. 

Para isso o govêrno deve estabelecer um regulamento, que 
garanta os direitos de uns e outros. 


A seringueira pode ser aproveitada com dez anos de idade, 
posto que com seis já se tenha extraído leite. O agricultor tem 
portanto muito tempo para desfrutar o seu trabalho. q 

Quando por qualquer circunstância êle venha a abandonar o 
estabelecimento, tem um capital fixo para dispor; a casa, a terra, 
as plantas, os caminhos e as roças, tudo representa trabalho, 
acumulando riquezas. Quem quiser empreender a mesma indústria, 
preferirá de certo comprar um seringal compacto, onde o serviço 
torna-se mais suave, e barato, com habitação regular e os recursos 
da lavoura, a ir encetar o trabalho em lugar completamente baldio. 


A leinº 1.114, de 27 de setembro de 1860 facilitou a aquisição 
de terrenos para a cultura nesta província, tendo cada posse 
14 légua de frente e outro tanto de fundo. Estas posses serão 
pagas quando o govêrno mandar proceder à medição, circunstância 
muito favorável, porque não é tão cedo que efetuará o pagamento. 
Pode-se admitir, sem exageração, que um seringal cultivado dá 
mais de 50 por cento do que outro no estado natural, e o tra- 
balho empregado decresce na mesma proporção, ou melhor, que 
com metade dos trabalhadores se obtém o dôbro do produto. 
E além disso será o trabalho mais suave, não correm os trabalha- 
dores tanto risco; girando perto da casa, podem mais facilmente ser 
observados os preceitos higiênicos, e o tratamento das moléstias 
não sofrerá delongas: o fabricante facilmente fiscaliza o serviço. 

A seringueira, como a salsa, como outra qualquer planta, 
acha-se disseminada pelo terreno que lhe é próprio, às vêzes em 
grande abundância, mas geralmente rara, formando grupos, ou 
“uniformemente distribuída por vasta superfície. e nA 
Nas várzeas é onde ela se dá melhor, mas cresce também 
no igapó, e alguma na terra firme. São espécies diferentes. 
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A seringueira entra na ordem das plantas anfíbias, que tanto 
abundam no Amazonas, e constitui a vegetação do igapó, vivendo 
metade do ano mergulhadas, em todo ou em parte, sem experi- 
mentar a menor alteração. 

A reprodução é feita por meio da semente. 

As plantas devem guardar entre si a distância de cinco braças, 
ficando assim um círculo de 50 palmos de raio para ser ocupado 
pela copa de cada uma. 

O espaço compreendido por um quadrado de meia légua de 
face, que é a grandeza das posses que concede o govêrno, acomo- 
da desta maneira 89.401 árvores. Avaliem por aqui os fabricantes 
o grande lucro que lhes provém da plantação da seringueira. 
Ainda mesmo que fôsse preciso plantar na totalidade do terreno, 
o resultado seria considerável. Mas quem pretende empregar-se 
logo nessa indústria, e que obtém a posse de um seringal silvestre, 
tem somente de encher de planta os espaços vazios, e utiliza-se 
da produção natural, como se faz presentemente, durante o tempo 
decorrido de uma plantação ao da primeira colheita, e que «azoâvel- 
mente pode ser estimado em dez anos. Durante êsse tempo o 
capital representado pelas novas seringueiras não produz resul- 
tados, é verdade, porém é êle tão insignificante, e tão grande a 
venda futura, que no fim dos dez anos tem-se elevado a um 
algarismo superior. 

Presentemente, alugam-se 100 ou 150 seringueiras por Cr$ 
40,00 durante a safra, em seringais silvestres, e dos quais alguns 
fabricantes se tem chamado à posse. Em geral o aluguel é pago 
com o próprio gênero, regulando por 4 arrobas o das 150 serin- 
gueiras. Para que as plantas não sofram com a extração conti- 
nuada do leite, é preciso não tirar de cada uma por ano mais de 
16 libras de seringa. Os entendedores acharão muito pouco; mas 
é preciso que se faça êste cômputo assim parco a fim de tornar 
mais saliente o resultado. A quarta parte da posse deve ser re- 
servada para as casas, os pastos e as roças. Neste caso temos 
sômente 64.550 seringueiras, das quais tirando 4.550 em atenção 
aos acidentes do terreno, restam 60.000 para base do nosso cál- 
culo. Extraindo-se 16 libras de cada uma, o produto da safra 
é de 30.000 arrobas, e vendendo-se a Cr$ 10,00 cada uma, temos 
Cr$ 300.000,00. Em um seringal silvestre, um homem ativo pode 
tirar 20 libras por dia, e quando houver plantação regular, êste 
algarismo eleva-se ao dôbro ou triplo. 

Nas circunstâncias atuais da província não é possível que um 
“só fabricante possa empreender a extração da droga em uma posse, 
como concede o govêrno, depois de cultivada. 
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O resultado é que aluga parte ou vende, como lhe -aprouver. 
De qualquer maneira sempre há lucro. São manifestas também 
as vantagens dêste trabalho fixo. O homem não precisa andar 
constantemente fora de sua família; vive sempre em casa, e vai 
pouco e pouco adquirindo novas comodidades; seus filhos podem 
ser educados ao menos quanto bastem para que não percam os 
bons instintos, e venham a pesar depois sôbre a sociedade; a jus- 
tiça lhe assiste de perto, e não lhe fica longe a casa de Deus, onde 
se encontra a consolação e a felicidade espiritual. No rio Ma- 
deira e no Purus alguns fabricantes já pediram a posse de se- 
ringais, declarando que era para cortar contestações, e, seguros 
em sua propriedade, desenvolverem melhor a indústria. Éste fato 
prova que a população, pela experiência de muitos anos, reco- 
nheceu uma grande verdade, que sem habitações fixas e trabalho 
regular, não pode haver felicidade, que a ocupação passageira do 
solo e barbaria são dois fatos que se traduzem um pelo outro. 
E é uma grande felicidade para o país, quando o povo por si 
mesmo chega a compreender os princípios fundamentais da socie- 
dade, porque seu progresso e bem estar não desaparece fâcil- 
mente. Anime o govêrno a êsses homens esclarecidos que acabam 
de tomar a iniciativa para o melhoramento do trabalho na pro- 
víncia, que em pouco tempo veremos a população feliz, e aumentada 
a riqueza pública. 

A fundação das fazendas de seringa determinará talvez, não 
mui tarde, o desenvolvimento de um novo e importante ramo de 
comércio. 

Referimo-nos à semente de seringa, que é muito abundante 
e contém óleo em grande quantidade. 

Como já se observou, êste óleo compete vantajosamente com 
o de linhaça. Até hoje só se tem extraído pequenas porções; mas 
logo que haja cultura, é fácil a colheita das sementes, e o fazen- 
deiro tem assim mais um recurso poderoso. Para estabelecer-se 
a regularidade na indústria das drogas, talvez se julgue indis- 
pensável a introdução de braços. 

É uma grande necessidade que sente o Amazonas, todos re- 
conhecem, mas antes de chamarmos colonos, cumpre-nos melhorar 
o sistema de trabalho em que mais geralmente se emprega a po- 
pulação, cumpre-nos economizar o suor do povo, para gue dêle 
não se perca uma só gota. A emigração será mais fácil quando 
as ocupações forem garantidas e oferecerem recursos aos traba- 
lhadores. O estabelecimento de fábricas bem reguladas, quer para 
a extração das drogas, quer para O fim da cultura dos gêneros 
alimentícios, acarreta o desenvolvimento da navegação e comércio 
do interior, e a fundação de povoações. A população espalhada 


so P) GE 


como se acha presentemente, mudando sempre de lugar, é quase 
impossível poder gozar de garantias e comodidades. Como se 
há de criar uma freguesia, estabelecer autoridades em qualquer 
parte, se não se pode contar com os habitantes permanentemente ? 
No mesmo caso está a navegação a vapor, a instrução pública e 
outros recursos. Aproveite o govêrno as boas. disposições que 
têm mostrado alguns habitantes do interior; conceda-lhes os ter- 
renos com a condição de cultivarem as drogas; estabeleça um 
regulamento para os contratos, a fim de cessar o escândalo das 
seduções dos agregados, que tantos prejuízos tem causado, que 
teremos o progresso real, e não fictício, como presentemente. 

Ao mesmo tempo, facilite-se a emigração dos habitantes de 
outras províncias, que vivem em posição precária, por falta de 
recursos, e estabeleçam-se missões para o aproveitamento de tantos 
braços, que atualmente jazem perdidos no centro de nossas flo- 
restas. Terminamos êste artigo repetindo o que já dissemos em 
outra ocasião: 

A grande questão do Amazonas é regularizar o trabalho da 
extração das drogas e fixar a população. 


HI 


O número dos índios que habitam o Purus, e que tem-se 
apresentado, calcula-se em 5.000, e em 7.000 a 8.000 os que 
erram no centro das florestas, segundo as notícias das tribos co- 
nhecidas. Do Amazonas tem entrado 210 pessoas, e lá se acham 
estabelecidas e empregadas geralmente na extração das drogas. 
Muitos fabricantes sobem o Purus pelo verão, mas retiram-se logo 
que chega o inverno. Existem 240 casas cobertas de palha, espa- 
lhadas desde o Beruri até o sítio da Boa-Vista, na extensão de 
237,77 milhas. 


- Tôdas elas estão, própriamente falando, encravadas no mato. 
A cultura dos gêneros alimentícios é quase nula, e muitas vêzes 
não chega para o indispensável à vida. 
'' “Uma das mercadorias que se importa em maior escala, e que 
ocupa o primeiro lugar para angariar-se trabalhadores, é a farinha. 

“No alto Purus que tem farinha consegue obter os índios 
que quer. 


- Um alqueire custa Cr$ 60,00 calculando-se com o preço das 
drogas obtidas. 


(Cópia extraída do «Relatório da Repartição dos Negócios 
d Agricultura, Comércio e Obras Públicas, 1865 — Coleção 'Te- 
teza Cristina — págs. 89 a 93). ts tstiri ca 
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OFÍCIO DO PRESIDENTE DA PROVÍNCIA DO PARÁ 
SOBRE A EXTRAÇÃO, FABRICO, ESTADO ATUAL E 
MELHORAMENTO DA INDÚSTRIA DA GOMA ELÁSTICA 


Ilmo. e Exmo. Sr. 


Determina V. Excia. por Aviso de 13 de outubro último que 
eu colha dados àcêrca da produção da borracha, estado atual da 
indústria, meios de desenvolvê-la e que os remeta a V. Excia. 

Em observância a essa ordem passo às mãos de V. Excia. 
o que se segue: 


A borracha constitui hoje o principal ramo de produção desta 
Província do Pará e também da do Amazonas, dá o mais impor- 
tante ramo de sua exportação, é a fonte principal da receita Pro- 
víncial, que sendo, têrmo médio, de seiscentos mil cruzeiros (Cr$ 
600.000,00), ao todo tem só por conta da borracha duzentos mil 
cruzeiros (Cr$ 200.000,00). 

É de lamentar-se que tão importante assunto não tenha sido 
convenientemente estudado e que a indústria permaneça no estado 
primitivo em que a recebemos dos Índios Cambebas, que nos ensi- 
naram o modo por que até hoje trabalhamos, como V. Excia. o 
pode apreciar à vista da descrição que passo a dar. 

Cada trabalhador toma conta de 20 a 50 pés de árvores para 
durante o dia fazer a extração da goma. Começam a golpear o 
tronco da altura de um homem para baixo fazendo êste serviço em 
cêrca de meio palmo por dia; êstes golpes fendem tão sômente a 
casca da árvore e são diáriamente em número de 4 a 6, segundo o 
tronco é mais ou menos grosso, adaptam logo por baixo dêles, 
que de ordinário são na direção obliqua à vertical da árvore, pe- 
quenas tigelas feitas de argila não cosida, e em consistência tal 
que se preguem à árvore. Começam êste serviço ao romper do 
dia (5 a 514 horas da manhã) e o vão continuando pelas diversas 
árvores com que cada um trabalha, até as 10 horas mais ou menos, 
de modo que, quando acabam o serviço com a primeira, a última 
já tenha vertido todo o leite; vão-no então colhendo em alguidares, 
e passam a defumá-lo pela maneira que depois diremos. Logo 
gue, com o correr do dia, se acha golpeada esta primeira seção 
da árvore, êles tomam outra de igual extensão, fazem o mesmo, 
e assim vão subindo pelos galhos fora enquanto há leite que valha 
a pena do trabalho. eira 
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Outro processo de extração do leite é o do arrocho; neste 
golpeam a árvore pela mesma forma que ficou descrita, mas em 
vez de adaptarem aos talhos, tigelinhas de barro, arrocham a 
árvore por baixo dos golpes com grossas amarras de sipó, de modo 
que, impedindo a circulação da seiva, esta verta em maior abun- 
dância. O leite corre então pelo tronco até encontrar o sipó, que 
é arranjado de forma a dar-lhe escoamento por uma só parte, na 
qual adaptam c alguidar. Éste processo é mais produtivo, mas 
esgota a árvore de modo a matá-la em pouco tempo. 

Colhida a goma, que é vertida em estado líquido, em forma 
aparente de leite animal, condensam-na por meio da defumação, 
cujo processo é o que se segue. Cumpre notar que a goma não 
pode demorar, sem ser defumada de um dia para outro, porque 
coagula-se e fica perdida. ; 

A barraca da defumação é uma pequena palhoça, em forma 
cônica e das que chamamos para o Sul de beira no chão: é tôda 
tapada, tendo apenas uma entrada para o serviço do defumador; a 
razão da tapagem é impedir que o vento dissipe a fumaça, que é 
necessária para condensar a goma. O defumador acende com 
lenha um pequeno fogo, e sôbre êste deita caroços de côco de 
inajá ou de urucurí, os quais produzem um fumo espêsso; adaptam 
sôbre êstes uma chaminé de argila cosida, em forma cônica, cuja 
base tem ordinàriamente três palmos de diâmetro, e o vértice, que 
serve de orifício ao fumo que sai condensado, tem duas polegadas, 
sôbre uma altura de três palmos; mergulham no leite uma pá de 
madeira, (semelhante mais ou menos às palhetas de que se servem 
os pedreiros para ter o cimento quando trabalham) e chegam-na 
sôbre o orifício volteando-a de modo a que a fumaça lave tôda a 
superfície banhada pelo leite, o qual condensa-se em corpo elástico; 
vão assim mergulhando e defumando até que condensam todo o 
leite, colhido, desdobam-no em uma pele, expõem-no ao sol, gas- 
tando neste serviço tanto tempo como na colheita do leite, isto é, 
mais ou menos cinco horas. Enrolam depois estas peles em volume 
mais ou menos de oito libras e assim expõem-no ao mercado. 

Às 3 horas da tarde o serviço está concluído e os trabalha- 
dores descançam. A produção da árvore varia segundo sua qua- 
lidade, desenvolvimento, idade ou colheitas por que tenha passado. 
Ordinariamente não trabalham em árvores que produzem menos 
de l4 libra de goma defumada, e as melhores dão até 3 libras: 
um bom trabalhador produz até 14 arroba desta mercadoria, tendo, 
portanto, uma renda bruta de Cr$ 8,00 por dia, e é êsse o motivo 


por que nenhuma indústria, nenhum gêneros de produção pode ser 
equiparado à borracha. 
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Mas êste excessivo produto da planta é tirado com dano de 
sua saúde e graças aos processos grosseiros. empregados para 
extração da goma, especialmente ao do arrocho, os seringais vão 
morrendo, e a não haverem medidas administrativas empregadas 
com critério, zêlo e esfôrço, a indústria desaparecerá em época 
não mui remota. 

A destruição dos seringais por motivo da barbaridade dêstes 
processos não é uma simples previsão administrativa, nem tão 
pouco uma conjectura de ciência; é fato prático realizado. Estão 
quase destruídos os seringais do Tocantins, Xingu, Amazonas e 
seus principais afluentes, e hoje há para a Província do Amazonas, 
especialmente para o vale dos rios Madeira, Purus e Rio Branco, 
grande emigração composta de muitos mil seringueiros. Assim 
como emigram agora do Pará, dia virá em que emigrarão também 
do Amazonas, e por essa forma secará esta grande fonte de ri- 
queza, que se fôsse convenientemente explorada, medraria, em 
vez de diminuir e extinguir-se. 

É curiosa exceção a esta destruição a que apresentam as nu- 
merosíssimas ilhas da foz do Amazonas, que ficam ao Oriente da 
cidade de Macapá, e é fato muito digno de notar-se, e que deve 
ser tomado em consideração de quem estuda a matéria, o não 
se terem os seringais dessas ilhas se destruído, nem decaído, 
quando todos os outros mesmo da ilha de Marajó, e dos outros 
que ficam a Oeste de Macapá, têm sofrido a ponto de estarem 
abandonados muitos dos que em épocas antecedentes, e não muito 
remotas, eram grandemente produtores. 

A sêca é o tempo próprio para extração dêste produto; os 
homens que nêle se empregam saem de suas casas levando o 
necessário para essa longa ausência, constroem uma casa em forma 
de barraca, e abrem estradas pelo meio dos terrenos alagadiços 
em que vivem as plantas, terrenos pela maior parte inóspitos, 
porque são em geral, por sôbre desertos, sujeitos à tôda sorte de 
febres paludosas, especialmente as intermitentes, conhecidas no 
país com o nome de sezões ou maleitas. Não me consta que se 
empreguem nesta indústria homens que tenham escravatura; ela 
é especial à raça de índios mansos e brasileiros mestiços conhe- 
cidos na província com o nome de Tapuios. 

Não podendo fixarem-se nesses lugares, já por serem desertos, 
já por que no tempo das cheias ficam mergulhados muitos palmos 
de baixo dágua, os homens que se empregam nela, que são quase 
tôda população pobre do Pará, tem para a sociedade todos os 
inconvenientes da vida nômade. 

Deixam em abandono suas moradas, não tratam de cultivar 
gênero algum de produção que os fixe ao solo, acostumam-se a 
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vida de privações que é indispensável a quem habita desertos e, 
longe de crescerem em civilização, caem com pendor forte para 
a barbaria, e tornam-se de dia a dia mais selvagem. Sem recursos, 
e colocados em regiões insalubres, a mortalidade é às vêzes tão 
grande que, pode-se dizer, dizima a população. 

Não menor é o inconveniente resultante do comércio que é 
forçoso desenvolver-se para suprir a êstes homens que se ausentam 
dos povoados, comércio parasita, especial às Províncias do Pará 
e Amazonas, conhecido com o nome de comércio de regatões. 
Regatões se chamam aqui no Pará a pequenos comerciantes que 
possuem canoa abastecida das mercadorias próprias de nossas 
tabernas, entre as quais predominam as bebidas alcoólicas; formam 
o comércio ambulante, e representam nesta província o papel dos 
a que no sul do Império chamamos mascates. São de ordinário 
portuguêses, verdadeiros filhos da ventura, que não há imora- 
lidade que não cometam para aumentarem seus lucros. 

Ordinàriamente não levam moeda, a menos que não seja falsa, 
e conseguem a goma elástica a trôco de aguardente, e outras 
mercadorias vendidas por altíssimo preço, como é natural, visto 
estarem sobrecarregados com todos os gastos inerentes ao per- 
pétuo transporte que delas fazem. Além da tendência natural 
para as bebidas alcoólicas, o sabor delas é aumentado pela ausência 
de qualquer distração, pelas privações a que estão sujeitos os 
seringueiros, e pelo prejuízo, creio que interesseiramente espalhado, 
de que a aguardente é valente enérgico preventivo contra tôdas 
as moléstias próprias dêsses lugares e contra a inoculação dos 
venenos das cobras e mais animais peçonhentos. Daqui resulta 
que a demora nos seringais é um meio de desmoralizar profunda- 
mente a população. que excitada pelas bebidas, e desassombrada 
do respeito que inspiram as autoridades, cujas fôrças lá não podem 
chegar, vive em uma selvajaria e rodeada de tais males que horroriza. 

Por estas e outras causas, os seringueiros, cujos produtos são 
vendidos anualmente por tantos mil contos, são proletários, e 
acabada a safra têm, quando muito, o necessário para passar O 
inverno, e, como os tiradores de pérolas, diamantes e ouro, vivem 
sempre alimentados pela esperança de enriquecerem-se, esperança 
que nunca se converte em realidade, e que nada lhes aproveita 
porgue só traz estéreis decepções. 


Resumindo o que fica escrito, temos: A indústria de serin- 
gueiro permanece em estado bárbaro, e são resultado do seu atrazo: 
a próxima extinção dos seringais; a não existência de população 
aderente ao solo e que trabalha só seis meses, barbarizando-se 
em vez de civilizar-se — a mortalidade; — o comércio de regatões; 
-— a pobreza, companheira inseparável do seringueiro. 
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Meios de fazer prosperar a indústria 


Nem uma indústria pode com menor sacrifício dos cofres 
públicos ser melhorada. Se se conseguisse a plantação de seringais 
pelos fazendeiros todos os inconvenientes apontados desaparece- 
riam, e as vantagens que existem haviam de crescer, como passo 
a considerar: 


Os seringais que tem desaparecido seriam restaurados e por 
um modo mais conveniente, tornando-se a indústria muito mais 
barata. Hoje, ainda nos lugares que são abastecidos dêste arvo- 
redo, êle cresce entre outros deixando grande espaço e ocupando 
portanto o explorador em ir de uma a outra árvore obrigando-o 
a fazer estrada que, por muito grosseira que seja, importa despesa 
sobretudo em terreno difícil e paludoso como é o em que trabalha. 


À goma elástica em vez de ser um trabalho de boêmios, seria 
elevada a categoria de indústria fixa, e com isso: 1º, seriam redu- 
zidos os gastos da produção com casa e mais aparelhos necessários 
para ela, os quais seriam feitos uma só vez, e evitar-se-iam os 
continuados transportes de gente para êsses lugares, e dêsses lu- 
gares para suas moradas, como acontece todos os anos; 2º, com 
a fixidade apareceria também a cultura de gêneros alimentícios, 
porque, como disse acima, o trabalho da seringa só se efetua 
em seis meses; os outros seis são malbaratados inutilmente, com 
isto desapareceria grande parte dos inconvenientes do comércio 
de regatão, seriam grandemente reduzidos os gastos de produção, 
o que permitiria vender-se o produto por preço muito inferior 
ao atual, sem danificar o lucro do produtor. Esta redução do preço 
da borracha é do maior alcance, por permitir generalizar-se o seu 
emprêgo; sôbre êste ponto eu chamarei a ilustrada atenção de 
V. Excia. para o Relatório do Sr. Carvalho Moreira, ministro 
plenipotenciário do Brasil em Londres, onde, aguilatando do valor 
de cada um dos produtos que nós, os brasileiros, enviamos à 
Exposição Universal de 1863, êle aprecia êste tópico com profi- 
ciência que nada deixa a desejar. 

"Nem será um obstáculo para a plantação desta árvore o fato 
de crescer unicamente em terrenos paludosos. Aqui no Pará, quase 
tôda a população dêste gigantesco delta, formado pelo Tocantins, 
Amazonas e baía do Marajó, vive em terrenos próprios para O 
plantio da árvore. Longe de ser um obstáculo, seria, pelo contrário, 
meio de aproveitar essa vastidão extraordinária de terras sáfaras 
para outras culturas e ubérrimas para esta. Conviria muito chegar 


ao conhecimento dêstes dados: 
1º O plantio poderá ser feito por meio de galhos como 'acon- 
tecé com outras árvores leitosas ? | 
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2º Quanto tempo gasta cada seringueira para começar a 
produzir ? 

Fiz o que em mim estava para conhecer estas coisas; mas 
não o consegui. Sei apenas que a árvore vive mais de 100 anos, 
e que o leite só pode ser colhido muito depois da época em que 
ela floresce pela primeira vez. 

Para terminar esta memória resta-me falar do novo processo 
inventado pelo falecido Henrique Antônio Strauss para a prepa- 
ração da goma elástica. 

Nos documentos que acompanharam o ofício desta Presidência 
dirigido a essa Secretaria de Estado em 1 de outubro de 1861. 
V. Excia. encontrará todos os esclarecimentos demonstrativos da 
superioridade dêsse novo processo sôbre o antigo, ou de defu- 
mação, de que tratei extensamente. Pouco tenho portanto à acres- 
centar a aquêles esclarecimentos para não molestar a atenção 
de V. Excia. 

Henrique Antônio Strauss, depois de desfrutar por alguns 
anos o seu invento privilegiado pelo Govêrno Imperial, resolveu 
cedê-lo por Cr$ 25.000,00. A Presidência nomeou uma Comissão 
para estudar êsse processo e o resultado é o que consta do parecer 
enviado por cópia a essa Secretaria de Estado com o ofício a que 
acima aludi. ; 

Falecendo Strauss, sua filha impossibilitada de continuar no 
serviço de que êle se ocupava e levada pela necessidade de satis- 
fazer a compromissos de seu pai, ofereceu a Província a venda 
do privilégio e segrêdo que herdou, pagando-se-lhe Cr$ 8.000,00. 

Restava fazer-se experiências mais positivas e conhecer-se a 
substância empregada na coagulação do leite da seringueira. A ex- 
periência se fez no Tesouro Provincial em junta desta repartição 
e em presença dos membros da Comissão anteriormente nomeada: 
e tendo sido o resultado o mais pronto e satisfatório, realizou-se 
a aquisição do segrêdo, pagando-se Cr$ 8.000,00 à herdeira de 
Strauss que nessa ocasião exibiu as instruções para o fabricante da 
goma elástica nas quais se declara que o misto que constituia o 
segrêdo do inventor é a pedra ume (sulfato de alumina e potassa) 
dissolvida em certa quantidade de água, 


Por ordem da Presidência foram logo divulgados o segrêdo 
e as instruções citadas as quais se acham impressas no incluso 
exemplar do Diário do Grão Pará, nº 146 de 29 de junho dêste 
ano, sob o título — Editais. 


A despeito da incontestável superioridade do processo Strauss, 
pelo qual se obtém o produto com economia notória de tempo e 
de trabalho, e apesar também de remover êle os graves inçon- 
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venientes e mesmo dano à saúde que são inseparáveis do processo 
da defumação, êste é ainda o único empregado e preferido por 
todos os seringueiros; porque o espírito de rotina está nêles tão 
arraigado que dificilmente se resolverão a abandoná-lo. 

Dado, porém, como está, com êste invento, o primeiro passo 
para o melhoramento da produção da goma elástica, não será 
talvez difícil dar outros que a façam avançar até a perfeição. 

" Êstes últimos porém não serão dados enquanto o processo 
Strauss não estiver pràticamente generalizado. 

Quanto à exportação da goma elástica, eu apresento a 
V. Excia. o incluso quadro impresso no qual se contém os escla- 
recimentos necessários para se conhecer a qualidade, quantidade 
e valor dêste produto exportado nos anos financeiros decorridos 
de 1839 e 1840 até 1863 a 1864, podendo apreciar-se o seu pro- 
gresso, sempre constante, em cada um dos cinco quingiênios, 
desde o referido ano de 1839. 

À margem do quadro encontram-se algumas observações sôbre 
à forma em que o produto era exportado e os preços que tem 
tido desde 1840, regulado pelo médio. 

São estas as informações que no curto espaço de tempo, de que 
disponho, posso prestar a V. Excia. a respeito da extração, fabrico, 
estado atual e melhoramentos na indústria da goma elástica. 

Deus guarde a V. Excia. Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro 
Jesuino Marcondes de Oliveira e Sá, ministro e secretário de Es- 
tado dos Negócios da Agricultura, Comércio e Obras Públicas — 
Dr. José Vieira Couto de Magalhães. 


TESOURO PÚBLICO PROVINCIAL 


Instruções para fabricar-se a borracha pelo novo sistema privi- 
legiado de Henrique Antônio Strauss, que, em virtude do 
contrato feito com o Govêrno Provincial, passa a ser genera- 
lizado em proveito geral, 


Cada uma feitoria, segundo suas proporções, deve estar pro- 
vida dos seguintes utensis: 


Uma ou mais tinas ou alguidares. 

Um jôgo completo de medidas, de 1 frasco até meio quartilho. 
Uma espátula de madeira, do comprimento de três palmos. 
Um pequeno regador, com capacidade para conter um frasco 


ide líquido. 
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Fóôrmas de madeira, zinco ou fôlha, quantas forem necessárias 
proporcionalmente à fôrça ou número dos trabalhadores, com as 
dimensões abaixo indicadas: 


Comprimento arame. ... 24 polegadas (3 palmos) 
Cangura as «ma rs asda 12 ditas (1 14 ditos) 
Altura js «ão sia e griags x eie IE 1 dita 


Estas fôrmas devem ser colocadas umas próximas das outras, 
em um girau de conveniente altura, bem niveladas, para as peles 
de borracha ficarem iguais em tôda a sua espessura, sendo coberto 
por cima para evitar que alguma chuva repentina venha trans- 
tornar o suco elástico recentemente preparado. 

Para impedir a aderência da borracha às fôrmas, lavam-se 
estas pelo lado de dentro, antes de deitar-se-lhe o leite, com água 
em que se tenha desfeito algum barro, pondo-as depois a escorrer, 
conforme se pratica com as fôrmas pelo antigo sistema. 


Disposto tudo nesta ordem, se procede à preparação do leite 
pela forma seguinte: 


Mede-se êste e se lança depois dentro de uma tina ou alguidar, 
e a cada 20 medidas, quer seja de frasco, ou outra qualquer, se 
deitará uma de misto adiante indicado por meio de regador, 
mexendo-se constantemente o leite durante o processo da mis- 
tura. Isto feito, lança-se sem demora nas fôrmas, na quantidade 
de meio frasco para cada uma, desmanchando levemente com uma 
pena as fôlhas que em cima afluirem, para que as peles fiquem 
lisas. Assim concluído se deixam em repouso até o dia imediato. 


Sendo o processo regulado conforme as instruções, estará no 
dia seguinte, a borracha nos têrmos de ser tirada fora das fôrmas, 
e para êsse fim, passa-se uma faca pelos lados dela para desligar 
de qualquer embaraço, e virando-se depois a fôrma em cima de 
uma tábua, se deixa a pele cair direita, lavando esta do lado que 
tiver estado em contato com o barro, sem que seja necessário 
movê-la do lugar. 


Passam depois estas a serem depositadas em uma prensa 
separadas umas das outras por meio de tábuas delgadas e bem 
ajustadas, devendo ser a última mais grossa para poder resistir 
ao pêso que em cima se lhe deverá pôr por espaço de 24 horas, 
cujo pêso pode ser de ferro, pedras ou qualquer outro objeto. 

“À prensa pode ser feita por qualquer curioso em razão da sua 
simplicidade; ela consiste em uma caixa do mesmo tamanho das 
fôrmas com a única diferença de ter dois a quatro palmos de altura, 
furada por todos os lados amiudadamente, cujos furos dévem 
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regular de duas a três linhas de diâmetro pouco mais ou menos. 
Estes furos são para dar saída à parte aquosa contida na borracha 
e no misto envolvido, a qual é expelida por meio da fôrça da pressão 
exercida pelo pêso, tornando-se por isso a borracha densamente 
compacta. 


Também se podem conseguir os mesmos efeitos da prensa por 
outra maneira. 


Furam-se as fôrmas em seis ou oito lugares nos lados próximos 
ao fundo, os quais se tapam com tornos ou barro quando se lança 
o suco dentro; e a tábua destinada para separar as peles umas 
das outras na prensa, conforme acima se disse, servirá neste caso 
para entrar dentro da fôrma, pondo sôbre ela o pêso necessário, 
abrindo nessa ocasião os mencionados buracos. 


No dia subsequente tiram-se as peles da prensa e se expõe 
ao sol, virando-as de tempos a tempos pelo espaço de dias que 
fôr preciso para ficarem sêcas. 

Se a fábrica fôr em grande escala pode-se fazer o caixão da 
prensa mais alto ou terem duas, para que a operação seja feita no 
dia em que as peles são tiradas das fôrmas, isto é, quando seja 
dirigido o serviço com as prensas. 

Todo êste processo é mui simples e está ao alcance de todos. 

A quantidade acima indicada de meio frasco de suco elástico 
em cada fôrma, deve produzir uma pele de duas linhas de es- 
pessura, com 20 polegadas de comprimento e 10 de largo pouco 
mais ou menos, com o pêso de 714 onças. 

Quando se queira formar a borracha logo no mesmo momento, 
não sendo para peles, vai-se-lhe botando o misto até tomar a 
consistência de massa; depois concerta-se dentro da vasilha que 
lhe serviu de fôrma, e no dia seguinte, ou no mesmo, passadas 
duas ou três horas, comprime-se com algum pêso para expulsar a 
água e torná-la compacta. 

Por êste processo se poderão fazer as obras que se quiserem, 
seja qual fôr o seu tamanho de formatura. Quando para fazer-se 
uma grande peça não chegar o leite, pode juntar-se-lhe no dia 
imediato o resto, contanto que seja sujeitada a pressão depois de 
se unir a última quantidade. 


Preparação do misto 


Mede-se a quantidade de água correspondente à porção que 
se pretende fazer do misto; aquece-se esta em qualquer vasilha até 
o ponto de ebulição (efervescência); retira-se depois do fogo, 
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e nesse estado de quentura se lhe ajunta sulfato de alumina e 
potassa (pedra ume) em pedaços nas proporções abaixo indicadas. 


Para 32 frascos de água, 10 libras de pedra ume; 
Para 16 frascos de água, 5 libras de pedra ume; 
Para 8 frascos de água, 2 l4 libras de pedra ume; 
Para 4 frascos de água, 1 14 libra de pedra ume; 
Para 2 frascos de água, 10 onças de pedra ume; 


Para 1 frasco de água, 5 onças de pedra ume. 


São por consegiiência estas proporções reguladas a 16 partes 
de água, uma de pedra ume, por exemplo, para 16 onças de água 
uma de pedra ume, que corresponde a um quartilho, medida do 
comércio. A 16 libras de água, ou 16 quartilhos uma libra de 
pedra ume e assim se farão as proporções que se quiser em maior 
ou menor quantidade, guardando-se a devida conformidade. 


Deve haver todo o cuidado em não se afastar e seguir exata- 
mente as referidas proporções na composição do misto, porque 
se fôr de mais a água, ou de menos a pedra ume, não produzirá 
o desejado efeito na coagulação do suco, e se fôr em menor 
porção a água, e em maior a pedra ume, nada aproveitará com 
isso, porque depois de saturada a água, todo o supérfluo se depo- 
sitará no fundo sem se diluir. Mas em todo o caso antes seja 
assim, porque êsse sobejo poderá ainda servir para nova prepa- 
ração, sem contudo transtornar o processo da coagulação, ao con- 
trário porém sucederá na falta da conveniente proporção. 


A primeira quantidade acima indicada do misto, isto é, a de 
32 frascos, para a qual são precisas 10 libras de pedra ume, é 
suficiente para manufaturar 40 arrobas de borracha, que pelo 
preço atual do mercado importam em Cr$ 1,56 correspondentes a 
Cr$ 0,39 por arroba, aliás preço exorbitante; por quanto regular- 
mente seu custo nos Estados da Europa não passa de Cr$ 0,90 
fortes cada uma arroba, por consegiiência ficará mui reduzido 
para o fabricante que diretamente o mandar vir. 


Esta preparação não se altera, e por isso pode reservar-se de 
uns anos para outros. 


A borracha preparada por êste sistema não admite fraude, 
qualquer que seja a mistura que se lhe faça, será visivelmente 
reconhecida na pele, por se não ligar com o suco elástico. 
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O trabalhador, que tentar aumentar com água o produto que 
tiver extraído de leite com o fim de iludir o patrão com mais 
quantidade de líquido, quando ajustado a pagar-se-lhe o trabalho 
pela porção que extrai, nada consegue, por quanto o leite que fôr 
adulterado jamais coagulará por mais misto que lhe bote. — Hen- 
rique Antônio Strauss. 


Conforme. — No impedimento do oficial maior, — o oficial, 
Francisco Antônio de Paiva. 


(Cópia extraída do «Relatório da Repartição dos Negócios 
d' Agricultura, Comércio e Obras Públicas» 1865 — Arquivo 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro — Rio de Janeiro — 
Coleção Tereza Cristina). 


TRANSCRIÇÕES 


REVENDO CUIABA 


VircíLio CorrÊA FiLHO 


Entre as apreciáveis transformações experimentadas pela Ca- 
pital de Mato Grosso, no decurso do segundo quartel do século 
corrente, releva a que apresenta o seu sistema de transportes. 


Até ao findar o primeiro, os viajantes a alcançavam por via 
fluvial, apesar da precariedade penosa da navegção, quando em- 
preendida na estiagem. 

Depois, vieram os hidros, em vitoriosa experiência e os aviões, 
que os substituiram vantajosamente. 


Na atualidade, raro será o passageiro, que se submete a 
sulcar morosamente o rio, por três a quatro dias, nas quadras 
propícias, de enchente, águas abaixo, de Cuiabá a Corumbá, 
quando pode em hora e meia de vôo, ou pouco mais, passar de 
uma a outra cidade. 

Uma vez estabelecida regularmente a primeira linha aérea, não 
tardaram outras emprêsas a pretender análogas vantagens, de 
sorte que várias para lá estenderam as suas rotas. 

Destarte, não há dia em que pelos céus cuiabanos deixe de 
manobrar algum avião, de chegada ou saída. 

E apesar de não ser pouso de passagem, salvo para uma 
única, prolongada ao Amazonas, não sômente compensa as ati- 


vidades das agências respectivas, como ainda tende a crescer de 
contínuo. j 


Há dias em que levantam vôo dois e três aparelhos de horário 
regular, além dos extraordinários, destinados a percurso mais breve, 
como ocorreu no derradeiro domingo de julho. Pela manhã, 
partiram os da carreira e, horas depois, o terceiro conduzia o 
governador do Estado e o secretário do Interior a Gatinho, cujos 
garimpos geraram núcleo urbano, capaz de manter grupo escolar 
para trezentos alunos. 
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Próximo a Diamantino, ao fim de meia hora de vôo, lá che- 
garam as autoridades que o inauguraram, em meio da natural 
alegria da popufação. 

A preferência manifesta pelos que se disponham a viajar, em 
favor da aviação, espelha-se na exigência comum de prazo de 
cinco a dez dias, para a reserva de passageiros. 

Com antecedência apenas de quatro dias, não conseguiu certo 
pretendente lugar em nenhum avião das três companhias que lhe 
eram do agrado. 

Viu-se obrigado a adiar a sua partida, além de aceitar apa- 
relho diferente do escolhido. 

Semelhantemente, do Rio, nem sempre haverá disponibilidade 
de acomodações para quem se destine a Cuiabá e deixe de pro- 
curá-las com antecedência. 

Cada aparelho conduzirá mais de vinte passageiros, de sorte 
que lhes avulta o número mensal, mais do que sucedia por meio 
de lanchas. 

A população como que se habituou ao uso da aviação, que 
se lhe ajeitou a resolver o problema das distâncias desmedidas. 

Quase diariamente seguem, repletos de passageiros e en- 
comendas, os tipos mistos, a caminho de Campo Grande e São 
Paulo, ou para Guiratinga, Belo Horizonte, ou ainda Cáceres, com 
destino a Manaus. 

E conforme o rumo preferido, desvendam-se paisagens dife- 
rentes, que maravilham os observadores. 

Para o sul, assinalado o «Morrinho», à esquerda, e sem de- 
mora, as elevações de Melgaço, que flanqueiam o Cuiabá, abrem-se 
as baías, que têm na denominada Xacororé a sua maior expressão. 

As águas prateiam, tanto nesses açudes naturais, que recebem 
e acumulam os transbordamentos fluviais nas cheias, como nos 
coleios dos rios debruados de mata, em contraste com os dilatados 
campos criadores. 

Aumentam de número as reservas hídricas nas imediações do 
encontro com o Paraguai, que se acompanha de lagoas, muitas 
das quais têm o nome inscrito em diplomas internacionais. 

Como acidentes hidrográficos, equivalem-se às baías, espa- 
lhadas na mesopotâmia entre o Cuiabá e o São Lourenço, e as 
que distinguem o pantanal do rio Negro e Taquari, de tonalidades 
diversas de colorido. 

E também de composição, aqui de água doce, ali, salgada, 
que à vista será possível diferençar, pela vegetação circunjacente. 

Depois, o planalto, que a E. F. Noroeste do Brasil atravessa, 
balisando a rota aérea até a travessia do Paraná, do qual se 
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abeira o território paulista, enxameado de cidades florescentes na 
região assenhoreada pelos bravios Kangangs até a primeira década 
do século corrente. 

Entre as demais sobressai Bauru, para onde convergem outras 
ferrovias, que lhe estimularam o desenvolvimento. 

O areal de suas ruas já não se exibe, amantado, como foi 
por moderna pavimentação. 

Ladeadas de construções, dilatam-se progressivamente, para 
abrigarem os seus 53 mil habitantes. 

Para diante, pontilham-se com maior fregiiência de povoados 
urbanos as paragens em que prosperou a lavoura cafeeira. 

E adensam-se em tôrno da Capital, que vai absorvendo as 
mais próximas, assim avolumando intensivamente a população, já 
excedente de dois milhões. 

Por fim, o vale do Paraíba, sobrevoado na região acidentada 
dos seus formadores, quando a vista alcança vasta área da seria 
do Mar, com as suas colinas desnudas de vegetação, à mercê dos 
agentes de erosão, que se denuncia à distância. 

Diferente será o panorama que se desdobra ao olhar do via- 
jante, quando tome o rumo de leste. 

De princípio, ainda é o peneplano de Cuiabá, que se veste de 
cerrado, cuja folhagem aguarda as primeiras chuvas de agôsto 
para reverdecer. 

Em breve, exibe o São Lourenço as suas peculiaridades. 

A luta dramática dos seus formadores torrentosos com o 
arenito vermelho triássico, denuncia-se nas «mesas, piões, baús, 
balisas, colunas», examinadas por Fernando de Almeida. 

O relêvo acidentado afastou por longo prazo os pioneiros, até 
depois da pacificação do bororos que dominavam a regiác. 

Mas um dia brilhou no cascalho a pedra cobiçada, que anô- 
nimo sertanista não cogitava de colher. 

Tanto bastou, confirmada a ocorrência, para que os garim- 


peiros a palmilhassem em todos os sentidos, esgaravatando-lhe as 
entranhas diamantíferas. 


Daí resultou a formação dos povoados de Poxorêu, de Gui- 
ratinga, que mantêm reduzida porcentagem de população na sede, 
em relação à total, 13,03% e 14,30%, respectivamente. 

O vôo não exige mais que uma hora, como também se dá 
no trecho seguinte, a Jataí, em meio do descampado. 

Em salto análogo é atingido o rio Verde, cujos campos abertos 
se atapetam. de jaraguá, por esta época sêco e impróprio à alimen- 
tação do gado. 


Do outro lado do Paranaíba, não tarda Ituiutaba, que cedo se 
desiludiu de atividades garimpeiras, para agricultar o solo pro- 
veniente da decomposição do diabásio, cujo derrame lhe fertiliza 
o vale e de vários dos seus tributários. 

A produção de milho, arroz, algodão, excedentes do consumo, 
transporta-se em caminhão a Uberlândia, mercado mais próximo, 
ou Barretos, dotado de mais rápida condução ferroviária. 

Para aquela considerada porta do sertão voa o aparelho, 
para lhe descer no aeroporto, a nove quilômetros do centro. 

Depois, Belo Horizonte, com os anseios de crescimento, es- 
tampado nos bairros expansionistas e no centro urbano, onde se 
erguem volumosos edifícios. 

Caracterizam-se, então, as paisagens montanhosas, de relêvo 
áspero, contrastando com a suavidade superficial da região pre- 
cedente, de Jataí a Ituiutaba, onde, apenas ao longe, azulam ao 
nordeste, aproximadamente alinhadas em mesetas, os morros do 
Baú, Bauzinho, Querozene, Mamoneira. 

A variedade panorâmica deleita o mais bisonho observador, 
que venha observando a mudança do cenário desde Cuiabá, cuja 
população não perde ensejo de repetir com prazer as travessias 
aéreas. 

Em tal circunstância, bem se evidencia a incidência de novas 
componentes, que sem dúvida contribuirão para ativar o progresso 
regional, abalando a pacatez da vida cuiabana. 

Em nenhuma parte, porventura. se lhe manifestará mais acen- 
tuada a tendência misoneísta do que ao longo da faixa marginal 
ao rio, no trecho flanqueado de usinas açucareiras, que merece 
referência mais atenta. 


H 


A excursão empreendida pelo governador do Estado, Dr. Fer- 
nando Corrêa da Costa, a convite de industrial progressista, que 
se desvelou, com sua digna espõsa e auxiliares de administração, 
em fidalga hospedagem, propiciou ensejo a sua comitiva para 
cômodamente examinar as condições locais. 

Da Capital a Santo Antônio, pela rodovia de 42 quilômetros, 
prolongada, por mais 30, ao porto fronteiro à usina do Aricã, 
polvilharam-se os excursionistas de fina poeira, no cruzamento 
com veículos que rodavam em sentido contrário. 

Transposto, porém, o cerrado que denotava, na folhagem 
ressequida, a carência de umidade, agravada, não raro, pelo fogo, 
a lancha Treze de Junho de expressivas tradições, transfigurada 
em Flechas, acolheu-os amistosamente. 
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E assim principiou a viagem memorável, que se alongou das 
nove horas da manhã pelo dia todo, sem que ninguém sentisse a 
menor fadiga, ou desinterêsse pelas variações dos quadros naturais, 
até o desembarque, às 16,30, no porto da Usina das Flechas, para 
onde se dirigiam. 

Jamais, em momento algum, deixariam de lobrigar, para diante, 
ou a ré, alguma benfeitoria que revelasse a presença de ribeirinhos. 


A espaços, em estirões mais propícios, amiudavam-se as re- 
sidências. 

O rio, trangúilo, adquiria feições urbanas, semelhante a ex- 
tensa e longa avenida, flangueada de casas, aqui toscas, ali co- 
bertas de telhas, com as paredes alvejadas de cal, acolá, ainda 
mais confortáveis e de maiores proporções, como ocorria nas usinas. 


A breve trecho, a mais importante denunciava-se pela alta 
chaminé, que dominava as circunjacências. 


Símbolo do poderio e do tino industrial do seu fundador, que 
a inaugurou festivamente a 11 de junho de 1895, seria estabeleci- 
mento modelar, se a sereia política não o enleiasse com seus 
amavios, para lhe causar o sossôbro fatal. 


Condenada a triste fadário, como se a perseguisse maligna 
praga, ainda possui o edifício da fabricação de açúcar, de dimensões 
maiores que os parceiros, os de moradia do proprietário, dos 
empregados de hierarquia, alinhados esmeradamente, além dos 
destinados aos visitantes. 


O conjunto constitui expressivo povoado, que se regia pri- 
mitivamente pela decisão inapelável de forte senhor de engenho. 

O seu trágico desaparecimento, em 1906, antes que se liber- 
tasse dos compromissos financeiros contraídos, envolveu a proprie- 
dade em série inacabada de pleitos judiciais, que impediram a 
execução cabal de eficiente plano administrativo. 


E na atualidade, ainda se faz mister reparar os defeitos im- 
peditivos da plena produção do aparelhamento industrial, des- 
toante dos seus minguados canaviais, embora acrescidos pela 
compra da plantação dos lavradores da vizinhança. 

Apesar de ter figurado oficialmente em estatística do Insti- 
tudo do Açúcar e do Álcool com a produção anual de 11.000 sacas 
de 60 quilos, a maior registrada, atualmente mal alcançará a me- 
tade, tendo variado de quatro a cinco mil entre 1940 e 1945. 


Para esconjurar a maldição que se lhe afigurava molestar a 
usina, um dos seus temporários possuidores trocou-lhe o nome 
pelo de São Benedito, de sua particular devoção. 


Não colheu o êxito cobiçado e teve que ceder o domínio ao 
contendor, um de cujos primeiros atos restituiu a denominação tra- 
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dicional, «Itaici», indicativa do cordão rochoso, que aflora, avan- 
çando do pôrto, a margem direita, para o meio do rio, e em sentido 
contrário à pequena distância, a montante. 


Águas abaixo, com uma hora de marcha, ergue-se, à esquerda, 
a colina de Melgaço, onde Leverger fortaleceu a defesa da Pro- 
víncia, para impedir a aproximação das fóôrças invasoras. 

Para glorificação do feito, a que deveu a Capital a sua 
salvação, contra as hostes lopezinas, o município tomou-lhe o nome, 
por breve prazo, mas voltou a ser Santo Antônio, com o acréscimo: 
«do Leverger». 

E a vila, à ilharga da morraria, destoante do pantanal cir- 
cunjacente, experimentou, ao mesmo tempo, a designação de «Cka- 
cororé», afinal substituída por «Barão de Melgaço», título conquis- 
tado alí pelo bretão cuiabanizado. 

A rápida parada permite mais atenta observação dos mo- 
radores, que se mostram sadios, inclusive as crianças, em número 
avultado. 


É, aliás, uma das peculiaridades do Rio Abaixo a exuberância 
infantil, que anima todos os sítios habitados. 

A aproximação da lancha, naquele claro domingo, enfilei- 
ravam-se à beira dágua, ou mais comumente, na crista do barranco, 
os filhos menores dispostos em escada humana, que testemunhava 
a geral fecundidade dos casais ripícolas. 


E para demonstração espontânea da habilidade que cedo 
adquirem, frequentemente cortavam as águas do largo rio as mon- 
tarias monóxilas, em cuja proa, de pé, os garotos manejavam o 
remo, governando-as a seu gôsto. 

Ou, sentados, acompanhavam os pais na pescaria, que fre- 
quentemente reunia uma dúzia de canoas, tripuladas por uma 
ou duas pessoas, em trecho extenso apenas de cêrca de uma cen- 
tena de metros, presumivelmente mais piscoso, na ocasião, como 
tiveram os viajantes ensejo de observar. 

Vários, os processos de que se utilizam, conforme a época, a 
espécie procurada e o lugar escolhido. 

Poderá ser efetuada por meio de rede, onde não haja piranha, 
que a estraçalhe com os dentes anavalhados, de bater, quando 
linha curta prende o anzol ao caniço, de sondar, se a linhada é 
comprida, e prescinde do auxílio da vara da armadilha, e até, por 
ocasião das enchentes, da flecha, que nos pantanais ainda é 
utilizada para segurar principalmente pacus, à sombra das pimen- 
teiras e outras árvores, cuja fruta apreciam. 

Além dêstes, mais afamados pelos apreciadores, também vivem 
naquelas águas criadoras a piranha, inimiga dos redeiros e das 


vacas, cujas tetas abocanham, quando lhe chegam ao alcance, a 
patupeba, à semelhança de disco prateado, a piraputariga, de 
sabor especial, e colorido que lembra o salmão, e os dé pele lisa, 
pintado, caxara, geripoca, bagre, e variedade infindável de menor 
quilate. 

Piscívoros, por hábito e gôsto, não lhes minguará na cozinha 
o alimento predileto, a que devem por ventura a boa aparência 
dé saúde, embora descuidada, à míngua de assistência médica. 

Não raro, moendas vérticais, de madeira, com a sua respectiva 
almanjara, para a tração animal, preferentemente de bois, assina- 
lava as fábricas de rapadura, em que se transformam os canaviais 
dos seus proprietários. 

Outros plantadores, em escala mais reduzida, não cogitam 
da parté industrial. 

Contentam-se em fornecer a sua colheita para as usinas, que 
a solicitam. 

Estão certos de que não faltará pretendente, que tanto pode 
ser o vizinho, como solicitante mais afastado. 

Às vêzes o transporte, além de oneroso, torna-se prejudicial, 
quando, por qualquer circunstância, os feixes de cana empilham-se 
nos portos, à disposição dos compradores, naturalmente na época 
ajustada. 

E, mais de uma semana depois de cortada, irá passar pelas 
moendas, em condições redutoras do seu rendimento. 

Para evitar a nociva demora, entre o corte e a moagem, cada 
usineiro deverá possuir a sua própria flotilha, constituída de rebo- 
cadores, chatas, batelões, que lhe garantam a condução da matéria 
prima, à hora precisa. 


Ou fretar alguma embarcação, que se destine exclusivamente 
ao seu serviço, durante a safra. 


Nessa quadra, pelo rio que perlongar, ao forasteiro deparar- 
se-à, a espaços, alguma embarcação, maior ou menor, em fase 
diversa de atividade. 

Ora encostada ao barranco, de altura variável, acima dé dois 
metros, durante a estiagem, na faina de embarque, ora navegando, 
cogulada de feixes de cana, ora, mais célere, esvasiada de seu 
conteúdo, em busca de novo carregamento. 


Raras serão as usinas que não recorram a tal expediente, 
para completarem a própria plantação, em geral insuficiente para 
a capacidade de seu engenho. 

E quando não encontrem fornecedores próximos, maiores tor- 
mentos lhes refreará a atividade produtiva. 
- De tal circunstância deriva a causa principal do malogro da 
Usina de São Gonçalo, nas vizinhanças da Capital, de aparelha- 
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mento mais homogêneo, no dizer dos técnicos, assim como do 
periclitante equilíbrio de vários concorrentes. 

De outra maneira, não haverá explicação para o fechamento 
das outrora florescentes usinas, além da referida, de São Miguel, 
de São José, cujo edifício principal vai desabando, à medida. que 
sé lhé aproxima do oitão de montante a ribanceira, corroída pelas 
enchentes, de Santana, do Itaicizinho, do Cuiabámirim, de Porto 
Urbano é Santa Cruz. 

Excluídas as duas últimas, que já não poderiam funcionar, 
depois que o rio as deixou em sêco, ao infletir à esquerda, pelo 
rasgão da Boca do Guató, que lhe mudou o curso no Uacurutuba, 
tôdas as demais se beneficiam com extenso canal navegável para 
as barcaças, que poderiam garantir o transporte oportuno, caso 
houvesse organização racional. 

À primeira vista, é a carência dominante, de que provém a 
depressão regional, manifesta na diminuição da produção e até na 
transferência de parte do equipamento para municípios distantes. 

Entretanto, os estabelecimentos que perseveram em atividade 
queixam-se do desgaste do séu material, a que atribuem a causa 
principal de redução dos lucros ao mínimo indispensável à manu- 
tenção da indústria, onerada, por outro lado, pela escassez e ine- 
ficiência da mão de obra. 

Sem dúvida, o problema do pessoal, que outrora se resolvia 
por feudal regime de locação de serviço, engravesceu, para quantos 
permaneçam com a mentalidade antiga na atualidade arejada por 
outras solicitações. 

Mas as mesmas condições, por ventura mais inquietantes, pre- 
valecem para os concorrentes de fora, que logram enviar, em ocasião 
propícia, açúcar mais barato para o consumo cuiabano. 

As causas da desmedrança da indústria açucareira ao longo 
do rio Cuiabá não resultarão somente da dificuldade de obtenção 
de mão de obra conveniente. 

A carência de organização racional de trabalho, tanto agrícola 
como industrial, avultará como seguramente a mais descoroçoadora 
do esfôrço progressista. 


HI 
Não obstante o abatimento, em que se mantém na atualidade, 
com a produção menor da que já obteve em quadras anteriores, à 


indústria canavieira de Cuiabá não faltarão elementos para se re- 
erguer satisfatóriamente. 
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Montadas as usinas, em maioria, à beira do rio prestante, 
dispõem de natural via de comunicação para o tráfego de seus 
produtos e matérias primas. 


A fertilidade do solo humoso, periôdicamente enriquecido pelo 
nateiro das inundações, permite colheitas remuneradoras, desde que 
obedeça a plantação às exigências da técnica moderna. 


Faz-se mister, todavia, a substituição dos processos de tra- 
balho, na roça e no engenho, para que não mais se repita o des- 
perdício, que lhe consome boa quota das utilidades. 


Assim é que, presentemente, apenas conseguem 45 quilos 
de açúcar por tonelada de cana, ao passo que os modernos esta- 
belecimentos pernambucanos extraem de igual carga mais de 100 
quilos, até 112. 


Certo, a diminuição gritante de rendimento não correrá exclu- 
sivamente à custa do maquinismo obsoleto. 


Também contribuirá a qualidade da planta e a demora em 
ser utilizada, tanto em pé, como após o corte. 


Não virá fora de propósito exame, ainda que-superficial, de 
uma usina, — Flechas, — que propiciou oportunidade para os seus 
visitantes. 


Mais distante de Cuiabá que as demais, de igual categoria, 
encontra-se à margem direita do rio, na extensa ilha constituída 
pelo Pirain, cuja bôca superior se abre, pouco abaixo da vila 
de Barão de Melgaço. 


A derivação, que prossegue até além do Uacurutuba, amea- 
cará, de futuro, desviar o canal principal, naquela zona, de solo 
inconsistente, golpeado de leitos velhos, substituídos por atalhos 
mais afeiçoados ao escoamento, como ocorreu, neste século, com 
o furo iniciado pela «Bôca do Guató>». 


Baldaram-se as tentativas do seu tapamento, impeditivo do 
desvio do caudal pela abertura lateral, à esquerda, por onde flue 
na atualidade, deixando em sêco o leito antigo, assim aumentando 
a largura da ilha do Pirain em seu trecho inferior, sulcado de 
outras depressões análogas, que mal disfarçam a perdida função 
hidrográfica, de quando por ali rolavam as águas transbordantes. 


A propriedade, com a frente principal no rio Cuiabá, também 
alcança o Pirain, de que se aproximam os seus campos criadores, 
onde viça o arroz do pantanal, a graúna, o capim de praia e outras 


forrageiras, como o cipó de leite, à quê se atribuem qualidades 
nutritivas. 


Té id 
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Nem sempre, todavia, se abrem, limpos, os largos, que o 
algodão do pantanal já invadiu em parte, denunciando destarte 
pisoteio excessivo. 

Não obstante, o gado proveniente do cruzamento do panta- 
neiro com o zebu, encontra alimento bastante para se manter sadio 
e bem enquartado. 


À maneira de cortinas vegetais entre as clareiras mais baixas, 
algumas das quais ainda conservam os nomes antigos de baías, 
apesar de esgotadas, alteiam-se árvores, ora agrupadas, à imi- 
tação de matas ralas, em que medra a piúva preta, a canafístula, 
o cedro, ora mais espaçadas, à orla dos campos, que sombreiam. 

A biueira, em que os biguás costumam descansar, a sardi- 
nheira, o sarã de leite, cuja leve madeira os violeiros apreciam 
para a confecção de seu instrumento predileto, dispersam-se pela 
planura, a que imprimem a única feição de desnível, como o fazem 
igualmente as moitas de cipoal. 

Arqueam-se aqui e ali, abobadadas, oferecendo pouso propício 
às anhumas que, aos pares, se lhes agasalham confortâvelmente 
no cimo. 

Erguem-se, porém, para desferir o seu brado de alerta, ao 
lobrigarem qualquer caminhante. 

Do alto do seu mangrulho, alargam-se-lhes os horizontes, e, 
vigilantes dos pantanais, não permitem que intruso algum se apro- 
xime silenciosamente. 

Dão oportuno aviso à vizinhança e o gado, quando arisco, 
apura o seu aparelho de escuta, para confirmar a presença de 
vagueiros, se não dispara imediatamente em fuga preventiva. 


Já lhes compararam o tamanho ao do peru médio, que tivesse 
agilidade para voar com desembaraço, e observar com astúcia. 


Nada lhes escapa ao olhar perscrutador. 


Não poderiam calar naquela manhã clara de fim de julho, 
ao perceberem a cavalgata de visitantes, entre os quais, os mais 
movos, estudantes em férias, pela primeira vez admiravam aspectos 
regionais, que jamais se lhes deparariam em suas distantes paragens 
nativas, ao passo que o mais velho apenas revia, com prazer, 
paisagens de suas querências, que lhe evocavam episódios da 
juventude, vivida, em grande parte, na intimidade do ambiente 
pantaneiro, onde oportunamente ressoa o grito vibrante da anhuma, 

Embora lhe fôssem apenas conhecidos os campos da outra 
margem do rio, nenhuma substancial diferença revelavam os que 
se estendem pela ilha, atrás da faixa agrícola, que alimenta a 
usina das Flechas, cujo regime de trabalho se modificou na atual 


administração. 


Pertençam-lhe ao domínio, ou estejam em poder de pequenos 
proprietários, as glebas que se abeitam do Cuiabá: permitem: plan- 
tações produtivas, apesar da carência de adubação. 

Medem, em geral, de 100 a 120 metros de frente, no barranco, 
por 300 a 400 metros para o interior. 

Incluiam-se no latifúndio primitivo, mas o fundador da usina, 
Cesário Corrêa da Costa, antes de transferí-lo ao sucessor, se- 
parou: extensa faixa a montante, repartida: entre os auxiliares que 
lhe captaram a confiança, merecendo-lhe a gratidão. 

O valor evidencia-se pela oferta de quinze mil cruzeiros que 
o atual possuidor de lote de 220 x 420 metros rejeitou, contra- 
riando a insistência do pretendente à compra. 

Nessa região, a primeira plantação produzirá cêrca de 120 
toneladas de cana, que se reduzirão à metade na soca e ressoca. 

De três categorias diversas de lavradores provém o forneci- 
mento da gramínia prestadia. 

Uns, são donos do solo e podem negociar a sua colheita 
com quem lhes aprouver. 

Outros, lavram terras da Usina, a quem se comprometem a 
vender o produto do seu trabalho, embora pelo preço corrente na 
ocasião. 

Finalmente, maiores são as áreas, em que labuta o pessoal 
assalariado. 

Nestas, aplica-se diretamente a ação do administrador, que 
pode mais facilmente experimentar novos tipos de planta, impor- 
tados das estações experimentais, adubação racional, a conveni- 
ência de apressar ou retardar o corte, de acôrdo com o andamento 
dos trabalhos na Usina, onde se manifesta a parte mais necessi- 
tada de melhoramentos fundamentais. 


O administrador, Salim Nadaf, cujo nome, acentuadamente 
sírio, mal disfarça a individualidade cuiabana, em que se harmo- 
nizam a primor os dois ramos de sua formação racial, bem com- 
preende o ponto vulnerável da emprêsa que dirige como sócio 
fundador. 

Procedente do comércio, a que se aplicaram com êxito os seus 
ascendentes paternos, decidiu também se dedicar à indústria, que 
lhe era desconhecida. 


Não lhe custou obter os capitais necessários à aquisição da 
propriedade, que lhe exigiu a adaptação ao novo ambiente, onde 
o acompanhou o desvêlo, carinhoso e ativo, de sua jovem espõsa 
descendente de tradicionais famílias cuiabanas. 

o. De princípio, a aventura afigurava-se arriscada, para quem 
não se preparara a enfrentá-la com experiência própria, obtida 
apenas no ramo comercial que abraçara. 


CS 
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À pouco e pouco, porém, os auxiliares e trabalhadores e vi- 
zinhos foram compreendendo que os dirigia personalidade que 
sabia querer, embora suavemente. 

As ordens, mais confidenciadas, do que impostas por voz im- 
perativa, eram cumpridas à justa. 

À sua presença não faltaria onde se fizesse mister, para melhor 
orientação dos trabalhos e sua fiscalização. 

Sempre, todavia, discretamente, como sombra que se proje- 
tasse ubiquamente, aqui, ali, acolá. go 

Opostamente ao tipo tradicional do senhor de engenho cujo 
mandonismo, por ventura justificável outrora, já não encontra 
apôio na atualidade, diligencia captar, pelo proceder correto e 
amistoso, a confiança dos colaboradores e de quantos se lhe apro- 
ximem. 

E assim obteve êxito, a julgar pelas conseguências. 

Econômicamente, já se libertou dos compromissos financeiros 
assumidos por ocasião da compra do estabelecimento açucareiro, 
há pouco mais de um quinqiênio. 

O prestígio conquistado animou-o ao pleito político, para “tri- 
unfar, como deputado estadual. 

Mas é principalmente na Usina que se observam os resul- 
tados de seus processos de atuar sem prepotência. 

Vem conseguindo o máximo da instalação, muitos de cujos 
aparelhos já deram mais do que deviam. 

Alguns contarão meio século de atividades, não havendo, por 
ventura, nenhuma com menos de uma a duas décadas de fun- 
cionamento. 

'Se novos, aproveitariam melhor a garapa extraída pelas velhas 
moendas, que reclamam substituição por mais eficiente conjunto, 
como também os evaporadores de vácuo, o cristalizador, as 'tur- 
binas, o secador. 

Semelhante ao artífice destro, que, desprovido embora de 
ferramenta apropriada, ainda consegue ultimar obra satisfatória, 
também.o superintendente de Flechas, com os mesmos defeituosos 
elementos de que dispunha, evidenciou saber utilizar-se dos recursos 
mecânicos ao seu alcance, para aumentar a produção, reduzindo 
quanto possível o desperdício. 

Se tal ocorreu quanto ao material, melhores condições alcançou 
no tocante ao pessoal, com o qual convive amistosamente. 

Prova exuberante patenteou-se na sessão festiva, que assi- 
nalou a presença do governador do Estado e sua comitiva. 

Transformada a sala espaçosa de jantar, onde se reuniram, 
à hora das refeições, nunca menos de trinta excursionistas, inicia- 
ram-se as danças ao som de violões. 
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A princípio, músicas citadinas, que reuniam os pares acostu- 
mados a interpretá-las coreograficamente. 


Na segunda parte, compareceram os cururueiros, que se fizeram 
aplaudir em seus volteios, compassados pelas rudes violas, de 
fabricação regional, e cracaxás, entremeados de versos, aprendidos 
ou improvisados. 


Mais de um elogiaria os visitantes de alta hierarquia, como 
também o hospitaleiro promotor da festança, a que de bom grado 
concorreram os moradores das circunjacências. 


Por fim, bailaram as moças, adstritas a ritmo apropriado, em 
rodas mais abertas, que as do cururu, de que participam apenas 
os homens, seu tanto macambúzios, diversamente da animação 
do siriri, também inspirador de quadrinhas de sabor popular. 


Era como exibição, em ambiente propício, de danças folcló- 
ricas da região, tanto o cururu, eivado de melancolias, evocativas 
de suas origens raciais, quanto o siriri, de alegria comunicativa. 


Conseguiu realizá-la a afabilidade cativante do organizador, 
mercê do trato compreensido que mantém com os auxiliares e 
vizinhos de vária categoria, causa da sua prosperidade. 


Tanto apreciaram a reunião que na seguinte noite preten- 
deram repeti-la, com aprazimento da assistência forasteira. 


O programa, porém, estipulava diferente horário, com os pre- 
parativos de viagem na madrugada imediata, quando lanchas me- 
nores sulcaram o Cuiabá, águas abaixo, através da Bôca Lemos 
e do Tarumã, pelo qual se escoa a contribuição do rio Madeira, 
que perde o título, ao desembocar na baía da Mariana. 


Acidente comum na região pantaneira, abre-se por mais de 
uma légua de largura e o dôbro de comprimento, e orla-se de vege- 
tação peculiar, como a pimenteira cujos frutos atraem os pacus, 
nas alagações anuais, o pombeiro, o guanandi, o pateiro, cujo 
alastamento se transforma em praga dos campos, sufocando a 
grama. 


Cinco vêzes maior, será, sem dúvida, a vizinha, de Xacororé, 
que mantém no título o talvez único indício de tribo indígena, 
encontrada nos arredores pelos bandeirantes. 


Torna-se-lhe arriscada a travessia, quando sopra vento capaz 
de levantar ondas ameaçadoras, que os prudentes canoeiros evitam, 
refugiando-se entre os aguapés das margens, onde os haja, ou 
abicando nas praias arenosas, de suave declividade. 


Seria açude adequado ao desenvolvimento da piscicultura, como 
já foi sugerido, se, nas cheias, não se lhe misturassem as águas 
com as dos campos inundados, que deixam, nessa quadra, de 
alimentar o gado, transferido para as zonas de terra firme. 
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No lugar de que se afasta, para não perecer afogado, desen- 
volvem-se várias espécies de fauna ictiológica fluvial, que nos 
pantanais encontram o seu viveiro natural. 

Na paisagem pantaneira, que se decora de cenas pastoris, 
figuram os dispersos moradores acostumados a viver no ermo, dis- 
tante dos centros populosos. 

Contentam-se com pequena gleba, de sua propriedade, ou de 
empréstimo, que lhes permita criar algumas dezenas de vezes, como 
o posseiro do porto de Uacurizal, onde à comitiva se deparou local 
sobremaneira aprazível e apropriado à hospedagem, à sombra do 
arvoredo. 

Ultimada, pela tarde, a excursão, era tempo do regresso a 
Cuiabá, iniciado na manhã seguinte. 

Embora apresentasse o rio declividade suave, que lhe reduzia 
sobremodo a velocidade de escoamento, alguma havia, para re- 
frear a marcha da lancha, em sentido contrário. 

Eram assim revistos com maior prazo de observação os sítios 
ao longo do rio, que mansamente se contém entre barrancos argi- 
losos, de cêrca de dois metros de altura, assinalados pelas erosões 
da correnteza nas enchentes. 

Nessa época, avoluma-se-lhe a vasão, com aumento da velo- 
cidade, e aqui e ali, o ímpeto das águas transbordantes vai alagar 
as planuras acessíveis, ilhando, não raro, as casas erguidas na faixa 
marginal, relativamente mais alta. 

Todavia, resistem estoicamente os moradores às provações 
periódicas, satisfeitos com a fartura, que lhes proporciona o rio 
com a sua opulência piscatória e a adubação natural causada pelas 
inundações. 

Arraigam-se fortemente em suas querências em que lobrigam 
indícios da «Terra da Promissão». 


IV 


Terminada a excursão ao pantanal, abriu-se oportunidade, 
aceita com prazer, de empreender outra, que não exigisse mais 
que um dia para sua completa realização. 

Teve por cenário região diferente, pela qual se estende a 
sudeste, a rodovia principal do Estado, merecedora de apreciação 
especial. 

Dirige-lhe atualmente os trabalhos, na chefia da CER, o en- 
tusiasmo construtivo do engenheiro Ítrio Corrêa da Costa, auxi- 
liado por ativos e competentes profissionais. 
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O peneplano, em que se modela o algonquiano das circun- 
jacências, caracterizado pelos xistos, da série estudada por Evans, 
permite, com o relêvo levemente acentuado de suas ondulações, 
o traçado de longas tangentes, cujo perfil, de rampas diminutas, 
lhes evita a monotonia. 

O panorama altera-se a cada momento, embora a estrada 
se prolongue, retilinea, subindo e descendo os pequenos empola- 
mentos do solo, amantados pelo cascalho e cangas, que propor- 
cionam adequado material para seu revestimento. 

Larga, de oito metros, como especificaram as condições téc- 
nicas. não há mister de recorrer a declividades excessivas para 
se ajustar ao terreno. 

A taxa de 6%, consentida pelo regulamento, não terá apli- 
cação. antes de alcançar o sopé do planalto, que se ergue além, 
azulando ao nascente. 

Para o norte, destaca-se-lhe da silhueta da cortina, que se. 
arqueia, sobranceando o anfiteatro dos arredores de Cuiabá, o 
pico de São Jerônimo, como ao sul, o de São Vicente. 

Para êste rumo segue a estrada, da qual se desvia o ramal 
dirigido a Água Quente. 

À travessia do primeiro volumoso ribeirão na localidade, que 
tomou o rótulo de «Coxipó da Ponte», para, ao mesmo tempo, 
indicar o topônimo antigo do acidente hidrográfico e a obra d'arte 
que o transpôs, não exigiu trabalho especial, além de sua con- 
servaçãc. 

Análoga circunstância, porém, não ocorria com o Aricá-Mirim, 
onde a Comissão está concluindo apropriada ponte de concreto 
armado, nem no Aricá-Açu, que também será em breve dotado 
de igual melhoramento, em fase menos adiantada de construção. 

Excetuando êstes, nenhum outro curso dágua mantém, no 
trecho percorrido, o seu escoamento na estiagem, em que se lhe 
apresenta sêco o leito, a denunciar a redução da umidade ao 
mínimo. 


Em consegiiência, a vegetação dos arredores também mani- 
festa sintomas de carência hídrica. 


Liberta-se da folhagem, que lhe sugaria o escasso elemento, 
haurido das camadas profundas. 


Economiza as energias, com que pompeará as suas galas, 
assim que se precipitar a primeira chuva, denominada de caju, ao 
findar agôsto. 

Algumas espécies, porém, não lhe aguardam os benefícios 
para decorar a paisagem. 


2) 4 [ER 


O paratudo, já desprovido de fôlhas, veste-se garbosamnente 
de ouro, pela inflorecência, semelhante às acácias. 

O aricá, resistindo à sêca, atrai a atenção, com as suas flóres 
entre o róseo e o lilá. 

São os vivos tons dominantes na paisagem acinzentada; que 
também distinguem a piúva, ou ipê, nas louçanias floridas da sua 
copa desfolhada. 

A preta assemelha-se ao aricá, em sua vestimenta de gala, ao 
passo que a amarela se harmoniza com o colorido do paratudo. 

Várias espécies ainda caracterizam a vegetação regional do 
cerrado. como as lixeiras, cujas fôlhas ásperas se aveludam em 
ambiente mais úmido, o pequizeiro, cujas frutas contêm sementes 
revestidas de miúdos espinhos envôltos por saborosa polpa, o 
timbó, fornecedor de elemento tóxico, e dezenas de outras, cuja 
simples enumeração demasiado se estenderia. 

A sêca, não raro engravecida pela queimada, que destruía 
as plantas rasteiras, e emurchecia a copa dos arbustos, quando 
não os comburia de todo, imprimia ao panorama tonalidades tris- 
tonhas, de ausência de vida. 

Adiante porém, a faixa ampla e esmeradamente revestida de 
pedregulho, misturado com elementos argilosos e dotado de pro- 
tetores dispositivos de drenagem, estreita-se no desvio, que inflete 
à esquerda. 

A paisagem transfigura-se gradativamente, à medida que a 
pista se angustia. 

O relêvo já não se apouca em diminutos morrotes, capeados 
de quartzito em decomposição, que retardou a marcha da erosão. 

Alteiam-se colinas areníticas, mais volumosas, isoladas, ou que 
se vão prender às encostas do planalto. 

A vegetação peculiar ao cerrado vai-se deixando substituir 
por associações mais adensadas, que formam, adiante, opulenta 
mata, através da qual a estrada se insinua por fortes aclives. 

Multiplicam-se as palmeiras, a que o babaçu, com a mipo- 
nência de seu perfil flabeliforme, serve de padrão senhoril. 

Árvores que fornecem madeira de lei, como cedro, aroeira, 
peroba, sombreiam o caminho, que vai progredindo, em costa 
arriba, até a grota de água fria, que assinala o fim próximo da 


subida. 


Mais breve, a descida termina onde se descobriram fontes de 


águas termais. 
Duas horas e meia de marcha, sem descontar ligeiras paradas, 
bastaram para a viagem de Cuiabá ao hotel de Água Quente, 
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sendo empregadas duas até o comêço da subida, realizada em 
meia hora. 

O vale, sombreado de arvoredos;, começa a alargar-se, entre 
contrafortes, que se ramificam, eriçando o terreno. 

O local semelhar-se-ia a outro qualquer das imediações na 
beirada do planalto, se não o distinguisse a ocorrência de fonte 
preciosa, há muito conhecida, mas somente examinada em 1919 
pelo Dr. Orozimbo Correia Neto. 

Classificou-lhe a água de rodioativa, pertencente à classe 
das oligometálicas de Fleury. 

Além desta propriedade, atua pela temperatura, visto brotar, 
em mais de um ponto, a mais de 40%. 

A porção maior, à temperatura normal, proporciona a queda 
de mais de dois metros, abaixo da qual se ajeitou atraente piscina, 
de leito rochoso, atravessada pelo córrego, que lhe substitui o 
volume a cada instante. 

Ao flanco, porém, brota menor ôlho d'água, suficiente para 
de contínuo renovar o conteúdo de uma bacia natural, empedrada, 
de cêrca de três metros de diâmetro e um de profundidade máxima. 


Aí, a temperatura superficial oscilará em tôrno de 38º, mas 
aumenta para baixo, até se tornar incômoda à permanência de 
banhistas. 


A medição da descarga total das oito fontes acusou 400.000 
litros em 24 horas, e como sejam recomendáveis para o tratamento 
de reumatismo, moléstias da pele, nervosas e nevralgias, artritismo, 
o govêrno do Estado empreendeu a construção de um hotel, em 
que se abrigassem os visitantes, e balneário, para uso racional 
das águas. 


O primeiro, de estilo afeiçoado ao ambiente, funciona satis- 
fatôriamente, ao passo que o segundo aguarda ainda os trabalhos 
indispensáveis de captação e adução complementar. 

Apesar da carência de instalações exigidas por qualquer es- 
tância de águas medicinais, as fontes, frequentadas por doentes 


de vária espécie, já têm restituído a saúde a centenas dos que as 
procuram. i 


De regresso, por outro caminho, tornou-se conhecida à tra- 
dicional fazenda das Palmeiras, cuja designação lhe proveiu da 
abundância de babaçu, que lhe aformoseia a paisagem. 


) Servida pelo rio Cupim, tornou-se outrora famosa pelas plan- 
tações, que abasteciam de mantimento o mercado de Cuiabá. 


Adquirida pelo govêrno do Estado, lá se fundou a Colônia 


Correcional, que, a julgar pelas aparências, perdeu as feições si- 
nistras de estabelecimento punitivo. 


Edo Ane 


Os detentos andam livremente, como se fôssem simples tra- 
balhadores, na roça, na serraria, que desdobra em tábuas os toros 
de aroeira, de cedro e várias madeiras de lei, cortadas em suas 
matas, ou se entregam a outros afazeres rurais. 

Apenas, à noite, verificam estar privados da liberdade, quando 
se recolhem ao dormitório devidamente protegido contra a fuga, 
difícil de ultimar-se. 

Os impacientes, que a tentaram, não tiveram mais que dois 
a três dias de folga, antes de nova captura. 

O local agrada a quem não se desgoste da vida campesina. 

Próximas à casa, frondosas árvores sombreiam a orla do 
largo, que se dilata, em frente, com o seu tapete ainda verde de 
gramíneas, apesar da sêca, responsável pelo tom de sofrimento 
nos cerrados percorridos horas antes. 

O contraste ressaltava à mais ligeira observação. 

Lá as árvores desprovidas de folhagem, reduziam ao mínimo 
a sua atividade vegetativa, como em outros climas, de estações 
diferenciadas, sucede pelo inverno. 

Emurcheciam, como também a pastagem, insuficiente para 
nutrir o gado, cuja magreza denunciava a carência de ração ali- 
mentar. 

Em Palmeiras, ao contrário, o viço não desertara das plantas 
e relvado. 

Embora mais atenuado que nas quadras propícias, de abun- 
dância de chuvas, o tom verde não desapareceu de todo. 


E imprimia à paisagem o colorido promissor de fartura, 
permitida pela fertilidade comprovada do solo. 


V 


Observadas, ainda que de relance, as circunvizinhanças da 
Capital, tanto pela depressão dos pantanais, como pela meia en- 
costa do planalto, na faixa valorizada por fontes termais, mal 
houve ensejo de perscrutar algumas peculiaridades da vida cuia- 
bana. 

Urgia a hora de regresso para os afazeres costumeiros, im- 
pedindo maiores investigações. 

Todavia, aspectos vários se entremostravam a cada momento, 
reveladores de confiança coletiva nos destinos da cidade eminen- 
temente histórica. 

Houve tempo em que o pessimismo, de alto a baixo nas ca- 
madas sociais, vaticinava para breve o esmorecimento de Cuiabá, 
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consoante registrou E. de Mendonça, ao descrever certo tipo 
popular. 

Na atualidade, não serão menos angustiantes os prodiemas 
urbanos. 

Entretanto, dilata-se, resoluta, a cidade. Em rumo do novo 
Quartel, a caminho do aeroporto, que os aviões animam com a 
sua presença diária, como ocorreu naquela tarde especial de 21 
de julho, quando a amizade escolheu os seus mais lídimos repre- 
sentantes para acolherem fidalgamente os peregrinos que ultima- 
vam em paz e salvamento longa travessia, iniciada à beira de 
Guanabara. 

A esquerda, o nascente bairro das Casas Populares atesta a 
iniciativa da Fundação respectiva, que ali edificou cêrca de 140 
residências, de aparência agradável, muitas das quais se cdornam 
de flores, em desafio às condições adversas decorrentes da 
estiagem. 

De outro lado do Bosque, alinham-se imóveis particulares 
mais imponentes, em meio de jardins, que formam conjunto har- 
monioso e indicativo de maiores haveres e bom gôsto dos seus 
proprietários. 

Para ligação com o centro urbano, a Avenida Getúlio Vargas, 
flanqueia-se de prédios de maior porte, a começar na esquina do 
Grande. Hotel, cujas amplas janelas fronteiam a Matriz, de que 
o separa apenas uma rua, e o Jardim Alencastro, onde enxameia 
a população, à tarde domingueira, e nos dias feriados. 


Sedes das Secretarias do Estado, do Tribunal de Justiça e da 
Assembléia Legislativa, patenteiam, em suas modernas linhas ar- 
quitetônicas, a iniciativa recente da sua construção, na interventoria 


Júlio Miiller. 


Também o IAPI e o IAPTEC empreenderam as suas edifi- 
cações, que já contribuem para o realce da avenida e suas ime- 
diações, até o novo quartel, onde, há duas decadas, nenhuma ha- 
bitação haveria, salvo alguma de padrão modestíssimo. 


É a zona urbana de maior transformação, em que se espelha 
o desenvolvimento da Capital, cujas feições antigas ainda se con- 
servam nos bairros afastados, como o Terceiro, além do Valo, 
desaguadouro do córrego da Prainha. 


Em sua orla, à beira do rio, montou a DER eficiente fábrica 
de tubulões de concreto armado, para boeiros, que daí são dis- 
tribuídos pelas diversas turmas de campo, de acôrdo com as 
requisições. 

Quem pretenda visitá-la, terá que atravessar as ruas em 
labirinto, ladeadas de toscas habitações, cujo alinhamento irregular 
não mereceram ainda as vistas de nenhum urbanista. 


Ea pes 


Outros bairros marginais talvez se patenteiem à observação 
dos técnicos do Escritório Saturnino de Brito, a quem o gover- 
nador confiou a incumbência de projetear rêde de esgôtos de que 
necessita a capital matogrossense. 

Por êste empreendimento, que não se destina à admiração 
das turbas, pois que a tubulação desaparece obscuramente no seio 
da terra e só manifesta a sua presença, quando lhe sobrevém algum 
acidente, dá o governador Fernando Corrêa da Costa início ao 
programa construtivo que ideou. 

Ao realizá-lo, auxiliado eficientemente pelos secretários De- 

móstenes Martins e Bonifácio Cunha, respectivamente, do Interior 
e da Agricultura, mais visa ao engrandecimento do Estado, que se 
lhe entregou à chefia, confiando em suas qualidades pessoais, de 
administrador progressista, que o município de Campo Grande 
inscreveu na lista dos seus prefeitos beneméritos, do que a tomar 
iniciativas que embasbaquem a assistência incauta, ainda quando 
lhes seja problemática a utilidade. 
Apesar de receber a administração, em janeiro, com mais de 
uma verba estourada, o deficit do exercício financeiro anterior, de 
Cr$ 17.488.361,72, superior à quarta parte da arrecadação cor- 
respondente, no total de Cr$ 64.211.543,30, não desanimou em 
seus propósitos realizadores. 

Além dos melhoramentos urbanos de que principiou a cuidar 
a competência especializada de operoso engenheiro, arrolou entre 
as suas cogitações governativas a «criação de novos núcleos colo- 
niais em Camisão (N.O.B.), Cipó, Sidrolândia, Camanuã, Ribas 
do Rio Pardo, Rio Brilhante e Bonito, no sul, em Poconé, Dia- 
mantino e Barra do Parças, no norte. Além disso, colabora o 
Estado na organização de uma colônia federal, nos moldes da 
“atual, de Dourados, com área menor, no vale de São Lourenço, 
iniciativa do atual Ministério da Agricultura. 

Cumpre assinalar, a propósito, que da excursão de estudos, 
organizada pelo Conselho Nacional de Geografia, sob a direção 
do professor José Veríssimo da Costa Pereira, resultou a com- 
provação de impressionante fertilidade na região centralizada por 
Poroxêu, onde várias amostras colhidas revelaram a presença de 
fosfatos de que tanto necessita, em geral, o solo brasileiro. 

Será um dos fatôres garantidores do êxito, como está ocor- 
rendo em Dourados, em cujas terras a previsão do seu radioso des- 
tino inspirou ao presidente Pedro Celestino, no segundo período 
governativo, o decreto da reserva de área, que permitiu o parcela- 
mento entre os candidatos a cultivá-la atualmente. 

Em breve prazo, aflorará, em substituição à mata que lhe 
sombreia as margens, florescente núcleo social, em meio de pro- 


cestos 


priedades rurais, dedicadas, especialmente, à lavoura, que já colheu, 
com fartura, arroz, milho, algodão, erva mate e café, e ce mais 
não produziu foi por temer a carência de transporte. 

Embora seja o problema dominante em Mato Grosso o po- 
voamento de suas terras desabitadas, outros, de igual magnitude, 
ainda concorrem para amofinarem os governantes ansiosos de lhe 
apressar o desenvolvimento. 

A perda de substância, por exemplo, no trabalho exaustivo, 
mas de exíguo rendimento, das usinas açucareiras, estabelecidas à 
beira de Cuiabá, reclama solução apropriada, que o governador 
sugeriu aos seus proprietários. 

Promoveu-lhes a aproximação em conferência preparatória 
da organização de Cooperativa, que se incumba, com o auxílio do 
Estado e favores legais prometidos pelo Ministério da Agricul- 
tura e Instituto do Açúcar e Álcool, de substituir os obsoletos enge- 
nhos, fontes de esperdício, por modernos maquinismos, de eficiência 
garantidora de maior produção, por menor custo. 


Bem acolhida a idéia reformadora das tendências individua- 
listas dos usineiros, é de esperar que não tarde em ser concretizada. 


Separados, como se acham, e produzindo açúcar por «preço 
maior que o de São Paulo, pôsto em Cuiabá», irão sucessivamente 
baqueando, até que organização mais bem aparelhada se decida a 
extrair do solo, adubado periôódicamente pelas inundações do rio, 
as vantagens proporcionadas pelo tratamento final da garapa, em 
condições mais eficazes. 


É a oportunidade patente da Cooperativa, para que não sejam 
os atuais proprietários de usinas sumariamente paralisados em suas ' 
atividades, quando verificarem a impossibilidade financeira de 
continuarem em debilitante regime deficitário. 


Aliás, mais de um já desistiu de perseverar em lamentáveis 
condições anti-econômicas, como evidencia o fechamento de sua 
usina, cujas máquinas ainda encontraram compradores, que as 
transferiram para outros estabelecimentos. 


A Cooperativa salva-los-á da derrocada e tudo faz crer que 
não tarde a solução em princípio já aceita pelos interessados. 


VI 


A iniciativa oficial que se evidenciou, com energia estimu- 
lante de firmes decisões, pela convocação dos usineiros, para 
resolverem, irmanados pela Cooperativa, os problemas de sua in- 
dústria açucareira, manifestar-se-ia em escala maior, com a soli- 
citada colaboração do governador de São Paulo. 
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Por bem compreender e aquilatar a sugestão, que ihe oferecia 
o colega de Cuiabá, o engenheiro Lucas Garcez convocou cs go- 
vernantes dos Estados ribeirinhos ao Paraná para o estudo de 
problemas que pudessem resolver em conjunto. 

E solenemente comemoraram o Dia da Independência do 
Brasil com os promissores planos de recuperação econômica do 
rio planaltino, a cujo desenvolvimento prometeram dedicar esfor- 
ços perseverantes. 

Como projeto inicial, apontado pelo governado: de Mato 
Grosso, figura o aproveitamento do salto de Urubupungá e das 
Sete Quedas, para a utilização do potencial hidrelétrico, atual- 
mente esperdiçadco. 

Bastará tal realização, quando nenhuma outra a acompanhe, 
para assinalar a vitória auspiciosa da conferência, na Paulicéia, 
e sob a presidência esclarecida do seu dirigente, dos governadores 
vizinhos, que ainda combinaram vários outros empreendimentos, 
destinados a exercer magno influxo na região. 

Certo, dos seus benefícios não se aproveitará diretamente 
Cuiabá, que todavia, terá o seu quinhão de energia, obtida em 
manancial mais próximo. E 

Com o objetivo de modernizar a atual usina hidrelétrica do 
rio da Casca, já insuficiente, pretende o govêrno montar outra, 
grevista com o refôrço do rio Ponte Alta, para a obtenção de 
4.000 HP, considerada bastante para o consumo da Capital, por 
satisfatório período. 

Tais esperanças depertam entusiasmo entre os cuiabanos, de 
nascimento ou adotivos, que notam a consonância das aspirações 
coletivas com os esforços realizadores do Govêrno, a quem o povo 
matogrossense abriu expressivo crédito de confiança. 

Compreendendo que a sua contribuição pecuniária não seria 
'“malbaratada, desistiu de bom grado de evitar a sonegação. 


E o resultado excedeu a mais otimista previsão. 


«Sem fazermos da multa uma indústria, afirmou o governador 
Fernando Corrêa da Costa, mas apenas racionalizando os mé- 
todos do trabalho, assim como incentivando e prestigiando os fun- 
cionários do Fisco, obtivemos no primeiro semestre do ano uma 
arrecadação de 45 milhões de cruzeiros, num orçamento de 56 
milhões, o que dá a maior 15 milhões em relação a igual período 
do exercício findo, e ainda permite, por meio dos índices técnicos, 
prever uma arrecadação de 80 milhões de cruzeiros em 1951». 

Com tais recursos, poderá o govêrno ir realizando vasto pro- 
grama de empreendimentos. 
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Para evitar, entretanto, perturbadoras dispersões de energias, 
nomeou uma Comissão de Planejamento da Produção, dirigida 
pelo Dr. Marcelo Pimenta Veloso, funcionário do Ministério da 
Agricultura, e constituída de especialistas, conhecedores das rea- 
lidades matogrossenses, que examinarão os problemas de «tôdas 
as categorias de atividade econômica». 

Concorrendo para o mesmo fecundo resultado, a CER, com- 
petentemente chefiada pelo engenheiro ítrio Corrêa da Costa, 
cuida de recuperar o material mecanizado, que se arruinava, ao 
abandono, para melhormente apressar as tarefas que lhe cabem, 
na construção da BR-31, de Cuiabá ao Alto Araguaia, já prati- 
camente concluída até Rondonópolis, sendo de esperar que em 
breve sejam ultrapassadas as serras da Giboia e da Saudade. 


Também antes de dezembro, pretende a CER ultimar a 
BR-16, de Rondonópolis a Campo Grande, através de Coxim. 


Simultâneamente, a DNER, sob a orientação do engenheiro 
José Luís Pinto Coelho, prepara a BR-30, destinada a ligar as 
bacias do Amazonas e do Prata, via Poconé-Cácerzs — Pórto 
Espiridião-Pontes Lacerda. 

Ainda outras rodovias se abrem ou consertam-se, para maior 
facilidade do tráfego, de Cuiabá a Chapada e a Guiratinga. airavés 
de Poxorêu; de Campo Grande a Camapuã, que produziu no ano 
passado 130.000 sacas de 60 quilogramas de arroz. 

Encontrando condições propícias, a circulação das mercado- 
rias e de passageiros intensifica-se de tal maneira que explica o 
fato admirável da formação de emprêsas, que se encarregam do 
transporte rodoviário, . não somente de município a município, no 
Estado, como entre Cuiabá e Rio de Janeiro. 

Para o trânsito de passageiros, é frequentado o avião. cujo 
número tende a crescer de contínuo, pois já não bastam as linhas 
existentes, que não deixam dia algum da semana sem a partida 
pu chegada de aparelhos comerciais. 

Para a condução de cargas, entretanto, apesar da navegação 
pelo rio da Prata e Paraguai, da rêde ferroviária paulista, prolon- 
gada pela E. F. Noroeste do Brasil, clientela crescente dá pre- 
ferência aos caminhões que, no prazo de uma semana, vão de porta 
a porta, com o seu carregamento para o comércio cuiabano, con- 
duzindo, de retôrno, borracha para as indústrias de São Paulo. 


Por paradoxal que se afigure, a iniciativa particular superou 
a ação federal, precária no manter a navegação internacional, 
outrora florescente, como também no retardar a influência da via- 
férrea, transcontinental, já deficiente para as necessidades atuais. 


A aviação e a rodovia, apesar de exigirem maior sacrifício 
pecuniário, atendem às solicitações dos moradores de Cuiabá, cue 
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râpidamente aprenderam a utilizar-se dos meios mais velozes de 
locomoção, a que não correspondem, todavia, hábitos de existência 
apressada. 


Ao contrário, uma das suas feições mais tocantes resulta da 
naturalidade com que observam ainda os preceitos Ja tradição, 
embora não lhe sacrifiguem os impulsos do progresso. 

O ritmo familiar, que lhes anima os lares, harmoniza-se às 
maravilhas com as preocupações culturais, expressas na manuten- 
ção do Instituto Histórico, da Academia de Letras, que permitiu 
o ingresso da mulher cuiabana, merecedora de palmas acadêmicas, 
e do Grêmio Júlia Lopes, que lhe é exclusivo. 

Tôdas estas instituições, isentas de interêsse utilitário, já 
festejaram o seu trigésimo aniversário de atividades intelectuais, 
documentadas em coleção já vultosa de suas revistas. 

Maravilha como possa florir, à distância imensa da civilização 
litorânea, no seio do sertão ermo, aguêle oasis aprazível, que sur- 
preende os forasteiros com os aspectos risonhos de «ua vida pa- 
triarcal e a viveza da mocidade, especialmente feminina, que se 
veste de acôrdo com a moda e se compraz em fregiueniar tertúlias 
lítero-musicais, de que participa com brilho, cooperando para avivar 
a flama de idealismo, que nobilita a cidade bi-centenária. 

Os dois séculos de existência trabalhosa não a impedem de 
aceitar os benefícios proporcionados pelo progresso, como eviden- 
cia a transformação que vai patenteando em suas ruas e avenidas, 
já dotadas de calçamento de paralelepípedo e no lendário córrego 
da Prainha, canalizado no trecho médio. 


Reformas de maior amplitude apresentará, quando fôr ulti- 
mado o projeto de reforço do abastecimento d'agua, dependente 
do acrescimo de energia eletrica, assim como o serviço sanitario. 

Quando tal ocorra, presumivelmente no decurso do atual pe- 
ríodo governativo, então Cuiabá pompeará as galas de zidade mo- 
derna, sem perder as feições de ancianidade, que estadeia em sua 
Matriz barroca, de altares lavrados com arte, embora sem a sun- 
tuosidade permitida pelo estilo em várias igrejas cariocas, mineiras 
e baianas. 

Há pouco mais de duas decadas, a sua torre única foi subs- 
tituída por duas, simétricas, fato que denota a possibilidade de 
transformações, ainda que dispensáveis, até no monumento ar- 
tístico mais antigo da cidade. 

Sobranceira à Praça da República, de elogiientes recorda- 
ções, a velha Matriz remoçada flanqueia por um lado, o Palácio 
da Instrução, de nome expressivo, e do outro, o Jardim de Alen- 
castro, para o qual se abrem as sacadas do Palácio do Govêrno. 
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Atrás. o Grande Hotel, sempre lotado, a espelhar o movi- 
mento de viajantes, completa a quadra, que centraliza a vida social 
citadina, em seus múltiplos aspectos, oficiais, religiosos, educativos 
comerciais e turísticos. 

E, assim, aflorou à vista comovida, de relance, em visita apres- 
sada, consentida pela breve interrupção de afazeres prementes, 
a cidade bicentenária, cuja história registra as mais fiéis tradições 
e feitos bandeirantes. 


CRÍTICA DE LIVROS 


UM DIPLOMATA DO IMPÉRIO, DE JOSÉ 
ANTÔNIO SOARES DE SOUZA 


FEIJÓ BITTENCOURT 


Um perfiã e um perfil de diplomata com o destaque de 
grande vulto numa fase de transformação geral visto através de 
uma longa carreira em que Ponte Ribeiro, nomeado diplomata, 
é ao mesmo tempo um erudito, um político. Duarte Ponte Ribeiro 
«esquadrinhcu a história... gostava do assunto... Tudo que 
se referisse a limites, tinha para êle o duplo sabor de ser geografia 
e história, ao mesmo tempo. Porém nas questões, tendia sempre 
para uma solução prática. Deixava de lado, em geral, a parte 
erudita. Não que a ignorasse. Conhecia perfeitamente o: do- 
cumentos... Mas aliviava os seus escritos de tudo quanto pu- 
desse desviar a atenção do principal objetivo, que era em parte 
a política. Porque, por mais historiador e geógrafo que fôsse, 
nêle sempre se sobrepunha c político. E ao político interessa 
essencialmente a solução prática do litígio. À história e a geo- 
grafia nada mais são que c meio de que se serve nara chegar 
àquela solução». 

Ele era sobretudo um espírito dominante. 

E assim pleiteou, em cuestões de fronteiras, por uma deu- 
trina que se firma definitivamente no Brasil, já Império. Pro- 
curando um fundamento para delinear marcações, desviou-se «Co 
caduco tratado de Santo Ildefonso, fixando-as na posse, que lhes 
deu por tundamento. Foi esta. a meu ver, diz Soares de Sovca, 
a maior obra de Ponte Ribeiro como diplomata, obra pessoal, 
iniciada por Cle sozinho, desde 1838, assentada em 1851 peio 
visconde de Uruguai, e concluída pelo barão do Rio Branco, 
em 1910». 

Historiador que é, o biógrafo de Um Diplomata do Império, 
êle, que não há quatro anos que publicou À Vida do Visconde 
de Uruguai, livro de grande êxito, desta vez nos dá outro de alta 
significação, o que não podia deixar de ser em se tratando da 
diplomacia, em que as questões sobem muito de plano, travam-se 
entre nações, pesando, neste caso, a formação política própria 
que cada uma delas representa. 
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Quis o biógrafo do barão da Ponte Ribeiro, citando Unamuno, 
dizer que a vida é uma luta, e, se há entendimento, acôrdo entre 
os homens, é para a luta, e em face da luta. Pensamento grave ! 
É sôbre êsse fundo grave que Soares de Souza fez correr a 
sua pena de homem de espírito, desvendando por vêzes as ines- 
peradas consegiiências dos acontecimentos históricos. 

Mas no homem há do que rir e há o que admirar. E dêsses 
dois aspectos, que são os da humanidade, o Sr. Soares de Sousa 
faz relatos atraentes através dos acontecimentos que vão apa- 
recendo no decorrer da vida de um diplomata. 

Por exemplo: de Napoleão êle diz que, «no comêço do 
século passado não se cansara de confundir os reis e os príncipes, 
transfigurados em fantoches de um imenso guignol», e «tanto 
mexeu e remexeu que foi, indiretamente é verdade, bulir com muita 
gente, na maior parte, estranha aos seus cálculos políticos, dando- 
lhes nova feição de vida. Foi um exemplo a invasão de Portugal 
pelos exércitos de Junot...» Está bem dito: tanto mexeu e re- 
mexeu !... que resultou num espetáculo atabalhoado de precipi- 
tação a se desdobrar na América, com a vinda da Cóôrte Portu- 
guêsa em 1808. 

O Sr. Soares de Sousa tem graça no descrever. 

Mas no cenário americano em que de chôfre se projetou a 
monarquia e a gente fidalga portuguêsa, naturalmente aparece um 
menino retraído, que, entretanto, introverte muita observação: 
o que é próprio de quem se destinava a médico operador, mas se 
vê levado de roldão entre uma sociedade a mudar de terra em 
atropêlo. 

Os grandes episódios históricos subvertem o destino das 
pessoas. E a história de Napoleão trouxe para o Brasil «não 
só a rainha, o príncipe regente, a princesa e demais membros da 
família real. ..», mas, com a rainha e ainda mais príncipes, «em- 
barcara como primeiro cirurgião da nau Príncipe Real», Joaquim 
da Rocha Mazarem, médico ilustre na época. Acompanhava-o 
pois «Duarte da Ponte Ribeiro, menino de doze anos apenas, 
obrigado a seguir o seu mestre», na qualidade de aprendiz na 
arte de curar. 

Um documento muito particular veio a escrever, quando 
homem feito, o menino aprendiz, e vai aí a notícia do que con- 
signou: 

«Este papel, escrito do próprio punho, tem à guisa de título 
o seguinte cabeçalho: Caráter dos Espanhóis segundo as Provin- 
cias. Vêm em primeiro lugar as duas Castelas, Nova e Velha, 
onde se comparam os homens aos gatos, e às galinhas as mulheres. 
Segue-se a Mancha em condições piores, pois aí os homens são 
feras e as mulheres serpentes. Em terceiro está colocada a pro- 
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víncia das Astúrias, com os homens cavalos e as mulheres vacas... 
Das Astúrias passa-se a Andaluzia, onde se encontram homens 
de cêra e mulheres de flor, porquanto «as mulheres são boas para 
serem tratadas só por pouco tempo». As províncias de Biscaia 
“e Navarra, mais decentemente descritas, têm nos homen cidadãos, 
e senhoras nas mulheres por serem estas «graves, bonitas e sem 
pretensão». A última, Catalunha: terra de insetos, por a seme- 
lharem os homens às abelhas e à formiga as mulheres». 


Um quadro da Espanha está a prenunciar a Geografia hu- 
mana, como o quadro da França, que escreveu Michelet. Mas 
diferença existe entre os dois. Neste, grandilogiiência; naquele, 
ainda canhestrice, mas certa dicacidade, acrimônia mesmo, de 
quem passou de médico operador a diplomata e fixou o olhar no 
ambiente novo a que chegou. Êsse quadro escreveu já aos trinta 
anos de idade Ponte Ribeiro, que andava então pelos doze, ao 
chegar ao Brasil. 

Retratar é uma arte, e nela se revela mestre o Sr. Soares 
de Sousa, pela sutileza no descobrir os traços do retratado. Assim 
êle taz com Ponte Ribeiro, em quem há, ao contrário do que parece 
à primeira vista, certa sutileza. Ponte Ribeiro olhava para as 
Astúrias comparando as mulheres a certos animais fêmeas: porque, 
acrescenta êle, «casam-se para ter leite e empregam-se em criar 
filhos dos outros». De fato, é então meditar acêrca das condições 
de vida nas Astúrias. Isto, num lugar; mas, no outro, as mulheres 
eram flores! — subentenda-se que a amabilidade delas, o «trato», 
não durava mais que uma rosa, o espaço da manhã!... Exigúidade! 


Ponte Ribeiro durante quinze anos fêz medicina rom reco- 
nhecido merecimento. Foi médico de bordo. Viajou. Condições 
especiais da sua vida levaram-no pois a conhecer povos, sendo 
êle um espírito a que bastava ver para se lhe prender a atenção 
ao meio a que chegava, fazendo-o com sagacidade de grande 
comentador. 

Tendo nascido em Portugal foi diplomata brasileiro. 


«Em 1822 (lembra o seu biógrafo) a Santa Aliança subsistia 
ainda que agonizante». Ela findava-se; enquanto isso se pro- 
cessava a Independência do Brasil, que corresponde à ascenção 
de Canning e a queda de Wellington, o grande nome na Ingla- 
terra e partidário da aliança dos quatro grandes países da Europa 
a chefiarem a política do mundo. Isso era a mudança da política 
inglêsa interna e também a mudança do eixo político internacional 
com a Inglaterra a projetar-se nos mares, a ir além do continente 
europeu, fazendo a política dos povos americanos. Quer dizer: 
um outro mundo que aparecia compreendendo principalmente as 
Américas. E, quanto a Ponte Ribeiro, «o destino que, por vêzes, 


OD ARE 


já lhe transmudara tanto a existência, fazendo-o em 1807 deixar 
Portugal, e em 1822 optar pela nacionalidade brasileira, agora 
lhe desviaria completamente o rumo de vida. O Dr. Duarte não 
conseguiria a cátedra pretendida», tendo concorrido em vão ao 
lugar de professor da Escola de Medicina do Rio de Janeiro, e. 
«desde 20 de maio de 1826, fôra nomeado cônsul do Brasil na 
Espanha», da qual não falou bem e na qual não conseguiu o que 
pensou em obter: o reconhecimento da Independência do Brasil. 

Os consulados, quando se tratou do reconhecimento da In- 
dependência, pelas outras nações, tornaram-se postos diplomáticos. 

Mas a Espanha ainda estava emaranhada na política da Santa 
Aliança e Ponte Ribeiro não conseguiria o reconhecimento dessa 
Independência. A questão da Cisplatina, os interêsses políticos 
da Espanha no Prata, tudo dificultava a missão do novel diplo- 
mata e homem que entrava para a carreira com personalidade já 
formada. Embaraçavam-lhe todos os passos. O govêrno espanhol 
demora em recebê-lo, deixando-o como que esquecido. Duarte 
logo deu «por finda a sua estréia diplomática». Porém antes de 
voltar para o Brasil, permaneceu algum tempo em Lisboa não se 
sabendo em que missão, mas correspondendo-se ativamente com 
o govêrno brasileiro. 

A Espanha, que êle viu de passagem, a Espanha em que não 
conseguiu entender-se com o govêrno, êle abandonou irritado, o 
gue o levou a traçar aquêle grande quadro revelador de agasta- 
mento e em que olha os homens de resto e se refere muito ferino 
às mulheres, não as poupando nem quando compara-as a flores. 

Em 1829 é cônsul geral e interinamente encarregado dos 
negócios do Brasil na República do Peru; a outra face da política 
com a mesma gente. Desta vez na América espanhola; enquanto 
daquela, com a própria Espanha. Mas uma o oposto da outra; e 
assim é que se dividiram em dois sentidos. Na Espanha não 
tivera o que fazer; no Peru infiltrar-se-á no ambiente político 
sul-americano. É um outro mundo político. 

Partindo do Rio de Janeiro, recebeu recomendações. Indo 
por mar, rumo sul, desembarcou em Montevidéu. Reembarcava 
com destino a Buenos Aires, onde espera que lhe dessem passagem 
através da Argentina revolucionada com os caminhos intercepiados. 
Daí para o Chile. E do Chile para o Peru levando a recomenda- 
ção: «tendo Vossa Mercê todo esmero de fazer ao govêrno im- 
perial tôdas as comunicações que julgar interessantes sôbre as 
províncias por onde passar». 

Com o Chile, cogitou de estreitar as relações comerciais: 
nesse caso era a mão estendida à distância até os países atrás do 
mundo político do Prata, onde delicados interêsses do Brasil 
estavam em jôgo. Ir assim tão longe e ampliar em tôda extensão. 
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a política brasileira na América do Sul: é o que se estava fazendo 
muito conscientemente. Tinha o Chile importância para uma 
política de envolvimento. 

Informou Ponte Ribeiro acêrca dêsse panorama sul-ameri- 
cano. Informou e muito. Soube, de Tomás Guido, que San 
Martin, «vindo a conhecer a impossibilidade de estabelecer repú- 
blicas nas Américas espanholas, e sobretudo no Peru, onde há 
uma antiga aristocracia, intentou proclamar-se ali rei, e para isso 
trabalhou muito: porém certcs excessos da sua parte e falta de 
constância transformou tudc>. 

Tinha San Martin a visão das dificuldades políticas espano- 
americanas, que êle confrortava com a estabilidade do Brasil e 
isto levava Ponte Ribeiro a repetir o comentário do argentino: 
«os brasileiros não davam a Sua Majestade as graças que devem 
por possuirem no Brasil a Sua Augusta Pessoa». 

San Martin e Bolívar foram os dois grandes condutores de 
povos, as duas figuras máximas, vultos a frente do arranque que 
partindo de dois extremos, Venezuela e Argentina, representam 
o feito épico de convergirem sôbre o vice-reinado do Peru, para 
desbaratarem o poderio da Espanha na América, implantando êles 
sôbre os Andes a libertação das nações espano-americanas. Mas 
êles dois a terem a mesma impressão do meio político. O bió- 
grato de Ponte Ribeiro analisa a formação dos povos por onde 
passaram os dois grandes libertadores. O que houve nos Andes 
«revestiu-se de feição própria, de guerra entre países independen- 
tes, mas na verdade de províncias não diferençadas, cujos diri- 
gentes se nos apresentariam hoje como tipos mais ou menos 
internacionalizados, se antes não fôssem lídimos representantes 
daquela época de instituição primitiva de nacionalidades, que 
ainda sobrevive». 

Um trecho de não mais esquecer. Profundo. Um adjetivo não 
há que não vase êsse todo confuso, e por isso mesmo cheio de 
contradições que estão ressaltando na pena de Soares de Sousa. 
Contraste entre o ideal dos dois libertadores e o meio. A idéia 
que êles levantavam alto, clara, e o obscuro, o primitivo do meio 
em que se encontravam. Tudo a divergir. E uma grande página 
de Um Diplomata do Império. 

Repete o biógrafo de Ponte Ribeiro, acêrca dêsse elemento 
humano tão desconexo, o que Ponte Ribeiro escrevera: «Cons- 
piraram contra San Martin e seu exército, logo que se julgaram 
livres dos espanhóis; fizeram outro tanto com Bolívar, depois que 
lhe deu a Independência. Desde então puseram em prática as 
suas idéias ambiciosas, invadindo a Bolívia, declarando guerra 
à Colômbia e pretendendo finalmente fazê-la àquela República». 
E o que Soares de Sousa descreve, já apontara Ponte Ribeiro. 
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Curiosas impressões dava êsse ambiente em que se travariam 
questões maiores e internacionais. Antes discutiram-nas Portugal 
e Espanha; mas debateriam-nas então nações americanas tornadas 
independentes, transpondo-se a argumentação para outro clima. 
Descem assim dos Andes, enviadas pelo diplomata brasileiro, 
valiosas informações. 

Há como que um feitio de publicista mas homem de espírito 
crítico a se estender até a ironia, em Ponte Ribeiro, que escreve 
do Peru: 

«Nesta república não há sistema. político, cada administração 
segue diferente marcha seguindo o seu capricho e inferêsses pes- 
soais: o exemplo de instabilidade dos primeiros funcionários e 
sua expatriação logo que cessam, é causa de êsses se empregarem 
pouco em fomentar os interêsses, crédito e respeitabilidade da 
nação. Só em dois pontos de política vão todos de acôrdo, e são: 
aborrecer os estrangeiros e desejar reunir outra vez as províncias 
do Alto Peru e Guaiaquil>». 

Há nesse escrito observações para servirem de critério em 
ciência política: cada administração segue diferente marcha. 

A explicação a respeito dessa desagregação administrativa 
era a instabilidade dos funcionários. Pondo-se têrmo a ela. levava 
a esperar na estabilidade de govêrno. Princípios jurídicos es- 
tavam pois sendo indicados. ÉÊsse trecho de Ponte Ribeiro «em 
as qualidades do escrito de mais alta expressão: observa e indica 
a correção. É de valor incontestável porque diz de que snaneira 
governar. E é mais que um relatório comum de diplomata. Ponte 
Ribeiro tinha como feitio excepcional identificar-se cem o meio 
e pensar o que deviam fazer os que dêle faziam parte. Ora êle 
era aquilo a que chamam um pensador político. 


Certo laivo de espírito sempre a apontar em suas frases: 


faz, dessa vez, que Ponte Ribeiro dissesse que aborreciam os 
estrangeiros no Peru. O que era importuno! Outra frase sua 
fala em reunir outra vez as províncias do Alto Peru. Quer dizer: 
refazer o que desfizeram. Uma política de avanços e recuos. 
Retomar o que destruíram. Repor sôbre a «indistinção primitiva» 
aquilo com que passaram a devanear. Brinquedo do homem com 
as instituições e uma questão pessoal que aparece ! Pantomima de 
um ente primitivo a jogar com grandes idéias políticas aliás re- 
cebidas da Europa com a publicidade de notícias. 

Essa idéia de centralização, no Brasil, conservou-se com o go- 
vêrno monárquico, com o sangue dos reis portuguêses mantido 
no império brasileiro. A tradição ficou. Com ela o espírito de 
unidade. Mas o liberalismo espano-americano foi a perturbação 
da unidade nos países espano-americanos: êle interrompera a 
tradição. E diante do que era a América espanhola, é que havia 
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Ponte Ribeiro de levantar o conceito da monarquia brasileira a 
dizer o que ela valia! 

O século XVIII, com Montesquieu a descrever à fio do per- 
curso que faz através das nações mostrando os seus hábitos po- 
líticos, deu tom mordaz e às vêzes pitoresco às ciências políticas. 
O quadro geográfico da Espanha, traçado por Ponte Ribeiro, está 
no caso des contrastes apontados entre os lugares. Não é outra 
coisa o que Ponte Ribeiro escreve sôbre a América do Sul. E 
êle, por entre os ambientes todos que vai atravessando, dá uma 
côr de aventura à sua vida nos lugares por onde vive falando 
com um sabor igual ao do Espírito das Leis, que é outra descrição 
dos costumes das nações pelo mundo afora. 


Da feição de espírito de Ponte Ribeiro, escreve pois Soares 
de Sousa: «Não abandonara... uma carreira já feita. para a 
qual se prepara desde a mais tenra infância, para seguir a di- 
plomacia? Se assim procedeu, não foi por falta de emprêgo, mas 
sim, talvez porque lhe desagradasse, noutro setor muito cCiterente 
o que lhe faltava na vida: a ação». 

A aventura da ação! 

«Esta encontrou êle não só nas viagens, verdadeiras aven- 
turas em que se envolveu, e nos novos panoramas que visitou; 
mas também nas discussões que não soube rejeitar; nos enredos 
que procurou destrinçar, para os contar depois minuciosamente, e 
nas questões de interêsse para o Brasil, que conheceu em todos 
os seus pormenores». 


Naquela altura que eram os Andes, Santa Cruz era 2 pre- 
sidente da Bolívia, e Soares de Sousa o retrata assim: 


«... OS seus cromosomos incaicos, que se engrazavam aos 
castelhanos mal ou bem ajustados, traziam-no em constante in- 
quietação, à procura do momento em que pudesse resuscitar a 
tradição que se encorpora a êle, de mando, poder e domínio sôbre 
os povos vizinhos, quer por parte do império derrocado pelos es- 
panhóis, quer por parte do vice-reinado erigido por êstes>. 

Pode-se dizer «um inquieto que tinha sob o seu domínio as 
riquezas de um imperador». Como Gog, a concepção exótica do 
cérebro de Papini, que descreveu êsse seu tipo ainda a ser «um 
semi-selvagem» a ter sob o seu domínio as riquezas de um im- 
' perador: tinha pois, inguieto como era, a política do mundo sul- 
americano espanhol. 

Era uma figura estranha. Um heredo-político a representar 
uma formação heterogênea de elementos tão remotos e que se 
encontraram um dia para Soares de Sousa falar em cromosomos de 
impérios tão diferentes como o dos Incas e o de Napoleão com 
quem Santa Cruz se impressionou querendo assim engrazar tra- 
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dição em tradição numa psicologia de homem cada vez mais 
surpreendente. 

«Descendia Santa Cruz, pelo ramo materno, dos Incas do 
Peru, e, pelo paterno, dos condes de Cafiete y Pinar de Espanha. 
No seu aspecto físico prevaleceram os caracteres raciais dos índios 
da fala quichua ou aimara: baixo, magro, tez azeitonada, exa- 
gerado prognatismo, olhos pequenos e vivos e cabelos corridos. 
Em contraposição ao físico, a sua psicologia era complicada mescla 
de qualidades e defeitos, que se neutralizavam, pois, se possuidor 
de rara inteligência, habilidade política e perfeito conhecimento 
dos homens, a dissimulação, a desmedida vaidade e ambição ili- 
mitada, reduziam-no à craveira comum dos demais ditadores. 


E quanto a realizações, escreve Soares de Sousa: 


Optara Santa Cruz..., pelo restabelecimento do Império dos 
seus avós, os Filhos do Sol, de preferência ao vice-reinado. Mas... 
plagiou nos Andes... guardadas as devidas proporções...» o 
que «Napoleão construira na Europa. O modêlo em que se ins- 
pirou Santa Cruz foi o do primeiro império francês; faltou-lhe 
todavia, um Talleyrand andino». 

Quer dizer: faltou-lhe um espírito fino, embora astuto, êle 
tivesse o senso de equilíbrio, mantido com a agudeza que caracte- 
riza a desconfiança do índio. No âmago da sua política estava 
êsse espírito de desconfiança. Calculava o presente com o que viria 
de futuro, para equilibrá-los. Os seus planos eram muito amplos. 
Foi «um político de recursos, hábil e enérgico, sabendo no momento 
oportuno reagir, sem, no entanto, se exceder». 


Soares de Sousa descreve a ambição de Santa Cruz para 
reconstituir o Império andino. Mas para isso a invasão do Peru 
e o pomposo título conferido a êle: «Gran Ciudadano, Restaurador 
y Presidente da Bolívia, Capitan Jeneral de los Exercitos, General 
de Brigada da Colômbia, Gran Mariscal Pacificador del Perú, 
Supremo Protector de los Estados Sus e Nos Peruanos». 


Descia dessas alturas do atavismo que o segue, sôbre a di- 
visão e competição de elementos locais e a idéia de federação; 
baixava reunindo o que não se unificava, mantendo reunido o que 
estava dividido por natureza. Para criar divisões havia tudo, o 
Peru já estava separado em dois Estados. Mas atacado pelo 
Chile, aceita a proteção de Santa Cruz. 


Dessas contingências se valia Santa Cruz. De cada elemento 
dêsses, acirrado um contra o outro, obt'nha o apoio geral nas 
questões internacionais. Estava de pé a ameaça do Chile que 
se dispunha a invadir o Peru. À aceitação dos peruanos à proteção 
de Santa Cruz, foi total. E nesse emaranhado é que o extraordi- 
nário caudilho via bem, tudo êle então calculava. 


A competição de caudilhos, com o chefe militar supremo que 
os agregava, para que êsses, a tôda hora. se desgarrassem com 
tropas voltando-se contra o chefe unificador, Santa Cruz a evi- 
tara, dando a chefia a estrangeiros. E Ponte Ribeiro, que estava 
nesse cenário de lutas observa: «O que lhe vale é a boa disci- 
plina e moralidade do exército sobretudo estar comandado por 
chefes estrangeiros, que não têm o que ambicionar, e cujo bem 
estar dêle depende; tais são, o alemão Braun, o irlandês O'Conor, 
o inglês Miller, e outros». 

Um capítulo curioso decorrente da história de caudilhos na 
América do Sul é êsse emprêgo de mercenários europeus chefes 
de comando, maneira de assegurar o próprio poder. Mas instável, 
e é por isso que quando Santa Cruz se atirou contra o Chile, «não 
quis... desbaratar completamente o inimigo, como era de supor 
o pudesse fazer, talvez por não confiar ainda na sua vanguarda, 
Preferiu ajustar... o tratado de Paucaparta, em 17 de novembro 
de 1837, que deixava a porta aberta à nova invasão». 

Era assim que tudo se mantinha. 

Nesse meio, Ponte Ribeiro é um observador. 

Informa o Govêrno brasileiro de um estado de coisas com 
que antipatizava: 

«Quando (escreve êle) aquêle general (Santa Cruz) veio 
ao Peru, chamado pelo ex-presidente Orbegoso, êle era desejado 
para sufocar a anarquia, a atitude de conquistador, que adotou. 
depois das suas vitórias, e a publicidade do antecipado tratado, que 
dividiu o Peru em dois Estados para formarem com a Bolívia um 
centro federal, despertou o orgulho nacional e converteu em 
inimigos seus, muitos dos que antes eram indiferentes. Depois 
de fuzilar os principais cabeças da rebelião contra Orbegoso, e 
destruir 300 oficiais, mandando a maior parte para a nossa fron- 
teira de Mato Grosso, repartiu as suas tropas pelos principais 
pontos da república, colocou os seus generais nos pontos mais 
importantes, e deu a bolivianos quase todos os emprêgos de con- 
sideração». O Govêrno policial. Os postos: com beleguins. 
Como já mantinha o seu exército, peça única, com os comandos 
de estrangeiros, faria o mesmo com o Peru, sob a inspeção dos 
bolivianos. 

O presidente peruano se entregara a êle. 

A idéia de federação pairava muito alto, acima disso tudo. 

Mas o que estava em baixo ficara sendo discórdia, desajuste,. 
dispersão. E, no alto, aquela visão de império com que Santa 
Cruz sonhava. Dessa altura êle já calcula agarrar-se, por uma 
aliança, ao Brasil, polarizando assim a política da América do Sul 
que ficava, de um lado, tendo o império formado pela confederação 
dos Andes, e, do outro, o império brasileiro. 


Eno; poi 


Enquanto as coisas foram num sentido, tudo caminhou bem, 
de pé a polarização da América do Sul nos Andes e no Brasil. 
Mas é que isto representava o sonho de Santa Cruz e Santa Cruz 
era apenas inquietude e agitação. As coisas rodariam então em 
sentido contrário, e tudo vem em direção oposta, Santa Cruz de- 
saparecendo do cenário da América do Sul. 

Prosseguia a guerra, mas a figura de Santa Cruz que se 
pusera ao lado dos peruanos para defendê-los dos chilenos que 
bateram em campo de batalha aquêle que era a grande figura dos 
Andes e a antimural da política nova, tudo desmoronou. Santa 
Cruz foge. Obergon, o presidente do Peru, que se entregou a 
Santa Cruz para suster sob o seu mando o povo peruano em 
anarquia, já se subverte contra Santa Cruz. Por fim nem mais 
Obergon de pé, depois de assim ter tergiversado. Tendo se apoiado 
em quem caiu, êle também cai. Nessa altura é que se deve mostrar 
o descalabro de um mundo que cai das alturas. Isto nos Andes. 
Dêsse lado, a herança, a tara, a megalomania de reconstituir um 
império que nunca se fundira, o sonho de uma figura estranha 
de homem que ambicionava construir o que ninguém solidificara; 
e do outro o Brasil, o Império do Brasl, a união do Brasil, a 
tradição mantida. 

Os Andes num caos. Uma impressão que se esvai nada 
mais restando de um momento político encerrado. Com iste 
mudou o eixo político sul americano. E uma vez desfeita a con- 
federação portentosa surge logo uma figura que esfrega as mãos 
de alegria e é velhaca para quem pode julgá-la. Não está re- 
pudiada por todos a custa do modo de impor-se, É um expoente 
político na América do Sul. Estivera até então a competir com 
Santa Cruz, mas como açulador dos chilenos. Daí a sua alegria 
com a derrota do adversário. Considera a vitória dos chilenos 
como vitória dêle. Alegra-se êle de ver o competidor caído. Eis 
pois êsse especime de caudilho: 

«... mal soube Rosas da vitória de Iungay, para o qual 
não concorrera, abriu os salões e recebeu os parabens pela vitória 
alheia. Rodeado de bôbos cheios de bentinhos, a resmungarem 
sandices, o Herói do Deserto aceitou satisfeito as felicitações que 
lhe davam pelo acontecimento. Mas não lhe bastou refestelar-se 
nas zumbaias de salão. Quis festejar também a seu jeito o desa- 
parecimento de Santa Cruz do cenário político da América. Para 
isso, não sômente dedicou quinze dias às congratulações, mas 
ainda, aproveitando-se do sábado da aleluia, fêz representar em 
Palermo uma farsa, mescla de auto-de-fé com candomblê, em que 
se queimou, montado num burro, o Judas, que indecente letreiro, 
colocado a guisa de explicação, identificava ao marechal Santa 
Cruz. Para Rosas, afeito à magia, não lhe bastava caísse o Pro- 
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tetor, derrotado pela expedição chilena. Era-lhe preciso o seu 
esconjuro. E só as virtudes mágicas da burlesca cena, que re- 
presentara, seriam capazes de derrotar definitivamente o inimigo». 

Continua entretanto a vida diplomática de Ponte Ribeiro. 

Com êle se estabelecera o tino político internacional na 
América do Sul. O sentido que havia de tomar a política, já ti- 
nha-o em mãos Ponte Ribeiro. 

«De imediatamente positivo, embora nada ficasse das confe- 
-rências com Santa Cruz e dos projetos do tratado, deu então o 
Dr.-Duarte, escreve Soares de Sousa, o passo decisivo nas ques- 
tões de limites entre o Brasil e as antigas possessões espanholas, 
pois, modificando inteiramente o modo de encarar essas mesmas 
questões, desviou-lhes o estudo do caduco tratado de Santo Ilde- 
fonso, fixando-o na posse, que lhes indicou por fundamento. Foi 
esta, a meu ver, a maior obra de Ponte Ribeiro como diplomata, 
obra pessoal, iniciada por êle sozinho, desde 1838; assentada 
em 1851 pelo visconde de Uruguai, e concluída pelo barão de 
Rio Branco em 1910. Fóôra eminentemente nacional a obra, que 
realizara o antigo cirurgião da Praia Grande, pois, sôbre ser do 
império, aceitou-a a república, defendendo-a sempre os nossos 
maiores estadistas». 

Isto ou aquilo, a doutrina estava posta em discussãc em um 
novo sistema político que formavam as nações sul americanas. 
Caído Santa Cruz, Ponte Ribeiro a mantinha de pé. ÉÊle para 
isso se infiltrara nos meios políticos andinos. Mas partindo dêsse 
uti possidetis Ponte Ribeiro adquiriu a paixão dos mapas, a 
preocupação de adquirí-los. Chegou a propor se criasse no Mi- 
nistério dos Estrangeiros uma Comissão de Limites, que devia 
existir permanentemente. 

Mudando o clima político na Bolívia, no Peru, nos Andes, 
ainda Ponte Ribeiro como diplomata do império brasileiro, conse- 
gue doutrinar com facilidade insistindo no que era um dos seus 
propósitos: firmar, em questão de fronteiras, o princípio do uti 
possidetis. E: 

Enquanto Aureliano de Sousa Coutinho enfeixou nas mãos 
a política brasileira, sendo êle então a figura máxima, Ponte 
Ribeiro seria ouvido, prestigiado. Mas o ambiente mudou. 

Consumara negociações como achara que as devera enca- 
minhar. Assentou-as no princípio do uti possidetis, que seria de- 
cisivo nas questões de fronteiras. 

«Entre os despachos expedidos então, que deviam ter sido 
assinados por Aguilar Pantoja, um continha instruções sôbre o 
tratado de limites, ordenando ao representante brasileiro que se 
cingisse neste particular às fronteiras descritas no tratado Santo 


Ildefonso». 
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Uma volta atrás do que Ponte Ribeiro vinha fazendo; cortado 
o fio da meada que êle estivera enrolando ! 

«Depois de ler assombrado semelhantes instruções, já quando 
várias vêzes insistira no uti possidetis, Ponte apanha rápido da 
pena e responde por aquêle modo que o caracterizava, tranco e 
intransigente em tudo que se lhe afigurasse o interêsse do brasil>. 

O que o mandavam fazer era a impertinência de um metidiço 
no assunto. 

«Creio — dizia êle, em 20 de dezembro de 1839 — que os 
dois primeiros despachos estiveram demorados em Tucumã ou 
Salta, porque vem com marca dêsses Correios. Se tivesse chegado 
no devido tempo o que contém instruções para me cingir ao 
Tratado Preliminar de 1777, ainda assim me veria obrigado a 
praticar o que tenho feito depois que o Govêrno da Bolívia de- 
clarou que não reconhece como válidos e obrigatórios a ela os 
Tratados entre Portugal e Espanha; e sempre teria eu manifestado 
ao govêrno imperial, como fiz a minha convicção de que em lugar 
de fazê-los valer pela fôrça convém ao Brasil aproveitar-se ca- 
quela declaração e argumentar somente com o uti possidetis. 


Essa a resposta à recomendação estranha ao assunto e ela 
tinha a fôrça de deixar reduzida a nada a ordem ministerial. 


«Assim se insurgiu êle contra as instruções. E, embora lhe 
dessem elas o ensejo para se enraizar no revelho tratado, recha- 
çou-o e continuou a argumentar no sentido de, apegando-se à 
negativa boliviana, defender o Brasil somente o uti possidetis. 
Convencido de que era êsse o verdadeiro caminho a seguir, 
emperrou na idéia a ponto de desprezar, por sua própria conta 
tudo gue se lhe recomendara ali, para na primeira oportunidade, 
que se lhe apresentou, oferecer ao govêrno peruano, como base 
para a delimitação da fronteira, o uti possidetis». 

Uma reprovação que lhe pareceu petulante. 


Ponte Ribeiro era um dêsses espíritos aptos a inovar, a in- 
tervir na política internacional, a insistir, e, em uma dada fase da 
História da América, êle é como que o mais capaz, o espírito de 
iniciativa própria para a época, o orientador de uma política forte. 
Com as lutas internas, o Brasil decai dessa política, principalmente 
com o govêrno regencial. 


Com o aparecimento de Paulino Soares de Sousa, visconde 
de Uruguai, é que o restabelecimento se processa. Com êste é 
que se reafirma a ação de Ponte Ribeiro. Quem foi o biógrafo 
de visconde Uruguai, tinha de o ser de Ponte Ribeiro. Logo é 
o historiador de uma política expressiva do Brasil. O mes:no tema 
histórico é que êle desenvolve, estabelecendo as última ilações 
que havia de estabelecer. 
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Mas antes disso, Ponte Ribeiro atravessa uma fase de trans- 
formação política. 

De fato o Conselho de Estado esteve, no Brasil, contrário ao 
primeiro tratado que Ponte Ribeiro encaminhou e que era de 
limites com o Peru. Honório Hermeto Carneiro Leão, que o re- 
cusou, de todo, era a grande figura ascendente no cenário bra- 
sileiro. 

Honório «fôra o substituto de Aureliano. Político sagaz, 
inteligente e operoso, tinha, no entanto, para ministro dos estran- 
geiros, três defeitos graves: a impaciência, irrascibilidade e boa 
fé. A sua linha de conduta era sempre uma reta. Éle a percorria 
apressadamente, aos empurrões, aos gritos, mas sem se desviar 
um milímetro da reta que delineara. Como era leal e franco 
não admitia a possibilidade de que os outros não fôssem como 
ele». 

Quem o retrata assim, na biografia de Ponte Ribeiro, é 
Soares de Sousa, encontrando-se então, nas páginas da História, 
o bisavô Honório Hermeto e Soares de Sousa, que é bisneto de 
Honório, um como historiador e o outro como personagem histórica, 

Ponte Ribeiro não se entendendo com Honório, olhavam-se 
os dois a distância. 

Moncorvo, que se referia a Honório Hermeto, escreve a 
Ponte Ribeiro, dizendo que não deixa saudades, ao largar o 
Ministério dos Estrangeiro, Honório «cuja atividade extemporá- 
nea e maneiras não podiam servir para esta repartição apesar de 
ser dotado sem dúvida de extraordinário «talento». Quem escre- 
via assim, ao ver êsse ministro passar adiante a pasta, «deu um 
suspiro de alívio. O inverno chegara. As chuvas, a humidade e 
o frio exacerbavam-lhe o reumatismo do joelho esquerdo. Não 
lhe era possível, capengando, seguir os passos apressados co 
ministro», atender-lhe rápido aos chamados. Chegava a pedir 
que rezassem para que Deus, dizia êle, «me tire quanto entes 
desta posição», de servir com tal autoridade. Mas as fases de 
govêrno se sucedem e mudam-se as coisas. Moncorvo já anun- 
ciava a vinda de Paulino: «Posso assegurar-lhe que o atual mi- 
nistro, que é dotado de muita prudência, lhe faz justiça, avalia os 
seus ofícios que guarda cópias na pasta relativa a limites, e 
cuido estar passada a borrasca». Moncorvo via serenarem-se Os 
tempos com a vinda de Paulino Soares de Sousa, o futuro visconde 
de Uruguai, ao Ministério. 

Até certo ponto os temas políticos internacionais daquela 
fase são os de Ponte Ribeiro, com quem se havia de estar de 
acôrdo ou em desacordo; porém a opinião de Ribeiro estaria em 
foco. Paulino Soares de Sousa (outro bisavô do autor do livro 
atual) abre-se com Ponte Ribeiro. Volta-se para êle. Confia na 
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sua ação. E dada a expressão intelectual de amobs, a importância 
dos papéis que desempenham, a maneira de que concordam, de 
que se compreendem, é que se destaca a ação pública de cada um 
no momento em que o Brasil, já independente, toma rumo 1as 
questões internacionais. à 

É pois o autor de Um Diplomata do Império de dizer: «Foi 
esta a maior obra de Ponte Ribeiro...» aquela que êle realizou, 
tendo enfim no visconde de Uruguai quem o compreendesse. 

Atina-se pois que fôsse pesquisar a vida de Ponte Ribeiro, 
aquêle que escrevera a Vida de Uruguai. Este encontrou naquele 
diplomata o que já se vinha processando de maneira incipiente 
e a que Paulino Soares de Sousa deu grande expressão, com a 


autoridade que tinha. Na vida dos dois está a história do uti: 


possidetis, e nisto está a aplicação de terem os dois livros, em 
que se conta-a vida de cada um, saído da pena do mesmo escritor. 
Uma dessas personalidades tinha de vir depois da outra no 
quadro político em que se desenvolveu seguida a doutrina po- 
lítica de uma nação. Um livro completa o outro. E uma teoria 
internacional em questões de fronteiras, teoria que Portugal abra- 
çou, e que finalmente o Brasil implanta, ficou assentada > define 
o espírito de um povo que já se formara na América do Sul. 

Mas é ler Soares de Sousa que estende a vida de um diplo- 
mata desde essas questões fundamentais do nosso Direito Público 
Internacional em que Ponte Ribeiro mostrou intuição, até os mais 
engenhosos expedientes de que êle usou. 

Um caso merece ser «contado, porque é dêsses que retratam 
certas feições da época. O marechal Santa Cruz, por intermédio 
do seu secretário geral Manuel de la Cruz Mendes, interpelou 
Ponte Ribeiro a respeito da notícia, que lera em nm jornal de 
Buenos-Aires, na qual se dizia que o cônsul brasileiro nessa 
cidade concorrera com a quantia de 10 pesos, para a guerra que 
o Restaurador das Leis do Rio da Prata movia contra o Res- 
taurador dos Andes. Era pois uma guerra entre restauradores, e, 
por isso, os dez pesos do brasileiro não estavam muito de acôrdo 
com a neutralidade do império». 

«De fato aquêle cônsul, em determinado espetáculo da com- 
panhia dramática do Teatro de Buenos Aires, cujo produto se 
destinava a despesas de guerra contra a Bolívia, pagara o preço 
do camarote em dôbro, o que fazia supor tratar-se de um auxílio 
dado especialmente para a guerra. Ponte Ribeiro, no entanto, 
em extensa nota dirigida ao secretário do Protetor, esclarece o 
procedimento do funcionário brasileiro em Buenos Aires. E é in- 
teressante a explicação, porque se reporta a um costume da época, 
de se transformar o camarote em complemento da casa do possui- 
dor, mobilado com os seus próprios trastes e inteiramente a seu 
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gôsto. Assim, exculpava Ponte o ato praticado pelo-consul: «É 
constante, e de ciência certa para o abaixo assinado que aquêle 
cônsul tem tido sempre no sobredito teatro um camarote efetivo, 
com mobília própria, e que para não ser ocupado por outrem 
acostuma pagar dobrado por tôdas as funções extraordinárias 
para evitar questões nem prejudicar os beneficiados». Por êste 
motivo, ou seja, para evitar que outros usassem os seus trastes, 
é que o cônsul concorrera para o esfôrço de guerra contra o 
Protetor. Positivamente, Santa Cruz não deixava de 1er razão 
ao estranhar semelhante fato...». 

Mas...por aquela porta por que entraram aquêles trastes 
no teatro, viu-se Ponte Ribeiro sair com as suas explicações 
hábeis. 


A INCONFIDÊNCIA MINEIRA E O PROCESSO 
DOS RÉUS ECLESIÁSTICOS, DE ERNESTO 
ENNES 


HELIO VIANNA 


— A Inconfidência Mineira e o Processo dos Réus Ecle- 
siásticos, Lisboa, separata, 1950; 44 páginas. 


— The Trial of the Eclesiastics in the inconfidência Mi- 
neira. Washington, D. C., Reprinted from The Americas, vol. 
VII, num. 2, october 1950, págs. 183-213. 


Mais um valioso serviço ficou devendo a História do Brasil 


ao escritor português Sr. Ernesto Ennes, com a revelação, feita 
em 1949, de importante documentação relativa à condenação dos 


eclesiásticos envolvidos na Conjuração Mineira, de 1789. 


se : 
Trata-se do respectivo processo, com as sentenças condena- 
tórias até então desconhecidas de todos os historiadores brasileiros 


que se ocuparam dêsse episódio. Guardados no cartório da casa 
dos condes das Galveias, demonstram êsses documentos que três 


dos referidos sacerdotes foram condenados à morte e dois a de- 
grêdo perpétuo em ilhas da Guiné, sentença que «liás não chegou 
a ser cumprida, pois permaneceram em Portugal, conseguindo 
alguns regressar ao Brasil, mais tarde. Foi o que revelou o 
Sr. Ernesto Ennes em duas separatas, uma aparecida em Lisboa, 
outra em Washington. 


| NOTICIÁRIO 


SÓCIO FALECIDO ; 


Alcindo Sodré — O Instituto tem a registrar, no 1º trimestre 
do ano, com sinal de seu profundo pesar, o falecimento inesperado 
do sócio efetivo, Dr. Alcindo de Azevedo Sodré, ocorrido a 16 
de março, na cidade de Petrópolis, onde residia. 


Nascido a 30 de novembro de 1895, na cidade de Póôrto 
Alegre, era êle filho do engenheiro Dr. Antônio Cândido de 
Azevedo Sodré, — que faleceu em 1902, como deputado federal 
pelo Rio Grande do Sul, onde construira importantes estradas 
de ferro, mas fluminense de crigem, e de D. Helena Pórto de 
Azevedo Sodré, neta do conselheiro Cruz Jobim, famoso médico 
da monarquia. 

Transferindo os seus pais residência para Petrópolis, — ali 
Alcindo Sodré passou grande parte da infância, concluindo com 
brilho o curso secundário no Colégio de São Vicente de Paula, 
em 1911, então funcionando na antiga residência imperial. Aí 
foi companheiro de Raul Leoni e Mário Bulhões Pereira, Eduardo 
Gor.es, monsenhor Joaquim Nabuco, Paulo Bittencourt, Ascânio 
Pimentel, Paulino de Sousa Neto e João Sampaio. Bacharelou-se 
em direito pela Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais do Rio 
(1916) e também se formou em Medicina, pela Faculdade do Rio 
(1921), defendendo tese sôbre: «Fadiga na atenção», que me- 
receu o prêmio Miguel Pereira (medalha de ouro). Na Facul- 
dade de Direito escreveu uma dissertação sôbre: «O Brasil entre 
as nações» — premiada na aula do professor Sá Viana (1913) 
e outra sôbre «Individualização da pena». Foram seus contem- 
porâneos, nessa escola, os atuais sócios do Instituto Feijó Bitten- 
court, Renato Almeida, Cláudio Ganns e E. da Luz Pinto. Re- 
datur da revista acadêmica A Época (direção de C. Ganns) aí 
publicou um artigo sôbre o seu mestre Pinto da Rocha (ns. 68-69 


de 1916). 
Voltando a residir em Petrópolis, Alcindo Sodré ali se fixou 
definitivamente, fazendo tôda a sua carreira de político, clínico, 
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jornalista, historiador, professor e administrador na bela cidade 
serrana: em graus sucessivos, a que não faltava pertinécia de 
propósitos, inteligência aguda, generosidade de espírito e corre- 
ção, lealdade aos amigos e limpeza de alma e de mãos. Vereador, 
secretário, vice-presidente e presidente da Câmara Municipal, se- 
cretário da Prefeitura e, por três meses, prefeito de Petrópolis, 
diretor da Tribuna de Petrópolis e do Jornal de Petrópolis. Membro 
do Conselho Consultivo do Estado do Rio. Da Academia Pe- 
tropoltana de Letras. Fundador da Sociedade Médica de Pe- 
trópolis. Um dos fundadores do Liceu Fluminense, educandário 
de que foi diretor e professor. Diretor do Museu Histórico de 
Petrópolis que funcionou no Palácio de Cristal, e foi o embrião 
do outro, o notável Museu Imperial por êle ideado e montado, 
na casa que foi do imperador D. Pedro II e que dirigiu desde a 
fundação até o-seu falecimento (1940-1952). Secretário da Aliance 
Française, de Petrópolis. 


Secretário geral da comissão do Centenário de Petrópolis 
(1937-1943) diligenciou para a publicação dos respectivos tra- 
balhos, em sete volumes, aparecidos seguidamente (1938-1943) e 
que é o melhor repositório da história local, volumes por êle cr- 
ganizados e onde há colaboração própria, sôbre temas da sua 
preferência. 

Recentemente, além da alta função de diretor do Museu 
Imperial que êle exercia exemplarmente, dirigindo-lhe também a 
publicação dos preciosos Anais (12 volumes 1941-1952, 10 pu- 
blicados e dois no prelo). Alcindo Sodré ainda encontrava tempo 
para ser o presidente do Instituto Histórico de Petrópolis. que éle 
fundara e secretariou com outros amigos. 

Era ainda professor de história do Ginásio Estadual de 


Petrópolis, fundado em 1949. Era condecorado com as seguintes 
medalhas brasileiras : 


— 50º Aniversário da República (1939). 
— Rio Branco (1945). 
— Rui Barbosa (1949). 


Alcindo Sodré entrou para o Instituto Histórico, como sócio 
correspondente em virtude de proposta, formulada a 23-5-39 pela 
Comissão de Admissão, que era composta dos Drs. Tavares de 
Lira, Epitácio Pessoa e Brás do Amaral, e que foi aprovada na 
assembléia geral de 31-5-39. Fundamentou-se o pedido na sua 
tese sôbre «Elemento servil — Abolição», com que colaborou no 
3º Congresso Nacional de História, por ocasião de Centenário 
do Instituto (1939) e está publicada nos respectivos Anais (vo- 
lume IV, págs. 51-146). No Instituto ainda Alcindo Sodré pro- 
feriu diversas conferência sôbre: «Visconde de Mauá» (1939), 
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«Sagração e coroação de D. Pedro Il» (1943) (vol: 176, pá- 
ginas 389-403). «Senador Jobim» (1947). 

Passou a sócio efetivo do Instituto por proposta de 22-2-43, 
que foi apoiada pelo parecer da Comissão de Admissão, datado 
ce 29-6-43, assinado pelos Srs. Tavares de Lira, Alfredo Nas- 
Ro e Alfredo Valadão, e aprovada na assembléia geral de 
G-4.43. 

Quando da libertação de Paris, em 1944, Aleindo Sodré 
justificou da tribuna do Instituto uma «moção congratulatória» 
(vol. 185, pág. 291). 

om as suas notáveis aptidões de historiador, investigando 
as coisas do passado brasileiro, Alcindo Sodré ainda fazia parte, 
como sócio correspondente dos seguintes Institutos nacionais: 
Rio Grande do Sul, São Paulo (1945) e Bahia (1949). Era 
ainda sócio correspondente do Instituto Histórico do Uruguai, 
membro da Sociedade Brasileira de Geografia, e da Sociedade 
Capistrano de Abreu. 

De Alcindo Sodré, há ainda que registrar a seguinte biblio- 
grafia: 


Trabalhos publicados: 


—- «A Cidade Imperial» (Petrópolis, 1929). 

— «A gênese da desordem» (Rio. Civilização Brasileira, 
1933). 

— «Outrora» (1952 — em impressão). 

— «Ao abrir de um cofre» (correspondência de Pedro II a 
condessa de Barral (1952) em impressão. 

— «Museu Imperial» — Guia histórico (Rio, 1950, Empren- 
sa Nacional). 

— Colaboração nos 7 vols. editados pela Comissão do Cen- 
tenário de Petrópolis, com os seguintes estudos: 

— «A fundação de Petrópolis» (vol. I — 1938). 

— «Crônicas Petropolitanas» (vol. IL — 1939) — vol. IE 
1940 — vol. IV, 1941, vol. V, 1942, vol. VI, 1943. 

— «A evidência de um fato histórico» (vol. II, 1939). 

— «Como surgiu Petrópolis» (vol. VII — 1943). Colabora- 
ção no Anuário do Museu Imperial): 

— «Dom Pedro II em Petrópolis» (vol. 1, 1940). 

— «Imperatriz Amélia» (vol. II, 1941). 

— «Dom Pedro II, Chefe de Estado» (vol. III, 1942). 

— «Louças imperiais» (vol. IV, 1943). dy 
— — «Objetos históricos brasileiros na Côrte da Suécia» 
vol V 1944): 
— «Um do da monarquia» (vol. VI, 1945). 
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— «O grito do Ipiranga na concepção dos artistas» (vol. VI, 
1946). 
a «Dom Pedro II e os intelectuais portuguêses» (vol. 8, 
1947). 

A «Fardamentos imperiais» (vol. IX, 1948). 

— «Um salão do 1º reinado» (vol. IX, 1948). 

— «Visita de D. Pedro II à cachoeira de Paulo Afonso» 
(no Anuário do Museu Imperial, vol. X, pág. 85, 1949). 

— «Rui Barbosa anotado por D. Pedro Il» (no Anuário; 
VOME A pago LIL, L949)A 

— Colaboração aos 1 e IV congresso do Instituto Histórico 
e Geográfico do Estado do Rio Grande do Sul. 

— «Um médico da monarquia» — Jobim (vol. 195, 1947, 
da Revista do Instituto Histórico). 

— «Dom Pedro II e a pacificação do Rio Grande lo Sul» 
(publicado no volume 188 de 1945 da Revista do Instituto Hist6- 
rico e Geográfico Brasileiro). 

— Colaboração à IV assembléia-geral do Instituto Paname- 
ricano de Geografia e História: «O processo revolucionário da 
América. A independência dos Estados Unidos e a sua influência 
na emancipação das colônias latino-americanas. Rumos ºconômicos 
e políticos nos últimos dias da Colônia». 

Colaboração no IX Congresso Brasileiro de Geografia (Filo- 
rianópolis, 1940): 

«Petrópolis na sua expressão geográfica e climática (in vol. III 
da Comemoração do Centenário de Petrópolis», 1940). 

Colaboração do 1º Congresso do Instituto Geográfico e His- 
tórico da Bahia (1949). 

— «Sentido político das visitas de Pedro I — Pedro II e 
conde d'Eu na Bahia» (in III dos Anais — Salvador, 1950). 

— «Um governador da Bahia (Afonso Miguel de Portugal 
e Castro (1778-83)», in IV vol. dos Anais — Salvador, 1950)... 

Colaboração na Revista do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro: 

— «Solano Lopes, imperador» (vol. 182, de 1944). 

— «Rio Branco e seu título de barão» (vol. 189 de 1945). 

— «O aio de príncipe» (vol. 191, de 1946). 

— «Isabel a Redentora e a Rosa de Ouro» (in Vozes de 
Petrópolis, setembro, outubro, 1941) e vol. 192 de 1946 da 
Revista do Instituto Histórico). 

Conferências no Instituto Histórico e Geográfico de São 
Paulo: 

— «Primeira visita de D. Pedro II a São Paulo» (publicada 
em Vozes de Petrópolis, maio-junho, 1947). 

Conferência no Instituto Histórico do Uruguai sôbre Mauá. 
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Palavras proferidas a 14-5-50 no Colégio de São Vicente 
de Paulo (em Petrópolis) na Associação dos Antigos Alunos. 

— «Campos do Jordão» (in Brasil-Médico). 

— «Higiene do Espírito — Notas sôbre o trabalho mental», 
(in Brasil-Médico, de 15-8-31). 

— «D. Pedro II e a Religião» (in Vozes de Petrópolis, ja- 
meiro-fevereiro, 1940). 


— «D. Pedro II e a paróquia de Petrópolis» (in Vozes de 
Petrópolis, setembro-outubro, 1946). 


— «Álbuns» (in Vozes de Petrópolis, março-abril, 1945). 


— Na Revista do Instituto Histórico de Petrópolis (vol. 1, 
1950, existe a sua colaboração: 


«Quando Petrópolis amanhecia». 

Tomou ainda parte ativa no 4º Congresso de História Na- 
cional (1949) emitindo pareceres sôbre as teses de Carvalho 
Franco (vol. III, pág. 65). Leite Cordeiro (vol. III, pág. 217) 
e Berta Leite (vol. 12, pág. 263). 

Hã bibliografia de Alcindo Sodré publicada na Revista do 
Instituto (vol. 209, págs. 253-254), de autoria da Sta. Maria 
C. M. Fleiuss. 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS 


OBRAS OFERECIDAS 


JANEIRO DE 1952 


El Nuevo Mundo — Américo Vespúcio — Editorial Nova, 1951 — Buenos 
Aires. 

El Regente Heredia y la Piedad Heroica — Mário Bricefio Iragorry — Imprenta 
Nacional, 1947 — Caracas. 


Cubagua-Orinoco — Enrique Bernardo Nufez — Imprenta Nacional, 1947 — 
Caracas. 

Folklore Venezolano, tomo I (versos) — Imprenta Nacional, 1948 — R. Oli- 
vares Figueroa — Caracas. 

Vargas el Albacea de la Angustia — Andres Eloy Blanco — Imprenta Na- 
cional, 1947 — Caracas. 

El Problema Fiscal en Venezuela — Doctor Alfonso Espinosa — Impressores 
Unidos, 1946 — Caracas. 

Realidad Universitaria y Teoria Filosofica — Risieri Frondizi — Editorial 
Universitaria, 1948 — Caracas. 

Politica Educacional — Romulo Betancourt — Imprenta Nacional, 1947 — 
Caracas. 

Nuestra Universidad — D. Lopez Orihuela — Universidad Central, 1949 —. 
Caracas. 

Apuntes para la Historia del Periodismo Carabollafio — Rafael S. Guerra — 
Editorial Universitaria, 1949 — Caracas. 

Cine y ae animados — Angel Lescarboura — Editorial Universitaria, 1949 
— Caracas. 

Relatório apresentado à Camara Municipal, vols. 1 e II — Prefeito Professor 


Eliseu Paglioli — Livr. do O Globo, S.A., 1951 — P. Alegre. 

Archico de don Bernardo O" Higgins, tomo X — Archivo Nacional — Imprenta 
Universitaria — Chile, 1951. 

Alcântara no seu passado econômico social e político — Jerônimo de Viveiros 
— Imprensa Oficial — Maranhão, 1950. 

Luzeiros Catarinenses (Biografias) — Walter F. Piazza, 1950 — Santa Catarina. 

Nova Trento — Waster Piazza, 1950 —. Santa Catarina. 

O Pai de Rui — Dr. João José Barbosa de Oliveira — Ordival Cassiano 
Gomes — Gráf. Olímpia, 1949 — Rio de Janeiro. 


Rui Barbosa e a Revolução Industrial no Brasil — Abelardo F. Montenegro 
— Tip. Royal, 1951 — Ceará. 

Contribuição ao estudo clínico-histórico do banzo — Orlando Satamini Duarte 
— Rio de Janeiro, 1951. 

Cuentos Ne dos tiempos — Gustavo Diaz Solis — Graf. Panamericana, 1950 
— México. 


Catálogo alfabético por autores, organizado por Maria Portugal Costa — Im- 
prensa Nacional — Rio de Janeiro, 1951. 
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Bulletin of the Institute of Historical Research — Vol. XXIV, nº 70 — No- 


vember, 1951 e theses suplements number 12 — november 1951 — London. 
Américas — dezembro de 1951 — vol. III, nº 12 — Rio de Janeiro, 
Revista Shell — nº 57 — Rio de Janeiro. 
Digesto Econômico (índice) — ns. 1 a 80. São Paulo. 


Lista Diplomática — novembro de 1951. Rio de Janeiro. 

Saúde — nº 48 — ano IV — dezembro de 1951. Rio de Janeiro. 

Bolletino della Societá Geografica Italiana — vol. IV — serie VIII — Maggio/ 
agosto de 1951 — fasc. 3 e 4. Roma. 

o Ecuatoriana de Educación — nº 15 — mayo/junio de 1951 — afio IV. 

uito. 

Report of Investigations — State Geological Survey — ns. 152-54-55 — Illinois 
Petroleum — july, 28 — nº 63, 1951, Urbana. 

Écos Marianos de Basílica Nacional de Nossa Senhora Aparecida — 1952. 
São Paulo. 

Temas Economicos — afio I — nº 1 — enero de 1951. Caracas. 

Cultura Universitaria — XXIV-XXV — marzo/junio de 1951. Caracas. 

Boletim da Superintendência dos Serviços do Café — outubro de 1951 — 
nº 296 — ano XXVI. S. Paulo. 

Nação Brasileira — ano XXVIII — nº 340 — dezembro de 1951. Rio de Janeiro. 

Belgique Amerique Latine — nouvelle serie nº 74 — 20 de novembro de 1951. 
Bruxelles. 

Saúde — dezembro de 1951 — nº 48 — ano IV. Rio de Janeiro. 

Les Vingt Premitres Annês de la Maison de [ Amerique Latine — 1931-1951. 
Bruxelles. 

Noticiário das Nações Unidas — dezembro de 1951 — nº 5 — ano I. Rio 
de Janeiro. 

Correio de Uberlândia — 20 de dezembro de 1951 — nº 3.309 — ano XIV. 
Minas Gerais. 

Boletin de la Academia Nacional de la Historia — tomo XXXIV — julio/ 
septiembre de 1951 — nº 135. Caracas. 

Universidad de São Francisco Xavier — tomo XVI — diciembre de 1950 — 
ns. 37 y 38. Bolivia. 

Brasil Açucareiro — ano XIX — vol. XXXVIII — agôsto de 1951 — nº Za 
Rio de Janeiro. 

Eraldo de Venezuela — septiembre y octubre de 1950 — ns. 15 y 16 — 
afio 2. Bogotá. 

Boletim A.E.C. — outubro/novembro/dezembro de 1951 — ns, 89-90-92 — 
ano VII, Rio de Janeiro. 

Rodovia — setembro de 1951 — nº 139 — ano XIII. Rio de Janeiro. , 

A Lâmpada — janeiro/fevereiro/março de 1951 — ano XXI — nº 70. Paraná. 

Alerta — nº 40 — novembro/dezembro de 1951 — ano IV. Rio de Janeiro. 

Correio de Uberlândia — janeiro de 1952 — nº 3.315 — ano. KIV. Minas 
Gerais. 

Novi Libri — vol. 13 — ns. 1 e 2 — 1951. Copenhague. 

Bibliographic series — 34-35-36. Washington. 

Scandinavian Literature — nº 11 — october 1950 e july 1951. Copenhague. 
Nação Brasileira — ano XXVII — nº 339 — novembro de 1951. Rio de 
Janeiro. : : 

A Fátima Brasileira — dezembro de 1951 — nº 78 — ano X. Rio de Janeiro. 
Da Índia Distante — 1º de janeiro de 1952 — boletim nº 37. Rio de Janeiro. 
Vozes de Petrópolis — novembro/dezembro de 1951 — vol. 9 — fasc. 6. 


Petrópolis. ; 
Catálogo (Boletim Bibliográfico) de Libros Nuevos, 1952 — suplemento cuarto. 


Madrid. 
(0) Dutánç ão 95 de dezembro de 1951 — nº 2.002 — ano LIII. Rio de Janeiro. 


Boletim Bibliográfico — nº 6 — 1951. São Paulo. 


e ntid Roi 


Bulletin of The New York Public Library — november 1951 — vol. 55 — 
number 11. N.Y. 

Bulletin for Libraries — vol. V — nº 12 — december 1951. Unesco. 

Saúde — janeiro de 1952 — nº 49 — ano V. Rio de Janeiro. 

Revista do Clube de Engenharia — outubro de 1951 — nº 182 — segunda 
fase — vol. XXIV. Rio de Janeiro. 

Boletim do Instituto Brasil. Estados Unidos — janeiro de 1952 — nº 103 — 
ano X. Rio de Janeiro. 

O Puritano — 10 de janeiro de 1952 — nº 2.003 — ano LIII. Rio de Janeiro. 

Notas e Informaciones Ciencias Sociales — agosto de 1951 — vol. IL — 
nº 10. Washington. 

Christopher Columbus — 1892-1950. Washington. 

Correio de Uberlândia — 3, 5, 6, 8, 10, 13 de janeiro de 1952 — ano XIV. 
Minas Gerais. 

Revista Brasileira de Geografia — Índice dos anos 1 a 10 — 1939-1948. Rio 
de Janeiro. 

O Cruzeiro do Sul — janeiro de 1952 — nº 41 — ano IV. São Paulo. 

Catalogo de Libros — impressos en los siglos XIX y XX. Madrid. 

Catalogue nº 718 — Publications of the Private Press — London. 

Boletim do Instituto Osvaldo Cruz (Manguinhos) — 2 de janeiro de 1952 — 
nº 1 — ano I. Rio de Janeiro. 

Brasil Açucareiro — ano XIX — vol. XXXVIII — setembro de 1951 — 
nº 3. Rio de Janeiro. 

Kriterion — janeiro/julho/dezembro de 1951 — 15 a 18. Minas Gerais. 


FEVEREIRO DE 1952 


La Evolución de los Precios Pecuarios Argentinos en el periodo 1830-1850 — 
Julio Broide — Graf. San Pablo — Buenos Aires, 1951. 

Subsídios para a História Marítima do Brasil — vols. VIILIX. Extrato do 
Arquivo do Almirante Tamandaré. Buenos Aires, 1951. Imp. Naval. 
Handbook of Latin American Studies — ns. 13-14 1947-48 — University 

Florida — 1951. Gainesville. 

Misiones Cubanas — en los Archivos Europeos — Manuel Moreno Fraginals 
— Gráfica Panamericana — 1951. México. 

Contribuição ao estudo do dendê do Brasil e sua industrialização na Bahia (re- 
sumo) — publicação nº 2. Aurino M. Cardoso — 1945, Bahia. 

Genera — Et Species Plantarum Argentinarum X Opus, Quod in ordinem 
redigit et direxit Horatius R. Descole Adiuvant personali Institutions 
Michaelis Lillo Universitati Nationali Tucumanensi Annexae et Coopertan- 
tibus Botanicies Argentinis Et Extraneis In Capite Totius Familiae Citatis 
In Aedibus «Guillermo Kraft Ltda. Sociedade Anonima de Impresiones 
Generales», Bonariaee — Ano Domini MOMXLV-XLVII. 

Minha Árvore Genealógica — Mozart Soriano Aderaldo — Edit. Inst? Ceará 
Ltda. 1944. Fortaleza. 

Gina, Miechies Course — Peter L. Agnew — New York University — New 

ork, . 

American Government Course One Foundations of American Government — 
214 e 215. Robert E. Keoane. U.S.A. "2 

Astronomy em 439 — Robert H. Baker — U.S.A.. 

Introduction to Business Law em 716 — George Gleason, U.S.A. 

Manual de Laticínios para a América Tropical — H. E. Hodgson. U.S.A. 
Washington. » : 

Manual de Conservação do Solo — Washington. 

Cartografia — documentos y guia — Charles H. Deetz — Washington. E 

Documentos Históricos —- vol. KCII — Consultas do Conselho Ultramarino 


ro. 
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— Bahia e capitanias do Norte 1756-1807 — Rio de Janeiro — 1674-1687 
— Biblioteca Nacional — M.E.S. Rio de Janeiro, 1951. 
Jesuitas e Bandeirantes no Guairá (1549-1640) — Jaime Cortesão. Biblioteca 


Nacional — Rio de Janeiro, 1951. 

Anuário do Museu Imperial — 1948-49 — Museu Imperial — Imprensa Nacional 
— Rio de Janeiro, 1948-49. 

Estudos Etnográticos Filológicos e Históricos — 6º vol. — Augusto Cesar 
Pires de Lima — Tip. Sequeira Ltda. — 1951. Porto. 

Siete Modelos de Filosojar — Juan David Garcia Bacca — Tip. Americana 
— 1950. Caracas. 

Manual de Laticínios para a América Tropical — H. E. Hodgson. Washington. 

New Spain's Century of Depression — Woodrow Borah — University of 
California Press — Los Angeles. 1951. 

Anuário Estatístico — 1941-43 — tomo XLVIII — vol. II. Division General 
de Estadistica. Imprenta Nacional. Montevideo. 

A Polônia de Hoje — janeiro de 1952 — nº 1 — ano VI. Rio de Janeiro. 

Boletim do Instituto Brasil-Estados Unidos — fevereiro de 1952 nº 104 — 
ano X. Rio de Janeiro. 

Nação Brasileira — ano XXIX — nº 341 — janeiro de 1952. Rio de Janeiro. 


Catálogo (New Books for Colleges) — 1951-52 — New York. 


Belgique Amerique Latine — nouvelle serie nº 75 — 20 december de 1951. 
Bruxelles. 
Arquivos Brasileiros de Medicina Naval — setembro a dezembro de 1950 — 


ns. 35-36 — ano XI. Rio de Janeiro. 
The Geographical Journal — vol. CXVII — part. 4 — december 1951. London. 
Boletim mensal das observações meteorológicas feitas nos postos da Colônia — 
ano XVII — outubro e dezembro de 1950 — ns. 10-12. L. Marques. 
Relatório do Observatório Campos Rodrigues — em Lourenço Marques — 
ano de 1947 — vol. XXXIX. L. Marques. 

Boletin de la Academia Nacional de Historia — enero/junio de 1951 — nº 77 
= vol XXXI. Eciador. 

Bibliografia Colombiana — 1951. Havana. 

The Hispanic American Historical Review — november 1951 — nº 4 — 
Gols AXE ISA 

Correio de Uberlândia — 13, 15, 17, 19, 20, 22, 23, 24, 27, 29 e 31 de janeiro e 
3 de fevereiro de 1952 —ano XIV. Minas Gerais. 

Acta actualidad científico tecnica argentina — octubre de 1951 — nº 1 — 
afio I. Buenos Aires. 

Boletin de la Academia Nacional de la Historia — tomo XXXIV — octubre/ 
diciembre de 1950 — nº 136. Caracas. 

El Mexico Antiguo — tomo VII — diciembre de 1949. México. 

Estatística Agrícola — 1944. Lourenço Marques. 

Liniversitas — nº 1 — 1951. Colômbia. 

Boletin de Historia y Antiguidades — abril/mayo/junio de 1951 — ns. 438 e 
440 — vol. XXXVIII. Bogotá. 

Boletim do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem — nº 11 — de- 
zembro de 1951. Rio de Janeiro. 

Catálogo (Librarie de Viuda de Carlos Garcia) — nº 2 — 1951. Sevilla. 

Arquitetura — nº 221 — afio XIX — diciembre de 1951. La Habana. 

Catalogo — nº 85 — dezember de 1951. 

Letras y Artes — julio a setiembre de 1950 — ns. 4 e 5 — afio II. Colombia. 

Gazeta Universitaria — febrero/marzo de 1951 — ns. 17-18. Venezuela. 

The Hispanic American Historical Review — number 195100 na da 
vol. XXXI, U.S.A. 


Catalogue nº 720, 1952. London. ; 
Boletin Bibliografico — nº 62 — octubre de 1951 — afio VII. Madrid, 
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Revista do Clube Militar — nº 117 — novembro/dezembro de 1951. Rio de 


. Janeiro. 
Catalogue nº 73 — Periodicals, 1952. New York. 
Catalogue nº 72 (Science Medicine periodicals). Amsterdam. 


MARÇO DE 1952 


Crônicas publicadas na Tribuna de Petrópolis — José Kopke Fróes — Oficinas 
Gráficas. Petrópolis, 1944. 
Les Insectes Vivant Sur Les Cacaogers en Afrigque Ocidentale — nº 15 — 


Henri Alibert Ifan — Dakar, 1951. 

The Physical Sciences by Eby Waugh Welch and Buckingham. U.S.A. 

Los Partidos Politicos y ta Eleccion Popular en Uniguai — Dr. Antonio Lancis 
y Sanchez — Editorial Lex — La Habana, 1951. 

Vision de ta Bandera Centenaria — Elias Entralgo — La Habana, 1951. 


Documentos Históricos (Conselho Ultramarino — (Consultas) — 1687-1710. 
Biblioteca Nacional. Rio de Janeiro, 1951. 
Worteigentumlichkenten der brasilianischen Sprache — Erch Arnold von 
Buggenhagen — Instituto Hans Staden. São Paulo, 1951. 

United States, Historical and Archaeological Monuments — Ronald F. Lu — 
Comision de Historia — 1951. México. 

História do Ceará — 2º tomo — I parte — monografia nº 18 — Dolor Bar- 
reira — Edit. Inst? do Ceará — Ceará, 1951. 

J. Carlos — Herman Lima — Imprensa Nacional — Rio de Janeiro, 1950. 

O Café e a Paulistânia — Alfredo Ellis Junior — João Bentivegna — São 
Paulo, 1951. 

A Pesquisa Histórica no Brasil — José Honório Rodrigues — Imprensa Na- 
cional — Rio de Janeiro, 1952. 

Efemérides Itaunenses — João Dornas Filho — João Calazans — Minas 


Gerais, 1951. 

Matéria Médica no Brasil no Século XVIII — Carlos da Silva Araújo — 
Editôra «A Noite» — Rio de Janeiro, 1952. 

Anuário Bibliogrático Peruano de 1948 — Alberto Tauro — Talieres Gráficos 
== 1951; Lima: 

Notas para o estudo do conceito de educação entre o Indigena do Brasit — 
Lúcia Magalhães -— Oficina Gráfica — Rio de Janeiro. 

Relações entre os Índios do Alto Xingá e a Fauna Regional — José Cândido 
M. Carvalho — Oficina Gráfica — Rio de Janeiro, 1951. 

João Baptista de Lacerda — 1846-1946 — Museu Nacional — Imprensa Na- 


cional — 1951. Rio de Janeiro. 

Boletim do Museu Nacional — nº 12 — de 12 de março de 1951. L. de Castro 
Faria — Imprensa Nacional. Rio de Janeiro, 1951. 

La Ensenanza de la Historia en Venezuela — Pedro Tomás Vasquez — 


Comisión de Historia. México, 1951. 
Rumor de Frondas — Jesus Alfonso Ferrer — Edit. Avila Graf. S.A, — 
Venezuela, 1951. 
Revista Nacional — ns. 77-78 — julio/octubre de 1951 — afio XII. Venezuela. 
Catalogue nº 71 — 1950, Amsterdam. 
New Bodks for Colleges — 1951-52. New York. 
pagas de Uberlândia — 7,9, 10 e 12 de fevereiro de 1952 — ano XIV. Minas 
erais. 
America Indigena — nº 1 — enero de 1952 — vol. XII. México. 
Moçambique — setembro de 1951 — nº 67. Lourenço Marques. 
Rodovia — novembro de 1951 — nº 141 — ano XIII. Rio de Janeiro. 
Revista Duperial do Brasil — nº 63 — setembro/outubro de 1951. São Paulo, 
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Revista Nacional — marzo/abril/mayo de 1951 — nº 147-48-49 — to- 
mos XLIX-L — afio XIV. Uruguai. 

Saúde — março de 1952 — nº 51 —- ano V. Rio de Janeiro. 

Catalogue Filmstriz — 1951-52. London. 

Belgique Amerique Latine — nº 76 — 20 janvier 1952. Bruxelles. 

Bulletin ot the New York Public Library — january, 1952 — number 1 — 
Wol=s56: N.Y. 

Rodovia — outubro de 1951 — nº 140 — ano XIII. Rio de Janeiro. 

O 1.6.G. — ns. 1e 2 —- vol. VI janeiro a junho de 1948. São Paulo. 

Anuário do Museu Nacional de Belas Artes — nº 8 — 1946. Rio de Janeiro. 

Brazila Esperantisto — novembro/decembro de 1951 — ns. 452-53 e januaro/ 
februaro de 1952 — ns. 4545556. A. Jaro. 

Boletim Bibilográfico — 1º e 2º trimestres de 1951. Rio de Janeiro. 

Boletim do Instituto do Ceará — março/maio/julho de 1951 — ns. 6,7 e 8 
— anos I e II. Ceará. 

Engenharia — dezembro de 1951 — nº 112 — ano X — vol. X. São Paulo. 

Cultura Universitária — XXVLXXVII — julio/octubre de 1951. Venezuela. 

Correio do Senac — ns. de 77 a 84 — ano Ill e IV -——1951-52. Rio de Janeiro. 

Katalog nº 45 — dezember 1951. Stuttgart. 

Manguinhos — 15 de fevereiro de 1952 — nº 2 — ano Í. Rio de Janeiro. 

Boletim Bibliográfico Argentino — enero/diciembre de 1949 — nº 25-26. 
Buenos Aires. 

Revista Geográfica do Chile — noviembre de 1951 — nº 5 — afio IV. Santiago. 

Endeavour — volumen X — octubre de 1951 — nº 40. Londres. 

Boletim da Superintendência dos Serviços do Café — novembro de 1951 — 
nº 297 — ano XXVI. São Paulo. 

The Catholic Historical Review — number 4 — vol. XXXVII — january, 1952. 
Washington. 

The Geographical Review — vol. XLI — 1951. New York. 

Bulletin of the United States Cuban Sugar Council — january 1952 — nº 1 
Sola INE Ori: 

Bulletin of the New York Public Library — iebruary, 1952 — number 2 — 
vol. 56. New York. 

Boletim do Instituto Hans Staden — nº 4 — dezembro de 1951. São Paulo. 

Saúde — fevereiro de 1952 — nº 50 — ano V. Rio de Janeiro. 

Catalogue nº 18 — 1951-52 — Old Medical Books. London. 

Brasil Açucareiro — ano XIX — vol. XXXVIII — outubro de 195 1d 
Rio de Janeiro. 

Revista de História — janeiro/março — nº 9 — 1952. São Paulo. 

O Puritano — 25 de janeiro de 1952 — nº 2.004 — ano LIII. Rio de Janeiro. 

Bulletin of the New York Public Library — december los vols sb 
number 12. N.Y. 

Revista do Serviço Público — ano XIV — vol. IV — ns. e 2 anionde 
Janeiro, 

Boletim mensal das observações meteorológicas feitas nos postos da Colônia — 
abril e junho — julho e setembro de 1950 — ns. 3a6e7aY9— 
ano XVII. Lourenço Marques. 


Estatística de Veículos e Automóveis em circulação — ano XVI == 10505 
Lonrenço Marques. 
Anais da Academia Brasileira de Ciências — 30 de setembro de 1951 — 


nº 3 — vol. 23. Rio de Janeiro. 
Anuário do Serviço Geográfico do Exército — nº 3 — 1950. Rio de Janeiro. 
Revista do Instituto de Geografia e História Militar do Brasil — 1º e 2º se- 
mestres de 1950 ns. 17 e 18—Jano IX — vol XIV. Rio de Janeiro. 
* Boletim do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio (nova série) — ano 1 
— nº 2 — abril/junho de 1951. Rio de Janeiro. 


Em LS 


Revista Ecuatoriana de Educación — nº 16 — julio/agosto de = ato No 


Quito. 


Boletin de Informaciones Científicas Nacionales — nº 41 — vol. IV — 
açosto e septiembre de 1951. Quito. ; a 
Revista do Instituto Histórico e Geográfico do Maranhão — agôsto de 1951 — 


nº 3 — ano XXXVIHI. Maranhão. 
Revista do Museu Julio de Castilhos e Arquivo Histórico do Rio Grande do 
Sul ano nano Coro eres 


Notas e Informaciones Ciencias Sociales — agosto de 1951 — nº 10 — vol. II. 
Washington. 

A Polônia de Hoje — ano V — dezembro de 1951 — nº 12. Rio de Janeiro. 

Revista Brasileira de Filosofia — ns. 1 e 2 — janeiro a junho de 1951 (su- 


mários). São Paulo. 

Anuário do Museu Nacional de Belas Artes — ns. 4,5, 6,7 — 1942.43-44-45. 
Rio de Janeiro. 

Revista do Serviço Público — ano XII — fevereiro/março/abril de 1950 — 
ns d; 2063 =S vols; | e II Rio de sfaneiro: 

Boletim do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio (nova série) — 
ano 1 — nº 3. julho/setembro de 1951. Rio de Janeiro. 

A Polônia de Hoje — ano VI — nº 2 — fevereiro de 1952. Rio de Janeiro. 

Revista Brasileira de Estatística — janeiro/março/abril/junho de 1951 — 
ns. 45-46 — ano XIl. Rio de Janeiro. 

The Highway magazine — vol. XLIII — january, 1952. 


The Professional Geographer — january, 1952 — number 1 — vol. IV. 
Washington. 

Catalogo (organization of American States-Directory) -— november, 1951. 
Washington. 

Universidad de Antioquia — nº 104 — septiembre/octubre/noviembre de 1951. 
Colombia. 


Correio do Senac — nº 87 —- ano IV' == 1952. Rio de Janeire. 
Américas — vol, IV — ns. 2 de fevereiro e 3 de março de 1952. Rio de 


taneiro, 
Geographical Review — january, 1952 — number 1 — vol. XLII. New York. 
Lista Diplomática — fevereiro de 1952 — Rio de Janeiro. 


Índice Cultural da Cidade do Rio de Janeiro — dezembro de 1951 — nº 7. 
Ria de Janeiro. 

New Books — july/december de 1951. New York. 

Catalogue nº 4 — 1951. Paris. 

Institute ot Historical Research — january, 1952. London. 

Cataiogo Generale Zenichelli, 1952. Bolonha. 

America Indigena — enero, 1952 —. nº 1! — vol. XII. México. 

The United States Quarterly Book Review — december, 1951 — nº 4 — vol. 7. 
New York. 

Conferências e Reuniões Interaemericanas — lista nº 15 — setembro de 1951. 
Washington. 

Revista Histórica — afio XLV (2º época) tomo XVII — diciembre de 1951 
— ns. 49-50. Montevideo. 

Boletin dal Archivo General de la Nación — nº 3 — tomo XXIL — 1951. 
México. 

A Lâmpada — abril/setembro de 1951 — ano XXI — ns. 71-72. Curitiba. 

Boletim Indigenista — diciembre de 1951 — nº 4 — vol. XI. México. 

Correio de Uberlândia — 9 de fevereiro e 4 de março de 1952 — ano XI 
Minas Gerais. 

Archivo José Marti — enero/junio de 1951 — nº 3 — tomo V, La Habana. 


Universidad Pontifícia Bolivariana — agosto/septiembre de 1951 — nº =, 
vol. XVI. Colombia. Euitap e neo ab 
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Bolotin del Instituto Marco Fidel Suarez — mayo-agosto de 195] — nº 1 — 
ano I. Colombia. 

Revista de la Universidad del Zulia — afio II — nº 5 — enero e abril de 1951. 
Venezuela. 

Letras y Artes — enero/marzo de 1951 — nº 6 — afio II. Venezuela. 

Boletim Cultural Mexicano — enero de 1952 — México. 

Brasil Açucareiro — ano XIX — vol. XXXVIIL — novembro de 1951 — 
nº 5. Rio de Janeiro. 

Noticiário das Nações Unidas — fevereiro de 1952 —. nº 2 — ano 2, Rio 
de Janeiro. 

Belgique Amerique Latine — nouvelle serie nº 77 — 20 fevrier de 1952. 
Bruxelles. 

Da Índia Distante — 1º de março de 1952 —. boletim nº 39. Rio de Janeiro. 

Aniversário da República da Índia — 26 de janeiro de 1952, Rio de Janeiro. 

Ocidente nº 164 — vol. XLI — dezembro de 1951. Lisboa, 


Programa de Editicaciones para las Unidades Sanitarias — 24 de noviembre 
de 1951. Caracas. 

Cuaderno Informativo — noviembre de 1951. Caracas. 

Anthologia Poetica de los Medanos de Coro — Noviembre de 1951. Caracas. 

Boletin Brasilefio e Boletin Chileno — septiembre/octubre ns. 120-121 e no- 
viembre/diciembre — ns. 122-123 — afio IX, 1951. Mexico. 

Revista Venezolana — agosto/setiembre de 1951 — nº 29 — aúio III. Caracas. 


Boletim Informativo — janeiro de 1952 — nº 1 — ano IV. São Paulo. 


ESTATÍSTICA 


ESTATÍSTICA DO INSTITUTO HISTÓRICO 


1952 
1º Trimestre Janeiro Fever. Março Total 
Obrasmoterecidas Ms ac 24 19 26 69 
Revistas nacionais, estrangeiras .... 44 24 101 169 
Carologostnecebidos e o ao 3 6 9 18 
Documentos recebidos Sm min ca 7 — A 7 
Jornais recebidos ga Map ea tao pede 1 1Z 21 44 
Arquivo 
Documentos consultados .......... 3.801 2.500 2.530 8.831 
Museu 
NV Sitan bes MS ao Cr RE e st a era o 12 17 19 48 
Sala Pública de Leitura 
Consultas: 
Obras aee ATE 5.834 PESTE) 2.744 tiS0 
SONDAS: O Taça EAR ai RA WS lSA 22 1.205 4.584 
Revistas Ras Rar leheao 6 aros tora 2.240 1.547 1.556 5.343 
Mapasta eita ses aa A 756 320 327 1.403 
Secretaria 
Ofícios, cartas, telegramas, recebidos Th? 80 29 181 


Ofícios, cartas, telegramas expedidos 137 64 sy 238 


ED NR a 


JANEIRO A MARÇO DE 1952 


I — TRABALHOS ORIGINAIS 
1 — O Rio Grande do Norte, na cartografia dos séculos XVI 
e XVII. José Moreira Brandão Castello Branco ........ 
2 — Vários escritos (Série jurídica). Desembargador Vieira 
Perros Rs OM a ES uia EAR eb ac Ri ESA bra SAE E nepal 
3 — Dom Antonio Cuyas y Sampere. José Antonio Soares de 
SUE AÇ ADE SERRO So SE ciais RO Saio] ES mon esça FAME OS VE SMS aca 
4 — Asclepiades de Prusa e a Escola Metodista. Ordival Cas- 
ES) SEN Ca DIO AD AR ENE IR STS ONE E DO MEI (ES 
Il — TASSO FRAGOSO. MILITAR E HISTORIADOR 
5 — iArtigos da autoria do general Estevão Leitão de Carvalho, 
não assinados e publicados no Jornal do Comércio em 1935 
6 — Discurso pronunciado no trigésimo dia de seu passamento, 
General E cbeirão-de Carvalhos ==. = aribia drtnio staloiol ofovegnto 
7 — História da Guerra entre a Tríplice Aliança e o Paraguai, do 


General Tasso Fragoso,. General Estevão Leitão de Carvalho 


II — poPuLAÇÃO E INDÚSTRIA DO BRASIL EM 1861 
8 — Relatório do Ministro Belisário de Souza e Melo .......... 
IV — TRANSCRIÇÕES 
9 Revendo Cuiabá. Virgilio Corrêa Filho ......ccccteses- 
VW — cRÍTICA DE LIVROS 
10 — Um diplomata do Império. José António Soares de Souza. 
Feijó Bittencourt, -smeçiãs » neo conona o nigautis sam nara 
11 — A Inconfidência Mineira e o Processo dos réus eclesiásticos, 
de Ernesto Ennes. Hélio Viana ........cccccceseeeeeero 


VI -— NOTICIÁRIO 


cio Male CiCOS dios Ear 'pihae lara ra ela da s]D soja) Rope 6 ma aro at aa 
SAPOS ERROS a MR RR PRO aa A A 
RI O PSTANÍSTIGA à esprenen nene so anel ca cer Bien ERR ro Em 
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